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Èm  31  de  outubro  de  1942. 
Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

*  . .  ■ 

Nos  termos  da  letra  d  do  art.  1.°  do  decreto  n.  5.808,  de 
13  de  junho  de  1940,  passo  às  mãos  de  Vossa  Excelência  o  in- 
cluso relatório  de  1941  desta  Secretaria  de  Estado,  em  que  se  evi- 
denciam, e  são  minuciosamente  examinados,  as  contas  públicas  e 
demais  atos  inerentes  à  pasta  que  dirijo,  no  campo  da  economia  e 
das  finanças. 

A  demora  na  apresentação  desse  trabalho  encontra  abrigo 
nas  disposições  legais  que  autorizaram  a  prorrogação  dos  prazos 
de  entrega  dos  balanços  gerais  da  União  ie  do  relatório  atinente 
ao  "Plano  Especial  de  Obras  Públicas  e  Aparelhamento  da  Defesa 
Nacional",  na  conformidade  do  que  estabeleceram  os  decretos-leis 
ns.4.293  e  4,433,  de  7  de  maio  e  2  de  julho  do  ano  em  curso, 
respectivamente . 

E  se  não  bastassem  argumentos  tão  decisivos.  Senhor  Presi- 
dente, permitir-me-ia  invocar  outro  mais,  de  maior  transcendência, 
qual  seja  o  da  presente  situação  política  do  país,  decorrente  da  de- 
claração, em  agosto  último,  do  estado  de  guerra  entre  p  Brasil  e 
a  Alemanha  e  Itália,  o  qual  acarretou  à  Administração  .Pública  um 
constante  e  crescente  labor,  especialmente  a  este  Ministério,  pelo3 
Âiúltiplos  encargos  que  lhe  são  cometidos. 

'  Reafirmo  a  Vossa  Excelência  as  expressões  do  meu  mais  pro- 
fundo respeito. 

A.  de  Souza  Costa. 
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EXERCÍCIO  DE  1941 

I  ■ 


CAPÍTULO  I 
DAS  CONTAS  PÚBLICAS 

I  — DAS    CONTAS   DO  EXERCÍCIO 
1)    EXECUÇÃO   DO  ORÇAMENTO 

■O  orçamento  geral  da  República  para  o  exercício  de  1941, 
a  que  se  refere  o  depreto-lei  n.  2.920,  de  30  de  dezembro  de  1940, 
estimou  a  receita  em  4.  124.546:033S0  e  fixou  a  despesa  em  .  . .  . 
4. 881 . 197:473S9,  apresentando  um  deficit  aproximado  de  760 
mil  contos  de  réis.  . 

No  transcurso  do  ano  financejro  em  exame,  foram  expedidos 
vários  decretos-Ieis  modificativos  de  "tabelas  da  despesa  autorizada, 
rcduzindo-a  ao  montante  de  4.861.832:78886.  Os  créditos  su- 
plementares abertos  no  mesmo  período,  entretanto,  elevaram  as 
dotações  orçamentárias  à  importância  total  de  4.953.096:92038, 
assim  distribuída: 
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1 
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OBRAS)  CTC. 
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DÍVIDA 
pÚni.iCA  j 

1 .065:000$0 

I  oio:ooo$o 

1 

— 

2.  075:OOOSO 

Departamento  Adminiitrativo  do  Serviço 

4.313: 200$0 

4S2:000$0 

I.235:000$0 

50:000$0 

5o:ooo$o 



6.100:200$0 

Departamento  de  Imprensa  e  Propaganda. 

2.3S8:200$0 

2.37S:000$0 

S.700:000$0 

10.433:200$0 

Inatítuto  Brasileiro  de  GeograTia  e  Eata: 

— 

37.943:080$0 

— 

— 

—  • 

37.943:0SO$O 

— 

Comia«3o  de  Defesa  da  Economia  Nacional . 

629:800$0 

200: 000$0 

50:000$0 
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342,1 94 :879$0 

25.656: 772$0 

58.999:006$0 

600: 000$0 

6.707:800$0 
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1.429. 773: 409» 
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so:ooo$o 
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— 

30.930: 100$0 

7. 141:000$0 
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2S0:000$0 

179.233: 100$0 

434.0S2:200$1 

315.328: 700$0 

202.393: 116$0 

50:000$0 

2g8.328:364$0 

1.250.152:380$! 

2.018.840:429$I 

779.747:138$! 

706.24l:737$6 

3.314:000$0 

449.338:664$0 

99S.614:952$0 

4.9S3.096:920$8 
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Nessas  condições,  o  deiicit  com  que  foi  decretado  o  orça- 
mento da  y^iião  passou,  em  consequência  das  suplementações,  e 
consideradas,  ainda,  as  alterações  nas  tabelas  da  despesa  autori- 
zada, a  que  me  referi  acima,  a  ser  previsto  na  importância  de  .... 
828.550:88758. 

A  arrecadação  federal  em  1941,  como  ,om  exercícios  anterio- 
res, não  atingiu  a  previsão  orçamentária,  que  excedeu  àquela  ^ 
78.991:51485;  mas,  por  outro  lado,  a  despesa  realizada  ficou 
aquém  dos  créditos  concedidos,  na  importância  de  500.019:11553. 

Assim,  o  deiicit  orçamentário,  que  fora  anteriormente  esti- 
mado em  cerca  de  828  mil  contos  de  réis,  ficou  reduzido  para 
407.523:28750  ao  termo  do  exercício,  conforme  se  evidencia  do 
confronto  abaixo: 


Receita  arrecadada   4.045.554:51855 

Despesa   realizada,   comprcoiideiido  o 

orçamento  e  as  suplemer.tações..  4.453.077:805$5 


Deiicit  orçamentário   407.523:28750 


As  autorizações  extra-orçamentárias  atingiram  a  cifra  de 
1.182.543:59052,  abrangenda  os  créditos  especiais  abertos  no  de- 
curso do  ano  financeiro,  no  valor  de  648.543:79252,  muitos  deles 
com  a  vigência  para  o  exercício  seguinte,  e  os  transferidos  do  exer- 
cício de  1940,  no  total  de  533.999:79850.  ,As  despesas  realizadas 
à  conta  dessas  autorizações  somaram  a  quantia  de  379.592:25959. 


O  total  dos  gastos  em  l941  foi  de  4.839.035:09558  como  se 
verifica  no  quadro  a  seguir: 


tItulos 


^  CONTA  DO  ORÇA- 
MENTO E  SUPLE- 
MENTAçXd 


A  CONTA  DOS  CRÉDITOS 
ESPECIAIS 


ADERTOa  EM 
1941 


TRANSFERIDOS  DC 
1940 


Fteaidénda  da  República  

Departamento  Administrativo  do 
Serviço  Público  

Departamento  de  Imprensa  e  Pro- 
paganda   

Inatituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística  

ComissSo  de  Defesa  da  Economia 
Nacional  

Conaelhoa  

Ministério  da  Aeronáutica  

Ministério  da  Agricultura  

Ministério  da  EducaçBo  e  Saúde .... 

Miaiitério  da  Fazenda  

Ministério  dm  Guerra  

Ministério  da  Ji^tiça  

Ministério  da  Marinha    

Ministério  das  RelacSes  Exteriores. 

Ministério  do  Trabalho  

Ministério  da  ViacSo  |  


■ 

2.029:609$3 

— 

— 

3.832:G13$9 

I6:06r>$6 

1 

MM 

9.573:430$! 

1 

461:G00$0 

37.943:080$b 

— 



085: 721$1 

^0.401 :93S'>0 

i  U  t  XiJ  Lm  A£  /  ^  1 

12I.826:279$g 

4.965: 2g6$g 

721:019:5 

293.640:023$0 

19i845:557$6 

9.6S4:068$3 

1.408.779:431$S 

25.370:600$a 

i7.6oi:2gg.çi 

868.299:216$4 

27.529:4't8$9 

37.142:297$1 

I87.352:3SS$9 

1.7g9:078$2 

I33:'625$0 

351.566:944$0 

808:100$0 

70.272:077$2 

9.247:211$0 

I.04l:484$2 

169.913: 963$8 

8.080:85g$3 

5l:268$7 

900.901: 124$4 

148.6S?:641$3 

56.378: 503$7 

4.453.077:80S$5 

256.868:6g4$3 

122.723:565$6 

DESPESAS  DR 

nxERcIcioa 

ANTERIORES 
KEDI3TADAS 
1'P.LO  TRIUU- 
NAL  DB  CONTAS 


SI£M  CLAUIPI- 
CAÇÃO 

(agentes  pa- 
gadores) 


11$3 
3.086:236$3 


3.086:247$6I 


6G:460$8 


3. 812:322^0 
3.878: 782$8 


TOTAL 


2.02g:609$3 
3.848: 680$S 

10.035:030$! 

37.943:OSO$0 


26 
10 
127 
323 

1.454 
932 
189 

.  352 
'80 
178 

1.109 


6SS:72I$1 
.46!:935$0 
Ogi:227Sl 
,57g:057Sl 
.139:660S2 
837:573;7 
.970:962S4 
,285:059$! 
,375:044S0 
.560:77350 
.046:0gi$8 
,745:591$*» 


4.839.635:095$8 
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Adicioií^ndo-sc  ao  deficit  orçamentário  de  407.523:28730  o 
total  das  despesas  ocorridas  à  conta  de  autorizações  extrn-orçamen- 
tárias  e  mais  o  das  levadas  a  "Agentes  Pagadores"  e  a  "Despesas 
de  Exercícios  Anteriores",  no  valor  global  de  386. 557:290$3, 
obter-se-à  9  resultado  de  794.080:57783,  que  representa  o  deficit 
do  exercício.  Esse  deficit  ainda  se  demonstra  pela  comparação 
entre  a  receita  arrecadada  e  a  despesa  efetuada,  a  saber: 

Receito  arrecadada  ...  .    .4. 045.554:51835 

Despesa  efetuada  .  .  .'  "  4.839.635:09558 

Delicit  do  exercício   794!080:577$3 


Do  exposto  conclue-se: 

a)  que  a  lei  orçamentária  foi  decretada  com  o  deficit  de 
756.651:44059; 

b)  que,  em  consequência  de  alterações  feitas  no  orçamento 
da  despesa,  ocorridas  durante  o  exercício,  esse  deficit 
baixou  para  737. 286:75556; 

c)  que  os  créditos  suplementares,  no  entanto,  elevaram  o 
deficit  presumível  ao  montante  de  828.550:88758; 

d)  que  o  deficit  orçamentário  verdadeiramente  apurado  foi, 
entretanto,  de  407.523:28750; 

e)  que  esse  resultado  é  devido,  aliás,  à  economia  de  .... 
500.019:11553,  na  utilização  dos  créditos  orçamentários; 
e,  finalmente, 

/)  que  do  deficit  apurado  no  encerramento  do  exercício  — 
794.080:57753,  —  48,68%  provêem  de  despesas  efe- 
tuadas  à  conta  de  autorizações  extra-orçamentárias . 

Dentre  as  despesas  extra-orçamentárias  a  que  alude  a  alínea 
í  do  parágrafo  anterior  cumpre  salientar: 


1)  Construção  da  Fábrica  Nacional  de  Aviões  do  Lagoa 

Santa,  em  Minas  Gerais    1.013:642$2 

2)  Instalação  do  Liceus  Industriais    6.690:083$7 

3)  Pagamentò  a  "The  Rio  de  Janeiro  City  Improvements 

Co.  Ltd."   5.000:OOOSO 

4)  Idem  a  "American  Bank   Note   Co.",   pelo  forneci- 
mento de  notas  de  papel-moeda   . .  1.290:418$0 

5)  Imposto  dc  5%  sobre  remessa  dc  fundos  para  o  ex- 
terior     13.153:59159 

6)  Juros  das  apólices  do  Reajustamento  Económico....  8.084:000^ 

7)  Construção  do  cdifício-sedc  do  Ministério  da  Fazenda 

o  do  Tribunal  de  Contas    13.009:748$0 

8)  Pagamento  devido  ao  Lloyd  Brasileiro   4.389:317$8 

9)  Construção  "Ho  quartéis   8.000:000$0 

10}  Aquisição  .de  material  para  os  Ministérios  da  Guerra 

o  Aeronáutica   37 . 570:071$5 
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11)  ComiBíão  Mifltn  BroBileiro-Boliviann  do  Petróleo  

12)  Instalação  da  Justiça  do  Trabalho   " 

13)  Aquisição  de  material  para  o  Ministério  da  Vioçao.  . 

14)  Subvenção  aos  "Serviços  do  Navegação  da  Amazónia 
e  do  Administração  do  Porto"  

15)  Aquisição  de  material  rodante  para  a  Estrada  do  Forro 
Central  do  Brasil  .  .  .  . .  .J  ^  •."  ' 

16)  Pogamento  da  taxa  de  ÍÇ%  que  compete  a  concessiona- 
!  rios  de  portos  >  

^,17)  Construção  da  ponte  sobre  o  rio  Taquorl  . . . 

18)  Obras  e  aparelhamento  do- porto  de  Laguna   

19)  Construção  e  instalação  da'  Fábrica  Nacional  do  Mo- 
tores  

20)  Melhoramento  e  aparelhamento  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Teresa  Cristina  .  ".  

21)  Liquidação  dos  compromissos  resultantes  da  encampa- 
ção da  "The  Amazort-  River  Steam  Navegation  Co.  — 
1911  —  Limited"  .  .  

22)  Pagamento  devido  à  Cia.  Nacional  de  Comunicações 
Sem  Fio  

23)  Prosseguimento  da  construção  da  Estrada  de  Ferro  de 
Santa  Catarina  

24)  Melhoramentos  na  Rede  de  Viação  Paraná-Santa  Ca- 
tarina   

25)  Material  rodante  para  a  Estrada  de  Ferro  Noroeste 
dX)  Brasil  

26)  Liquidação  de  débitos  da  antiga  Cia.  de  Navegação 
Lloyd  Brasileiro  

27)  Subvenção  à  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  na 
conformidade  do  decreto-lei  n.  3.306,  de  24-5-941.. 

No  total  do  


despesas  que  por  sua  natureza  se  justificam,  convindo  ressaltar, 
não  obstante  a  realização  dos  gastos  extra-orçamento,  que  o  deficit 
tòtàl  do  exercício  ficou  aquém  do  deficit  orçamentário  inicial- 
mente previsto. 

2)    OPERAÇÕES   DO  EXERCÍCIO 

o  balanço  geral  da  Receita  e  Despesa  de  1941  pelos  saldos 
das  operações  realizadas  assim  se  demonstra: 


crédito: 

Saldo  dos  depósitos    318.854:258$8 

Saldo  das  operações  de  crédito   1.839. 584 :293$4 

Saldo  das  operações  realizadas  com  terceiros..  102 .403:764$6 
Saldo  em  espécie,  transferido  do  exercício  an- 
terior  43.010:563$0 


Total    2.303.852:879$8 


6.465: 196$0 
2.754:239$5 
10.883:520$6 

4.500:00010 

39. 302: 082 $0 

4.0.24:18539 
600:000$0 
7.467:630$! 

1.512:'790$6 

1.224:920$! 

12.000:000$0 
1.946:009$0 
1.534:565$6 
6.000:000$0 
9.493:213$2 
923:000$0 
106.387:836$9 
315.220:062$6 
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UIÍDITO: 

Doíicií  <li)  ojjorcírio  

Bnncon  c  Corrcxpotidonton 

Siiltlo  dus  ij|)oiiii,-õos  bimcí'iriiis 

Ouro  em  depósito 

■   CusU)  dc  17.084.2<J3,U!()  ri  •  •  • 

,        Divhlii  doa  ICstiidos  c  Municípios 
J  Síildo-fltTvfdor  d;is  opei  íi<,-r)i.'s 

Snldo  cm  espécie  pnrn  1942.  .  .  .  .  , 


794,080:57753 
1 .052. 171:23IS9 

;5')5.»J6iV.'-il8$4 

,.  l.<)70:Hr54SÇ>- 
•  59.6C3:287$3 


Toi 


2y'303.852:879$8 


Durnnle  o  exercício  foram  cunhadas  moedas  auxiliares  e  divi- 
sionárias, na  importância  de  9.061^^0050,  conforme  demonstra  o 
seguinte  quadro: 


CUPRO  NIQUFX 


MOKDA 


SlOO. 

$200. 

S300. 

$400. 

$500. 
ISOOO 
2S0U0 


4.8T7.000  :  487:70050 

G. 819.000  ■  1  .3f>;):800S0 

4.f)27.00n  1  ..•?8S:100$0 

•1.783.000  1.913:200?0 


21.100.000       5.  l.'i?:800SO 


BRONZE  /'VI.UMiNIO 


(JI.ASTlDADr. 


1 .373.000 
1 .741 .000 
73!) .  000 

.  85<) .  000 


0S9:500$O' 
1 .741:000$O 
1  .478:000$O 


3  908:500$O 


A  cunhagem  obedeceu  ao  disposto  nos  decretos-leis  ns.  1.53S 
e  2.305,  respectivamente  de  24  de  agosto  de  1939  e  13  de  junho 
de  1940. 

No  mesmo  exercício,-  o  Tesouro  Nacional  resgatou  as  letras 
que  emitira  em  exercícios  anteriores,  a  favor  dos  Governos  .dos 
Estados  do  Espirito  Santo  o  de  Sergipe,  para  atender  a  pagamen- 
tos que  lhes  eram  devidos  pela  UniãTJrem^^Hrtnde  da-^  arrecadação, 
pelas  repartições  aduaneiras  regionais,  da  taxa  de  2%  ouro  desti- 
nada a  obras  dos  portos  de  Vitória  e  Aracaju.  Esses  resgates,  que 
totalizaram  a  importância  de  6.049:72950,  assim  se  discriminam:- 


Da  emissuo  dc  1940,  cm  favor  do  Estado  do  Es» 
pírilo  Santo,  conformo  assinalei  em  seu 
último  relatório  .  ,  

Da  emissão  de  1939,  feita  cm  fnvor  do  Estado 
de  Sergipe  


4.549:729S1 
1.500:000$0 
6. 049: 729$ 1- 


HM-..;!i  1 
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Quanto  ns  demuis  operações  c}e  crédito  realizadas  pelo  Go- 
verno em  1941,  como  sejam  ns  emissões  de  npólices,  emissões  e 
resgates  de  papel-moeda,  de  obrigações  o  de  promissórias  do  Te- 
souro Nacional,  delas  tratarei  mais  adiante,  ao  apreciar  ns  contas 
patrimoniais . 


3)  —  CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  RECEITA 

O  quadro  que  se  encontra  a  seguir  estabelece  um  confronto  da 
receita  arrecadada,  por  títulos  e  capítulos,  com  as  respectivas  pre- 
visões: 


-I- 

MAIOR  Alince  A- 

TlTULOS 

i-Ri:visÃo 

AKRr.CADAÇÃO 

DAÇÃO 
MUNOR  ARRECA- 

DAÇÃO 

RENDA  ORDINÁRIA 

Importação;  entrada,  saida  e  cstndiíi  de 

9S4.S50:00OSO 
1.1 56. í 50:00050 

429.650:00050 

328.430:00050 
102:00050 
42.333:00050 
523.967:50050 
207.841:00050 

1.058.774:61751 
1.185.495:42555 

537.031:44058 

337.776:27458 
165:90651 
43.059:48259 
389.550:95258 
198.500:82352 

74.224.61751 
29.345:42555 

107.431:44058 

9.326:27458 
63:90651 
726:48259 
134.416:54752 
9.340:17658 

-í- 

Imposto  de  renda  c  proventos  de  qualquer 

Imposto  sobre  atos  emanados  do  Governo 
da  União,  negócios  de  sua  economia  c 
instrumentos  de  controlos  ou  atos  regu- 

-I- 

^- 

+ 

Rendas  industrinis  

TOTAL  DA  nCNDA  ORDINÁRIA  

3.673.043:50050 

3.750.404:92352 

-1- 

77.361:42352 

RENDA  EXTRAORDINÁRIA  

451.502:53350 

295.149:59553 

156.352:93757 

TOTAL  GERAL  DA  RECISITA  

1 
1 
1 

4.124.545:03350 

4.045.554:51855 

78.991:51455 

Como  se  verifica,  a  receita  arrecadada  foi  inferior  à  previsão 
em  78.991:51455,  sendo,  entretanto,  superior  à  arrecadada  em 
1940  na  importância  de  9.094:775S1. 

A  situação  internacional  vem  contribuindo  poderosamente 
para  o  decréscimo  das  nossas  rendas,  .pois,  embora  se  tenha  veri- 
ficado nos  dois  últimos  exercícios  um  aumento  de  receita,  tal  fato 
não  correspondeu  ao  que  se  poderia  esperar  das  nossas  atividades 
de  ordem  económica. 


f 
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A  roceitn  total  do  4.045 .554:5 18S5  apresenta  a  seguinlc 
distribuição  pelas  diversas  unidades  federativas^  inclusive  a  Dele- 
gacia que  o  Brasil  manlcm  no  exterior: 


Unidades  1'cdcrittivmt 

Arrecadação 

  1  ;-S53 . 

710: 

376S1 

-38,40 

  1.459. 

081: 

23759 

36,07 

  :>18. 

456: 

921S8 

5,40 

  128. 

266:861$S- 

3,17 

  125. 

G54: 

650$O  • 

3.11 

868:510$0 

2,57 

 :T  98.392: 

04.5SO 

2.43 

  55. 

125: 

54SS5 

1,36 

  53. 

,758; 

927S9 

.  1,33 

  50, 

,305; 

;311S8 

1.24 

V>'jrA  .... 

45. 

,498; 

; 111$4 

1,12 

  33, 

.866; 

;762$0 

0,84 

  19 

.774 

:670S3 

0,49 

.  .  .V  .  16 

.717 

:7S3SG 

0,41 

  13 

.  140 

:391S7 

0,32 

  1 ! 

.928 

:74SS3 

0.29 

11 

.681 

:423S7 

0,29 

  10 

.  5C6 

: 963S9 

0,27 

10 

.  154 

:237S7 

0.26 

  9 

.999:05833 

0,25 

  9 

.842 

:684S5 

0.24 

  5 

.763 

:292S6 

0,14 

4.045.554:51S$5  100,00 


O  panorama  da  receita  pública  evidencia,  no  exercício  de  1941, 
a  predominância  do  imposto  de  consumo  sobre  os  demais  tributos 
da  União,  repetindo-se  o  que  se  verificou  pela  primeira  vez  em 
1940. 

Até  então,  o  primeiro  posto  era  ocupado,  pelas  rendas  alfan- 
degárias, que  mesmo  no  período  de  1914/18,  quando  o  mundo  se 
achava  convulsionado  pela  Grande  Guerra,  não  o  cederam  a  qual- 
quer outro  tributo. 
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O  quadro  q  seguir  põe  cm  destaque  ns  percentngens  dos  dois 
principais  tributos  do  nosso  orçamento,  sobre  n  receita  gcrnl,  num 
período^dc  20  anos: 

Arrccndttçuo  Porccntn/lctis 
'  Gcrtil  s(>hro  n  receita 

Impoato  (Ic  Imposto 
'    '  (/n/7/i/irt\s  c/(;  contos)  Consuma    do  Irnportnquo 


1922    .■R15.-102  20,27  34.34 

1923    1.220.541  21,07  35,89 

1924    5.534.893  1!),49  36,97 

1925    1.741.S.34  17,94  41,46 

192r)   1.047.889  22,08  41,01 

1927    2.028.607  19,86  42,94 

1926    2.216.513  19,«0  42,30 

1929   2.399.600        '      17,78  36,08 

1930    1.677.952  20,99  37.32 

1931    1.753.560  21,53  34,51 

1932   1.095.555  22,92  31,10 

.1933    2.095.785  21.25  31.11 

W34   2.51y.530  20,33  33,24 

1935    2.722.693  20.50  35,81 

1936    3.127.460  19.38  32,30 

,1937    3.402.470  ;9,27  33.89 

1938    3.879.709  22,00  27,13 

1939    3.795.034  27.13  27,17 

1940    4.036.460  20,10  24,22 

1941    4.045.554  29,30  26,17 


A  despeito  do  aumento  das  rendas  públicas,  é  mister  atentar 
para  o  importante  problema  da  fiscalização,  pois  que  esta  cons- 
titua a  válvula  detentora  da  evasão  de  rendas,  quer  no  aplicar 
sanções  legais  quando  se  fazem  necessárias,  quer  no  elucidar  sufi- 
cientemente os  contribuintes  que  por  ignorância  deixam  de  satis- 
fazer suas  obrigações  tributárias. 

Muito  se  tém  empenhado  este  Ministério  no  sentido  de  um 
aparelho  fiscalizador  mais  eficaz,  mas,  não  obstante  as  providên- 
cias qúe  teem  sido  postas  em  prática,  urge  dar  organização  mais-  ade- 
quada a  diversos  setores  da  fiscalização.  E..  com  esse  objctivo 
estão  em  andamento  estudos  e  projetos  de  reforma  de  órgãos  fis- 
cais e  de  leis  tributárias. 

O  resultado  obtido  na  arrecadação  do  imposto  de  renda,  de- 
pois que  se  estabeleceu  a  fiscalização  através  de  técnicos  especia- 
lizados, é  uma  prova  irrefutável  do  que  acima  referi. 

Assim,  conjugada  a  ação  fiscal  com  o  surto  de  progresso,  o 
desenvolvimento  vertiginoso  das  atividades  económicas  no  Brasil, 
os  resultados  para  o  Erário  serão  os  mais  auspiciosos  pelo  afluxo 
de  maiores  recursos  com  os  quais  atenderá  o  País  aos  múltiplos 
encargos  d^  máquina  administrativa,  em  prol  dos  interesses  cole- 
tivos . 
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A)   Rendas  ucíuancirus 

Importação,  cnímchi,  s.-iicla  o  ostndiu  cio  navio::  o  iKjronuvcn  O 

fidicioucii.-} 

O  quadro  u  scf^uir  põe  t'm  evidência  n  firrecacUição  das  rubri- 
cas suborcliiuidus  ao  titulo  ;icim;i,  oní  confronto  com  a  previsão 
f  ííita : 


■•  MAIOH  I 
A1-.!1!.C.\I)A',ÃI> 

■ '  -i;;-.-.»]! 
A  !■  :.■  l.  -.-.-.ii  >  .  .".<> 


1     .  Dirrif.s      i.;ii")!  l-;!ÇÍ-' -^'  '-'i-i;"-     'lí);) .  OO;) :  00050   j  inO .  1  :  :i:  55  J^i   |    ■  ^ ■       ..1 1  ;>:  jS,-)  >2 

2-     luipo.lt"  Mi;i.'iv):iiii        !U  ■  ',   :.u:í:i;  'íí  .     .,   i   n.-i 

àn&J^Oii-^A-.urr.-.-^^l.-Vi.Ur.                .      7:^ . C  Vj:  iVjO.ÍJ  71  :;()!:             :      -    .)  .t:-.;.  1 . 

3  -    Taxii  a. l:(-i(>.i'il  rci.it:--;'  .'li  :•'■::;■  ■•>■-'■"'•;■•  ■ 

(.■  iiiia.-:i;ii.;  «l-s;  i:..!!          r.--;'.  ■.,(•:•.-  - .  •■ 

V:,:..lc.l>rc!l<;s  Mv   ;..»■):):  OOOSO   .  2  .  >S  >:  .  i. '•:)          ■        '  ^!  ■ 

■}-::-ii::,:íí:uc;ií.ísC:í;mI;>í;,í:i.           ...           J3;i:000f0i  .!,SI       .  ,.)  [f.lV^rl 

5-   A::,m...rOT                                                •.;:>:(»)(..,)  ,7^.7^::^          '  ^iv,;;^' 

O     .Ii:ii;o-^o.icv!o;.i.                                            >..:íJJ.irJ'  _          •;;/:  ;   ,      ■  '-^J--*^ 

7- -i  :;....;,. <■■•:>■■,•,:.,                         .  .).„::;j/..,:)  ' ■ 'i l" ::: 

;s-  ^-,,:í;)jíj  ,  i.O^irf./V;:  ;íK         ■   7  ■ .  J::: 'ii  7í; 


A  r:rrecadaçâo  aciuaii.c-iia  pelas  i:nidadc;;  d'a  i< 

se  distribue,  cm  ordem  de  precedência  pelas  que 
impostos  cobraram : 

São  Paulo   '.S.i-1 

Distrito  Feclornl   ' '  ! 

Peniíiinbuco   l'^','!.-' 

Rio  Grra-.ido  do  Su!   -íl.OO.'; 

Para    ll-l^^^ 

Baia   '^-^V. 

Ceará-   -l^^-; 

Paraná   

Amazoniis   V/i^i' 

Santa  Catarina   -  ^'^^ 

  í:us 

Mato  Grosso  

Maranhão  

Alagoas  

Rio  Grande  do  Noite  

Rio  dc  Janeiro  

Piaui  

Serg«|Pe  

Esi^ito  Santo  •.  

Minas  Gorais  

Goinz   

-  1.058.77' 


'jdoroção  a;.siin 
maior  vuito  do 


••:5í'S4 
7  04  SI 

;5r!i?5 

001)5 1 


24331 
187S1 

2S5,-5 
09336 
•Í54S9 
15SS0. 


1:61751 


r5J5 

'  1 .  i' 
■l.GÍ) 

.  j  1.1  ; 

0,57 

o..;7 

G.l!) 
0.19 
0,15 
0,10 
0.09 
0,09 
0,07 
0.07 

0.0-; 

0.03 
0.02 
0.02 


100,00 
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As  rendas  nlfandegúrias  estiveram  sempre  í\  f rciiilo "  chis  nossas 
rubricas  orçamentários  <;  apenas  nos  dois  últimos  exercícios  do 
1940  e  1941  foram  suplantadas  pelo  imposto  de  consumo,  não  por- 
que tivesse  havido  notável  desenvolvimento  desta  rubrica,  mas  oní 
virtude  do  acréscimo  verificado  naquclras,  como  consccjuóncia 
imediata  do  conflito  internacional  que  afetou  profundarnente  o 
comércio  de  importação. 

Ns  últimos  dez  anos,  a  arrecadação  do  imposto  de  importa- 
ção Eobre  o  total  da  receita  se  expressa  pelas  seguintes  pcM-ctíu- 
t&gens: 


íG3:í    3i,in'.í- 

1933  .  .  ■   30,1  l^í. 

lí^3-r  .  .  .■   33.24 


1535   35.S1'!- 


1930   "iriC' 

  .o  ..^  c 

^^^"^  :3.S9'V. 


193S   27.13':^ 





IQ^C   ;   24.22-:„ 


  2(,,;7^. 


O  fenómeno  que  ora  se  regista  é  uma  repetição  do  que  se 
verificou  no  decurso  da  última  guerra  europeia,  quando  as  rendas 
ahandegárias  sofreram  grande  decréscimo,  baixando  a  percenta- 
gem sobre  o  total  da  receita,  de  45,29%,  cm  1914,  para  27.13% 
em  1918. 
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A-situm;ão  npontuda,  cinliora  produzindo  consideruvel  redu- 
ção no  orçamento  federal,  "veio  constituir  motivo  para  intensifi- 
cação do  outras  fontes  do  rondas  públicas  como,  por  exemplo,  os 
impostos  do  consumo  o  de  renda. 

rio  período,  de  1932  a  1041  oss;i  fonte  da  receita  pública  du- 
plicou, segundo  evidencia  o  seguinte  gráfico:  ■  j 


isoa 


liso 


loaa 


7sa 


Soa 


2SO 


Em    milhí^re^,  dc  conlos  da  reis 


RENDAS  ADUANEIRAS 


1 

1-1- 


isaa 


izso 


laca 


  7sa 


ca 


zsa 


(932  I9i3 


79.34  "  / 935  6    /93 7    l<JiS  I9<.0  19^1 


Favores  aduaneiros 

Merco  dos  favores  concedidos  pela  legislação  atual,  foram,  no 
exercício  de  1941.  despachadas  con.  isenção  de  direitos  mercado- 
rias no  valor  de  838.941:17750.  correspondendo  os  direitos  devi- 
dos a  118.238:72758. 

Livres  pela  Tarifa  foram  desembaraçadas  mercadorias  no 
valor  de  107.496:39650. 
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•  Eis  os  beneficiários  de  tais  favores: 

Importiidur  Valor  Diroito^  dnvidos 

Governo  Fedeiul  ,   452.065:97050  09.1:58:90359 

Governos  Estnduíiis  '.   65.710:819$0  7.fi90:9G0$2 

Particulares   321 . 164:.388S0  4  1 . 408:8(}.TÍy' 

JLivrea  pehi  Tnrita   107 . 49G:39G$0  — 


946.437:573$0  1 18.238:72758 


B)  Imposto   de  consumo 

O  exercício  de  1941  registou  um  aumento  de  131.748:66853 
sobre  o  total  arrecadado  em  1940,  o  que  denota  o  desenvolvimento 
apreciável  de  nossas  indústrias.  No  espaço  de  vinte  anos,  o  im- 
posto de  consumo  passou  de  154.100:00050  a  1.185.495:42555, 
representando  cerca  de  30%  da  nossa  arrecadação  total. 

O  decréscimo  nas  rendas  aduaneiras,  comò  uma  consequên- 
cia imediata  do  conflito  internacional,  refletiu-se  igualmente  na 
arrecadação  do  imposto  de  consumo,  impedindo  que  se  pudesse 
registar  maior  aumento  nessa  fonte  de  rendas  públicas. 

Como  se  tem  verificado  em  exercícios  anteriores,  o  fumo.  as 
bebidas  e  os  tecidos  contribuíram  com  52,48%  do  total  arreca- 
dado. Representam,  pois,  esses  os  principais  produtos  tributáveis 
no  rol  dos  que  o  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo  considero 
para  os  efeitos  da  imposição  fiscal. 
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O  quadro  a  soRuir  clcmonstr.i  os  totnis  nrrL-caclíulos  cm  face' 
da  previsão  para  as  clivLTsas  rubricas:  ' 


■tuiiiiir  \  I 


A  i::(I'.(:ai>.\i,  ,iti 


MAIIIK 
AI<lll'.('AI)AI,'ÃO 

■  mi:n(ii< 

AH  l(K('AI>Ar-ÃO 


Fumo   JJO  (iOrt:0;)í)f') 

Bebidns   :!.M)  .0'Mr 'JUOSO 

Álcool   IM  (ilji):  UOUiO  ■ 

Fósforos  ^  .  Hí  ()()',):  0'J()>'j  ' 

Sal   2  '.  '•■.'í):  OiiOV) 

Colçailo*  ií  DOí):  OCOSU  . 

PcrfunmiiMS  c  nriinos  i!e  t'/;.;i.io':   OOU:  ODOSJ 

Especiiilii.lii(ic3  fnriiiiu-i  iit-.L-.i-:    .  UU  i:  Ojiim) 

Consfi  vns    -I)  DOí': 'JOOSO 
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Em  muitas  rubricas,  a  arrecadação  foi  bastante  inferior  à  pre- 
visão. Tal  fato,  longe  de  traduzir  uma  previsão  exagerada  ou 
uma  decadência  dos  organismos  produtores,  evidencia,  ao  contra- 


26 


Artur  de  Souza  Costa 


rio  mais  uma  consequência  da  guerrn  mundial  sobre  nossa  eco- 
nomia interna,  impedindp  o  abastecimento  a  diversas  mdústnas 
de  matérias  primas  que  lhes  são  indispensáveis . 

.0.  quadro  abaixo  apresenta  a  distribuição  do  imposto  de"  con- 
sumo pelos  Estados  da  Federação: 


SíH)  Paulo  

Distrito  Federal  .... 
Rio  Grande  do  Sul  .  . 

-Rio  de  Janeiro  

Minas  Gerais  

Pernambuco  

Paraná  

Baia  

Santa  Cotarina  .... 

Pará  

Ceará  

Paraiba  

Alagoas  .....  :  

Sergipe  

Amazonas  

Maranhão  .   

Espírito  Santo  

Rio  Grande  do  Norte 

Mato  Grosío   

Piauí   

Goinz  


Importânciiis 

.  O 

519. 

314: 

17036 

43,80 

283. 

775: 

44059 

23,94 

85. 

yG8: 

3S5S7 

7  ''S 

70. 

476: 

264  $7 

5,94 

338: 

291S5 

40. 

779: 

566S3 

3,44 

28. 

.066: 984 $4 

2,37 

26. 

.018: 

;42S$2 

2,19 

17, 

.562: 

:272S4 

1,48 

10 

.  537 ; 

;969$5 

0,89 

10 

.147; 

;  77152 

8 

.272; 

;  177S2 

0,70 

5 

.287; 

;509$1 

0,45 

5 

,153; 

;725S4  . 

0,43 

4 

.275 

:960S0 

0,36 

4 

.018 

.483$5 

0,34 

3 

.509 

:762S9 

0,31 

't 

.980 

:717S2 

0,25 

2 

.779 

: 53253 

0,23 

1 

.601 

:202$3 

0,14 

1 

.580 

:750S2 

0.13 

1.185.495:42535 


100,00 
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A  notável  progressão  do  Imposto  do  Consumo  no  decOnio  de 
1932/41  é  apreciada  no  Rrafico  que  se  vê  a  seguir: 


C)   Imposto  cic  ronclã  c  proventos  de  qualquer  nuturcza 

Nenhum  outro  tribi:to  fodorr.l  oíereco  !;:aior  po=sibiiidade  de 
desenvolvimento  coino  o  imposto  do  renda.  Tnxando  direta- 
mente  o  resultado  da  ativiciade  económica,  esse  tributo  evidencia 
com  o  seu  aumento  a  cajiacidade  sempre  crescente  de  nossas  forças 
produtoras.  Parece  não  ostnr  lor.ge  a  época  cm  que  se  venha  a 
registar  a  predominância  clc^  inipesto  de  renda  sobre  os  demais  tri- 
butos orçamentários . 

Tendo  sofrido  um  loiii;o  período  de  aclimatação  cm  nosso  meio 
financeiro,  o  imposto  de  renda  está  definitivamente  integrado  como 
uma  das  nossas  principais  fontes  de  renda,  notando-se  de  ano  para 
ano  considerável  aumento  na  arrecadação. 
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'  Um  confronto  dos  totais  do  declarações  .recebidas,  cm  1940  e 
1941  evidencia  um  aumento  parn  o  exercício  findo  de  19.501  de- 
clarações.  Eis  o  número  de  declarações  coleladas  nas  diversas  uni- 
dades da  Federação,  nos  exercícios  de  1940  o  1941: 

Delegncius 

Distrito  Fodural   

Amnzonas   

Pará  .  .  .  .  ■  

Maranhão  

Fiaul  

Ccavá   

Kio  Grande  do  Norte   

Parniba  .  .  .  .■  

Pernambuco  

Alagoas   

Sergipe  

Baía   ■  .  •  •  -  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro   

São  Ptulo  

Santos  

Paraná   

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul   

Minas  Gerais     

Mato  Grosso   

Goiaz  


0 

i<JÍO 

1941 

78. 

333 

83.219 

3. 

3.741 

i3 . 

2:-i 

6 . 584 

5. 

003 

4  .720 

3 . 

401 

3.710 

o. 

007 

11.783 

4 . 

071 

4.029 

8. 

338 

9.  o;  4 

13. 

093 

M  .643 

4. 

9(3Ó 

4.791 

3. 

540 

3 . 76o 

19 . 

í\ .1 

19.433 

5. 

,572 

5.751 

19, 

,  800 

20.673 

.251 

1 13. 160 

1 

.779 

7.-950 

11 

.920 

12.625 

fi 

.724 

9.615 

4G 

.261 

48.009 

37 

.028 

37.680 

4 

.161 

4.648 

3 

.326 

4.190 

414 

.331 

433.832 

A  arrecadação  do  imposto  de  renák  e  outros  proventos,  em  con- 
fronto com  a  respectiva  previsão,  foi  a  seguinte  no  exercício  de 
1941: 
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A  "Comissão  de  Reorganizíição  dos  Serviços  da  Dirotoria  do 
Imposto  de  Rendíi".  criada  pelo  dccreío-lei  n.  2.027,  de  21  de  feve- 
reiro de  1940,  continuou  trabalhando  atiwimente  no  sentido  de  con- 
cluir sem  demora  a  elaboração  do  decroto-lei  que  virá  imprimir  à 
repartição  controladora  desse  tributo  urna  estrutura  capaz  do  asse- 
gurar os  resultados  que  o  Governo  ciele  espera. 

O  desenvolvimento  desse  imposto  pode  ser  apreciado  no  quadro 
a  seguir,  que  focaliza  um  período  de  cinco  anos: 


UNIDADES  DA 
FEDERAÇÃO 


1 '.>:>; 


1  íj:i<i 


ií)-ti 


Amazonas  

1 

224 

-.■i3*7 

Parú  

3 

;í54 

!lo:.l 

Maranlino  

1 

.151 

91.S>2 

P:qu!  

1 

290 

•;54«« 

Ccarfi  

li  00 

J03S8 

Rio  Grnndc  do  Norte 

799 

900ii) 

Paraibo  

i 

uSo 

.S42Í1 

Pernambuco  

5 

8íiy 

t).'Os: 

AlBRons  ■  ■ 

1 

062 

80() 

;í9'152 

Bala  

t 

028 

71QÍ0 

Espirito  Santo  

1 

25-í 

98058 

Rio  de  Janeiro  

5 

■;21 

■Í8?S7 

Distrito  Federai  

95 

f  67 

070.VS 

Sao  Paulo  

07 

9i0 

774SO 

Paraná  

1?0 

039S0 

Santa  Catarina  

089 

8HQ$.S 

Rio  Grande  do  Sul. . . 

18 

820S5 

fí2bS3 

Qoiaz  

372 

842$? 

Minai  Gerais  \ 

9 

293 

609Í3 

Delegacia  do  Tesouro ; 

009$2 

221 

111 

391 

4C9$2 

\.:->'-}y. 

3.íi5o: 
1 .572: 
1.115: 
0.323* 
931.,: 
i .098: 
0.827: 
1  2')5: 
';'33: 
10.084: 
1  2.K: 
7.010: 
116.418: 
84  912: 
4.218: 
4.007: 
23.2H8: 
990: 
569; 
11 .756; 


■íS.lí.i. 

490Í.J 

152i! 

101-S4 

■.)25S9 

418vl 

74  .Si: 

:co$7! 
tíyJ$2l 

2C5Í5Í 
3iQSoi 
45356: 
074S5 
561S;2 
(■.45S9I 
787S.0' 
«93S8 
824S0. 

U0HS7; 

515$5! 
86fiS3 


2.003: 
3.7í;0: 
1.669; 
1 .144: 
3.331: 
9.S7: 
1.061: 
8.390: 
1  .;í40; 
1 .183: 
9.531: 
1 .230; 
(i.465: 

129.275; 

100.818: 
4.688; 
3,305: 
20.057: 
1  ..391: 
08H: 
13.723: 


■í33;.4 
279SO 
939$9 
136Í7 
2,S3S'J 
■;94?0 
10f>S5| 
P08S5 
2u7SS 
245S6 
315571 
116S7 
317S1' 
314$]  169 
C05S3:125 
389S2  O 
022?8.  3 
272S4;  31  . 
534Sa:    1  . 
282S2I 
712S4!  18 


4 
1 
1 
3 
1 
I 

II 
1 

10 
1 

8 


lãs:  I7H;.l. 
911 :  113Í.6 
009:935S0: 
803:82559 
!j  t-;:  780S0 
07'J:974Í0 
4.S.':  lóOSl- 
028:48652: 
895: 91553! 
450:92852 
842;O09S2!  13 
135:65758:  1 
242:371541  10 
811:  16659.212 
080:308501177 
682:08758  8 
555:35755! 
665:8f)7S7 
654;  1H6S6. 
812:44058 
630: 959S3 


.155:  18358!    ■  40l;9HS8Í  178:22051 


.302:92850 
.533:78752 
.487:24958 
.522:72954 
.428:99754 
.260:54057 
.685: 19958 
.222:14153 
.334: 11554 
.588:20550 
.870:72351 
.237:95356 
.  132:95453 
.7.59: 92158 
.J24: 00751 
.479:54559 
847:39351 
177:34258. 
127;  17756 
.205:17652 
.905:51753 

579:83450 


287 . 3  l'2:y5253l323 . 547 ;  454S5|4 10 . 602: 93250.537 . 081 : 44058 
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Dentre  os  tributos  orçamentários,  o  imposto  de  renda  é  o  que 
apresenta  maior  percentagem  de  crescimento  desde  sua  criação. 
Partindo  de  uma  arrecadação  de  23.765  contos  de  réis,  no  ultimo 
exercício  encerrado,  e  num  espaço  de  18  anos,  ultrapassou  20 
vezes  o  seu  valor  inicial.   E' o  que  evidenciam  os  números  abaixo: 


Milhares  de  Contos  %  sobre  a 

^nos  Receita  Total     Imp.  Renda    Receita  Geral 

1924 
.1925 
1926 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 

1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 


1 .534.893 

01 
Zó  • 

1  55 

1  741  834 

o4, 

,155 

1,96 

1.647.889 

35, 

,656 

2,16 

2.028.667 

61, 

,142 

3,01 

2.216.513 

68, 

,241 

3,08 

2.399.600 

75, 

,716 

3,15 

1.677.952 

62. 

.022. 

3,70 

1.753.560 

93 

.020 

5,30 

1.695.555 

94 

.078 

5,55 

2.095.785 

123 

.239 

5,88 

2.519.530 

152 

.649 

6,59 

2.722.693 

167.366 

6,15 

3.127.460 

199.452 

6,38 

3.462.476 

232.391 

6,71 

3.879.769 

287.312 

7,40 

3.795.034 

323.547 

8,52 

4.036.460 

410.603 

10,17 

4.045:554 

.  537.081 

13,27 
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O  desenvolvimento  dn  arrecadação  do  Imposto  de  Renda,  no 
<lecênio  de  1932/1941,  é  posto  cm  destaque  no  seguinte  gráfico: 
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• 

J 

■  ^ 

i 

1 
1 

— >^ 

! 

1 

i 

• 

i  i 

!  i 

1 

-1 
i  1 
1  1 

óoa 


soa 


*oa 


300 


zaa 


loa 
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D)  Imposto  sobre  atos  emanados  do  Governo  da  União,  neéócios 
de  sua  economia  e  instrumentos  de  cor^tratos  ou  atos  regulados 
por  lei  federal 

O  quadro  a  seguir  demonstra  a  previsão  e  a  arrecadação  das 
rubricas  subordinadas  a  esse  título: 


DISCRIMINAÇÃO 


Imposto  do  selo  

Imposto  sobre  o;icrn;'>c3  n  termo..' 

imposto  sobre  vple»  imra  briiulcs. . . 

Imposto   sobre   pnKnnicntos  ícU-i 
pela  Uniuo  


;U.S.OOO:OOOíO 

C50:fin(>;íi 

5Ui);000S0 

2.. 100:00050 
.tJrt.-í50:OOOS() 


333.1()5:.176j.3 
■2.112:-lS'l'>í 
55I;10«?.' 

I  .'M7:.100SÍI 
.U7.77():^7'1SH 


MAIOR 
AHUCCADAÇÃO 

  MKNOR 

AHHECAIJAVÃO 


8. 165:376S3 
1.452:'18g$4 
51:108$2 

352:599$! 
y..)2(i:274$8 
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■  Continua  constituindo  o  maior  contingente  desse  grupo  da 
receita  pública  o  imposto  do  selo,  que  apresenta  sobre  a  arreca- 
dação de  1940  um  aumento  de  54 . 164: 777$8,  o  que  se  deve,  em 
parte,  ao  interesse  dispensado  à  fiscalização.  No  último  quinqué- 
nio, esse  foi  o  maior  aumento  verificacío. 

Não  obstante  isso,  a  revisão  da  lei  trará  para  o  Erário  vanta- 
gens apreciáveis,  porquanto  a  comissão  incumbida  de  apresentar 
o  ante-projeto  respectivo  fez  assentar  o  seu  trabalho  não  só  num 
reajustamento  das  tabelas,  tendo  em  vista  uma  incidência  mais 
equitativa,  mas  também  nas  medidas  de  que  carece  o  Fisco  para, 
com  uma  lei  sistematicamente  bem  organizada,  proceder  à  fisca- 
lização eficiente  em  todos  os  setores  abrangidos  pelo  imposto. 


O  quadro  adiante  demonstra.  a  arrecadação  do  imposto  sobre 
atos,  no  período  de  1937  a  1941: 
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 \    "  ^ 

O  aumento  verificado  nò  imposto  sobre  atos  emanados  do  Go- 
verno da  União  etc,  no  quinquénio  de  1937/1941,  melhor  se  apre- 
cia no  gráfico  a  seguir: 
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E)   Rendas  industriais 


No  cômputo  geral  da  receita  as  Rendas  Industriais  apresentam 
um  decréscimo  de  7l.735:556$8  em  confronto  com  o  exercício  de 
1940,  embora  quase  todas  as  fontes  tenham  registado  aumento, 
notadamente  as  rendas  postais-telegráficas,  que  evidenciam  o  apre- 
ciável acréscimo  de  39.259:410S4. 

O  decréscimo  apontado  reside  no  fato  de  ter  sido  transfor- 
mada em  entidade  autárquica  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
sil, por  força  do  decreto-lei  n.  3.306,  de  24  de  maio  de  1941,  e 
cuja  receita  era  superior  a  200.000  contos  de  réis. 

Não  fo  ra  essa  circunstância  c  teríamos  a  assinalar  considerável 
aumento  nas  Rendas  Industi-iais . 
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Eis  o  quadro  gemi  dossns  rendas: 


RUBRICAS 


IIirVIAÃO    "     !      AI<lll'(-ADAr;ÃO  I 


■;-  MAinn 

AHKCrADAÇÃO 
■  -■  MF.NOII 

AimrrADAÇÃo 


Rendo  doa  Correios  c  TclÍKrnfos  \  1G5.000:000$0  j  lSf).07I : OSfiJ.T  I 


Renda  du  E.  F.  Ccntrol  do  Brnsil  e  linhns 
incorporadas   

Rendo  dn  E.  F.  Central  do  Piauí  


Rendn  dn  E.  F.  Central  do  Rio  Grande  do ' 
Norte  I 


I 


2&O.OUO:OOOSO  i  101 .703: 841 S-V 


70O:OO0$0  i  588:870S3 


I 


1.35O:OC0?O         2  .307-:  226S5 


Renda  dn  E.  F.  da  Golaz  

Renda  dn  E.  F.  Mnricíi  

Rendn  dn  E.  F.  Noroeste  do  Brnsil . . . 
Rendn  do  E.  F.  Petrolinn  a  Terezinu 
Rendn  da  E.  F.  S.  Luiz  a  Tere/inn  . . . 
Renda  dn  E.  F.  Tocantins  


Renda  dn  E.  F.  Baia-Minas  

Rendo  da  E.  F.  Mndeirn-Mnmcrí  . 
Renda  do  Rede  de  Viação  Cearense . 


Renda  dn  Viação  Fírrea  Fedcrnl  Leste  Bra- 
sileiro  


Renda  da  E.  F.  Brng:)nça . 


Renda  da  Imprenso  Nacional  c  Dii'irio  0:'i-  i 
ciai  '< 


Rendo  do  Serviço  de  Aguas  e  E.vgotos . 
Outras  rendas  industriais  


6.  100:00050 


7..S35:201$6 


1.000:00050  i      1 . l-'.3: 85553 


37.000:00050  i     30.  ll-i:S6CS4 


160:00050 


2.80O:OO050 


■i5:CO0SO 


2.432: 163S-f 


40:  220SO 


3.20O:OO0S0  I  3.503:19257 
j 

3.000:00050  \  2.688:01754 

13.400:00050  13.649:60453 


19.500:00050 
2.10O:OO0SO 

3.:oo:oooso 

1 .500:00050 
3.912:50050 


523.967:50050 


19.916:11658 
2.201:28359 

3.433:42958 

e 

976:57652 

2.245:45056 
389.550:95258 


21 .071:03653 

—  158.296: 15857 

111:12957 

-í-  957:22655 
1.435:20155 
■i-  143:35553 
~  2.114:80654 
160:00050 
367:83656 
4:78050 
-f  303:19257 

—  311:98256 
-r        249: 60453 

-i-  416:11658 
!-  101:28359 

233:42958 
S23:423$8 

-  1.667:049$4 

-  134.416: S47$J 
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Nos  dez  últimos  exercícios  as  Rendas  Industriais  teem  a  se- 
guinte demonstração  gráfica: 


fm  mUharez        canfas  de  réf^ 
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F)  Rendas  patrimoniais,  diversas  rendas  e  renda  extraordinária 


Junto,  em  seguida,  quadros  demonstrativos  das  rendas  patri- 
moniais e  outras,  e  bem  assim  das  que  se  inserem  na  lei  de  meios 
sob  o  título  de  "Extraordinária" .  A  não  ser  no  grupo  das  que  cons- 
tituem as  rendas  patrimoniais,  cuja  arrecadação  superou  a  previ- 
são orçamentária,  as  demais  ficaram  aquém  da  estimativa,  máxime 
no  da  Renda  Extraordinária  em  virtude  de  não  haverem  os  Estados 
satisfeito  as  coiítribuições ,  a.  que  se  obrigaram  pelos  empréstimos 
feitos  na  forma  do  decreto  n.  19.412,  de  19  de  novembro  de  1930. 
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RENDAS  PATRIMONIAIS 


"j'  MAIOK 

RUBRICAS 

AHIIKCAUAVÃO 

A  li  11 1'  f  *  A  nApXn 

AIIUIiCADAÇÃO 

Rcncln  de  capitais  nacionais  

36.000:00050 

35.622:15352 

377:84658 

3. 200: OOOSO 

2.785:79455 

—  414:20555 

900: OOOSO 

712:97251 

187:02759 

1 .300: OOOSO 

2.370:05051 

+  1.070:05051 

Taxa  de  ocupação  de  terrenos  de  niiirinhn, 

700: OOOSO 

952:  174  58 

-r  252:17458 

Cota  de  arrendamento  das  estradas  ile  Terre 

150: OOOSO 

616:33852 

r-  466:33852 

Renda  da  Fazendo  de  Snpopemba  e  dn  Vila 

60: OOOSO 

—  60:00050 

Renda  do  Coudelnria  Nacioniil  de  Saicn  e 

23: OOOSO 

23:00050 

4 2. 333: OOOSO 

43.059:48259 

-f  -725:48259 

DIVERSAS  RENDAS 


RUBRICAS 

i'Kr;vi'Ão 

AnnF.CAD\çÃo 

-(-  .MAIOR 
ARRECADAÇÃO 

  MENOR 

ARRECADAÇÃO 

Contribuição  para  a  fiscalização  bancnrin. 
Montepio  dos  empregados  públicos  civis . . . 

Renda  da  Poitcia  Civil  do  Distrito  Fcdernl. 
Taxa  de  censura  cinematogr Af  ica  e  teatral . 

Taxa  de  previd&icia  das  Caixas  dr  Apo- 

32. ooo: OOOSO 
10.  ooo: OOOSO 
2.300:00050 
2. 200: OOOSO 
7.  ooo: OOOSO 
6.000:00050 
1 .600: OOOSO 
2.500:00050 
20. ooo: OOOSO 

2. 700: OOOSO 
50.000:00050 
71 .541:00050 

207.841:00050 

36.522:95659 
6.643:09555 
3.107:50358 
2.266:51959 
7.726:92359 
4.741:79951 
2.141:59850 
876:14758 

22.706:93051 

1 .411:40259 
58.948:17656 
51.407:76857 

1  ■  4.522:95659 

—  3.356:90455 
-f-  807:50358 
-4-  66:51959 
-•-  726:92359 

—  1.258:20059 
■t-  541:59850 

—  1.623:85252 
2.706:93051 

--  1.288:59751 
-1-  8.948:17656 

—  20.133:23153 

—  9.340: 176$a 

198.500:82352 
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RENDA  EXTRAORDINÁRIA 


RUBRICAS 


Taxa  ae  Agua  e  esKoto  

Impostos  do  Municipalidade 

Indústrias  e  profissões  

Vendas  Mercantis  

Diferenços  de  câmbio  

Operaçc^es  do  Governo  

Parte  dos  Estados  nos  serviços  de  juros  e 
amortizações  de  obrigações  do  Tesouro, 
etc  

Produto  da  cobrança  da  diVida  ntiva  da 
Uniiio  

Taxa  especial  sobre  embarcações  cobrpda 
noa' Alfândegas  

Produto  da  venda  de  gíneros  e  próprios  na- 
cionais  •  

Indenizaçõés  

Fundo  de  garantia  do  registo  Torrens  

Todas  e  quaisquer  rendas  eventuais  

Contribuição  para  a  fiscalização  geral  de 
loterins  

Cota  fixa  anual  e  imposto  de  3  %  sobre 
loterias  

Taxa  adicional  de  assistência  hospitalar  

Renda  de  imigraçSo  

Toxa  adicional  de  10  %  sobre  tarifas  de 
transporte  dos  estradas  de  ferro  

Herança  jacente  

Renda  do  Serviço  de  Alimentação  de  Pre- 
vidência Social  


AM  lll!CADAÇAO 


+  MAIOK 

AiinecAUAçXo 

■—  MP.NOM 
AHHKCADAÇXo 


45.000:000$0 


30.000: 
56.000: 
40.000: 
30.000: 


O00$0 
OOOSO 
O00$0 
000$0 


11.719:798$! 


28.406:929$6 
64.143:019$9 
30.390:  528$S 


33.280:201$9 


1.593:070$4 
8.143:019S9 
9.609:47tS5 
30.000:000$0 


118 

755:03350 

225:00050 

—  118.530:03350 

24 

OOO: ODOSO 

39 

495:36350 

-'•  15.495:368$0 

312.00050 

296:689$3 

1S:310S7 

800:000$0 
35.000:000$0 
5;ooo$o 
2o.ooo:onoso 

2.258:93054 
18.434:96654 
25:81759 
47.910:99756 

1.458:930$4 
-  16.565:033$6 
T  20:8I7S9 
■!-  27.910:997$6 

124:O0OS0 

177:25459 

+  53:25459 

20.000:000$0 
I1.50O:O0OSO 
6:500SO 

19 
11 
4 

782:35356 
927:98459 
515:83056 

—  217:64654 
427:98459 
■:-  4,509:33056 

20 

000:00050 

14 
1 

365:59157 
001:28956 

--  5.634:40853 
-•-  1.001:23956 

71:24453 

71:24453 

451 

502:533$0 

295 

149:59553 

—  156.352:93757 

4)          CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  DESPESA 

O  volume  da  despesa  autorizada  para  o  exercício  de  1941  foi 
de  6.223.487:511$0,  tendo  sido  pago  o  total  de  4.631. 145: 779$0 
e  levado  a  "Resfos  a  Pagar"  o  de  208.489: 3 16S8,  do  que  resulta  um 
saldo  de  1.383.852:41532,  correspohdente  a  autorizações  não  uti- 
lizadas . 

Assim  se  distribue  a  despesa  realizada: 


^"e"da   1.4S4.837:573$7  30,06 

Viação   1.109.745:591$4  22,93 

°"«"a    932.970:962$4  19,28 

Marinha     352.375:044$0  7,28 
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* 

0,0  o 

3,91 

1  70  ^/i/i*nnica 

10.091:22731 

0.21 

Presidência  da  República,  órgãos 

u  conso 

lho.; 

autónomos   

81. 004:05630 

1,67 

4.S39.635:095$S  100,00 


r- 

Em  confronto  com  o  exercíc4o  anterior,  verif ica-se  que  este 
Ministério  passou  a  ocupar  o  primeiro  lugar  no  quadro  geral  da  des- 
pesa pública,  onde,  até  então,  se  via  o  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Públicas. 

Originou  essa  situação  o  fato  de  ter  sido  constiíiuida  om  enti- 
dade autárquica  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasii.  por  força 
do  decreto-Iei  n.  3.306,  de  24  de.maio  de  1941.  que  veio  reduzir 
a  despesa  pertinente  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públicas. 

Cumpre  observar,  porem,  que  a  despesa  deste  Ministério  é 
agravada,  em  todos  os  exercícios,  com  o  serviço  da  Dívida  Pública, 
que  no  exercício  de  1941  subiu  ao  montante  de  982 . 189: 129S6. 

Deduzindo-se  essa  parcela  do  total  atribuido  a  este  Ministé- 
rio, ter-se-á  uma  despesa  real  de  472 . 648:444$  1.  o  que  não  é  exa- 
gerado, considerando-se  que  a  Fazenda,  para  o  efeito  de  arrecadar 
rendas  públicas,  mantém  órgãos  colctores  e  fiscalizadores  em  todas 
as  regiões  do  território  nacional  e  ainda  uma  delegacia  no  exterior. 

O  quadro  da  despesa  no  exercício  de  1941  é  o  seguinte: 


ORGAOS  ADMINISTRATIVOS 


Presieltocia  da  Republica  

Departamento  Aiiministrntivo  do  Serviço  Público  

Departamento  de  Imprensa  e  Propaciinda  , 

Instituto  Brasileiro  de  GtÒBrafia  

Conselho  Noe.  de  Aeuas  le  Energia  Elétrica  

Conselho  Federal  do  Comircio  Exterior  

Conselho  de  ImigracSo  e  Colonização  

Conselho  Narional  do  Petróleo  

Conselho  de  Segurança  Narional  

ComissiSo  de  Defesn  da  Economia  Niicionnl    

Mi&istirio  da  Aeronáutica  

Ministério  da  Agricultura  

Ministírio  da  Educação  c  Saúde  

MiniatCrio  da  Fazenda  

Ministirio  da  Guerra  : . . . , 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  

Ministério  da  Marinha  ;  

Miníatério  das  Relaçues  Exfriorea  

Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e  Comércio  

Mi;:istério  da  Víhçíío  e  Obras  Púhlicds  


I 


Di:.M'l'.1A  PACA 


2.02'J:G0g$3 
3.837: 71 S$3 
<J.  81 7: 48631 
37.913:080^0 
7l8:g07$8 
910:2ú2$1 
1S6:713$7 
21. 607: 671 $0 
30:000$0 
680: 118$1 
!).982:908$0 
121 .802:418$1 
31S.356:0S332 
1 .410.209: 722$9 
929.262:263$? 
186.118:S72$0 
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74.492:S36$6 
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1  .074.H2:021$2 
4.631.143:779$0 
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7.783:S77$0  ! 
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3.708:698$í 
2.866:487$] 
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6.068: 236$4 
1.11. 643:  SI3$6 
3S.633:567$2 
208.489:316$8 


2.029:609$3  ; 
3.818:680$5 
]0.03S:030$1  . 
37.g43:080$0 
748:538$2 
'  918:542$7 
157:179$S 
21.607:674$6 
30:000$0 
685:721$1 
I0.09l:227$l 
127.579:0S7S1 
323.139:560$2 
1.454. 837 :573$7 
932.970:g62$4  : 
189.285:05931  ' 
352.375:04430  | 

I 

80.560:773$0  | 
178.046:09t$8  ' 
1.109.745:59134  . 
4.839.635:095$8  ' 


45:390$7 
2.27f:ll9$5 
976iS69$9 

148:701$8 
300:857$3 
313:22035 
692:325S4 

1M:07S$9 
29.30l:246$9 
32.366: 114$0 
99.457:52831 
I57.162:746S6 
490.745:58651 
50.392:8SSS9 
6.236:996$0 
7.391: 05936 
20.025:748$? 
486.028:23933 


-  1.383. 852:41532 
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Dividido  peln  natureza  dos  gastos  nializados,  o  montante  de 
4.839.635:09558  distribue-sc  da  seguinte  forma: 


  US-VJ 

.477:759S4 

38,21 

  982 

.  189:129$r) 

20,33 

   8-13 

.318_^441S5 

17,42 

  727 

.5()S:771SS 

15,02 

  434, 

,431:09154 

8,97 

Eventuais   

  2 

,709:902$1 

0,05 

"  4 .839 , 

,635:.09SS8 

100,00 

Em  comparação  com  o  exercício  finterior,  a  despesa.de  1941 
evidencia  um  aumento  de  209.998:68058. 

;  Em  geral  duas  causas  principais  produzem  o  aumento  pro- 
gressivo das  despesas:  —  a  desvalorização  da  moeda  e  o  desenvol- 
vimento dos  serviços  públicos,  sendo  particularmente  de  notar  a 
segunda  hipótese,  dado  o  surto  de  progresso  que  sacode  o  país  em 
todos  os  ramos  da  atividade  humana  a  justificar  plenamente  o  au- 
mento registado  no  cômputo  das  despesas  que  o  Governo  tem  eie-. 
tuado,  quer  melhor  aparelhando  vários  órgãos  da  administração 
pública  para  integral  cumprimento  dos  fins  a  que  se  destinam,  quer 
atendendo  às  reais  necessidades  do  país  em  todos  os  setores  da  vida 
militar  e  civil. 

/ 

II  —  DAS  CONTAS  PATRIMONIAIS 


O  balanço  económico  dã' União,  examinado  a.travéâ  de  suas 
contas  gerais,  dá-nos  os  seguintes  resultados: 

Bens  da  Uniiio   10. 064 -.890:90629 

Valores  pertencentes  à  União    1  .SS5.001:043S6 

Créditos  da  União   2  .816. 346:58052 

Divida  Pública: 

Consolidada  .  .   7.259.512:67239 

Flutuante                                               ••  3. 626. 535:48850 

Papel-Mocda  (inclusivu  os  notíis  dj  Cflixa 

de  Estabilização)   6-646.525:34050 
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1)  Os  bens  da  União 

Os  bens  da  União  assim  se  discriminam,  conforme  a  sua 
natureza:  . 

Imóveis   :  1.830.186:957$! 

Moveis   90.260:84859 

Defesa  Nacional    5. 7C7.063:000$7 

Natureza  Agrícola   1.819.775:624$5 

Natureza  Industrial   517.661:256$9 

Científicos  e  Artísticos   39.948:218S8 

10.064.895:906$9 


A  diferença  para  menos,  de  895.160:78451,  no  valor  dos 
bens  discriminados  acima,  em  relação  ao  exercício  precedente,  em 
que  foram  estimados  em  10,960.056:61950,  justifica-se  em  vir- 
tude da  baixa  dada  nos  bens  pertencentes  à  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil,  a  qual.  ex-vi  do  decreto-lei  n.  3.306,  de  24  de 
maio  de  1941,  passou  a  ter  personalidade  própria  de  naturezi 
autárquica .  '~ 

Isso  não  significa  diminuição  de  património,  porquanto  os 

bens  daquela  ferrovia  são  bens  do  Estado,  mas  por  força  da  lei 

da  autonomia  passam  a  ser  demonstrados  em  balanço  próprio  da 
Estrada  sem  incorporação  ao  balanço  geral  da  União. 

Houve,  portanto,  e  ao  contrário  do  que  pode  parecer,  um 
aumento  acentuado  no  valor  dos  bens  federais  registados,  fruto  da 
atuação  eficiente  dos  órgãos  encarregados  da  revisão  de  seus  valo- 
res, e  do  arrolamento  dos  adquiridos  durante  o  exercício  encerrado. 

O  quadro  imediato,  alem  de  mostrar  as  flutuações  verificadas 
nos  últimos  cinco  anos  no  valor  dos  bens  da  União,  revela,  tam- 
bém, que  ainda  há  muito  que  fazer  nesse  setor  para'  que  o  balanço 
patrimonial  represente  a  realidade  dos  fatos,  e  traduza  com  fide- 
lidade o  que  a  União  verdadeiramente  possue: 


1937 
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1940 


■)'J  427:6ll$(l 

11.1 

2(i3:69H$4 

203.<y3C:  11ÚJ7 

196.658:342$5. 

1 

1 

188  808  337£3 

1 

5S.1  <>■)»:  HSUf) 

S99 

3IJ:97B$9 

639  628:(.()55.!> 

743  4S6:978SS 

t't!j.  1  ti', 1 
1 

\•^,^  'Jou:f-(.  11 1 

1  .1:11 

■  1  37».()35:36S$ii 

I 

.471  0n3:3S0S4 

7Ui  l<Jii:>)3Jj>:j 

•iúl  l<)i'>:<>,vJ$'i 

■196:'>.i.i*5 

■Ml  S'JJ:4<)0i.l 

774  bOf.Ml^ 

IK<I  Or.J  Cil8$4 

1H<J  '.>tl3:.l<)l>l 

'J18 

im :  iM<H 

■J58  OS2:h4S$J 

f>15:711$7 

S7I>.51<0;000J() 
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ReUc(>«s  Kxtrriorea .... 

It.')!')  1:025^-2 
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aJ0:42SV2 

•11  't.>S:õOJ$4 

.^0  -100:901  $5 

:tU.I'til:!j07$0 

.!».  Ifiii;  S"iíi:J.í 
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1 

404:'JJt<S7 

3X<  404:2i(j;;>7 

52.037:63757 

Viui;.'.o   

■1  i-W  .5(ir):<)0íJí,y 

■1  ■1»S.(i';n;7(.lí.7 

1 
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00 1:34  2*7 

(i  i;^!  .'Jb4:377$ri 
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4  21.3S2:ar>S&9 

■\IC 

.SUO:UO()£U 

426.800:001)^0 

96  034:73059 

t>.o(j2  (iul :  ^^t\%^ 

<j  .)Sti  o7j:-I'J7$I 
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2)  Os  valores  pertencentes  à  União 

Dentre  os  valores  de  propriedade  da  União,  que  o  balanço 
regista  num  total  de  1.885.001:04356,  merecem  referência  espe- 
cial as  ações  da  Companhia  Siderúrgica  Nacional  e  o  ouro  em  de- 
pósito . 


i4ções  da  Cia.  Siderúrgica  Nacional 

O  decreto-lei  n.  3.002,  de  30  de  janeiro  de  1941,  que  apro- 
vou o  projeto  elaborado  pela  Comissão  Executiva  do  Plano  Side- 
rúrgico Nacional,  para  construção  e  exploração  de  uma  usina 
siderúrgica  em  Volta  Redonda,  e  autorizou  a  constituição  da  Com- 
panhia Siderúrgica  Nacional^  concedeu  a  este  Ministério  plenos 
poderes  para,  em  nome  e  por  conta  do  Tesouro  Nacional,  subs- 
crever a  parte  necessária  à  integralização  do  capital  da  Sociedade. 

Essa  parte  compreendia,  inicialmente..  1.100.000  ações  ordi- 
nárias, no  valor  global  de  220.000:00050,  tendo  sido  reduzida, 
mais  tarde,  de  acordo  com  a  autorização  de  Vossa  Excelência  e 
nos  termos  do  decreto-lei  n.  3.173,  de  3  de  abril  seguinte,  para 
819.516  ações,  em  virtude  de  cessão  a  empresas  nacionais  e  a 
cidadãos  brasileiros  de  280.484  no  valor  de  56 ^ 096:80050. 

Subscreveu,  pois,  o  Tesouro  a  importância  de  163.903:20050, 
da  qual  realizou  no  exercício  de  1941  as  cotas  devidas  no  total  de 
65.561:28050. 


Ouro  em  Depósito 

No  decurso  do  exercício  passado,  o  Tesouro  Nacional  adqui- 
riu, conforme  já  assinalei,  mais  de  17  toneladas  de  ouro  fino,  esti- 
madas em  395. 966 :9Í 854,  dando  assim  prosseguimento  ao  plano 
de  aquisição  deste  metal  precioso,  ex-vi  do  disposto  no  decreto 
n.  23.535,  de  4  de  dezembro  de  1933. 

O  volume  físico  do  ouro  fino  em  depósito  no  Banco  do  Brasil 
elevou-se  de  45.024.566,337  g  para  62.104.141,457  g,  cujo  preço, 
de  aquisição  é  representado,  exatamente,  pela  importância  de  .  . 
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1.319.862:67756.  Convoin  níssíiliar.  nuns  uma  vez,  que  no  tolul 
de  62.104.141.457  g  estão  incliiulas  .30.080.98;{  g,  resultantes: 

CríiíHíi.-; 

Da  pepita  dondíi  por  Vo^sa  Excfli-iit  ia,  ciii.  1 'J,i8 .  .  .  .  298,800 

De  1.438  moedas  iiacioiíai^  c  (",Ii-.iíihimi;is  iccoliiid.is 

pela  Casa  da  Moeda   16.827,118 

De  npreensão  pela   fisrali-iíicrão  do  (jiiio    27,852 

Do  excesso  verificado  viu  refinações   12.927,213 

As  aquisições  de  ouro  fino  realizadas  pelo  Governo  até  31 

de  dezembro  de  1941  ascenderam  à  cifra  de  1.478.787:33937, 

representando  70.880.085,170  g  de  meial.'  Dos  depósitos  acumu- 
lados há  que  deduzir: 


Ouro  vendido  nos  termos  dos  decielos- 
leis  reservados  ns.  226,  de  29  ú:) 
janeiro  de  iy3S.  e  549.  de  11  de 
do  juniio  do  riiosmo  ano  

Ouro  recolhido  ao  Museu  Niimisniálic j 

da   Casa   da  Moeda   

Quebra  

Acerto  feito  pelo  Banco  do  Brasil .... 


S.7ÚS.7S0.29-1  ]53.fi77:431$9 

2.435.405  4ó:930S3 

0.95-'-  2  ISSO 

_  3459 

8.771.225.653  158 . 924-.662S1 


donde  a  existência  de  62  toneladas.  104  quilos,  141  gramas  e  457 

miligramas  de  ouro  fino  eni  depósito,  no  valor  de   

1.319.862:67756. 
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A  soma  efctivomente  invertida  pelo  Tesouro  Nacional  nas 

operações  relativas  à  compra  de  ouro  foi  de  1 .609.999:603S4,  a 
suber: 

Custo    1.478. 375 :948S1 

Dcspcsii  tfini  ii  nciuisiçfio    7.4!4:583$3 

Juros  puROii  íio  Bunco  do  Hrí-sil         contri  <W> 

rir.anrinmcnlo   124  .  209:07~2S0 

1.Ó09. 999: 60354 

Ao  termo  do  exercício  de  1941.  o  débito  na  conta  ''Compra  de 
Ouro"  era  de  114.197:94659,  tendo  sido  feitos  os  seguintes  paga- 
mentos ao  Banco  do  Brasil: 

Ató  1940.  pela  íorrr-.n  cIoscritH  em  ;T:t:u  i';;ti::-.o 

'■'-'Iftú-i'   576.  1S1:338?7 

Em  1941: 

In-jpr.rlâr.ciii  Irunsferidíi  pnrj  ti  cont:»  "DL-spesa 

da  União"   19. 620:3 17SS 

Iniportíjiioiii  c':ilrep.ue  pela  Criix;j  dc  Amorúza- 
ção.  :ia  conformidade  do  derroto-lei  nú- 
mero 2.918,  de  30-12-40    700.000:00050 

Idem.    idem.    idc.m,    decrclolc:    n.  _3.96G.  de 

23-12-41  ■.  . ."   200.000:000$0 

:i(;  tclal  uc   1 .495.801:656$5 

3)    OS    CRÉpiTOS    DA  UNIÃO 

Os  créditos  da  União  são  desdobrados  da  forma  seguinte: 

A)  Br.ncos  e  Corroi.po:!Uu:V.L's   1 . 824 . G2S:5SS$7 

B)  Dívida  Ativa    90.499:513$5 

C)  Dívida  dos  Estados  c  Municípios    431.169:14953 

D)  Devedoros  por  aquisição  de  Próprios  à  União   ....  4.283:618$5 

E)  Devedores  por  Empréí.limos   178.830:66939 

F)  Responsáveis  Diversos    277 .370: 702$9 

G)  Devedores  por  Scrvií:os  Tele{:r..'ificoí   9.564:337$4 

2.816.346:580$2 

Os  direitos  creditórios  da  União  contra  terceiros,  no  ano  de 
1941,  tiveram  o  aumento  apreciável  de  quase  um  milhão  de  con- 
tos de  réis.  cm  comparação  com  .  o  exercício  antcricr,  quando  se 
exprcssarani  pela  importância  de  1.881.994:72453. 

A)   Bunco:<  e  Correspondentes 

Sob  o  titulo  acima,  são  registadas  as  operações  do  Tesouro 
Nacioncjl  com  o  Banco  do  Brasil  e  outros.    O  seu  saldo  devedor 
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100.000:000$0 


60.000:000$0 


G5.384:266$8 


representa,  assim,  a  posição  favorável  do  Tesouro  no  balanço  das 
diversas  sub-contas,  como  se  comprova  adiante: 

SALDOS  DE  1941  / 
A  FAVOR  DO  TESOURO  NACIONAL: 
Capital  do  Banco  Rurnl 

Importância  dcstinaila  :i  constituição  cio  Banco 
Nacional  de  Crédito  Riiiíd.  do  acordo  com 
o  art.  20  do  decreto  n.  24.641,  do  10-7-934 
Empréstimo  do  X,  1.000.000-00-00 

Recolhimento  cfetuado  ao  antigo  Banco  da 
República,  na  forma  da  lei  n.  689,  de 
20-9-1900    (art.  1.°)   

Fundo  Rodoviário  dos  Estados  e  Municípios 

Importe  depositado  no  Banco  do  Brasil  cor- 
respondente ao  Fundo  Rodoviário,  nos  ter- 
mos do  decreto-lei  n.  2.615,  do  21-9-940. 

Ministério  da_  Aéricultura 

Valor  dos  juros  abonados  pelo  Banco  do  Brasil 
na  conta  aberta  em  virtude  da  transfe- 
rência da  importância  de  3.200:00050  da 
conta  "Universidade  do  Brasil",  destinada 
à  aquisição  dos  terrenos  do  antigo  Jardim 

Zoológico  .  .  .  .  

Notas  da  Caixa  dc  Estabilização 

Saldo  a  entregar  à  Caixa  de  Amortização  para 

incineração   

Depósitos   do   Conselho   Técnico   de    Economia  a 
Finanças 

Saldo  destinado  íis  despesas  do  Conselho.... 
Dívida  Externa  Federal 

Depósito  para  os  fins  do  item  6  do  art.  1.° 
-do  decreto   n.   23.829.  de   5-2-934,  revi- 
gorado pelo   decreto-loi   n.   2 .  &65,   de  8 
de  março  de  1940   

Produto  de  Obrigações  do  Tesouro  —  Decreto  nú- 
mero 19.412,  dc  19-11-930 
Valor  das  .obrigações   vendidas,  e  juros  res- 
pectivos, vinculadas  como  garantia  de  ope- 
rações  realizadas  no  Banco  do  Brasil .... 
Produto  da  Venda  de  Apólices  —  Decreto  número 
1.967,  de  15-9-937 
Saldo  destinado  ao  pagamento  dc  frações  infe- 
riores a  liOOOSO  a  credores  da  antiga  Cia. 
de  Navegação  Lloyd  Brasileiro  .  .   

Suprimentos  à  Carteira  dc  Redescontos  . 

Saldo  a  resgatar  dos  suprimentos  feitos  cm 
papel-moeda  para  as  operações  da  Car- 
teira, nos  .termos  da  lei  .  


52:97359 


119:110$0 


55:444$5 


35.070:000S0 


41.374: í56$8 


39:338$6 


1.000.000:000$0 
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Univorsidnclo  do,  Drntiil 

Snlil"  dos  r<!(:iirHí);i  p:()Vi}iii<!iil(?!í  dii  Ir;i  ii.  '15J, 
do  5-V-937  

Rccursoíi  (lo  dccrcto-Iiíi  n.  1  .  U5<J,  dc  19-1-';.;'.» 

.  ImporlniK-in    íliísliníHlo    i\    li(iui(lii(,-ri()   di?  com- 
IJiomissos  oiiiiijddt  dii  fxi/oin.-rio  do  "Plano 
EsiJcciid    tl<.'    ObiMs  l^úblici-i   o  Apiiicllm- 
mcMilo  dfi  Defesa  N";ii.i(ni!d",  cm  1".'^.... 
Rccur.sOH  do  dv.crcín-lci  n.  2.012,  dc  2()-2-<Ji() 

Idom,  idom,  idoni,  iid  (.-"crcicir)  d:»  19K)  

Rcciinos  do  dccTL-to-Iri  n.  .'.lO').  t/t-  ]2-.'>-')'li 

I(lc!T),  id(íri,  idi':r,  ir>  L'X'J!"ri'.':u  d-.'   lOi  1  

/lç«cv  do  fJdr.co  do  Lirj^il 

Vídor  da  (.iir  r-.'.,1ilS  in.õo',  (•r;Viji:-.-:<l;i-; 

pelo  Tií-Miro  i\'.ition,'l  em  Í9:>'J  e  10.^0  .  . 

Apólices  do  lísti.du  dc  Mi:t~.s  Gcrnir, 

Srildt)  df  1.000  apólicL--,  úv  5''o.  d'jpo;itrid;!r,  :u) 
Bíiiico  do  Bruisil  e  ptii  iciiconios  íío  Tosoiiio . 

Apólices  do  En-.pristinv)  Mineiro  do  Con^cUdnaio 

S".!do  do  npúlii:(.'s  leceLidrjs  do  Gcivoiíio  de 
Minas  Cioiíiis  ep.i  pnivnr.eii!.'.)  de  imposíos 
federai»   

Apólices  do  Ro:iju:,t:ínic:ito  I^conõrnico 

Saldo  dos  lííulos  eiiUeyuo:;  no  Banro  do  ISrasil 
para  paii.iineino  a  a.',ricMl;oro>,  dc  acordo 
com  a   le;.;islação  em  vigor   

Apólices  do  dccrcto-Ici  n.  1.110.  dc  16-2-y39 

Diferença  verificatla  na  colocarão  das  íipólices 
cmilidus  de  coiiforr.iidadu  com  o  disposto 
no  decreto-lei  acima   

Conta  n.  4  —  Viiicuhida  cm  títulos 

Valor  das  apólices  do  Reajustamanto  Econó- 
mico, dc  propiiedade  do  Tesouro,  vincula- 
das como  RaraiUia  de  operações  realizadas 
no  Banco  do  Brasil  

Obrigações  do  Tesouro  —  dacreto-lei  n.   1.059  de 
19  1-939 

Saldo  das  200.000  obrigações  emitidas  em  1939 
e  entrcRUCs  ao  Banco  do  Brasil  para  a  exe- 
cução do  "Plano  Especial  de  Obras  Públicas 
e  Aparelhamento  da  Defesa  Nacional"... 

Títulos  da  Prefeitura  Municipal  de  Petrópolis 

Saldo  de  851  apólices  da  emissão  de  1921,  7^o, 
da  Municipalidade,  recebidas  a  título  de 
indonização  do  resgato  de  3  promissórias, 
efcluado  pelo  Tesouro  Nacional   

101!. .■111   —  l'\  ■( 


3.099:429,50 


l.b.V):  132S2 
87.395:942.57 
■.()0.57):C95.S7 

7.947:G14S4 

SSS:OOOSO 

3.Ó42:800.SO 

l.S84:500$0 

6.229:074S0 


10.765:50050 


25.770:000$0 


157:200$0 
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ntmqito  Fmnraho  vt  I.  pour  VAmvnutw  da  Stnl 
Importiw.ci:.  .H:.liva  n  Ims.  4H.021  .OOO.OO,  om 

titulOM    (ll>pOHÍlll<l<)H    »{)    UilIK-l)    llCIIIia    t«  «llll! 

(•(UilxM-.âin  lio  Cí(jviTiK)  l)>.;isilciro  nii 
(lacri.)  tl.i  '■Cíiisse-  O.iniivMcioll.;  ol  liuliislii- 
fílU:  cl-.'   Piíii'.",  coiilorii:')   si.-iiiiMirri  profo- 
liii-i.  cni  21  (lo  jiiMlK^  íl.;  l'.'.S.Í,  P'-'')  Tiil-u- 

iial  di"  CJ',)ii!i'rci(J  ih>  Sí"y.\   

n;mco  PortiiéuÔ-^  do  Uin:^il.  c  Mi'!!'.oi;::ncnt(,  c/.i  /i.ii- 
x:ida  Fliiininc:}^'? 

Síiklo  do  (iLpósiu)  ik;  '55.000  c.  iil'.'s  d.-  iVi.;  <>mi 
apálicfs,  foito  om  l'-)Jl  p.-ii-.i  nú' ikIcm-  :is 
dospcsns  com  os  servuios  díi  Biiixulri  l-lii- 
iTiiiic'n'JO  .  ■  ■  ■  ■  ■  , 

Calxn  dc  Mobilixo.çiio  Bar.c:triii,-í:- ^fP^'"'--"'"'' 

Saldo  doy  yuprimenlo;;  feitos  oi-i  papL-i-inoccia 
para.  as  operações  da  Cnixa,  do  acordo  coin 
o"ãrt".  4°  do  decrelo  n.  21.499,  do  9-6-932 

Crcdit  Foncicr  du  Drósil 

Saldo  do  produto  do  apólices  para  as  dospesas  a 
que  SC  refere  o  decreto  n.  16.288,  do  26  de 
dezembro  de  1923   

Dillon,  Read  Cs  Co.,  c,'n.  3 

Saldo  do  depósito  permaneiiio-  ríílarioiíado  com 
o  empréstimo  do  1921  —  S'";;   

Dillon,  Rcad  c,;  Co.,  c/n.  7 

Idem,  idem,  ompréstÍTiio  de  1922  —  /;:.... 
Dillon,  Read  &  Co.,  c/n.  10 

Idem,  idem,  empréstimo  do  192G  —  6,57í'.... 

Banque  dc  Paris  ct  dos  Pays  Bas 

Saldo  das  provisões  feitas  para  o  serviço  do 
juros  dos  empréstimos  de  1909  —  5%, 
1940  —  4%  e  1911  —  4-ç,  correspondendo 
a  Frs.  5.689.527,18  a  S350."  

Tesouro  Norte- Americano  —  c  F.cnd  Lensio  Bill 

Remessa  feita   

Reichsbank  c/Espccial 

S/Débito  provenicnlo  de  operações  realizadas 
por  ir.lcrmédio  do  Ba:ico  do  Brasil  

The  Chase  National  Bank  —  c/Vincul.\dn  —  Nova 
York  —  USA 


2íi.77:S:217S5 


l.S.077:6'i6S8 
03.538:000SO 

4.001:035$? 

S. 404:27458 
3.778:57937 
1 .087:58357 


Saldo  de  suprimentos  a  liquidar 


l.991:334S5 
15.730:281S0 

19.6S5:000$0 

Í.9S8:902$3 


1.984.045:03486 
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CONTHA  O  TIÍSOUHO  NACIONAL: 

Aditmtnnwntnu  sobro  o  ouro  ii  iKhiiiirir 

S.il(li)           Mip;iinciiU)'i   (•!..' iii.vií.'.    i^-l.i  Hniicn 
(lo  Hr;r;il  íi  C!:i!.n  d.i  M-.x  il.i   p.Mii  .•0:111)1  n  ' 
lio  ouro  ....    ^  

Adianliitf.fiito  no  Mlniti-iin  d  1  [\1  :\ri:.!ui 

Saldo  do  rsóililo  .'ilii';  to  i     a  dirí.p':--  ' - 

rolari(ir.ii<l:i:i  com  o  "Wl.iiii)  K-p.Tiid  u: 
Obi:is  Pi'il)lir-;is  ApnrcllKinK.-iru)  d  i  D'  íi's.i 
NíU'ioi!;ri"  ,    d(>    iicoido    cfy.w    ;i  íiiitv)r;/;ii(,\io 

cxarndfi  iiii  co:p!"ii";i()  di.'  motivos  11.    <.)/.')        ■  » 

Gabi:iet;>,  do  /-G-y.VJ.  d;;sto  Miiiisi.^rio  .  .  .  .  7. 730:00050 


Compra  c/o  ouio 

JmFortântia  a  litiiiidnr,  dc'S)!er.did.i  com  :>-  nqui- 
sição  do  ouro  polo  Bnnco  do  Drasil.  p-o-; 
conta  e  ordom  do  Tesouro  Nncional.  nos 

t-jrmos  do  doci-eto  ri.  2.3.545.  do  4-12-933  1  1-5 . 197:946$9 

Liquidação 

Saldo  a  liquidar  de  diversas;  contas  cujas  im- 
portâncias foram  parr=  csla  transferidas,  do 
acordo  com  a  cláusula  IO."'  do  contrato  a 
que  FO  rcft-To  o  decreto  n.  3.()04.  d'.>  14 

de  janeiro  dc  1939   25 . 079 :  70-: 

Dillon,  Rcad  &  Co.,  c  u.  1 

Im.portância  a  liquidar,  despendida  pelos  ba:i- 
■ciueiros  Dillon.  Read  S>-.  Co.,  no  pa;;amcnto 
de  despesas  decorrente:;  cio  serviço  cks  Di- 
vida Externa  rederal   122:S.)3jO 


159.4  lf):'i45.'9 


B)  "d/v- /r/n  Ativa 

Esta  conta  mostra,  cm  vàpida  análi.se.  o  registo  fios  dóbitos 
dos  contribuintes  do  Estado,  retardatários  ou  faltosos  ao  dever 
fiscal . 

Em  relação  ao  exercício  de  1940,  houve  um  aumento  de  .... 
3  133:60454,'  decorrente  da  diferença  entre  o  valor  dos  nov-os 
registos  de  débitos  c  o  das  liquidações  ocorridas  no  decurso  do 
exercício. 
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C)  Dívida  dos  Estados,  e  Municípios 


Assim  se  discriminam  os  débitos  dòs 
parn  com  o  Tesouro  Nacional,  ao  encerrar-se 
os  quais  estão  registados  na  conta  acima: 

Devedores 

ESTADOS: 

Amazonas   

Pará   

Maranhão  

Piauí  

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte  

Parniba  

Pernambuco  

Sergipe  

Baía  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro  

São  Paulo  

Paraná   

Santa  Catarina  »  

Rio  Grande  do  Sul  

Goiaz  

Mato  Grosso  

municípios: 

Distrito  Federal  

Alegrete  (R.  G.  do  Sul)   


Estados  c  Municípios 
o  exercício  em  exame, 


Snldo  cm  1941 
u  lavor  do  Tesouro 


6.011 
41.008 
120 
309 
6.071 
1 . 858 
3.52f) 
11.598 
3.293 
18.963 
400 
3.534 
148.457 
34 . 240 
8.410 
16.946 
5 . 663 
872 


:946S3 
:571S5 
:000S0 
:032S8 
:642S6 
:891S2 
: 25050 
:820$0 
:500S9 
:S11S9 
:000.S0 
:033S« 
:389S6 
:020S6 
:020S6 
:987S8 
:000S0 
:270S9 


114.770:93353 
5. 112:32555 

431. 169:14953 


Esta  conta  sofreu,  em  1941,  um  acréscimo  de  cerca  de  30.000 
contos  de  réis,  comparadamente  com  o  exercício  de  1940,  quando 
o  seu  saldo  se  expressava  pela  importância  de  397 .432;80SS1 . 

D)  Devedores  por  aquisição  de  próprios  à  União 

Os  débitos  de  diversos,  decorrentes  da  aquisição  de  próprios 
federais,  montam  atualmente  em  4.283:61855,  verificando-se  assim 
um  decréscimo  de  7. 148:863S5,  comparação  com  o  total  apre- 
sentado em  1940,  quando  se  elevavam  à  quantia  de  11.432:48230. 

E  e  F)  Devedores  por  Empréstimos  e  Responsáveis  Diversos 

Nas  contas  acima  estão  registados  os  débitos  contraídos  por 
diversos  para  com  a  Fazenda  Nacional,  por  vários  motivos,  tendo 
ocorrido  as  seguintes  alterações,  resultantes  da  diferença  entre 
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os  novos,  débitos  inscritos  e  as  baixas  efetuadas,  no  decurso  do 
exercício: 


l'MO  ! 

10-11        '  j 

Al.Ti:iiAf;Ãr) 

170.5.'7:7.;:íÍ9 

17H.«30:()li'J5.')  ., 

;■      H. 302:91050 

?                      _  i 

Rejpan-nvei*  Diverso»,  inclusive  on 
do  "Plnno  IIsj)ecinl"  

''i'j.i.023:280í5 

277.370:70259  j 

-  ■  217.052:57755 

G)   Devedores  por  Serviços  .  Telegráficos 

Nesta  conta  estão  registados  os  débitos  de  companhias  con- 
cessionárias 'e  permissionárias  de  serviço  telegráfico  e  radiptele- 
gráfico,  verificados  no  transcurso  do  exercício  de  1941,  e  não  liqui- 
dados até  o  seu  encerramento..  Os  serviços  executados  pelo  De- 
partamento dos  Correios  e  Telégrafos  em  favor  dessas  compa- 
nhias importaram,  como  foi  dito  anteriormente,  em  9.564:337S4. 

4)    DÍVIDA  CONSOLIDADA 

A)   Dívida  Externa 

O  orçamento  da  despesa  do  exercício  passado  consignou,  mais 
um.a  vez,  dotação  para  atender  ao  serviço  da  dívida  externa  da 

União.  ,       •  f 

À  conta  dos  recursos  autorizados  na  lei  de  meios,  foram  amor- 
tizados títulos  diversos  da  dívida  pública  federal,  relativos  aos 
empréstimos  ingleses  e  americanos,  no  valor  nominal  de: 
.  608.100-00-00 

Alem  desses,  foram  também  retirados  da  circulação,  e  con- 
siderados como  resgatados,  mediante  entendimentos  efetivados  com 
os  banqueiros  respectivos,  outros  títulos  da  dívida  publica  externa, 
os  quais  se  encontravam  em  poder  daqueles  e  haviam  sido  adquiri- 
dos em  exercícios  anteriores.  Esses  títulos  eram  do  valor  nominal 
total  de: 

669.000-00-00 

^íí.s'.'.".".":::;;;:::::::::::.:/  7.187.500,00 

Assim,  pois.  executando  sob  novas  bases  ó  "Plano"  baixado 
com  o  decreto  n.  23.829,  de  5  de  fevereiro  de  If  4,  e  que  foi 
revigorado  por  mais  quatro  anos  pelo  decreto-lei  n.  2.085.  de  8  de 
março  de  1940,  o  Governo  de  Vossa  Excelência  resgatou,  no  exer- 
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cicio  de  1941,  títulos  da  dívida  externa  federal  no  valor  nominal 
total  de: 

Libras   1.277.100-00-00 

Dólares  ■   8.731.G00.0O 

Na  verdade,  porem,  despendeu  a  União,  com  o  resgate  dos 

títulos,  importância  inferior  à  equivalente  ao  valor  non^inal  dos 

mesmos,  em  consequência  das  oscilações  de  preços  ocorridas  nas 
Bolsas  de  Londres  e  Nova  York,  como  se  verifica  a  seguir: 


Empréstimos  Ini^-cses 

Valor .  nominal 

Rusdatc 

"lo 

1°    "Funding-Loan"  de 

54,13 

1898  5%  

£  158- 

720-00-00 

£ 

85.912-07-04 

2°    "Funding-Loan"  dè 

1914  5%   

£  187. 

860-00-00 

£ 

74.065-08-06 

39,43 

Títulos  de  20  anos  

£  108. 

,  180-00-00 

cC 

55.543-10-09 

51,34 

Títulos  de  40  anos.... 

£  153. 

,340-00-00 

£ 

55.761-04-03 

36,36 

£  608, 

,  100-00-00 

£ 

271.282-10-10 

44,61 

Empréstimos  Americanos 

Valor 

nominal 

Resgato 

% 

"Funding"  de  1931  — 

5%  _  Títulos  de  20 

4 

USS  1 

.  544 . 100,00 

USS  626.713,14 

40,59 

Para  atender  ao  serviço  de  juros  dos  empréstimos  externos 
da  União,  o  Tesouro  Nacional  despendeu,  ainda  mais,  as  quantias 
que  se  seguem: 

Empréstimos  Ingleses   £  1.315.253-12-04 

Empréstimos   Americanos   USS  3.003.254,90 

Com  O  pagamento  de  comissões  e  de  diversas  despesas,  nestas 
compreendidos  os  gastos  com  telegramas,  selos  e  outras,  aplicou  o 
Governo  as  seguintes  importâncias: 

Comissões  Diversas  Despesas 

Empréstimos  Ingleses   £  46.468-03-06  £  4.938-10-07 

Empréstimos  Americanos    '    USS  83.678,14  US$  5.934,46 

As  provisões  de  fundos  destinadas  ao  mesmo  serviço  cor- 
reram normalmente,  no  período  de  janeiro  a  dezembro  de  1941, 
e  de  acordo  com  as  bases  firmadas  pelo  decreto-lei  n .  2 . 085,  regu- 
lador da  matéria. 

Essas  provisões,  quando  efetuadas  por  intermédio  do  Banco 
do  Brasil,  se  elevaram  aos  montantes  de  £.  1.623.392-10-03,  para 
os  empréstimos  ingleses,  e  USS  3.702.043,44,  para  os  americanos, 

equivalendo,  em  moeda  brasileira,  a  109.235:29384  c   

61.824:125S1,  respectivamente,  à  taxa  cambial  dos  dias  das  remes* 
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sas.   Alem  dessas  provisões,  outras  houve  a  conta  de  suprimentos 
existentes  no  exteripr,  sendo: 

Na  DvIetiacUi  f/o  Tty.ouro  c/.i  Nov:y  York  372-04-06 

Em  libras   

Do  Dillon,  Road  Cs  Co.,  dc  Novu  York 

Em  dólares   "    '  ' 

cuia  èquivalência,  om  mil-réis,  se  expressa,  nas  mesmas  condições 
acima,  pelas  importâncias  do  1.311:2G7S2  e  362:483S2,  respecti- 
vãmente. 

Assim,  pois,  as  provisões  de  fundos  para  o  serviço  da  dívida 
externa  da  União  atingiram  í.s  seguintes  cifras: 

Pnra  os  empréstimos  i.rJe.cs  C  1.642.764-14-09  110.546:56056 

Para  os  empréstimos  a:r.ericar.os .    US"-  3  .  7.'.:^. . 006  1 1  02.186:o08S3 

Quanto  aos  empréstimos  externos  franceses,  não  houve,  no 
exercício  de  1941,  qualquer  remessa  de  fundos  para  atender  ao 
serviço  de  amortização,  ou  mesmo  de  juros,  em  consequência  da 
situação  política  e  económica  criada  para  a  França  com  a  ocupa- 
ção militar  germânica,  após  o  colapso  sofrido  pela  grande  nação 
européia,  em  194Q. 

Nessas  condições,  con.tmuou  sem  execução  o  acordo  financeiro  e 
de  pagamentos  comerciais  celebrado  entre  os  Governos_  francês  e 
brasileiro  para  regulamentação  das  respectivas  exportações  e  liqui- 
dação de  certas  questões' financeiras  que  se  achavam  pendentes 
Por  esse  acordo,  como  é  do  conhecimento  público,  o  Brasil  des- 
tinou a  importância  global  de  550  milhões  de  francos  para  resgate 
do  ativo  da  Companhia  "Ghemin  de  Fer  São  Paulo-Rio  Grande 
e  seus  anexos  (enumerados  nos  parágrafos  a,  b  e  c,  do  art.  1.  do 
decreto-lei  n.  2.073,  de  8  de  março  de  1940)  e  dos  títulos  dos 
seguintes  empréstimos  federais: 

Frs. 

50/Í-  ouro   —   Porto   de   Pernambuco..  38.723.000 

4%  ouro  -  1910   :   93.836.500. 

4%  ouro  -  1911    57:735.000 

5%  curo   -    1908-1909    24.253.000 

5%  curo  -  1910    14.638.000 

"Fundiní'"  5°c,  dc  20  ouos    52.146.650 

•Tunding"   S%,  de  40  ar.cs    124.580.312,50 

5%          1908-1909  —  Itapura  Corumbn  96.181.500, 

tudo  de  conformidade  com  as  disposições  contidas  em  noti<.s  dc 
18  e  21  de  junho  de  1940,  trocadas  entre  os  respectivos  Governos. 

O  quadro  imediato  evidencia,  com  todos  os  pormenores,  a 
situação  da  dívida  consolidada  externa  da  União  em  31  de  dezem- 
bro de  1941; 
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% 
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APLICAÇÃO 


IIMPRIÍSTIMOS  INGLESES 

Mcllioramenlos,  vias  ri.Tcn»  e  al)nitc;imcntr)s  cliisiia  '!'<  CnpitHl.  . .  . 

Construi:!"  e  ProloniiQmcnto  de  Eslrniins  i!c  Ft-i  o  Fec!c:pis  

ConvcroiVo  ilon  Empréstimos  cl=  18fi5,  1871,  1«75  c  1336  

Cin.  Oeste  cJc  Minns,  coin  i;araiilin  ilo  Teaoiiro  

l"r"líiinJ1nK  Lonn"  

Resxntc  ilc  lituloj  nns  EstrnJus  ile  Fc.-ro  ciica:uprr.Ius  

Obrai)  do  Porto  do  Rio  ilc  Joneiro  

Convcraio  e  rcatale      «-ItHl?»      Estrudu  dc  Ferro  Oest;  de  Miiius. 

Lloyd  Brasileiro  '.'  

Obras  do  Porto  do  Rio  de  Jnnciro  

Rede  de  Viação  Cearense  ,  .j  ;  V  

Obrns  dos  Portos  dc  Pcrnnmbiico,  ParanS  e  Corunibri,  clc  

2o.-"FundinK  Lcnn"  

Consolidação  (lu  Dívida  Flutuante  

S".  "Funding  Loan"  ._.  . .  , 

Títulos  de  20  nnos  

Títubõ  dc  40  ano3;  


etc 


EMPRl':STIMOS  FRANCESES 

Obras  do  Porto  de  Re:ir;  

Estrada  dc  Ferro  de  Goiaí  

Viaçilo  Baiana  

Estrada  dc  Ferro  de  Goiaz  

Enrampajuo  do  Ramal  dc  Curralinho-Diímantinn  . .. . , 


Estrada  de  Ferro  Ilnpura-Corumbá 
3°.  "Funding  Loa:i": 

Títulos  de  20  anos  

Títulos  de  40  nnos  


EMPRÉSTIMOS  AMERICANOS 

Compromissos  do  Tesouro  

Eletrificaçao  da  E.  F.  Central  do  Brasil  

Ccniolidação  da  Divida  Flutuante  < 

Consolidação  da  Dívida  Flutuante  

3°.  "Funding  Loan": 

Títulos  de  20  anos  


RESUMO 


KMmlisTIMOS 

Em  Librai  

Em  Franco*  Ouro . 
Em  Francos  Papel 
Bm  Dôla.  .res  
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1/3. 

Capital 

NOMINAL 

am:)iitizado 
ntí  31  12  1911 

l'.M  Cl  UL  ULAÇÃO 



4,599.000  00  00 

2.715.300  00-ClJ  i 

1. K84. 303  00-00- 

tí. 297. 300  00-00 

3 . 13^ . lUU  UU -UU  ! 

1  lOS  203 ■ 00  00 

19.837.000  00- 00 

I.Ml.OOd  00-00 

15.695.100-00  00 

7  44  2  000  -OQ-  00 

1  ..143. 103  00  03 

0.0'J3.900  00  03 

8.1)13.734  19  05 

3.42;).017.0'J  OJ 

5.187.717-09-09 

16.619.320-00- 00 

7.750.560  00  0!) 

8.863.700  00-00 

8.500.000-00  00 

1  .  724  .  700  00-  00  \ 

6.775.300  00  00 

10.000.000  00  00 

1    ciT  1  An  €\\\  r\'\  1 
I . D J / . 1 UU  UU  UJ  ! 

H  402  900-00-00 

1.000.000-00'  00 

655.700-00- OJ  : 

344.303-00-00 

4. 500. 000 -00 -00 

1           A  t\t\  t\\\  Al^  ■ 
1  . 633 . -OU  -UU  . 

1  KSfi  600  -00-00 

2. 400.000  00-00 

113.810  00-OÚ  ! 

2.235.160  00-00 

11 .000.000-00  00 

1    f^A  f\   c r\i\  t\t\  nn  1 
1  .  242-.  BOO-UO  Ull 

9  757  200 -00  03 

14.502.39Ó-10-03 

1  .914. 116  It)  0.) 

12.533.230-00  03 

8. 750. 000 -00 -00 

377 .  700  -OJ  OJ 

R  T72  TOÍl-OO  00 

2.648.938-10  00 

751.4.'>8  10  03 

1.8í)7. 430-00-00 

.7.881 .813-18-00 

1 .050.073-18-03 

134.592.103  17-09 

33 .  509. 865 -OH -00 

im  ím9  9T7 -no*-00 

Frs.  Ouro 

Frs.  Ouro 

Krs.  Ouro 

4n  nnn  nnn  nn 

1.277.000,00 

38.723.000,00 

1 nn  nnn  nnn  nn 
1  UU  .  UUU  .  UUU  ,  uu 

6. 163.500,00 

93.836.500.00 

60.000.000,00 

2.255.000,00 

57.735.000,00 

25.000.000,00 

747.000.00 

94       nnn  oo 

15.000.000,00 

362.000,00 

14.638.000,00 

240.000.000,00 

10.814.500.00 

229. 185.500.00 

Frs.  Papel 

Frs.  Papel 

Frs.  Papel 

100.000.000,00 

3.818.500,00 

95.181.500,00 

65.555.400,00 

13.403.750,00 

52.146.650,00 

134.459.812,50 

9.879.500,00 

124.580.312:50 

300.015.212,50 

27.105.750,00 

272.903.452,50 

Dólares 

Dólares 

Dãlires 

50.000.000,00 

19.313.000,00 

30.687.000,00 

25.000.000,00 

8.692.000,00 

16.303.000,00 

60.000.000,00 

6.955.000,00 

53.045.000,00 

41.500.000,00 

4.005.000.00 

37.495.000,00 

29.884.545,00 

9.293.000,00 

20,586.545.00 

206.384.545,00 

48.263.000,00 

158.121.545,00 

Saldos  em  circulação 
em  31-12-1941 

101.032.237-09-09 
229.185.500,00 
272.908.462,50 
158.121.545,00 
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B)  Divida  Interna 

O  quadro  abaixo  derrtonstra,  com  clareza,  a  situação  da  Dívida 
Consolidada  Interna  da  União  em  31  ds  dezembro  último,  bem 
assim  as  alterações  ocorridas  durante  o  exercício  em  exame: 


SAI.DO  EM 

■ 

+  EMISSÃO 

SALDO  UM 

característico 

'  CIIICULAÇÃO 

r.M  31 -lí-lMO 

—  Iir.SUATK 

CIIICUI.AVÃO 

r.M  31-12  lyil 

   . 

Apólices  Uniformiznilns  —  5    529.618:900S0 

Apólices  nSo  Uniformizndas  ■—  5  VI  ■  ■  1  1 . 089: 600$0 

Apólices  dc  Diversas  Emissões  —  5  e 

6-;^:  i 


529.621  :!>O0SO 
1 .08i>:i<no-0 


■  Nominativos    1 .007.825 :900$0  !  -■  1.007.825:90030 

Arp""udor   1.578.011:000$0  I  -i-    12.303:000$0  .    1 . 590.374: OOOÇO 


Apólicea  "Obros  do  Porto" "  —  5  '"t- 

Ao  portador  , 

Apólices  "Tralododn  Bolívia  ■  -  3  9í:: 
Nominativas  : 


17.300:OOOSO 
1.629:000*0 


17.300:pOO$0 
l.C29:000$0 


Apólices  "Reajustamento  EconCmi-; 

CO  —  5  %: 

899.869: OCOSO 

-i-        923:000?0  ' 

900.792:00050 

Obrigações  do  Tesouro  —  6  c  7  '/í :  .i 

1 

Ao  portador  : 

1 .983.510:00OSO 

—  254.470:OO0SO 

1.729. 040: OOOJO 

ObriRoções  Ferroviúrics —  T  \ 

1 

1 

125.325:000$0 

125.325:00050 

Obrigações  Rodoviárias  —  5  % : 

53.265:000$0 

53.2'55:O00S0 

14.735:000$0 

14.735:00050 

i 

6.212. I78:400$0 

—  241.184:00050  | 

1 
1 

5.970.994:40050 

A  diferença  de  3:00050  entre  o  saldo  anterior  e  o  saldo  em  circulação  em  31-12-41  das  apólices 
uniformizadas  c  não-unifo:mizndns  6  consequência  da  uniformização  vcrificnda  em  1941. 


O  valor  total  das  emissões  de  apólices  efetuadas  em  1941  foi 
de  13.286:00080,  assim  especificadas: 

a)  Para  pagamento  a  credores  da  extinta 
Companhia  de  Navegação  Lloyd  Brasileiro, 
de  «cordo  com  o  decreto  n.  1.967,  de 
15  de  setembro  do  1937   


6)  Para  pagamento  a  "The  Rio  de  Janeiro 
City  Improvements",  na  conformidade  do 
decreto-lci  n.  621,  do  18  de  agosto  do 
1938   


923:00050 


5.000:00080 
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c)  Poro  ouxíHo  ao9  ORricultoros,  nos  tormos 
da  Lei  do  RenjustnmciUo  Económico  -  - 
decrclo-loi  n.   729,  d«  2  do  sol  ombro  do 

]93R   7.303:00050 


13.28G:00US0 


Em  face  do  resgate  de  obrigações  realizado  no  decorrer  do 
exercício  passado,  e  dado  o  pequeno  vulto  das  emissões  de  apó- 
lices, houve,  consequentemente,  uma  apreciável  diminuição  no 
montante  dos  títulos  representativos  da  Dívida  Interna  Consoli- 
dada Federal,  em  circulação,  ao'  término  daquele  exercício . 

5 )    DÍVIDA    I- LUTUANTE 

A  Dívida  Flutuante  da  União,  externa  e  interna,  é  represen- 
tada pelas  seguintes  cifras:  ^ 

A)  Dívida  Externa  Flutuante    233.370:r390S5 

B)  Dívida   Interna   Flutuante    3.393. 164: 797S5 

A)   Dívida  Externa 

ACORDOS  FINANCEIROS  DE  1940 

A  importância  de  233.370:69055,  representativa  da  dívida 
acima,  corresponde  aos  saldos  dos  acordos  financeiros  firmados, 
em  1940,  pelo  Tesouro  Nacional,  para  atender  à  liquidação,  no 
exterior,  dos  depósitos  efetuados  por  diversas  companhias  e  em- 
presas estrangeiras,  destinados  à  transferência  de  juros,  dividendos 
e  lucros,  e  que  não  fora  possível  efetuar  naquele  mesmo  ano  em 
virtude  de  dificuldades  cambiais. 

Esses  acordos,  conforme  tive  a  oportunidade  de  esclarecer 
em  meu  relatório  anterior,  foram  aprovados  pelo  decreto-lei  nu- 
mero 2.456,  de  26  de  julho  de  1940,  e  firmados,  com  os  credores 
americanos  e  ingleses,  pelo  prazo  de  2  a  4  anos,  aos  juros  de  .  yo 
ao  ano,  mediante  pagamentos  mensais. 

*  No  transcurso  do  exercício  passado,  o  Tesouro  Nacional  res- 
gatou promissórias  relativas  aos  referidos  acordos  nos  tota.s  de 
£  435.046-14-00  c  USS  3.471.706,08.  Como  os  saldos  transferi- 
dos do  exercício  de  1940  se  expressavam  pelas  quantias  de  .  . .  . 
£  1.333.793-16-07  e  USS  11.572.353,60,  conclue-se  que  a  cir- 


64  Artur  de  Souza  Costa 


culação,  em  31  de  dezembro  de  1941,  de  títulos  a  resgatar  era 

de  £  898.747-02-07  e  USS  8.100.647,52,  assim  discriminada: 

£,  US$ 

Em  1942    409.357-13-03  3.471.706,08 

Em   1943    391.008-07-00  3.471.706,08 

Em  1944'   98.381-02-04  1 , 157 . 235,.16 

-    

898.747-02-07  8.100.047,52 


CONVÉNIO  AMERICANO  DE  1935 

'Os  compromissos  decorrentes  desse  acordo  foram  liquidados 
em  janeiro  de  1941,  com  o  resgate  da  56.'''  promissória  no  valor  de 
USS  494.849,12. 

Os  pagamentos  realizados,  não  é  demais  recordar,  foram  efe- 
tuados  na  forma  do  contrato  de  2 1  de  fevereiro  de  1936,  resultante 
da  autorização  outorgada  pela  lei  n.  129,  de  7  de  dezembro  do 
ano  anterior,  e  em  consequência  do  Tratado  de  Comércio  cele- 
brado entre  os  Governos  do  Brasil  e  dos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica do  Norte,  assinado  em  Washington  em  2  de  fevereiro  de  1935 
e  aprovado  pelo  decreto  legislativo  n.  4,  de  18  de  novembro  do 
mesmo  ano. 

O  quadro  imediato  demonstra-,  embora  sucintamente,  as  ope- 
rações atinentes  ao  convénio  em  epígrafe,  desde  1936: 


exercícios 


MONlANTi;  DO 

convi:mo 
u-iS 


PRrjTAÇOES 
PAGAS 


DErprJAS 

PACAS 


1936 
1937. 
1938, 
1939. 
1940. 
1941. 


27.711.550,72 


27.711.550,72 


2.094.109,86  j 
7.308.023,42  ! 
5.938.189,44 
5.938. 189,44 
5.938.189,44 
494.849,12 


27.711.550.72 


31.843,66 
3.518,85 
2.969,04 
2.802,89 
2.510,09 
461,54 


44.106,07 


B)  Dívida  Interna 
Assim  se  desdobra  a  Dívida  Interna  Flutuante: 


a)  Promissórias  do  Tesouro    1.299.874:780$0 

ò)  Caixas  Económicas    660.772:029$S 

c)  Depósitos  de  Diversas  Origens    456.219:947$0 

d)  Restos  a  Pagar   635.234:605$0 

e)  Consignações    11.695:304$3 

/)  Outras  contas   329.418: 13 1$9 


3.393. 164 :797$5 
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Desnecessário,  senuo  fastidioso,  scrin  nnalisar  cadn  um  dos 
títulos  acima  e  porisso  tratarei  apenas  dos  que  merecem  menção 
especial. 

f;)  Promissúrins  cio  Tesouro 

O  valor  Rlobal  dos  compromissos  assumidos  pelo  Tesouro  Na- 
cional, em  virtude  de  promissórias  levadas  a  desconto  no  Banco 
do  Brasil,  era  representado,  eni  31  de  dezembro  de  1941,  pela  im- 
portância de  1.299.874:78050.  Houve,  assim,  um  aumento  de 
516.405:35458,  em  relação  ao  exercício  anterior  quando  o  saldo 
em  circulação  montava  cm  783 .469:452?2,  decorrendo  aquele  au- 
mento das  seguintes  operações: 

Saldo  em  31  do  duzembio  de  1<)K)    783.4f)9:4<i5i2 

Valor   das   promishóriíis   cniilidas   n.-i  confoinii- 
midadc  do  deciclo-loi  ii.  4.218,  do  30  do 

março  de  1942    S45. 125:342SS 

1.628.594:76830 

MENOS: 

Impoite   das   promis.sórins   r(!st;alíKÍas   328.719:98850 

Saldo  eni  31-12-1941   .  .  .  •  ■        1  ■  299  =  874  =  78050 

b )   Cciixr.s  Económicas 

Assim  se  discriminam  as  disponibilidades  das  Caixas  Econó- 
micas nos  Estados,  em  poder  do  Tesouro  Nacional  em  31  de  de- 
zembro último: 

X                                                  ...  5.356:25081 

■    Par/,   9.790:57031 

i,         : 5.867:57234 

í^^^e"'"-""  2.222:30632 

^'7,  4.334:07933 

K.O..;do  do -Norie    1.043:30131 

  8.-659:21731 

^r""'"^"^^ 2.966:60053 

^'^soas    4.739:10739 

  35.801:75030 

^^'^  .:  •  ç  •  ■ 7.634:38539 

Lspinto  S«nto   7.356:62337 

R.o  de  Janeiro    346.334:79052 

P**"'" ■ 30.645:72932 

Paraná  .  .  .  .    12.990:11056 

Santa  Catarina    ci  oai.í«i<í1 

Rio  Grande  do   Sul    ''f.lf.llll 

Minas  Gorais    2.077:00935 

P"'"^   ■  6.809:39238 

Mato  Grosso  .  .    108 .935:673$5 

1  esouro  Nacional   

660.722:02953 
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Em  31  dc  dezembro  dc  1940,  o  montante  dessas  responsabi- 
lidades do  Tesouro  era  de  547.840:86556,  havendo,  portanto,  um 
acréscimo,  em  1941,  de  112.881:16357. 


6)  PAPEL-MOEDA 

O  valor  do  papel-moeda  em  circulaç^ão,  emitido  pelo  Te- 
souro Nacional,  ao  encerrar-se  o  exercício  de  1941  era  estimado 
em  6.636.604:79050.  exclusive  as  notas  da  extinta  Caixa  de  Es- 
tabiIi;:ação,  cujo  saldo  circulante  correspondia  à  importância  de 
9.920:55050.' 

O  balanço  de  1940  acusara  a  circulação  de  5.172.701:23030, 
em  notas  do  Tesouro,  donde  o  aumento  de  1.453.903:56050, 
resultante  das  seguintes  operações  de  crédito  ocorridas  no  trans- 
curso do  exercício: 

Emissões 


Para  amortização  do  débito  do  Tesouro  Nacio- 
nal perante  o  Banco  do  Brasil,  pela  com- 
pra de  ouro  —  decrelo-Iei  n.  1.918,  de  30 

de   dezembro   de    1940    700.000:000$0 

Para  o  mesmo  fim  —  dccrelo-loi   n.  3.966, 

d'j  23  de  dezembro  de  1941    200.000:00050 

Para   suprimento   à   Carteira   do  Redescontos, 

nos  termos  da  lesislação  em  vigor    1 . 000 . 000:  OOOSO 

Para  as  operações  da   Caixa   de  Mobilizaç."io 

Bancária,  de  acordo  com  a   lei    63. 538: OOOSO 

Para   resgate   dc   notas   da   extinta   Caixa  do 

Estabilização   2.S45:720$0 


1  566.083:72050 


Resgates  ■ 

Do  decreto  n.  21.717.  do  10  de  aE;ostc  do  1932  28.242:61350 

/"      Da  Caixa  de  Mobilização  Bancária    73.039:27680 

Da   Carteira  de   Redescontos    390.000:00050 

Por  moedas  subsidiárias,  nos  termos  da  legis- 
lação vigente    10.898:27130 


502.180:160$0 
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A  circulação  do  pnpel-mocdfi  era  roprcsentadn,  em  31  dc  de- 
zembro de  1941,  pelo  cifra  dc  6. 63G. 604:79050,  que  nbnínge  nno 
só  a  emissão  do  Tesouro  Nncionnl,  mny  líimbom  a  do  Ranço  do 
Brasil,  cuja  responsíibilidíidc  o  Governo  assumiu,  nn  forma  do 
art  8."  do  decreto  n.  5. 108,  de  18  de  dozeinbro  de  1020,  o  cio  acordo 
celebrado  com  aquele  estabelecimento  bancário.  O  ciuadro  ime- 
diato discrimina  o  meio-circulanto,  pelos  valores,  importância:;  o 
quantidades  das  cedi  das  respectivas: 


EMISSÃO  DO  TESOURO  NACIONA;. 


qi;ahtii)adi;s 

Dl".  NOTAS 


VAt  o;ii:rt 


IMrOli:  ANI.  IAS 


F,r.nss.?iO  DO  danço  iro  brasil 


Qi:Ar,Ti!)AI)r.: 
Dl.  no:a  ' 


VAI.O.'ll  S        1.V.Í'0K  :  AS''IAS 


2.-1Õ7.238 

Vz 

ISO 

1 .250.712 

Vi 

2?0 

24.020.291 

'/. 

550 

23.-193.997 

'/• 

lOSO  ■' 

14.848.633 

20S0  I 

9.012.234 

Vi 

50S0 

7.143.017 

lOOSO 

6.715.072 

Vi 

200S0  ' 

6.534.233 

500S0  : 

7.078 

1 : 000.?0 

95.492.508  V; 

2.467: 
2.501; 
120.101: 
234.939; 
296.972 
450.611 
714.301 
1 .343.014 
3.267.116 
7.078 


23SS5  I 
;425S0  : 
;457i5  ! 
;975S0  i 
:660S0  I 
:725S0  I 
:750JO  ■■ 
:500S0  i 
:500SO  ; 
:000$0  ' 


6.439. 105:231?0 


10 

468 

870 

ISO  ; 

10.168:370SO 

2 

48o 

7-;0 

2>0 

4.<)77:480S0 

1 
1 

667 

jT) 

5S0 

8.336:89550 

608 

042  ! 

10$0  1 

16.OS0:420SO 

1 

467 

968  ■■ 

20S0  . 

29.359:3fi0S0 

OiiO 

709  ! 

50$0  '■ 

3.1.038:47550 

■'OH 

632  ■  i 

lOOSO 

20.863.250S0 

211 

1S7  1  :  : 
451 

200$0  ■ 

42.237:500S0 

19 

500SO 

9.725:500í0 

22 

412 

1:000?0  : 

22.4r2:000?U 

18 

823 

451  '  : 

!97.-'t99:  75050 

Em  rcsu:r.o: 


Notas   da   emissQo   do  Tesouro    0.439. 105:231?0 

Idem  da  emissf.o  do  Bnnco  do  Brasil   197.499:75030 

Total  das  nolaJ  cn.  circularão   6.636.004:98150 


A  emissão  de  400.000  contos  de  réis  autorizada  pelo  decreto 
n  21.717,  do  10  de  agosto  de  1932,  foi  afinal  inteiramente  resga- 
tada, na  conformidade  da  lei,  pois  que,  logo  no  primeiro  trimestre 
de  1941,  o.  Banco  do  Brasil  recolheu  à  Caixa  de  Amortização,  para. 
a  devida  incineração,  notas  do  Tesouro  Nacional  no  montaiite  de 
28.242:41330,  que  era  em  31  de  dezembro  de  1940  o  valor  do 
saldo  em  circulação. 
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As  operações  decorrentes  do  decreto  n.  21.717,  de  10  de 
agosto  de  1932,  no  tocante  ao  papel-moeda,  foram  realizadas  da 
forma  seguinte: 

Emiss5o  DutoiizQda    400 . 000:000$0 

Noins  incineradas,  sendo: 

Produto  da  venda  de  obri- 
gações   249.517:44<)$0 

Produto   dos  juros   e  acer- 

lo^  ■.  ..        150.482:55130  400.GOn:000$0 


III          DO  PLANO  ESPECIAL  DE  OBRAS  PUBLICAS  E  APARELHAMENTO 

DA  DEFESA  NACIONAL 

A  terceira  etapa  do  grande  programa  instituído  pelo  decreto- 
lei  n.  1.058,  de  1939,  para  a  realização  de  importantes  obras  pú- 
blicas e  aparelhamento  da  defesa  nacional,  cujo  vulto  exigiu  da 
Administração  fossem  levados  a  termo  com  recursos  extra-orça- 
mentários,  foi  regulada  pelo  decreto-lei  n.  3.103,  de  12  de  março 
de  1941,  e  apresentou  os  seguintes  resultados: 


RECEITA 


RUBRICA 

PIICVISÃO 

ARnECADAÇÃO 

-i-  Maior  arrecndoçuo 

—  MENOR  ARRECADARÃO 

a)  Taxa  9.'as  operações  cam- 

b)  Lucro  das  operações  ban- 

c)  Cambiais  produzidas  pelo 

d)  Produto  das  Obrigações  do 
g)  Juros  das  contas  e9i>eciais 
/)  Saldo  do  exercício  de  1940 

3O0.CO0:00O$0 
80.0O0:O0O$0 

3i.ooo:ooo$o 

137.C65:000$0 

7.000: OOOSO 
44.335: OOOfO 

364.045:661$4 
178.835:913$2 

112.678:665$0 

14.826:984$2 
49.002:907$8 
139: 14C$0 

+  64.045:66154 
-f-  98.835:913$2 

—  31.000:000$0 

—  24.986:33S$0 

+  7.82G:984$2 
H-  4.667:907$8 
+          139: 146$0 

600.000: 000$0 

719.S29:277$6 

+    1 19.529: 277$G 
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DESPESA 


TlTUI.O 


Concelho  Nnc:onal  ilo  Pctrólro. .  . 

SKleriiriiia  NacionnI  y 

Ministério  tln  Anriciillurii  

Ministério  da  EducocHo  e  Snude. 

Ministério  da  Fazenda»  

Ministério  da  Guerra  

Ministério  da  Justiça  c  Ncgó-ios 
Interiores  

Ministério  du  Marinho  

Ministério  dn  Viação  e  Obrus  Pú- 
blicas  


('Ill  1)1  roi 


15.000:OOOSO' 
.■50.000:00050 
'.í  5. 000:00050 
.!  0.000:00050 
000:00050 
50.000:00050 

12.000:00050 
150.000:00050 

1.50.000:00050 

000.000:00050 


ur.HT.riA 
(inclusive  "Restos 
n  Paunr") 


11.999:320.59 
50.000:00050 
24.311:69351 
19.5I9:136.ÇS 
267.999:95058 
50.000:00050 

12.000:00050 
29.988:97450 

129.935:29152 

598.754:37853 


1A1.UU 
NÃO  M-|.IC'AI>'J 


67351 


088:30659 
180:36352 
4352 


1 1  ;92559 
61:70858 
1.215:62152 


Tendo  a  receita  "Plano"',  inclusive  o  saldo  transferido,  do 
exercício  anterior,  atingindo  o  total  de  719.529:27756,  e  não  ultra- 
passando sua  despesa  o  de  598.754:37858,  resulta  um  saldo  de 
120.774:89858,  o  qual.  por  força  da  lei  que  regula  a  matéria, 
constituirá  receita  do  mesmo  "Plano"  no  exercício  de  1942.  De- 
duzindo-se,  porem,  desse  disponível  a  parcela  de  49.002:90758, 
transferida  como  saldo  ,  do  exercício  de  1940,  obtem-se  o  apreciá- 
vel superavit  de  71.771:99150  para  a  quarta  etapa  do  "Plano 
Especial  de  Obras  Públicas  e  Aparelhamento  da  Defesa  Nacional'", 
o  que  representa,  sem  dúvida,  um  resultado  apreciável  no  esforço 
que  o  Governo  desempenha  em  prol  do  reaparelhamento  do  país. 

Na  vigência  do  decreto-lei  n.  3. 103,  a  que  me  referi  acima,  o 
Banco  do  Brasil  colocou  no  mercado  111.895  obrigações  do  Te- 
souro Nacional,  relativas  à  emissão  de  200.000  realizada  dé  acor- 
do com  o  disposto  no  decreto-lei  n.  1.059.  de  19  de  janeiro  de 
1939.  Esses  títulos,  vendidos  acima  do  par,  produziram  a  soma 
de  112.678:66530,  deduzidas,  como  é  de  praxe,  as  despesas  peculia- 
res à  venda. 

Os  quadros  que  se  seguem  demonstram  a  receita  e  a  des- 
pesa do  "Plano",  em  suas  três  fases  de  execução: 

10(1.  "11  —  K. 
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RECEITA 


RUBRICA 

U)30 

1940 

TOTAI. 

Taxa  B,'ní  operncííCB  cnnil)inÍB ..... 
Lucros  dos  opcrucQcs  biincArisB, 

etc  

Cumbioia  produziílas  pelo  ouro,  ctc 
Produto  das  obrigaçOcs  do  Tccou 

ro,  etc  -.  

Juros  dn«  contus  cipecinis  do  PIíi 

no,  etc  

Saldos  tronrei  idos  

Indenizacõcs  

TOTAL  


ZTO.-IIOrOGSSB 

83.668: 624  $<) 
55.257:E87$9 


6.105:827$7 
I33.30l:G06$6 
.S5V.774:612$Ç) 


316.582:8S8$0 

1S6.089:862$7 
2S2:952$0 

62.771:345£0 

7.834: 159$] 
42.077:962*9 
22.743: 538$4 


608.252:678$! 


364.045:661$4 
17B.835:913$2 

112.678: 665$0 

14.826:984S2 
49.002:907$S 
139:146$0 


719.520:27756 


Ç)60.069:-185$2 

418.594:40038 
55.510: 539$9 

175.450:010$O 

28.766:97150 
91.080:87057 
156.184:29150 


1.885.656:56856 


DESPESA 

(INCLUSIVE  OS  "RESTOS  A  PAGAR") 


TITULO 

1939 

1940 

1941 

TOTAL 

CON5F.LIIO  NACIONAL  DO  TIITRCLCO  ; 


Equipamento  de  perrurp.ção,  de-  ■        '  i 

produção  c  tratamento  do  pc  j  |  { 

tróleo  '  ]5.0OO:0OOSO|  15.0C0:000SO|  14 .999: 32659, 


.■•IDLIlUnCIA  NACIONAL 

Despesas  n  cnr^o  da  "Comissão- 
Executiva  do  Plano  S:derúrgiLO{ 
Nacional";  subscrição  dc  açõesi 
da  Cia.  Siderúrgica  Nacional. .  i 


■14.999:32659 


51:86851  12.00O:000$O 


ACHU-.ULTUKA 


MINISTÍniO^^ 

Aprendizados  Agrícolas 
Campos  de  Irrigaçuo: 


Piropora  e  outros  

Campos  de  Sementes  —  Patos  e 

Sete  Lagoas  

Câmaras  de  Expurgo  

Centro  Nacionol  de  Ensino  c  Pes 

quisas  Agronómicas  

Colonização  do  Vale  do  Rio  Cama 

ratuba,  Estado  da  Paraíba  

Defew  Sanitária  Vegetal  cm  Santa 

Catarina  '.  

Divisão  de  Geologia  c  Mineralogia 

do  Departamento  Nacional  de 

Produção  Mineral  

Entreposto  Federal  de  Pesco  

Entreposto  de  Aves  e  Ovos  de 

Benfica  


I 


50, 000: 000501  62.051:86851 


1.293:48054!    3.071 :0COÇ.O 


300:00050 

70:000$0 
200:00050 


30G:OC050 
8:000$0 


57:20050: 


4.421:63054 


500:00050.  1.100:00050 


134:541$0 
4.388:899^9 

453:496$! 


2.531:000$0 


1.923:287$6| 

! 

500:00050 

ioo:ooo$o 


177:760$0 


78:00050 
200:00050 

1.923:2875(5 

500:00050 

100100050 


134:54150 
7.097: 659$9 

453:496$! 
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"TITULO 


19.19 


19)1 


micpcBio  tlc  Fiiitiir  c  IIoilHliçnii 

lio  DiRlrito  Fcilernl  

EUifício  "Ferinimlo  Coaln"  

Escola  Auricola  ilc  Biiilincciiii .... 

Escola  Nuciomil  de  Aaroiioinin: 

Construçflo de  trOr,  (3)  edifícios. 
EstruturR  dc  nindcirjincnlo  do^ 

lio  pavilhQo  n.  I  I 

Fornecimento  dc  lellins  i 

Obrns  de  «bnsteciincnto  díigua .  I 
Obrns  nos  terrenos  dn  escola... . . 
Pareiue  Botânico  e  Orniimcntnl .  i 
PiivilliOes  de  Quíinicn  e  BioloBÍn ; 
Pavimenlnçflo  dns  eílriidns,  ele . 

Secção  dc  Zoolécnicn  

Secção  dc  Apiculliirii  ; 

Iiialitulo  Expcriniciitiil  eie  Scri- 

ciciillurn  


Erilnçfio  Experimcninl  ile 
culturii  


Avi- 


Es';olii  Profisr.icrul  d.-  Pesca  tiu 
Ilhn  dc  Muriiinl.uiiii  

Escoln  dc  Ensuii  s  de  MíiiiiiirEs  dc 
Santa  Crur   

Estações  Experimentais  (IrÍRO, 
ciinn  dc  nçucnr,  CKça  e  pcscn,  etc) 

Eslriuln  de  rodnuem  de  C'.iinl:i'i  n 
Vilhena,  Mato  Grcsfo  

Estrndft  de  rot'.ai;cm  dc  Rostirin 
Oeste  n  Vilhena  

Estudos  GcoIókícos  r.ns  nasi-ciiles- 
Rio  Cc.rumbiiira,  ctc  

Expoiição  Acrc-pccuórin  cm  Re- 
cife  

Exposição  Permanente  de  Animais . 
e  Produtos  Agrícolas  no  Estudo- 
do  Rio  ■  

Exploração  c  estudo  da»  jazidas; 
auríferas  de  Urucumncuri,  Mato; 
Grosso,  e  jn.ridas  de  :obrc  nii  ■ 
região  de  Pedra  Branca,  cm 
Picuí,  Paraíba  ' 

Fazendas  dc  criação   

Fomento  da  Produçrio  Animal: 


Pernambuco  ■ 

Maranhão  

Piauí  

Rio  Grande  do  Norte  

Paraíba  ' 

AIoRoag  

Baía  

Espírito  Santo  

Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Paraná  ' 

Santa  Catarina  


999:f.2n$.T| 

iDaifMi  jyi 
i7-i:.ioiík' 

i 


r):i:82SH: 

.5oo:ouo£u. 
::50:oooío 

500:000S0; 
■  CuO:OOOí;oí 
(",oo:Oíii)SP' 
1  .ouo:iiOO$o 

Oi)0:000$o: 
.SOOIflOOSO; 

;5():uoLiSo! 


990:6205.1 
'199:94159 
IM:.101$8 


5. 785: 32  li o: 

:í  t;07:03i$7i 

9 

ri92:y52$7 

-  ■  ■ 

~  ■  1 

ioo:7COíoi 

WjO:700SO 

■íM.t  •  K.l  1  v7  ' 

1104  ■ 

.  .  : 

M5:í)M:ífi| 

lt5:9MSG 

2.509:988Íh' 

9 

—   ■  1 

.'.99:yOOÍO 

.Vj9:900$0 

2.=")0:nnoS0: 

2.ío;oooço 

■••5r>:')fifi?l , 

'150:90051 

3'/7:70OÍOi 

;í97:  70050 

.ÍOO:i'ii.i>,0 

3oo:i!-;o$o 

000:000:0 

i.2io:2Gi;ío' 

.  ;'iO:  200SO 

f).S2: 51050 

i 

()'.2::')10?O 

.".co:000j:o 

1  .í;í.'íí:ooo;o 

! 

..-lO:OCOSO 

•;o7;500SG 

■1'J7:5C0rO 

925:23550 

.'.;..'5:235;() 

1 .000:00050  ^ 

/■:;0:0:C;0 

.:oo:CO0íU 

1 

:  .  •/;CC:COOÍ-U 

.;c-::nccso 

205: '.9050 

1C0:000S0 

100:COO?0 

j 

1CO:OCO;.0 

r)Oo:ooníO. 

7C0:0Cní0' 

1 

..v:.0:OC050 

087:f)7t.i3 

!8:C00.:': 

J.>:  Ijlíd; 

1 

..i&8:0-23$l 

70:(:s2S8 

.=;oo:cooso 

J5u:0C0SO 
503:00050 

ooo:oi;oso 

ti0O:0O0SO 
I .000:000$0 
497:44554 
(ioo:  00050 
500:00050 
2SO:000S0 


Inspetorin  Regional  do  Fcmcnio; 

da  Pro<1ucão  Animal  cm  Pinhei-; 

roa  —  E.  Rio  i 

Inatalncilo  do  Posto  Indígena  dei 

Mato  Grosso  e  tcíilitaçdo  do  es- ; 

tudo  dn  tçrrn,  ctc  ■■ 


•too;  00050 ; 


3(iO::98S3! 


300: 29853 
<100:OOOSO 
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TITULO 


/ 


Instituto  ARroiiôiiiico  ilo  Norte 
-  ■  Parú  

Instituto  tle  Ecoloijin  Acrlcolu. . 

Instituto  de  líxpcrimentnçflo  Aurl- 
colo  

Instituto  dc  MctcoroloBiu  

Instituto  de  Quimicn  Ac.rícolii  — 

Instituto  Nucional  de  Óleos  

Maquinlsmos  diversos  

Núcleos  coloniais  

Obras  de  Organizacito  do  Purquc 
Nacional  de  Iguassu  

Parque  Naqonal  de  Itatiaia  

PcsCiuisas  de  Cobre  na  Serra  de 
Borborema  

Posto  de  multiplicaçõo  de  sémen 
les  de  trigo  ein  Pntos  —  Minns 
Gerais  

Sal&rio  de  um  técnico  ein  fibriis. . 

Usino  dc  bencficiamento  c  concen- 
tracííode  apatitn  ein  Ipanema, 
S.  Paulo    

Usina  dc  industriuliztição  de  fos- 
fatos em  Ipnncmo,  S.  Paulo.. . . ! 

Usina  <!e  bcn«.fi':iim-c!lto  de  Gua-j 


MINISri:niO  DA  .LDUCAÇAO  I".  SAUDU 


Centro  dc  Saúde  em  Cuinbfi  

Centro  de  Saúde  cm  Maceió  

Colónia  "Gustavo  Ricdel": 

Conclusão  do  Ho-pital  dc  Sub- 

Agudos  

Construçjo  do  Bloco  Médico. . . 
Construção  de  uma  Capela  

Colónia  "Juliano  Moreira'": 

Construção  de  um  Pavilhão,  ctc. 
Construção  de  um  Pavilhilo  de 

Sub  Agudos  

Construção  dc  diversas  residên- 
cias  


Edifício  Sede  do  M.  da  Educação. 

Edificiò  do  Instituto  do  Cinema 
Educativo  

Escola  de  Aprendizes  Artífices  — 
Aracaju  

Escola  Nacional  de  Artes  c  Ofícios 
Venceslau  nro;  

Estação  de  Rúdio  do  M.  da  Edu- 
cação  


Estúdio  Nacional: 

Concurso  de  projetos,  ctc  

Faculdade  de  Direito  de  Recife . . . 
Faculdode  Nacional  de  Medicina 

Universidode  do  Brasil  

Hospital  de  CUnicaa  da  Faculdade 

dc  Medicina  de  Porto  AleRre . . . 


2.40l:087S7 
140:96H$9 

SO0:000$O 
.386:052$2 
200:000$0. 

1 .000:000$0! 
1.415:481S7. 


■íMiOOOJOi 

896:08758 
10:00Í)S0| 

] 

2.000: OO0$O 
62: 19250 


ly-M 


2.867:98051  I  ;i.600:000$0' 


1 .490:500?0 
29:45551 

2.000:00050- 


67:90850 


12:000S.0; 

! 

.000:00050 


õbO:  2253.>' 


28.963:87358    24.82.1:45150:  24.311:69351. 


H.  8ri'j:07.1$8 
140:90859 

2.058:40350 
386:05252 
200:00050 
29:45551 

1  .000:00050 

I .  427:48157 

2.000:00050 
2.000:00050 

414:00030 


«í)6:  68758 
1  o: 00050 


2.000:00050 
550:2r>S.1 
l)^:  1'.I2S0 
78.097:0175'..! 


284:28050'- 


1.429:00050 


594:65050 


11.298:67150 
639:19050 


2S8:000$0 


200:000.>0 


1  .508:00050 
1  .072:30050: 
198:50050' 


7 13: 90050 i 
2.563:80050: 

'  j 

1 .022: 80050 ' 
4.765:00450; 


105:80050 

i 

287:85550! 


195:00050 
113:50659 

3.303: 78750 

30:00050 


234:  280.-0 
200:00050 


1 .503:600í.O 
1 .072:30050 
193:50050 


713:90050 
2.503:80050 
1.022:83050 
17..4'J3:275S0 
639: 190S0 
105:80050 
287:85550 
882:65050 

195:00050 
113:50059 

3.203:78750 

30:00050 
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■ 

TITULO 

1  ■■ 

1<MI 

-|  OTA  f. 

Hoapitnl  ilc  Nciiio-pniquiiilri"  III- 

fimlil  

Hospital  ilp  "Pcnfiiíus  Folinceo" 

cm  Poiíln  Poril,  Muto  Crosao.  . 

Hoiipilnl  Psiquiátrico  

Inntituto  Bcnjiimim  Cunaiant  

LcprosArio  de  Itapoi)  

Liceu  Imluslrinl  de  Vitórin  

Lcprosririo  cm  Suntn  Cntarina...  . 
Liceu  Nacional  do  Difltrito  Fedcriil 
Maternidnde  e  Hoapitnl  da  Ilhn 

de  Marninbiiia    

Maternidnde  de  Natal  

Maternidade  de  Jofào  Pessoa  

Museu  Nncional  

Prcvcntório  de  Criaiuns  Díljris 

cm  Porto  AlcRre  

Prcvcntório  pura  filhos  de  lãznroa 

cm  Varginh»  

Prcvcntório  pura  filhos  dc  líirnros 

no  Distrito  Federal  


^5b■. 
60U: 

9-1: 

3.000: 


300: 
1 . 146: 
1 .123; 
1.108; 


00050. 
00050' 

01  C$3 j 
000$0! 


OOOSO 

ooosoi 
■looso' 

600S0! 


():'8:  132$5 

MO:'ilOSO 
7f><J:20yS0l 


252:00050 
803: '12053 


.ÍO:  OOOSO; 
600:00050! 
500:00050' 

—  i 


Siinatóiio  "Getúlio  VnrKfis"  cm 
Mnn(lnr;iii,  S.  Paulo  


1  .035:00050. 


ti2K:  132.55 

l<t0:910$0 
1.021:20050 
356:00050 
600:00050 
803:42053 
04 : 01 653 
3.000:00050 

•  50:00050 
600:00050 
500: 00050 
300:00050 

1.146:00050 

1 .123:40050 

1 . 108:60050 

1 .("'.',::  00050 


Snr.ut  jrio:: 


cm  Maceió  —  AhiEcas  

em  Bcicm  —  Pnrn  

em  Nntnl  —  Rio  Grande  i!o: 

Norte  : 

cm  São  Lui/:  —  Mnr£inh:"io  : 

Santii  Casa  de  lin  jiilin  ! 

Saneamento  tle  JoSo  Pnulo    ■  S.-io 

Lui.T  do  MarHiihi~io  

Serviço  (le  Aguas  e  Esf.oU;^  do' 

D-.strito  Federal  

U!<ina  de  Ribeir"io  dus  Li!i;es  


650:00050  —  j 

2.000:000:0  !.000:000?0. 

200:0C0S0' 

55o: 00050  — 


3.5fi0: 180S1 : 


3O0:0CO<0: 
I 

904:902$!: 


50:00050: 


1 .282::G30G 


050:00050 
3.000:00050 

2C0:0í!OSO 
550:00050 

•  50:00050 

30C:C0OSO 

4.4S5: 142S.T 
1 .282:  2635'j 


18.65i:l2C?4|  15.969:06559,  19.519: '.3658;     54. 139:32951 


.MiMsTílnio  X)A  r,\zi:NDA         |  | 

Despesa  do  Ministírio  da  Guerra. '  135.058:  742.56  185.337: 18552:133.613 
Despesa  do  Ministírio  da  Marinha  ■  1 1 7 . 91 7 :  73855  i  75 . 98 7:  8.=i7Sr  1 24 . 3S(> 
Despesa  com  n  remesfo  de  ouro. -. I  —  1.791:29758. 

Edifício  da  Delegacia  Fiscal  no' 

Parnnâ   715:14050  _ 

FAbrico  Nacional  de  Motores  ;  -  3.378.609,9 

Posto  de  Fiscalização  Aduaneiro  j 

no  Arroio  Conceição— Alfândcuaj  1 1 

de  CorumWi  —  Mato  Grosno. . !  —  30:00050;  u 

Posto  Fiscal  da  Ilha  dc  Sta.  Bíir-|  ,on 

bara  '       799:8575:!      1.274:99050:  199 

Sideruricin  Nacional  --  adianta-  , 

mento   -  ■_     _■  —  

234.491:47854  27O,000:000S0'267.99O 
M.NmÉRloi,AiiurBnA  i  50.000:00050^  40:7C0: OCOSO;  50.000 


83452; 
86655  i 


75754. 
05058 ■ 
84159! 
95658  i 


4.54.009:76250 
318.292:40251 
1.791:29758 

715:14050 
5.578:66959 


42:75754- 
2.274:50451 
o.7SG:841$9 
792. 491: 43552 


:  OOOSO '  149.700:00050 
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mini!it£imo  n\  iustjça 

Adaptnçiio  e  inatiiluci^o  ilo  Hos- 
pital Ua  Policia  Militiir  no  edi- 
fício do  Hospital  "Estíicio  dc 
Sú".  

Escola  IS  ri?  novembro  

Imprensa  Nncionnl  

Polácio  da  Jusliçn  

Policio  Militar  do  Distrito  Fedcrnl 

Pollcin  Marítima  e  Aírea  e  Secção 
Marítima  do  Corpo  de  Bombei- 
ros   

Coloma  de  Kériiin  "Joiio  Luiz  Al- 
ves"  

Corpo  de  Bombeiros  (Material  de 
Incêndio)  


MINnTÊltlO  DA  MAniNlIA... 
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3.400: OOOÇO 
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;ooo$o' 
;  000501 
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:;).8r.:-)J:ij 


MINISTÍillIO  OA  VIAÇÃO 

Aquisiçno  St  drac.u"!  aprcpriadns  à 


desobstriiçiio  de  rio"! 
Aquisição  de  drauns  apropriadas 
ao  trabalho  cm  mar  ondulado. . 
Aquisição  de  iiiáquinas  perfura- 

trizes  para  poços  

Comissão  Mista  Ferroviária  Brn- 

aileiro-Boliviano  

Compromissos  assumidos  com  a 
aquisição  de  mnterial  ferrovi.'i- 
rio  nos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica do  Norte,  i:i?hi3ive  pnrn  a 
Estrada  ile  Ferro  Central  do 
Brasil;  de  mriqainas  para  a  cons- 
tnição  de  ro.lovias:  dé  máquinns; 
c  equipamentos  para  a  conslru-j 
ção,  conscrvaçfio  c  exploração 
de  aeroportos,  etc  : 

Departamento  de  Administração: 

Para  ocorrer  n  liquidação  de 
compromisnos  decorrentes  do 
transporte  do3  materiais  adqui- 
ridos nos  Estados  Unidos,  etc... 
Departamento  de  Aeronáutica 
Civil  

Departamento  Nacional  de  Estra 
das  de  Ferro: 

Para  prosseguimento  da  cons- 
trução da  Estrada  de  Ferro 
Tocantis;  assentamento  de 
trilhos  no  trecho  já  concluido 
na  E.  F.  Ccntriil  do  R.  Gran- 
de do  Norte;  aparelhamento 
da  E.  F.  de  Goiaz,  etc  


■-  ,      j  2.000:00050 
--        I    7.  oco:  00050 
1.000:00050 

I 

29.9C2:5315oj  30.000:00050 
I 


;  .OJO:0  '050 
30  000:í)OT5-.) 


Departamento  Nacional  dc  Portos 
e  Navegaçilo  

Departamento  Nacional  de  Estra 
das  dc  Rodag*m  


I 


!. 050: 00050 
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CAPÍTULO  II 


DA  SITUAÇÃO  ECONÒMICO-FINANCEIRA 

1  )  PREÂMBULO  ^ 

O  Brasil,  embora  rucicrncnto  íilingido  pelos  dolorosos  aconte- 
cimentos que  empolgam  o  mundo  e  ensanguentam  o  solo  das  nações 
civilizadas,  desde  setembro  de  1939.  prossegue  na  trajctória  traçada 
para  a  exploração  integral  de  seus  múltiplos  o  inexauríveis  recursos 
em  potencial,  após  haver  transposto  vitoriosamente  a  etapa  inicial 
da  indústria  agrícola  e  manufatureira. 

Repito  aqui,  por  judiciosas  e  oportunas,  as  palavras  dirigi- 
das pelo  presidente  do  nosso  maior  estabelecimento  de  crédito,  o 
Banco  do  Brasil,  à  Assembleia  Geral  dos  Acionistas  em  30  de  abril 
do  corrente  ano,  ao  dar  conta  cias  atividíides  daquele  Banco  no 
exercício  de  1941: 

"Nesta  fase  de  aguda  cspectativa  para  todas  as 
nações,  beligerantes  ou  neutras,  mas  atingidas  umas  e 
outras,  sem  exceção.  pelo  conflito  que  sacode  o  mundo 
e  ameaça  subverter-lho  os  valores  fundam.entais,  quase 
não  há  lugar  para  a  fixação  de  pontos  de  vista,  máxime 
no  campo  da  economia,  que  ó  precisamente  um  dos 
setores  mais  flagelados  pelo  choque  das  armas. 

A  destruição  sistemática  de  usinas,  instalações  de 
portos,  estradas,  grandes  edifícios  e.  por  vezes,  frotas  e 
cidades  inteiras,  merece,  todavia,  uma  apreciação  limita- 
da como  fato  económico,  isto  é,  como  fenómeno  mórbido 
da  economia  contemporânea.  Esse  fato  económico,  visí- 
vel, distinto  de  muitas  outras  consequências,  é  a  devas- 
tação e  a  ruína,  em  horas;  apenas,  de  um  ataque  militar, 
de  avultados  capitais  acumulados  em  dezer.as  de  anos 
por  .gerações  inteiras . 

As  repercussões  desses  acontecimentos  já  estão  sendo 
observadas  em  todo  o  mundo  económico.  Entretanto, 
só  ao  termo  da  guerra  o  balanço  final  poderá  ser  levan- 


78 


Artur  de  Souza  Costa 


lado,  cabendo  ao  economista  a  transcendente  tarefa  de 
sugerir  os  meios  de  liquidação  do  imenso  passivo  com 
os  remanescentes  de  um  ntivo  poupado,  eventualmente, 
dentre  os  destroços  dç  lula  armada.  Haverá,  então,  p 
ensejo  dc  comprovar-se  que  ns  nações  mais  previdentes, 
ns  que  não  temeram  constituir  a  sua  armadura  indus- 
trial, em  meio  a  um  surto  de  produção  agrícola  forte- 
mente estimulado,  serão  as  mais  aptas  a  uma  colabora- ' 
ção  eficiente  no  plano  que  se  instituir  para  a  normali- 
zação das  atividades  económicas  c  recuperação  dos  valo- 
res delapidados  pela  guerra". 

Se  a  guerra  atual,  por  um  lado,  nos  mostra  um  panorama 
tenebroso  e  contrisíador,  por  outro,  não  noí-  leva  a  olhar  com  pes- 
sirhismo  o  futuro,  porque  o  Brasil  é  um.a  nação  que  se  enquadra 
com  justeza  dentre  as  que,  por  ocasião  daquele  balanço  final, 
estarão  aptas  a  colaborar  eficiente  e  liumanitariamentc  no  plano 
de  normalização  e  recomposição  económica  do  mundo. 

Em  abril  de  1941  realizou-sc  a  assembleia  geral  constituinte 
da  Companhia  Siderúrgica  Nacional,  sem  dúvida  alguma  um  acon- 
tecimento de  larga  expressão  e  profunda  repercussão  na  vida  eco- 
nómica do  país.  Esse  empreendimento,  notável  em  todos  os 
sentidos,  representa,  em  última  análise,  o  assentamento  definitivo 
das  bases  da  grande  indústria  siderúrgica  nacional  e  é  fruto,  devo 
ressaltar,  não  apenas  da  nítida  compreensão  que  tem  Vossa  Exce- 
lência dos  magnos  problemas  nacionais,  mas  também  da  patriótica 
e  irrestrita  confiança  que  o  povo  e  as  classes  produtoras  depositam 
em  seu  grande  Chefe  c  nos  altos  destinos  do  Brasil. 

A  produção  da  celulose  nacional,  como  solução  ao  angus- 
tioso problema  da  indústria  indígena  do  papel,  afim  de  libertá-la, 
senão  totalmente  pelo  menos  em  grande  parte,  da  dependência 
estrangeira;  o  incremento  crescente  das  trocas  de  mercadorias 
com  os  demais  paises  do  continente  americano,  consequência  natu- 
ral de  uma  política  económica  dc  guerra  perfeitamente  compre- 
ensível, dado  o  fechamento  por  tempo  indeterminado  dos  portos 
europeus  e  asiáticos  aò  nosso  comércio  internacional;  o  aumento 
acentuado  do  auxílio,  direto  ou  indireto,  à  produção,  mediante 
operações  de  redescontos  realizadas  pelo  órgão  competente  (Car- 
teira de  Redescontos)  com  os  estabelecimentos  bancários;  o  revi- 
goramento  do  crédito  público,  com  a  manutenção  da  pontualidade 
na  satisfação  dos  compromissos  internos  e  externos  do  país;  eis 
aí  alguns  dos  mais  interessantes  fatos  assinalados  em  1941,  no 
campo  da  economia  e  das  finanças . 
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2)  COMÉRCIO  INTKRNO 

Revelnm-nos  ns  cstatíslicíis  ofici;iis  do  comóTcio  de  cabota- 
gem O' seguinte: 


Anos  -r  Milluu,'y.  <J.  iVJillmrc;!  ch 

^  o.'!i7.-.(/,-.'.-  ,     Contos:  do  r'.'is 

1939    2.S')J  4.528 

1940    2.()n.:-;  'LSTfi 

1941   ■  r,.25G 


Aumentou,  pois,  c  apicciavelmi.iile,  o  preço  médio  da  tone- 
lada, que  SC  expressava,  em  1939,  pela  importância  de  Í:565S7, 
para  alcançar,  em  1941,  g  valor  tie  1:945Lí9.  relevando  notar,  porem, 
que  dentre  as  mercadorias  dó  comércio  de  cabotagem  os  produtos 
estrangeiros,  grandemente  atingidos  pela  aka  dos  preço:-;  externos, 
exageraram  um  tanto  aquela  clifcrcnc-i.  Mesmo  ns:iim,  as  matérias 
primas,  inteiramente  nacicniais.  coinpre^Miuencio  o  Cils^odão  em  rama. 
pelos  e  couros,  borracha  e  cera  d;.'  c;.'.rnauba,  tiveram  notável  par- 
ticipação no  desenvolvimento  do  comércio  interno  do  país. 

A  indústria  nacional  atingiu,  no  ano  passado,  um  surto  extra- 
ordinário sem  paralelo  nestes  últimos  de;í  anos.  O  número  de 
fábricas  e  oficinas,  por  excmiplo,  clcvou-sc  a  75 . 834,  ocupando  o 
Estado  de  Sãò  Paulo  uma  posição  pr:\-ilc'r.:ind:.:  com  :\  expressiva 
parcela  de  30. '231,  cerca  de  4C^S  clíuiueio  íot.':l. 

Outro  elemento  indicador  da  :ilividade  ecoiíòmioa  é  clrido  pelo 


consumo  de  energia  elétricn  nas  fábricn.s.  Em  niilhares  de 
K.W.H.  o  consumo  no  Dijtrilo  Federal  e  na  cidade  de  São  Paulo 
foi  o  seguinte: 

19.Í9   

19-1')    íC!!j.J-!0 

194^1   :   07:.  7?.; 


Esàa  estatística  acusa  um  cle;ícnvolvimcnto  m:iis  acentuado 
para  o  ano  de  1941.  o  quo  íúià5  confirmadj  pelo  imposto  de 
consumo . 

Comprova-se,  assim.,  mais  uma  ve.-'.  o  d'JS'jnvol\;mento  do 
comércio  e  da  indústria  nacional,  e  a  sj^urança  ^'  i:o!ide2  indis- 
cutíveis da  nessa  prosperidade  económica. 


3)  COMÉRCIO  EXTEKWO 

o  comércio  externo  lei  satisfatório  i.)ara  o  Brasil,  cm  1941. 
A  maior  quantidade  exportada,  cie  i94Ó  para  1941.  compensou-so 
vantajosamente  com  um  .-.créscimo  ;-.uperior  na  soma  dos  valores 
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da  exportação.   A  tonelagem  numontou  de  9%  e  o  valor  do  35%. 

Muito  contribuiu  para  a  elevação  do  nivel  dos  valores  a  ex- 
portação de  carnes,  café,  cacau  c  cera  de  carnaúba.  Notada- 
mente com  o  café  verificou-se,  em  relação  a  1940,  um  declínio  nn 
quantidade  e  apreciável  aumento  no  valor. 

Na  importação,  registou-se  para  1941  uma  posição  desvan- 
tajosa, relativamente  a  1940:  a  quantidade  importada  sofreu  uma 
redução  de  6%  e  o  valor  aumentou  de  11%.  De  um  modo  geral, 
podemos  admitir,  pssim,  uma  desvantagem  de  17%  na  impoi-ta- 
ção.  Como,  entretanto,  na  exportação  tivemos  uma  vantagem 
de  26%,  que  representa  a  diferença  entre  o  acréscimo  de  valor 
e  o  aumento  da  quantidade  exportada,  segue-se  que,  dentro  do 
considerações  genéricas  de  tonelagens  e  valores  globais,  podemos 
julgar  bbm  o  resultado  do  comércio  externo  em  194 1 . 

Todavia  essa  conclusão  deve  ser  subordinada  ao  exame  de 
certas  repercussões  de  prejuizos,  não  revelados  nas  estatísticas  glo- 
bais. Assim,  é  de  se  notar,  entre  outras  coisas,  as  espécies  de  pro- 
dutos que  sofreram  redução  na  importação  de  1941.  E  vemos  que 
a  redução  atingiu  mercadorias  de  grande  alcance  para  a  nossa 
economia,  tais  como  os  combustíveis  e  os  artigos  destinados  ao 
aparelhamento  industrial  e  de  transporte: 


Toneladas 

(1.000) 

Combustíveis 

1939 

1940 

1941 

1.3S2 

1.209 

1.057 

Óleos  

1.049 

1.062 

'  883 

Produtos  manufaturados  para  a  indús- 

tria e  transporte  —  Total  

297 

221 

207 

51 

34 

34 

21 

24 

14 

No  que  diz  respeito  aos  "bens  de  consumo",  ou  sejam  as 
mercadorias  procuradas  dirfetamente  pelo  público,  registou-se 
menor  declínio  em  1941,  e,  cm  alguns  casos,  houve  aumentos: 

Toneladas 

1939        1940  1941 

8.191  5.741  7.064 

1.569  1.852  2.907 

1.029  857  1.113 

18.031  20.792  18.173 


Bebidas  .   

Refrigeradores  

Rádios  receptores  

Automóveis  de  passageiros 


Vemos,  assim,  que,  relativamente,  houve  maior  preocupação 
ou  maior  facilidade  por  parte  de  nosso  público  em  levantar  stocks 
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de  "bens  de  consumo"  do  que  de  "bens  do  produção" .  Entretanto, 
para  a  fase  que  estamos  atravessando,  seria  preferível  que  tivesse- 
ocorrido  o  contrário,  c,  nesto  caso.  o  comc-rrio  exterior  nos  leria 
sido  ainda  mais  favorável  cm  lOAl. 

Distribuído  pelos  principais:  produtos,  assim  se  expressa  o 
nosso  movimento  exportador,  em  1941: 


PRODUTO*;  /  '  I  "íJiiiM-. 

ÍKUUU1U„  (.„.M  ,,-,  ovn,.,.,:.  o  vai..,,. 


(roN..i..M,A>)  . 


Algodão  eni  ramii  ■         28H  271  l  .OIO.J.Sf)  Klí  i-ri 

Cncnu  em  grAo   132. ',Mt  .il4.'Vl2  3I71Í 


■l,f;8 


Café  em  Kriio   (,03. U')  2.017.  MC)  187-)  n,)',[Z 

Carnes  em  conserva   ()1.223  :)i)1.7(jj  iV'  •■  ■  - 

Cern  lie  cnrniiubn   1  1 .  Tõíi  2>íò. .í 

Peles  c  couros   Hii.Wt  M}\.'J.'') 

Oiilros  produtos   2. .HO. 202  2.-t5rKn2  (áj.  l 


37.07 

TOTAi  ,  i .  ri.ífi.  557  Õ.72J.;!)!  lí;  ),-.;.)  100, Oj 


Em  todos  os  principais  produtos  dc  cxportacfio  registou-se 
apreciável  aumento  no  volume  exportado,  cxceto  cm  relação  ao 
café  em  grão,  que  apresentou  uma  diminuição  do  59.594  tonela- 
das, com  um  aumento,  porem,  de  427.  S67  contos  de  réis  no  valor. 

O  quadro  e  o  gráfico  que  se  seguem  põem  cm  relevo  a  expor- 
tação no  àhõ  de  1941  : 


DESTINO 

(  !  ONi  l. 

•\riiicA  ■   ■1 .  J.S7 

amíihica: 

Estados  Unidos   1.692.137 

Outros  países   r,'M  111 

Á.MA   i  51.0  1.; 

r.uitopA: 

Gri{-Bretanha   44(3.588 

Outros  paiics   1 0  2 .  7f>!< 

ocEANiA   1 .  jy3 

TOTAL  ■   .l.SJ.Í.SS/ 


VAl.Oil 
lu'.!',) 


'  .1  soan:: 

()  VAI. o  li 
TOi  Al. 


735  . 


3. 83 1 .590 
1.24G.121 
4  2  7 .  5  2 


820.7'Í4 
309.494 
9.112 

C. 729.401 


.=;C,94 
18,51 
f!.35 


12.20 
4,60 
0.14 

100,00 
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EXPORTAÇÃO 


U?:H1CA  e  CCIL-NIA 


O  movimento  importador  acusa  a  seguinte  distribuição: 


PRODUTOS 

QIJANTIDADi; 

VALOn 

sou  KL 

í;  soniii: 

(toni;la 

(  HM  CONTOS 

O  VOI.VML 

o  VÁI.Olt 

PRINCIPAIS 

IJA-.) 

icílis) 

TOTAI. 

TOTAL 

46.167 

■ 

929.483 

1,14 

16,85 

894.895 

482.653 

22,10 

8,75 

•tl.BlK 

429.fi()I 

1,03 

7,79 

Briquetes,  carvão  de  pedra  e  coque.  ... 

1 .057.946 

205.691 

20,14 

4,82 

366.641 

:;23.514 

9.0.S 

4,05 

7'J.9a6 

138.230 

1,97 

2,51 

1.561.945 

3.045.185 

38.57 

55,23 

4.049.33ÍJ 

5.514.417 

100,00 

100,00 
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A  oriRcm  .dessíi  importnção  estíj  perfoitamonto  evidonciadn 
no  qundro  nbnixo,  quo  so  completa  com  o  Rr?Áfico  imediato  : 


ORIC.KM 


Estiuln.í  Uiiidon  
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4)  DALANÇA  COMERCIAL 

A  balança  do  nosso  comércio  externo  apresenta,  no  período 
de  1932  a  1941,  a  seguinte  situação: 


QUANTIDADES 
(TONELADAS) 

-\-  ou  —  na 

Anos  Importação        Exportação  exportação 

1932    3.254.398       1.G32.2G5  -  ■  1.622.133 

1933   3.837.526       1.910.772  —1.926.754 

1934   ~.   3:845.718       2.184.782  --  1.6G0.936 

1935    4.229.305       2.761.517  —  1.4G7.7S8 

1936  .  .    4.467. 630       3.108.727  —  1.358.903 

1937    5.099.880       3.296.345  —  1.803.535 

1938   4.913.170       3.933. S70  —  979.300 

1939    '4.788.646       4.183.042  —  605.604 

'  1940  .  .    4.336.133       3. 236. 916  —  1.022.217 

1941    4.049.338       3.535.557  —  513.781 

VALORES 
(CONTOS  DE  RÉIS) 

■;■  01/  -—  nn 

Anos  Importação        Exportação  exportação 

1932    1.518.694       2.536.765  —  1.018.071 

1933    2.165.254       2.820.271  ■\-  G55.017 

1934    2.502.785       3.459.006  +  956.221 

1935    3.855.917       4.104.008  -j-  248.091 

1936    4.268.667       4.895.435  -|  626.768 

1937    5.314.551       5.092.060  —  222.491 

1938    5.195.570       5.096.890  —  98.680 

1939   4.983.632       5.615.519  H-  631.887 

1940  .  .   4.964.149       4.960.538  —  3.611 

1941    5.514.417       6.729.401  -f-  1.214.084 


Os  gráficos  seguintes  evidenciam  o  movimento  da  nossa  ba- 
lança comercial  durante  o  ano  de  1941  e  no  decénio  1932-1941, 
bem  como  as  variações  dos  valores  médios  em  mil-réis  por  tonela- 
da importada  e  exportada,  no  aludido  período  de  1932-1941: 
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-  VALOB  MÉDIO  EM  MIL  RÉIS  POB  TONUi^DA 
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5)   MOVIMENTO  BANCÁRIO 

A)  Bancos  e  Casas  Bancárias 

O  ano  de  1941  regista  um  grande  desenvolvimento  nas  opera- 
ções bancárias,  revelando  maior  expansão  comercial  e  industrial. 

Verifica-se  que  a  utilização  do  crédito,  no  Brasil,  vai  alcan- 
çando a  posição  que  lhe  cabe  como  legítimo  propulsor  das  ativi- 
dades  económicas .       . " 

Em  31  de  dezembro  de  1941  os  balanços  dos  bancos  nacio- 
naié,  em  funcionamento,  evidenciavam  a  seguinte  situação: 
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EM  CONTOS  DE  RÉIS 


TlTULOS 

IIANCO 

uo 

1IIIAÍ>II. 

0UTH0.1 
IIANCOS 

OUTIIO!! 
r.STAUKLIU:!- 
MRNTO» 

i>ic  cnfíono 

-■  ■  - 

../' 

TOTAL 

ATIVO 

■ 

*»  / 

1  Cf 

A 
*T 

Ali 

51 

628 

1 

491 

3y!> 

t\)D 

382 

Oftl 

0 

639 

016 

Empréstimo  em  c/correntc  

"1 

124 

925 

3 

fU  T 

z  1  o 

7 

065 

Correspondcnles  no  Exterior . .  . 

695 

094 

A  O  A 

o 
í 

1 

807 

457 

Cqíxu  —  Em  moedn  corrente . . 

405 

695 

fio*! 

fio  1 

A\ 
*T'f 

u  /  o 

uzu 

19 

899 

035 

15 

852 

289 

054 

36 

nnR 

AIA 

 .. 

74 

.  -  . 

1  '\X\ 
1  ,  JJ>3 

v~ 

52 

602 

794 

PASSIVO 

*• 

100 

000 

1 

036 

720 

94 

009 

1 

230 

729 

298 

901 

451 

692 

11 

601 

778 

194 

Depósitos: 

1 

814 

016 

3 

303 

640 

214 

636 

5 

332 

292 

175 

206 

606 

970 

16 

106 

798 

288 

1C3 

212 

339 

772 

3 

016 

508 

000 

569 

323 

189 

681 

97 

337 

856 

341 

dc  Poderes  Públicos. . 

557 

125 

74 

677 

631 

802 

575 

516 

142 

612 

142 

718 

270 

502 

904 

2 

585 

048 

147 

456 

3 

235 

408. 

364 

873 

í 

190 

046 

30 

422 

1 

585 

341 

286 

738 

131 

286 

869 

534 

447 

534 

447 

.Corrcsponilenlcs  no  Exterior 

31 

268 

40 

676 

2 

576 

74 

520 

20 

642 

615 

14 

691 

027 

698 

651 

36 

032 

293 

20 

616 

144 

24 

652 

698 

1 .333 

952 

52 

602 

794 

Na  mesma  data 

,  OS 

bancos  estrangeiros  em 

funcionamento 

no  Brasil  apresentavam  a  seguinte  situação: 

ATIVO 

£m  contos  de 

réis 

2. 

000 

509. 

719 

Empréstimos  em  Contas 

1. 

149. 

345 

Correspondentes  no  Exterior    44.274 


Caixa:   em  moeda  corrente   >, .  263.872 

Outros  títulos   5.021.830 


6.991.040 
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PASSIVO 

CtapitDl    161.083 

Fundo  de  Rosorva   72.937 

Depósitos: 

Com  juros  ►   1.085.029 

Limitodos   129.340 

Populares   24.794 

Som  juros    342.504 

de  Poderes  Públicos    5.639 

Bancários    47.740 

Prazo  Fixo   206.054 

Com  Aviso  Prévio  .  .    203.590 

Compensação  de  Cheques   203 

Correspondentes  no  Exterior    52.582 

Outros  Títulos   4.659.545 

6.991.040 


Os  números  expostos  evidenciam  a  importância  que  tem  o 
comércio  bancário,  que  se  processou  em  1941  através  cie  1.637 
estabelecimentos,  sendo : 

BANCOS 

Nacionais : 

Sedes   156 

Agências   310 

Filiais   623  1.089 


Estrangeiros :  ^ 

Filiais   22 

Agências    34  56 

1.145 

BANCO  DO  BRASIL: 

Agência  Central    1 

Agências   52 

Sub-Agências   118  211 

TOTAL  DE  BANCOS   1  •  356 

CASAS  BANCÁRIAS: 

Sedes    235 

Filiais  .  .    '^5 

Agências   1 

TOTAL    DE    CASAS    DANÇARIAS....  281 
TOTAL  DOS  KSTABELKCIMKNTOS  BANcArIOS  1.637 
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.  -O  anexo  n.  1  relaciona  os  bancos  e  casas  bancárias  em  fun- 
cionamento em  31  de  dezembro  de  1941. 

Compensação  de  cheques 

Outro  índice,  pelo  qual  se  afere  b  desenvolvimento  do  nosso 
comércio  bancário,  reside  na  compensação  de  cheques. 

As  Câmaras  de  Compensação,  que  funcionam  sob  o  controle 
do  Banco  do  Brasil,  veem  prestando  inestimável  serviço. 

O  aumento  que  se  verifica  de  ano  para  ano  no  montante  dessa 
modalidade  de  operação  bancária  diz  bem  da  sua  importância. 

O  ano  de  1941  regista  a  compensação  de  2.626.000  cheques 
com  um  valor  de  47 . 576 . 000  de  contos  de  réis . 

De  1932  a  1941,  a  compensação  de  cheques  se  expressa  pelos 
seguintes  números: 

^^£,5  Milhares         Milhares  do 

de  cheques    contos  de  réis 

1932  ■    583  12.064 

1933    928  15.784 

1934    1.046  19.498 

1935  ■    1.212  22.052 

1936   1.437  25.803 

1937    1.700  30.748 

1938  '  "  "    1.886  33.117 

1939  ■  ■   ■    2.080  34.331 

1940  "  .    2.214  35.444 

1941  '  \    2.626  47.576 

^  Encaixe 

O  encaixe  bancário  em  31-12-41  montava  no  total  de  .... 
1.337.492  contos  de  réis,  apresentando  as  seguintes  percentagens: 

Bancos  Bancos 
Nacionais  Estrangeiros 

Em  relação  aos  depósitos  a  vista....  11,4%  16,1% 
Em  relação  aos  depósitos  fl  pfazo....         7,4%  12,9% 

Empréstimos 

A  aplicação  dos  recursos  bancários  procedeu-se  dentro  das 
normas  habituais,  traduzindo  o  interesse  dos  bancos  pela  coloca- 
ção dos  capitais  obtidos. 

As  percentagens  abaixo  destacam  os  empréstimos  concedido" 
em  face  dos  recursos  disponíveis: 

Bancos  Bancos 
Nacionais  Estrangeiros 

Empréstimos  om  i  elação  ao  total  dos 

depósitos    98,3%  81,1% 
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Fisculixiição 

Por  forçfi  do  decreto  n.  24.036,  de  26  de' março  de  1934,  a 
fiscalização  dos  estabelecimentos  í)ancários  foi  cometida  íi  Dire- 
toria  das  Rendas  Internas. 

Anteriormente,  tal  encargo  era  exercido  pela  Inspetoria  Geral 
dos  Bancos. 

A  despeito  do  maior  interesse  pelo  assunto^  não  pode  a  Dire- 
toria  das  Rendas  IntVrnãs,  exercer  fiscalização  eficaz,  pela  falta 
de  pessoal  especializado. 


B)   Carteira  de  Recíescontos 

O  ano  de  1941  regista  o  maior  movimento  da  Carteira  de  Re- 
descontos  desde  sua  fundação. 

Foram  redescontados  nesse  exercício  31.029  títulos,  num  total 

de  2  201.387:29556,  contra  22.163  títulos,  num  total  de  

1.213.477:57256,  em  1940;  e  resgatados  22.800  títulos  num  total 
de  1.586.538:451S0. 

Em  face  do  avultado  movimento  realizado  pela  Carteira  em 
1941,  os  suprimentos  para  suas  operações  montaram  no  total  de 
1.000.000  de  contos  de  réis,  assim  discriminados: 

E,n  14-6-41    100.000:00050 

Km  ^0  Lu  ...  100.nOO:OOOSO 

f"^    100.000:00030 

2fi8  41    100.000:00050 

osITl    100.000:00050 

Km  98  1141 100. 000.: 00050 

Fm   10   2-4    ■    ■  100.000:00050 

?'  2  4    100.000:00050 

8  12-4    150.000:00050 

im  20  12-4  "J^    15.00.0:00050 

I"  22:l2-4l  rr:   35.000:00050 

1.000.000:00050 


Do  total  acima,  a  Carteira  aplicou  a  importâiícia  de  300.000 
contos  em  negócios  da  Carteira  de  Crédito  Agrícola  e  Industrial  do 
Banco  do  Brasil,  na  conformidade  do  decreto-lei  n.  2.611,  de  20 
de  setembro  de  1940. 
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O  total  de  2.201.387:295$6  de  títulos  redescontados  no  exer- 
cício de  1941  está  assim  distribuído: 

• : '  Títulos 


Janeiro   974  119. 149:405$0 

Fevereiro   1-688  88. 696: 051  $6 

Março    1-551  66.242:256$0 

Abril    845  14.488:775S0 

Maio   797  17.023:610S6 

Junho   1193  215.869:962S5 

Julho    1.051  231.384:65539 

Agosto    1-965  198.062:747$! 

Setembro    2.733  244. 677: 191S7 

Outubro    1-785  105.642:661$3 

Novembro  .    4.803  301 .351:044S4 

Dezembro   11.644  598.798:93455 


31.029  2.201.387:29536 


O  total  acima  inclue  operações  sobre  letras  do  Departamento 
Nacional  do  Café  e  sobre  títulos  da  Carteira  de  Crédito  Agrícola 
e  Industrial,  montando  em  1.372.541:94458,  e  assim  se  distribue: 

1.090  letras  do  Departamento  Nacional  do  Café   1.060.000:00050 

8.020  títulos  da  Carteira  de  Crédito  Agrícola  e  Industrial  312.541:94458 

1.372.541:94458 
 — 

O  lucro  líquido  do  exercício  de  1941,  nas  operações  da  Car- 
teira de  Redescontos,  foi  de  11.730:53657,  sendo: 

3.720:36780  no  1.°  .semestre  e  8.010:16957  no  2°  semestre. 
Nos  termos  da  legislação  vigente,  esse  lucro  teve  a  seguinte 
distribuição: 

2.932:63451,  ou  sejam  25%,  ao  Fundo  de  Reserva,  

2.932:63452,  ou  sejam  25%,  ao  Banco  do  Brasil  e  5.865:26834, 
ou  sejam  50%,  ao  Tesouro  Nacional. 

C)   Caixas  Económicas 

Continuam  mantendo  admirável  surto  de  desenvolvimento  as 
Caixas  Económicas  sob  jurisdição  do  Governo  Federal,, notadamente 
as  autónomas. 

Neste  grupo  encontram-se  as  Caixas  do  Rio  de  Janeiro,  São 
Paulo,  Rio  Grande  do  Sul,  Baía,  Paraná,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
Minas  Gerais  e  Pernambuco,  dependentes  da  fiscalização  do  Con- 
selho Superior  das  Caixas  Económicas  Federais. 
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O  quadro  a  seguir  evidencia  o  ativo  realizável  dessas  Caixas, 
por  onde  é  fácil  concluir  da  prosperidade  delas:  ' 

Caixas                                                         ■  .Iniportúncitm  % 

Rio  de  Janeiro                                                    1 .  15S.831:7f)0S0  42,79 

São  Paulo                                                              822.999:85380  30,47 

Rio  Gróndo  do  Sul                                                212 . 156:54130  7,85 

Baía                                                                       135.132:63450  5,00 

Paraná                                                                    112 .458:890$0  4,16 

Pernombuco                                                             74.325:05250  2,75 

Minas  Gorais                                                           75.489:62250  2.80 

Estado  do  Rio                                                         112.819:15030  4,18 

12.701.213:50250  100,00 


Os  empréstimos  concedidos  por  essas  Caixas  atingiam  em 
31-12-41  o  total  de  1.500. 128:69850,  assim  distribuídos: 


Caixas 

Rio  de  Janeiro  .  .  .  . 

São  Paulo   

Rio  Grande  do  Sul 

Baía  

Paraná   

Pernambuco  

Estado  do  Rio  .  . 
Minas  Gorais  .    .  . 


Itnportâncian 

% 

810.263: 

090  SO 

54,02 

278. lúy; 

:416S0 

18.54 

lOÓ. 120; 

; 62230 

6,68 

80.284: 

:  92050 

5,35 

62.704 

:571S0 

4,18 

41. 191 

:035S0 

2,74 

66.551 

:492S0 

4.43 

60 . 843 

:  55230 

4,06 

1.500.121 

S:698S0 

100,00 

E  os  depósitos  realizados  pelo  público  ascendiam,  em  31  de 
dezembro  de  1941,  ao  total  de  2.529.989:67450,  que  se  distribue 
pela  forma  abaixo: 

Caixas                                                               Importúncias  % 

„■    j     T      •                                                     1  039.899:21230  41,10 

R.o  de  Janeiro                                                      809.356:41.330  31,99 

Sao  Paulo                                                                197.949:99230  7,82 

R.0  Grande  do  Sul                                                 130.754:09130  5,17 

g'"^  \ 97.224:79930  3.84 

^^^^^^Z 73.241:43050  2,90 

Pernambuco                                                             69.791:03930  2.76 

Minas  Gerais                                                         111.772:69850  4,42 

Estado  do  Rio   

2.529.989:67450  100.00 


As  disponibilidades  das  Cuixas  Económicas  que  funcionam 
junto  às  Delegacias  Fiscais,  em  poder  do  Tesouro  Nacional,  apre- 
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sentavam  um  total  de  67.910:74338,  em  31  de  dezembro  de  1941, 


Algumas  dessas  Caixas  estão  erii  situação  de  merecer  -  autono-, 
mia,  realizando  o  Conselho  Superior  das  Caixas  Económicas  Fe- 
derais os  estudos  necessários  para  uma  solução  conjunta  do  proble- 
ma, que  é  de  relevância  vital  por  envolver  interesses  diretamente 
ligados  ao  Tesouro  Nacional. 

A  aplicação  dos  fundos  constituidos  pelos  depósitos  representa 
"nas  "caixas  autónomas  elemento  irhprescindivel  à  vida  económica 
dessas  instituições.    O  gráfico  ao  lado  evidencia  o  montante  dos 
empréstimos  feitos  pelas  Caixas,  em  função  dos  depósitos  existentes. 


O  Brasil  tem  obtido  os  melhores  resultados  com  a  orienta- 
ção instituida  pelo  decreto-lei .  n .  1.201,  de  8  de  abril  de  1939, 
porquanto  a  situação  do  nosso  câmbio,  excelente  que  era  em  1940, 
mais  se  consolidou  em  1941. 

A  entrada  de  capitais  no  país,  no  correr  do  ano  transato,  teve 
um  movimento  mais  acentuado  que  em  1940,  quer  pela  decisão 
dos  exportadores  estrangeiros  em  deixarem  seus  rendimentos  aqui, 
quer  pela  vinda  de  numerário,  por  intermédio  de  imigrantes  e  refu- 
giados, ou  mesmo  pela  natural  afluência  de  capitais  flutuantes. 

Essas  entradas  de  capitais,  estimadas  em  alguns  milhões  de 
dólares  americanos,  alem  do  saldo  positivo  de  nossa  balança  comer- 
cial, constituiram  elementos  decisivos  para  a  melhoria  do  noss^^ 
mil-réis,  e,  não  obstante  grande  parte  desse  disponível  ter  sido  des- 
tinada à  cobertura  de  remessas  para  atender  aos  compromissos  de- 
correntes da  importação,  dos  serviços  da  Dívida  Pública  Externa, 


assim  discriminado: 


Amazonas  

Parn  

Marnnhúo  

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraiba   

Alagoas   

Sergipe   

Espírito  Santo   

Santa   Catarina    .  . .  . 

Goiaz   

Mato  Grosso   


5.35(i:250Sl 
y.790:570Sl 
5.867:57254 
2.222:30652 
4.334:07953 
1.043:30151 
2.080:05756 
2.966:60053 
4.739: 107S9 
7.634:38559 
12.990: 110S6 
2.077:00955 
6.809:39258 


67.910:74358 


6)    SITUAÇÃO  CAMBIAL 


/aoo 


óoa 


4UO 


3a  o 


zoa 


res  de  cantas  de  réis 


P£RnfíMBuca  I 


esr.  no  PIO 


/loa 


900 


suo 


aaa 


500 


}O0 
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da  transferencia  da  remuneração  de  capitais  aqui  invertidos,  de 
fretes  e  outras-  despesas,  ofercceram-nos  a  oportunidade  de  obter 
uma  reserva  apreciável  para  as  contingências  do  futuro. 

Cumpre  notar,  ainda,  que  o  Governo  possuo  elevados  saldos 
em  bancos  de  paises  com  moeda  csluvcl,  como  acontece  no. 
Federal  Reserve  Bank  dos  Estados  Unidos  da  America,  onde  dis- 
pomos de  grandes  reservas  em  ouro,  a  possibilitar  sem  dificuldades 
de  ordem  econômico-financeira  a  liquidação  dos  compromissos  ex- 
ternos. ,        ,  . 

Desde  que  sofreu,  em  princípios  de  1939,  sensível  queda  de 
valor,  para  adaptar-se  às  condições  económicas  de  então,  a  nossa 
moeda  vem-se  mantendo  em  magníficas  condições  de  estabilidade, 
pois  a  maior  cotação  atingida  pelo  dólar  americano,  em  1941,  no 
mercado  livre,  foi  de  19S784  (em  maio)  e  a  menor  de  19S657 
(em  dezembro),  como  se  vê  abaixo: 


Janeiro  .  . 
Fevereiro  . 
Mar<,-o   .  . 
Abril  .  .  . 
Maio  .  •  • 
Junho.  .  . 
Julho   .  . 
Agosto  .  . 
Setembro 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 


Curso  do  ciinihio 
do  dólar 

10S777 
19?77r) 
19S77S 
19S779 
19S784 
195725 
19S695 
19S698 
19S697 
19S692 
19S660 
19S657 


Eis,  em  seguida,  em  números .  absolutos  e  graficamente,  o 
curso  da  libra  e  do  dólar,  pelas  médias  de  suas  cotações  diárias, 
no  período  de  1932  a  1941; 


períodos 


LIBRA 


DÓLAR 


I.IIIIIA  **ÁHIiA 


I  Mercado 
I  livre 


Mercado 
oficini 


Merendo 
livre 


Mercado 
oficini 


74 . 255 

85.095 

B6.022 

79.432 

85.5b3 

76.378 

7<).8S8 

49.400 
53.760 
59.690 
57.936 
57.577 
56 . 806 
86.385 
75.179 
62. 153 


79.931 
79.837 


67.218 
67.360 


Mercado 
livre 


14.843 
17.365 
17.314 
16.070 

19.532 
19.797 
19.728 


Mercado 
oficial 


14.144 
12.690 
11.831 
11.769 
11.622 
11.373 
17.625 
16.896 
16.617 
16.593 


96 


Artur  de  Souza  Costa 


Cm  mií  *éCs 
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Sa 


òa 
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CURSO    DO  CÂMBIO  DA  LIBRA 
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Sa 


6o 


4a 


za 


19^2    1933   /9J4   /9JS  /93à    /S>Ó7   1958  /9Z9    /£>40  194/ 


£/7i  rniC  fíét 


fíets 


2a 


16 


lí 


Cm.  mcf  fiéis 


1  1 

i  1 

i           1  1 
'             r  1 

'   CURSO  DO  CÂMBIO  00  DÓLAR 

i 
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7)  PEDRAS  PRECIOSAS  E  GARIMPAGEM 

■  A  garimpagem,  o  comércio  de  pedras  preciosas  (nestas  com- 
preendidos os  carbonados  e  as  pedras  semi-preciosas)  e  o  estabe- 
lecimento e  atividade  comercial  das  lapidações  regem-se  pelas  dis- 
posições do  decreto-lei  n.  466,  de  4  de  junho  de  1938,  e  estão 
sujeitos  à  fiscalização  da  Diretoria  das  Rendas  Internas,  que  dis- 
põe de  inspetores  nas  zonas  de  garimpagem,  onáe,  aliás,  coletores 
e  agentes'  fiscais  federais  colaboram  nos  serviços  de  fiscalização, 
nos  garimpos  e  jazidas. 

Esse  sistema  de  fiscalização,  todavia,  ainda  é  deficiente,  em 
virtude,  principalmente,  do  reduzido'  número  de  inspetores  incum- 
bidos do  serviço  nas  zonas  de  garimpagem.  Ampliado  que  fosse 
o  quadro  e  outros  seriam  os  resultados,  mais  benéficos  para  o  Fisco, 
vporque  baixaria  a  percentagem  das  pedras  preciosas  negociadas 
clandestinamente  ou  contrabandeadas  para  o  estrangeiro,  não  obs- 
tante a  vastidão  das  zonas  de  garimpagem  e  o  número  incalculável 
de  garimpeiros. 

Por  outro  lado,  cuinpre  assinalar  que  este  Ministério  impres- 
cinde  de  uma  colaboração  mais  estreita  e  positiva  do  Departa- 
mento Nacional  da  Produção  Mineral,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, a  quem  cabe  a  importante  tarefa  de  intervir  nesse  ramo 
da  atividade  humana,  quer  disciplinando  as  iniciativas  particula- 
res, quer  encaminhando  às  zonas  de  produção  diamantífera  as  cor- 
rentes de  garimpeiros  e  faiscadores,  quer  ainda  divulgando  os  resul- 
tados de  seus  estudos  e  pesquisas  preliminarés..  .  ^ 

Atualmente,  toda  a  produção  diamantífera  brasileira  é  adqui- 
rida pelos  americanos,  que  a  destinam  integralmente  à  indústria 
bélica,  pois  é  esta  a  sua  mais  util  e  necessária  aplicação  no  mo- 
mento atual. 

* 

Foi  a  seguinte  a  exportação  de  pedras  preciosas  do  Brasil, 
durante  o  ano  de  1941,  de  acordo  com  os  dados  coligidos  pela 
Diretoria  das  Rendas  Internas,  neles  não  se  incluindo  os  relativos 
ao  Estado  da  Baia: 


Espécie 

Dianiánto  —  bruto  .  .  .  . 

Diamante  — r  lap  

Carbonados   

Semi-preciosus  —  bruto 
Somi-prctiosas  —  lup.  . 


295. 

11. 

12. 
.703 


Peso 

667,50  qm 
319,55  qm 
766,68  qm 
778,50  g 


441.196,64  qm 


133 
14 
2 
9 
5 


Valor 

177:334$! 
269:682$9 
107:733$5 
578:330$0 
,570:46514 
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para  uma  produção  que  se  distribua  da  forma  que  se  scRiie,  excluí- 
do, ainda,  aquele  Estado: 

Espécie  Peso  Valor 

Diamoiito  —  bruto    549.  161,36  qm  228.950:90857 

Carbonados    15.775,46  qm  2.f)70:939S9 

Semi-preciosns  —   bruto    9.875.434,00  g  14. 078:884'5B' 

Semi-preciosns  —  lap   447.305,98  qm  5.728:412S5 

Para  o  comércio  de  minérios  (ágata,  cassiterite,  granada,  vol- 
framite  e  outros  mais)  expediu  o  Governo,  no  pejríodo  de  11  de 
dezembro  de  1939  a  31  de  dezembro  de  1941,  cerca  de  100  autori- 
zações, assim  distribuídas: 

Em  1939    10 

Em  1940    38 

Em  1941    51 

T 

enquanto  que,  para  o  de  pedras  preciosas,  foram  expedidos.  345 
atos,  no  período  de  5  de  novembro  de  1935  a  31  de  dezembro  de 
1941,  sendo: 

Em  1935  .  .   .  ;   1 

Em  1936    12 

Em  1937  .  .   109 

Em  1938   ,   52 

Em  1939   .   58 

Em  1940    48 

Em  1941    65 


Para  encerrar  este  tópico  do  relatório,  deixo  aqui  assinalado 
que  a  solução  do  problema  das  pedras  preciosas  pertence,  muito 
de  perto,  a  três  Ministérios:  ao  da  Agricultura,  a  quem  compete 
investigar  e  determinar  as  zonas  de  garimpagem  e  exploração  sis- 
temática e  racional  das  jazidas;  ao  da  Fazenda,  por  lhe  caber  o 
controle  da  produção,  a  fiscalização  dos  negócios  e  a  avaliação  c 
classificação  das  mercadorias,  para  o  efeito  da  exportação;  final- 
mente, ao  do  Trabalho,  Indústria  e  Comércio, .  porque  a  este  está 
afeto  o  estudo. das  condições  em  que  milhares  de  brasileiros  vivem 
nas  minas  e  garimpos.  Assim,  pois,  poder-se-ia  admitir,  em  prin- 
cípio, a  reforma  dos  atuais  serviços  de  fiscalização  da  garimpa- 
gem e  comércio  de  pedras  preciosas,  cujos  trabalhos  poderiam  ser 
elaborados,  conjuntamente,  pelos  três  Ministérios  interessados  na 
solução  do  problema. 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1941  99 


8)  REJVJUSTAMENTO  ECONÓMICO 

A  política  seguida  pelo  Governo,  desde  1930,  de  auxiliar  dire- 
tamente  as  classes  produtoras,  não  podia  ficar  indiferente  à  situa- 
ção da  lavoura,  que  assoberbada  por  grandes  compromissos  havia 
atingido  um  grau  de  extrema  debilidade. 

Muitos  lavradores  consumiam  a  maior  parte  de  seus  recursos 
no  pagamento  de  juros,  de  forma  que,  na  maioria  dos  casos,  não 
podiam  reunir  as  reservas  necessárias  para  se  libertarem  dos  pesa- 
dos encargos  que  gravavam  suas  propriedades. 

Tal  situação  não  escapou  à  orientação  sábia  do  Governo  de 
Vossa  Excelência,  que  em  1  de  dezembro  de  1933  baixava  o  de- 
creto n.  25.533,  como  primeiro  ato  sobre  Reajustamento  Econó- 
mico da  nossa  lavoura. 

Posteriormente,  o  decreto  n.  24.233,  de  12  de  maio  de  1936, 
e  os  decretos-leis  ns .  1 . 888  e  2 . 238,  respectivamente  de  15  de 
dezembro  de  1939  e  28  de  maio  de  1940,  consubstanciaram  as 
medidas  visadas  pelo  Governo  no  tocante  ao  amparo  da  lavoura. 

A  Câmara  de  Reajustamento  Económico,  órgão  criado  para 
exame  dos  diversos  casos  e  concessão  dos  benefícios  dispensados 
pelo  Governo,  vem-se  desincumbindo  com  elevado  critério  das  im- 
portantes atribuições  que  lhe  foram  cometidas. 

Inicialmente,  a  Camara  agiu  no  sentido  de  julgar  da  legiti- 
midade e  exatidão  das  indenizações  pleiteadas  face  ao  decreto 
n.  24.233,  de  12  de  maio  de  1934. 

A  nova  legislação  ampliou-lhe  as  atribuições,  tornando-a  órgão 
de  aferição  dos  valores  das  explorações  agrícolas. 

Para  se  aquilatar  do  estado  precário  da  nossa  lavoura  é  bas- 
tante mencionar  que  o  total  das  habilitações  ao  primeiro  reajusta- 
mento ascendeu  a  3.139.902:6235359,  por  conta  do  qual  foram 

pagas  indenizações  que  se  elevaram  à  vultosa  cifra  de   

909.090:00030. 

Esse  enorme  sacrifício  não  bastou  para  regularizar  a  situa- 
ção de  muitos  lavradores,  como  se  pode  concluir  do  montante  de 
dívidas  declaradas  em  1940,  por  força  do  decreto-lei  n .  1 . 888,  de 

15  de  dezembro  de  1939,  que  ascendem  ao  total  de   

1.756. 692 :368$5 12,  representando  5.587  propostas. 
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O  total  de  909.090:000$0,  pago  em  virtude  do  primeiro  rea- 
justamento, assim  se  distribue  pelas  unidades  da  Federação: 


Unidades  da  Federação. 

IndcnizQçoos 

c 

/o 

f)fJ5:O0OSO 

0,08 

13.848:00O$0 

1,52 

1.67O:0O$O 

0,18 

39.086:50OS0 

4,30 

r).378:50OS0 

0,70 

Distrito  Federal  

5l0:00O$0 

0,06 

7.068:00050 

0,78 

1.7y6:500$0 

y  0,20 

78:50050 

0,01 

2.898:50050 

0,32 

56.087:50050 

6,17 

0,79 

2.203:50050 

0,24 

24.078:00050 

2,65 

100.817:50050 

11,09 

349:50050 

0,04 

Rio  Grande  do  Norte  .... 

1.581:00050 

0.17 

Rio  Grande  do  Sul   

108.480:50050 

11,93 

40.592:00050 

4,47 

4.076:0tl0S0 

0,45 

485.667:00050 

53,42 

3.937:00050 

.  0,43 

909.090:00050 

100,00 

No  tocante  às  lavouras  beneficiadas  com  as  indenizações  con- 
cedidas, assim  se  distribue  o  total  pago: 


Produtos 

Café  

Cana  de  Acuçar 

Pecuária  

Policultura  .  .  . 

Cacau  , 

Algodão   

Arroz  , 

Outras  culturas  . 

Frutas   

Mato  

Cereais  , 

Borracha  

Madeiras   


Indenizações 


511.467 
151.535 
124.215 
57.494 
26.652 
8.671 
7.037; 
5.548 
~S<AOS: 
5.230: 
2.456; 
3.225: 
152: 


50050 
00050 
50050 
50050 
00050 
00050 
50050 
00050 
00050 
00050 
00050 
50050 
50050 


56,261 
16,668 
13,601 
6,325 
2,932 
0,954 
0,775 
0,611 
0,595 
0,576 
0,271 
0,555 
0,016 


909.090:00050 


100,000 
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O  movimento  gorai  de  processos,  decorrente  da  aplicação  do 

decreto  n.  24.233,  apresenta  a  seguinte  situação: 

Indenizaçõcs   concoilidus   .    ;   909 . 090:000$000 

Reduções   som   indcnização    1 .002:SOO$000 

Reduções  do  50%    701 .448: 164$903 

.Quitações  plenas   221.535:7613509 

Exclusões    301.390:231$872 

Cancelados  .  .  .   ...  ,   39.376:712$510 

Denegados    961.987:8693233 

Pendentes  de  julgaríiento    4.071:3833332 

Total  de  habilitações  em  30.130 

processo;,    3. 139. 90.1:6233359 


No  regime  do  decreto-lei  n.  1.888,  de  15  de  dezembro  de 
1939,  foram  presentes  à  Câmara  5.587  processos,  cuja  distribui- 
ção pelos  Estados  6  a  seguinte: 


Estados 

Alagoas  .  . . 
Amazonas 

Baía   

Ceará   

D.  Federal .  . 
Esp.   Santo. . 

Goiaz   

Maranhão  .  . 
Mato  Grosso.. 
Minas  Gerais 

Pará   

Paraiba  .... 

Paraná   

Pernambuco  . 

Piauí   

R.  G.  Norte. 
R.  de  Janeiro 
R.  G.  do  Sul 
S.  Catarina . . 
São  Paulo.  . . 
Sergipe  


Propostas 
de  empréstimos 

68. 8 14:4903599 
280:0003000 
62.031:9505935 
6.017:4953350 
51. 190:4233155 
10.887:2473283 
1.059:0123400 
482:2213520 
1.805:9633500 
97.577:3973233 
11.052:3853561 
5.610:7323300 
39.566:7483240 
317.020:7763976 
359:8223400 
17.034:8623266 
80.528:8383489 
75.173:5113889 
3.026:1593540 
846.283:2653313 
1.610:2693800 


Pedidos 
de  liberação 
750:7023400 

59:0753000 

29:1013800 
401:8253860 

32:1403000 
116:2885800 

2.461:5865303 

3.645:8475800 
1.578:9515600 
78:5463900 

659:0693000 
62:8013000 
21.488:6303280 

27.914:2273010 


Totais 

69.565:1923999 
280:0003000 
62.091:0253935 
6.017:4953360 
51.219:5243955 
11.289:0733143 
1.091:1523400 
598:5103320 
1.805:9633500 
100.038:9833536 
11.052:3853561 
9.256:5803100 
41.145:6993840 
317.099:3233876 
359:8223400 
17.693:9313266 
.80.591:6393489 
96.662:1423169 
3.026:1593540 
874. 197:4923323 
1.610:2693800 


1.697.413:5743759        59.278:7933753  1.756.692:3683512 


Durante  o  exercício  de  1941,  a  Câmara  de  Reajustamento 
Económico  julgou  408  processos,  sendo  13  com  base  no  decreto 
n .  24 . 233  e  395  com  apoio  no  decreto-lei  n .  1 . 888 . 

Continua  a  tâmara  de  Reajustamento  Económico,  como  se  vê, 
a  prestar  valiosa  cooperação  ao  Governo,  na  aplicação  das  dis- 
posições legais  que  visam  o  amparo  da  lavoura. 

10(!.3n  —  V.  T 


CAPÍTULO  III 


DO  CONSELHO  TÉCNICO  DE  ECONOMIA  E  FINANÇAS 

1)  Atividades  do  Conselho 

O  ano  de  1941  foi  de  intensa  atividade  para  o  Conselho  Téc- 
nico de  Economia  e  Finanças,  que  vem  preenchendo  de  forma  apre- 
ciável as  finalidades  que  motivaram  sua  criação. 

Durante  esse  ano  realizou  o  Conselho  doze  sessões  plenárias, 
sendo  uma  especial,  para  recepção  dos  membros  da  Missão  Norte- 
Americana  de  Professores  de  Universidades  em  visita  ao  nosso 
país. 

Na  onze  sessões  ordinárias,  o  Conselho  tratou  dos  seguintes 
assuntos : 

1   Plano  para  pagamento  da  Dívida  Externa. 

2  —  Nacionalização  dos  bancos  de  depósitos. 

3         Compra  de  maquinismos  destinados  à  lavra  de  jazidas" 

auríferas . 

4         Criação  do  Departamento  Federal  da  Borracha. 

5  —  Siderurgia  fina  no  Brasil . 

6         Criação  do  Departamento  de  Controle  Bancário. 

7         Empréstimos  feitos  pelas  sociedades  de  .  seguros  de  vida 

e  de  capitalização. 

8  —  Petróleo. 

9   Instituição  do  dólar  turista  latino-americano . 

10  —  Isenção  de  tributos  sobre  vinho  de  laranja . 

.11         Amparo  de  lei  para  os  trabalhadores  rurais. 

12  —  Garantia  e  nacionalização  de  capitais. 

13  —  Facilidades  concedidas  a  mostruários  e  caixeiros  via- 

jantes. 

14        Reforma  do  padrão  monetário  brasileiro. 

15  —  Instituição  do  lastro  metálico  e  compra  e  venda  de  ma- 
teriais . 
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16  —  Consulta  do  Prefeito  de  Cambará,  sobre  aposentado- 

ria de  operários. 

17  —  Exposição  dos  Diamantários  sobre  a  cobrança  de  im- 

postos . 

18  —  Criação  do  Banco  de  Emissão  e  Controle. 

19  —  Isenção  de  impostos  para  os  lavradores  de  Juiz  de  Fora. 

20  —  Resolução  do  Conselho  Federal  sobre  a  concessão  de 

recursos  aos  órgãos  técnicos-administrativos . 

21  —  Concessão  de  recursos  aos  Municípios,  afim  de  atende- 

rem às  necessidades  urbanas. 

22  —  Operação  de  crédito  do  Rio  Grande  do  Sul  com  a  Caixa 

Económica  do  Rio  de  Janeiro. 

23  —  Divisão  Regional  do  Brasil. 

24  —  Projeto  de  decreto-lei  da  Prefeitura  de  São  Paulo  sobre 

a  emissão  de  títulos  na  importância  de  120  mil  contos 
de  réis.  ....... 

25  —  Empréstimos  da  Prefeitura  dfe  Borborema,  Estado  de 

São  Paulo,  na  importância  de  264  contos  de  réis. 


2 )  —  Dívida  Externa  dos  Estados  e  Municípios 
A)  Serviço  de  juros 

Durante  o  ano  de  1941  os  Estados  e  Municípios  fizeram 
remessas  para  atender  ao  serviço  de  empréstimos  externos,  nos 
valores  de  £,  732.848  e  USS  2.677.983;  assim  distribuídas: 

Remetentes  Libras  Dólares 

Estados.   682.329  2.152.699 

Municípios   50.510  525.284 


732.848  2.677.983 


B)  Amortizações 

Na  conformidade  do  que  dispõe  o  art.  4.°  do  decréto-lei 
n.  2.085,  de  8  de  março  de  1940,  vários  Estados  e  Municípios 
adquiriram  no  Brasil,  em  1941,  em  mil-réis,  títulos  de  seus  emprés- 
timos externos,  diminuindo,  consequentemente,  as  respectivas  cir- 
culações. Tais  aquisições  importaram  em  £  124.  l4p  e  .... 
USS  5.727. 500,  para  os  Estados,  e  £  58.940  e  USS  8VGO0,  p^j;^ 
os  Municípios .  Alêm  dessas  amortizações,  os  Estados  ainda  rêsr 
gataram  títulos  do  "Coffee  Realization"  num  total  de  £■  489.800 
«  USS  1.824.000. 
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.  O  quadro  abaixo  põe  em  relevo  as  amortizações  totais  feitas 
no  exercício  de  1941: 

Romcíer.tcs  Lihnia  Dólares 

Estados    G 13. 940  7.551.500 

Municípios    58.940  Í5.000 


672.880  7.559.500 


Em  31  de  dezembro  de  1941,  a  Dívida  Externa  dos  Estados 
e  Municípios  expressava-se  pelas  seguintes  cifras: 

Libras    49.615.124 

Dólares    160.253.100 

•Francos   Papel    246.653.125 

Florins    6.409. 100 


O  quadro  a  seguir  discrimina  o  valor  de  cada  empréstimo 
vigente,  em  1941: 
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\  DiVIDA   EXTERNA  DOS 

Circulaçno  cm  31  dc 


EMPRÉSTIMOS 


ANOS  i;  TAXAS 


ESTADOS 

1  Amazonas  

2.  Amazonas — Funding  

3  Amazonas  —  Obrigações  do  Tesouro 

4  Pará  

5  Pará  

6  Pará  —  Funding  

7  Maranhão  

8  Maranhão  

9  Ceará  :.. 

10  Ceará  

11  Rio  Grande  do  Norte  

12  Pernambuco  

13  Pernambuco  

14  Pernambuco  

15  Alagoas  

15  Baía    

17  Baía  

18  Baía  

19  Baía  

20  Baía  —  Funding  

21  Baía  —  Obrigações  do  Tesouro  , 

22  Baía  —  Funding  

23  Rio  de  Janeiro  

24  Rio  de  Janeiro  

25  Rio  de  Janeiro  

26  São  Paulo  

27  São  Paulo  

28  São  Paulo  

29  São  Paulo  '.  

30  São  Paulo    

31  São  Paulo  

32  5  São  Paulo  

33  Paraná  

34  Santa  Catarina  

35  Santa  Catarina  

36  Rio  Grande  do  Sul  

37  Rio  Grande  do  Sul  

38  Rio  Grande  do  Sul  

39  Rio  Grande  do  Sul  (8  Municípios). . . 

40  Minas  Gerais  

41  Minas  Gerais  

42  Minas  Gerais  


1906  - 

5 

% 

1915-- 

5 

% 

1916  - 

6 

% 

1901  - 

5 

% 

1907  - 

5 

% 

1915  - 

5 

% 

1910  - 

5 

% 

1928  - 

7 

% 

1910  - 

5 

% 

1922  - 

8 

% 

1910  - 

5 

% 

1905  - 

5 

% 

1909  - 

5 

% 

1927  - 

7 

% 

1906  - 

5 

% 

1888  - 

5 

% 

1904  - 

5 

% 

1910  - 

5 

% 

1913  - 

5 

C7 
/O 

1915  - 

5 

cr 
/o 

19lS  - 

6 

% 

1928  - 

■5 

% 

1927  - 

5,5 

% 

1927  - 

7 

/c 

1529  - 

6.5 

% 

1904  - 

5 

% 

1905  - 

5 

% 

1907  - 

5 

% 

1921  - 

8 

% 

1925  - 

8 

% 

1926  - 

7 

% 

1928  - 

6 

C! 
/O 

1928  - 

7 

cr 
/o 

1909  - 

5 

cr 
lO 

1922  - 

8 

% 

1921  - 

8 

% 

1926  - 

7 

% 

1928  - 

6 

% 

1927  - 

7 

% 

1913  - 

5  ■ 

% 

1928  - 

6.5 

% 

1929  - 

6.5% 

49 
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ESTADOS  E  MUNICÍPIOS 


Dezembro   dc  1941 


EM 

MM 

ii:m 

EM 

LIBRAS 

DÔI.AKLS 

FRS.  PAPEL 

LIBRAS 

ou  ,  zoo  ■  o\J\j 

f 

Q  nnn  onn 

1 . 122 . OOU 

1 .032.611 

i  .  OoiS .  \}\)\J 

12  4S5  500 



1  QRn  nnn 

5  Q54  000 

26  385  000 

t  ■  OUO  ■  \J\i\f 



225 . OjO 

12  6'i2  000 

6  "ilO  000 

\J  •  sf  X\J  •  vUV 

41  023.500 

t  A  •  U*#v  •  wwv 



974.480 

634. 280 



97.957 

334.791 



1 .714.260 

1 . 871 . OUO 



e  oíiA  nnn 

D ■ OíH . UUU 



127.400 

2 . 143 . 049 

1.546.519 

1.586.380 

o  QA7  nnn 

6.469.100 

1 1  ^nn 

2 . 222 . 200 

^  nQ9  'ínn 



3.188.000 

in  009  B^nn 



568.900 

2.718.000 

— 

— 

60 . 720 

2.976.600 

— 

5.419.500 

7.553.000 

14.061.000 

2.744.500 

54.920 

1.583.200 

5.704.000 

5.557.500 

23.097.397 

90.777.600 

225.138.125 

6.469.100 
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EMPRÉSTIMOS 


ANOS  r.  TAXAS 


MUNICÍPIOS 

1  Manaus  *  

2  Belem  

3  Belem  

4  Belem  

5  Belém  -  Fiinding  

6  Belem  —  Obrigações  do  Tesouro  

7  Recife  

8  Salvador  

9  Salvador  —  Acordo  1931  

10  Niterói  

11  Distrito  Federal  

12  Distrito  Federal  

13  Distrito  Federal  -r-.  . 

14  Distrito  Federal  

15  São  Paulo  

16  São  Paulo  

17  São  Paulo  

18  São  Paulo  

19  Santos  

20  Porto  Alegre  

21  Porto  Alegre  

22  Porto  Alegre  

23  Porto  Alegre  

24  Pelotas  

24  TOrAL  DOS  MUNICÍPIOS  

1  São  Paulo  -  Coffee  Realization  

2  Instituto  do  Café  

3  Banco  do  Estado  de  São  Paulo  —  Série  «  A  >. 

4  Banco  do  Estado  de  Sno  Paulo  —  Série  «  B  ». 

5  Banco  do  Estado  de  São  Paulo  —  Serie  «  C  >. 

6  TOTAL  DE  OUTROS  EMPRÉSTIMOS  


1906 
1905 
1906 
1912 
1915 
1919 
1910 
1905 
1931 
1928 
1912  ' 

1921  ' 
1928  ■ 
1928  ■ 
1908  ■ 
1919  ■ 

1922  ■ 
1927  - 

1927  - 
•1909  - 
1922  - 
1926  - 

1928  - 
1911  - 


1930 
1926 
1927 
1928 
1928 


■  5,5  % 
5 

■  5 

•  5 

•  5 
6 
5 

■  5 
4 
7 

4,5  <7o 
8  % 
6.5  % 
6 
6 
6 
8 

6.5% 
7  % 


% 
% 

Vf 
,'0 

7o 

% 
% 

7o 
7o 

•  o 


.% 
% 

7o 

/o 


c  c 

/o 

°  /o 
7.5  % 

7  C' 

/o 


Cf 

/o 


7 

7.5.% 
6  % 
6  % 
6  7o 


TOTAL  GERAL 
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MM 
I.IBHAS 


269.800 
921.040 
570.400 
590.860 
885.000 
272.660 
272.280 

782.327 
778.000 
1.717.920 


397.120 


2.123.980 
305.900 


430.840 
10.318.127  ! 


1..M 

i)6i.AHi;.s 


7.317.000 
24.826.000 
1 .267.000 

5.409.000 
3.156.500 
5.602.000 


2.509.500 
2. 641. 500 
1 .503.000 


54.231.500 


r.M 

I  KS.  TAPICL 


21.520.000  ! 


i;m 

FI.OIMN.S 


21 .520.000 


5 

842 

800 

15.244 

000 

■ 

8 

520 

300 

578 

600 

625 

800 

632 

100 

16 

199 

600 

15.244 

000 

49 

615 

124 

160.253 

100 

246.658.125 

6.469.100 
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3)  ATIVIDADES  DA  SECRETARIA 
A)  Revisão  dos  Orçamentos  para  1941 

Em  face  do  que  dispõe  o  decreto-lei  n.  2.416,  de  17  de 
julho  de  1940,  £l  Secção  de  Contabilidade  Pública  procedeu  à 
revisão  dos  orçamentos  estaduais  e  municipais  para  1941,  verifi- 
cando se  a  confecção  dos  mesmos  obedeceu  às  normas  anterior- 
mente fixadas. 

Embora  representasse  trabalho  de  vulto,  poude  a  Secretaria 
do  Conselho  Técnico  de  Economia  e  Finanças  desincumbir-se  satis- 
fatoriamente desse  encargo.  A  padronização  dos  orçamentos  veio 
permitir  uma  melhor  apreciação  das  possibilidades  de  cada  unidade 
da  Federação. 

B)  Revisão  dos  Balanços  de  1940 

A  2.^  Conferência  de  Técnicos  em  Contabilidade  Pública  e 
Assuntos  Fazendários  aprovou  um  padrão  de  balanço  que  foi  ado- 
tado,  pela  primeira  vez,  na  exposição  das  contas  do  exercício  de 
1940. 

Destarte,  durante  o  ano  de  1941  foram  remetidos  ao  Conse- 
lho Técnico  de  Economia  e  Finanças  o  balanço  financeiro,  o  patri- 
monial e  a  demonstração  da  conta  patrimonial,  organizados  em 
obediência  às  normas  fixadas  pela  2.^  Conferência  de  Técnicos  em 
Contabilidade  Pública  e  num  total  de  4.785  peças,  correspon- 
dendo a  1.595  unidades  administrativas. 

4)    1.^  CONFERÊNCIA  NACIONAL  DE  LEGISLAÇÃO  TRIBUTARIA 

Em  abril  de  1941  foi  realizada  nesta  Capital  a  1.^  Conferência 
Nacional  de  Legislação  Tributária,  cujos  trabalhos  preparatórios 
ficaram  a  cargo  da  Secretaria  do  Conselho  Técnico  de  Economia 
e  Finanças.   

Precedida  de  cinco  reuniões  preparatórias  que  congregaram 
os  Estados  das  cinco  regiões  geo-econômicas  em  que  foi  dividido  o 
país,  afim  de  que  fossem  estudados  os  problemas  de  carater  regio- 
nal, a  conferência  foi  solenemente  instalada  sob  minha  presidên- 
cia, em  19  de  maio  de  1941,  com  a  presença  de  todo  o  Ministério 
e  de  altas  autoridades  federais. 

A  Conferência  durou  31  dias,  tendo  o  plenário  realizado  13 
sessões .   As  Comissões  de  Discriminação,  de  Arrecadação,  de  Con- 


Ministério  da  Fazenpa  —  Relatório  de  1941  111 

trole  e  de  Outros  Assuntos  reuniram-se  durante  todo  o  período  da 
Conferência,  tendo  trabalhado  ativamente  . 

O  material  estudado  constou  de  23  toses,  12  indicações  e  42 
contribuições . 

Tais  conferências  visam  estabelecer  normas  uniformes  para  a 
legislação  tributária  em  todas  as  unidades  da  Federação,  medida 
essa  cujo  alcance  não  é  preciso  ressaltar. 

E  na  sessão  de  encerramento  da  Conferência  a  que  me  refiro 
neste  capítulo  foram  aprovadas  as  "Normas  Gerais"  para  a  codifi- 
cação da  legislação  dos  Estados  e  Municípios. 


CAPÍTULO  IV 
DA  ADMINISTRAÇÃO  FAZENDÀRIA 

O  Ministério  da  Fazenda,  a  despeito  de  todas  as  dificuldades 
que  assoberbam  a  administração  pública,  conseguiu  manter  em 
1941,  nos  seus  diversos  serviços,  a  mesma  normalidade  de  exercí- 
cios anteriores,  caracterizando,  pois,  o  impulso  dado  às  atividades 
administrativas  do  país  pelo  Estado  Novo. 

No  relatório  de  1940  salientei  a  Vossa  Excelência  dois  pro- 
blemas de  imediato  interesse  :  a  falta  de  pessoal  e  a  inadequada 
instalação  de  muitas  repartições  da  Fazenda. 

-V) 

1 )  PESSOAL 

O  problema  de  pessoal,  longe  de  melhorar,  agravou-se  sobre- 
modo A  nossa  grandeza  territorial  exige  extensa  rede  de  fiscali- 
zação para  que  se  não  escoem  pelas  malhas  da  sonegação  vultosas 

somas  de  nossas  rendas.  c  ^ 

No  momento  presente,  em  que  algumas  de  nossas  fontes  de 
rendas,  como  consequências  do  conflito  internacional,  se  apresen- 
tam sensivelmente  reduzidas,  é  forçoso  buscar  em  outras  o  decrés- 
cimo verificado  naquelas.  Para  obtenção  de  maior  arrecadação  e 
mister  fiscalizar,  com  a  dupla  finalidade  :  de  punir  os  contribuintes 
que  procuram  fugir  ao  cumprimento  de  seus  deveres  fiscais,  bem 
como  de  esclarecer,  orientar  e  instruir  os  inexperientes. 

Sob  o  império  da  falta  de  pessoal,  muitas  zonas  do  nosso  terri- 
tório continuaram  sem  receber  a  assistência  de  que  carecem,  para 
uma  maior  participação  no  conjunto  da  arrecadação. 

A  despeito  do  reduzido  quadro  que  possue  para  fazer  face  a 
enorme  soma  de  suas  atribuições,  este  Ministério  conseguiu  apre- 
ciável rendimento  em  todos  os  seus  serviços.  ,  .  ^ 

Em  muitas  repartições  são  os  serventuários  obrigados  a  um 
trabalho  exhaustivo  para  que  os  serviços  de  ^^^P/^í^^^^e  ord^"^"° 
não  sofram  protelações  prejudiciais  a  maquina  administrativa. 

Tal  situação,  é  forçoso  dizer,  não  poderá  perdurar  sem  graves 
consequências  para  a  saúde  dos  funcionários  da  Fazenda.  Ao  Es- 
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tado  cabe,  sem  dúvida,  o  direito  de  exigir  a  maior  dedicação  dos 
seus  serventuários  sem  que  isso,  porem,  importe  em  levá-los  ao  sa- 
crifício da  saúde.  .  .   .  .     ,  j 

A  lotação  das  diversas  repartições  do  Mmisterio  da  Fazenda 
obedece  ainda  ao  que  dispôs  o  decreto  n.  15.218,  de  29  de  de- 
zembro de  192.1,  que,  sem  dúvida,  não  pode  atender  às  necessi- 
dades do  momento,  dado  o  surto  que  se  verificou  em  todas  as  ati- 
vidades  administrativas  do  País. 

O  quadro  a  seguir  coloca  em  confronto  a  lotação  atribuída  às 
Alfândegas  e  Delegacias  Fiscais,  pelo  decreto  já  citado,  com  o 
número  de  funcionários  que  se  calcula  bastante  para  atender  à 
atual  expansão  dos  serviços  : 


Deleíacias  Fiscais 

Estados 

Lotação 

Diferenças 

fixada 

necessária 

  J- 

1 

58 

49 

9 

Pará   

49 

47 

2 

38 

36 

2 

26 

31 

5 

ecoara 

38 

46 

8 

Rio  Grande  do  Norte  .... 

27 

31 

4 

27 

36 

9 

57 

69 

12 

27 

36 

9 

25 

31 

6 

56 

69 

13 

26 

31,. 

5 

56 

68 

12 

95 

100 

5 

27 

36 

9 

39 

47 

8 

79 

98 

19 

56 

74 

18 

38 

36 

2 

25 

31 

6 

869 

1.002 
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Locais 

Rio  de  .Janeiro  .  .  . 

Sontos.  ;  

Búlcm  

Recife  

Salvador  

Porto  Aloire  

Rio  Grande  

Fortaleza  

Manaus  

Corumbá  

Florianópolis  

João  Pessoa  

Paranaguá  

Pelotas,  .r  

São  Luiz  

Niterói  

Aracaju  

Natal  

Parnaiba  

Livramento  

São  Francisco.  .  .. 

Uruguaiana  

Vitória  


IttlilWfiOit 

Lotuçiio 

T  f\i  íi  f *ii n 

Diferença 

s 

fixada 

754 

744 

1  (\ 

lU 

.366 

495 

129 

199 

206 

7 

224 

208 

284 

216 

uo 

149 

164 

147 

12o 

9  1 

22 

105 

127 

121 

1 17 

91 

97 

6 

100 

97 

o 

67 

70 

1  0 

96 

96 

24 

57 

81 

99 

96 

O 

o 

57 

— 

57 

46 

57 

11 

56 

65 

9 

49 

59 

10 

43 

4fi 

3 

51 

57 

6 

70 

63 

7 

13 

54 

67 

3.310 

3.481 

144 

315 

Nas  demais  repartições  o  problema  não  se  apresenta  de  forma 
diferente,  e  seria  enfadonho  transcrever  quadros  que  se  mostram 
idênticos  nos  resultados  que  evidenciam. 

Como  se  vê,  o  problema  da  relotaçáo  das  repartições  de  Fa- 
zenda eTge  imediata  solução,  sob  pena  de  graves  ■^on^^q''™"^; 
^ra^ofllidade  dos -iços^^^^^^^^^^^  ^ 

d^r^íStH  :Scada1o  daf^/ndas  públicas,  assunto  da 
S  importância  para  a  administração  do  Estado  ^rmente  n^^^ 
éooca  oresente  em  que,  enfrentáhdo  os  encargos  de  uma  guerra,  "e 
Sa  o  pãte  reunir  todos  os  seus  recursos  financeiros  As  p  oviden- 
aTpostfs  em  prática,  no  exercício  de  1941,  P='?^°^P="° 
Administrativo  do  Serviço  Público,  consubstanciadas  no  preencm 
mtnto  de  tagas  existentes,  por  meio  de  -™  «"^^^^^^dtt 
extranumerários,  amenizaram  um  pouco  a  situação  ™^ 
reoarS  de  Fazenda,  entretanto  tais  providencias  estão  longe  de 
;:^Sentar  a  s^uçáo  Requerida,,  o  que  somente  se  obterá  com  a 

"""f o°  ptbSl%U"atSMinistério,  apresenta  caracte- 
rísticas  prÇl™  rentes  a  cada  repartição  e  subordinadas  as  con- 
dições  locais. 
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2)     JjNSl-AÍ.ArÃO  DAS  KMPAICIICOivS  DI",  I'AZi;NnA 

A;;  ii'p;irlic;()('s  de  F.izcnd.-i  nos  Ksl.-ulos  iissiiincin  i;r;:n(li' 
])orlâiK'i;i  p.';rn  a  íicliiiiiiislríicio  pui porisso  i[uv  sao  t'xliMisõt's 
ni.-Kjuiiia  airccacladoni  cia  União,  i ccoilKíndo  as  rc^ndíis  de  qu(í 
farccf  '.)  lístadt)  jiara  manlcr  t(Hlí)s  o.s  seus  si^rviços.  As  Di'l('!»afi;is 
P'iscais,  sediadas  iias  ('ajíilais  ilos  Estados,  .sao  os  uriíaos  rcnlrais 
ele  uma  vcúc  quv  sr  cstcMidc  às  colei  árias,  ory.ãos  priiii;iri;)s  da  arre- 
cadação instídacios  em  quase  lodos  os  municípios,  exibindo,  ])fjrisso 
Micsmo.  in.slrdações  (jiie  i)roporci()neni  o  lu  c  es.--..'iri()  CiWiiOi-to  fun- 
cionários e  às  piirl.es  que  lidam  com  a  Fazenda  Pública. 

Os  prédios  onde  se  acliam  instalrula.s  .as  rep;irtiçõc>s  de  Fa/en- 
cla,  via  cie  refira,  apresentam  precárias  coiidições  cie  conser\'acão, 
idem  dc,  na  quaso  maioria,  serem  insin'icienles  para  acíiiíiodacão 
iltis  rt^pnrtições  que  abriííam . 

Em  muitos  Estados,  as  repartições  íuncionam  cm  ]-)rédios  alu- 
íi^ados.  o  que  representa  pesado  o^ncargo  no  orçamento,  alem  dc  su- 
jeitar as  rc^parlições  a  uma  inslalíscáo  deficicnie  em  j^nkiios  in;i- 
dcquado.s . 

As  Delegacias  Fiscais  cujas  iiisltdações  exigem  prontas  pr;n-i- 
dencias  são  as  seguintes  : 

RIO  DE  JANEIRO  —  O  jirédio  onde.  desde  192  7,  funciona  a 
Delegacia  é  demasia.damente  acanlindo.  encontrando-se  em  i^recá- 
rias  condições. 

SÂO  PAULO  —  A  instalação  da  Delegacia  Fiscal  de  São 
Paulo  requer  uma  solução  urgente,  jdoís  é  insuficiente  o  atual  pré- 
dio. Por  falta  de  espaço,  a  Delegacia  do  Imi)osto  de  Renda  funciona 
em  prédio  alugado,  com  uma  despesa  de  264:00050  anuais. 

BAÍA  -  -  A  Delegacia  funciona  em  prédio  de  aluguel,  inade- 
quado ao  fim  ptira  que  é  ut^ilizado.  alem  de  insuficiente.  obr.|jando 
a  instalação  de  várias  repartições  em  outros  locais. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE  —  O  prédio,  alem  de  não  com- 
portar os  diversos  serviços  da  Fazenda  nesse  Estado,  encontra-se 
em  péssimo  estado  de  conservação. 

SANTA  CATARINA  —  O  edifício  dessa  Delegacia,  como  os 
de  muitas  outras,  é  insuficiente  para  abrigar  os  diversos  sítvícos 
ligados  à  Repartição. 

ALAGOAS  —  O  estado  em  que  se  encontra  o  prédio  não  per- 
mite o  menor  conforto  aos  que  nele  trabalham . 

MINAS  GERAIS  ^  E'  acanhado  o  prédio  onde  se  acha  insta- 
lada a  Delegacia  Fiscal,  impondo-sc  a  sua  ampliação  para  que  pos- 
sa comportar  todas  as  reiíarliçõcs  da  Fazenda, 
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AMAZONAS         A  I)rl(>|;;ici;i  fiiiici.iii-i  cui  jiMídio  i\r  :t\u\\\u  \, 
iiiipíM'!;iiulo  i-;s()  cm  oiuis  |):ir;i  (; .  loíp.'-,  jr;:!, I^cd  ;.  d  i|;>  ■  ,,ii>i;'i 
(.'lllllill.Klo  CDI.I  ;i  ccn-.!;!!!.  ;!  )  (!«■  .■■liil.  -.)  m'. ■.,;:;.;(!■)  :  ...•iv:i;;!!,'ii- 

rcp.-irliçõos  f;!/i  n(l;'iri;is  . 

Nb  l()f.'Hili<  ;is  Alí;"iinl(.'tí.'is.  t'MC;ili/(i  íi.<',uÍí-  .is  (juc  se  fiicon- 
traiii  tMii  pi"t''(iios  iniif K'(iuíi(i()s  ou  ('i..'  .■iliii.-.iu;!  : 

SAO  LUIZ  ■—   Ciircrr  o  (.■c!il'ii-i')  (;■,■  u:í'c:;í(S  ri -jt, ■■:;■)!,   pois  (i 

CSlacio   Mtllal    (.lo    l)!ri!lC)    (."ollSlií  U',-    p!.'IU.'r)         \::.!:!    li,,,    ijí.i>.-    I:'.']t.'  ll".':- 

bíiliiani . 

FORTALEZA  ---  R>.'(}iíL'r  in;'..'(li;ilos    t        .í)-;.  iiorfiiiaiiLU,  dos-  , 
de  1897,  ciuandu  nolu  se  instalou  a  All"ãni.le!J,a.  ajjciKis  sonido 
lii^ciros  reparos. 

RECIFE  —  A  Aifàiuiegn  está  instalada  ep.i  um  íialpao.  dcpeii- 
(ióncia  fio  ArniMxeni  Friu,oriiico  das  Doeas.  não  apieson'. ando  o  me- 
nor conforto.  Coir,  péssimas  •ir-'.ta!  ii.'ÕL's  sanitárias  v  di.'  acanhadas 
proporções,  esse  i^álpào  por  totios  tjs  m;)ti\'os  inatleciMado  a  com- 
portar liiiia  rep.irtição  fazc-ndári.a  d.-'.  iniportã:icia  cia  Aliãndega 
de  Reciíe. 

SALVADOR  — -  E"  tal  o  estado  do  eiiit'ii-iu  di.-ssa  Aduana,  (iuo 
melhor  seria  procecier-sr  a  reconsíriicão  ih.)  prcda\  tio  ciul'  d^•spc'n- 
cicr-í-c>  ele'.';:das  s(jnias  i.ni  repríiar  uiu  iirrdio  p.-s-inuis  .con(iicõ;.'> 
de  consfr\'£K;ão  .■ 

FLORIANÓPOLIS  •  -  E'  satisíatório  o  esíadj  da  prédio.  En- 
tretanto, a  ponit;  pela  C}ual  passam  para  os  a.rma/ens  os  volumes 
vindos  do  estrangeiro  aciia.-se  em  péssimo  esí;!d;.)  de  conservação. 

URUGUAIANA  ■  -  A  Alfândega  funciona  t-ta  prédio  alugado, 
construído  há  mais  cie  meio  século,  aciiando-so  .;'m  precárias  condi- 
ções. A  guardamcria  de.ssa  Alfândega,  que  representa  o  primeiro 
ponto  de  contacto  com  o  nosso  território  para  os  viajantes  que 
proceiiem  da  ArgciUina  r  do  Uruguai,  acha-sv?  instalad;!  rum  bar- 
racão de  madeira . 

RIO  GRANDE  — ■  Carece  de  obras  o  edifício,  embora  interna- 
mente apresente  boas  condições  de  higiene. 

PELOTAS  —  O  edifício  dessa  Alfândega,  embora  novo,  re- 
quer urgentes  reparos . 

LIVRAMENTO  ■  Funciona  a  Alfândega  em  prédio  de  alu- 
guel, inadequado  para  sede  de  uma  repartição  fiscal. 

ARACAJU'—  Carece  de  importantes  reparos  o  prédio,  para. 
eiiconlrar-se  em  condições  de  abrigar  essa  Aduana, 
hii;,::  I  i  .  |.-. 
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SAO  FRANCISCO  —  A  Alfandego  funciona  em  três  prédios 
alugados,  despendendo  mensalmente  q  importância  de  15:360S0, 
ou  sejam  184:32050  por  ano.  Considerando  esse  ónus,  para  o  Te- 
souro melhor  seria  a  construção  de  um  edifício  para  essa  repartição. 

Não  se  descura,  porem,  este  Ministério  de  tão  relevante  pro- 
blema, cuja  solução  vem  sendo  estudada  em  seus  diferentes  as- 
pectos pelo  órgão  competente  —  a  Diretoria  do  Domínio  da  União. 


3)     MATERIAL  FLUTUANTE  DAS  ALFÂNDEGAS 

O  material  flutuante  de  que  dispõem  as  nossas  Alfândegas  é 
insuficiente  para  atender  aos  serviços  de  fiscalização  e  administra- 
ção a  que  estão  obrigadas  essas  repartições . 
'-^  O  estado  do  material  é,  via  de  regra,  precário.  Dentro  das  do- 
tações que  teem  sido  consignadas  às  Alfândegas,  teem  elas  procura- 
do conservar  as  embarcações  e  dar-lhes,  assim,  as  condições  para 
um  melhor  rendimento  de  trabalho . 

Há,  porem,  certas  estações  aduaneiras,  como  as  Alfândegas  de 
São  Luiz,  Aracaju  e  Pelotas,  que  não  possuem  qualquer  embar- 
cação . 

Tendo  em  vista  a  situação  descrita  nos  relatórios  dos  inspelo- 
res  e  as  solicitações  que  teem  transitado  neste  Ministério,  foram  ini- 
ciados os  estudos  para  uma  remodelação  geral  do  material  flutuante 
existente . 


4)     NOVO  EDIFÍCIO  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Prosseguiu  com  regularidade  a  construção  do  novo  edifício 
da  Fazenda,  cuja  inauguração  estava  prevista  para  abril  do  cor- 
rente ano.  Entretanto,  a  construção  desde  logo  das  duas  alas  cen- 
trais, trabalho  que  se  projetava  realizar  em  outra  oportunidade, 
veio  retardar  a  conclusão  das  obras. 

A  construção  dessas  duas  alas  permitirá  a  utilização  de  rrtaiá 
14.000  metros  quadrados,  o  que  poderá  representar  para  o  Gover- 
no uma  economia  anual  de  3.360:000$0,  tomando-se  como  base  de 
locação  a  média  de  20S0  por  metro  quadrado,  desde  que  nesse  es- 
paço sejam  localizadas  repartições  que  atualmente  se  encontram 
instaladas  em  prédios  alugados. 

O  custo  da  nova  construção  está  calculado  em  7,900  contos 
de  réis  e  será  fartamente  compensado  pela  economia  acima  apon- 
tada. 
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Com  o  acréscimo  dus  duns  nlns  centrais,  o  novo  edifício  da 
Fazenda  terá  uma  área  total  de  99 . 000  metros  quadrados,  tornan- 
do-se  pssim  o  maior  edifício  público  dn  América  do  Sul. 

O  custo  total  de  sua  construção,  a  despeito  dos  efeitos  da  guer- 
ra mundial  em  nosso  mercado  interno,  em  pouco  ultrapassará  o 
cálculo  primitivo,  prevendc-se  que  a  diferença  para  mais  não  será 
superior  a  5%,  resultado  auspicioso,  tendo-se  em  vista  a  alta  verti- 
ginosa dos  preços  dos  materiais  de  construção. 

O  quadro  a  seguir  evidencia  as  obras  já  executadas  ou  contra- 
tadas, num  total  de  46.469:14855. 


Concreto  simples  e  armado    9 

Instalações  elétricas  e  hidráulicas    2 

Elevadores   ^• 

Alvenarias  e  revestimentos  internos    4. 

Esquadrias  de  madeira   2 . 

Serralheria   ^■ 

Mármore,  granito  e  marmorite    °- 

Azulejos,  ladrilhos  e  cerâmica    ^■ 

Aparelhos  sanitários  

Pavimentação  de  tacos  

Revestimento  externo  

Esgotos  principais  

Vidros,  inclusive  pavês  para  as  clarabóias   

Aparelhagem  contra  incêndios  

Pintura  (não  incluindo  as  alas  centrais)   

Telhado  

Impermeabilização  

Filtros.  ...  ,  

Serviços  executados  por  tarefa  

Serviços  realizados  por  administração   

Aluguel  sala,  luz,  gás  c  telefone   

Material  de  expediente   ."  "  J 

Projeto,  administração  e  fiscalização   

Material  permanente    

Total  


987:562$I 
876:789$0 
215:000$0 
960:S40$0 
972:C55$4 
700:000$0 
450:000$0 
140:0C0$0 
916:000$0 
172:46650 
150:00050 
420:C00S0 
,085:50050 
455:00050 
973:70150 
186:O0C$O 
303:00050 
76:60050 
481:71250 
350:14759 
83:97559 
68:95750 
373:542S4 
65:59859 

.469:14855 


Créditos  concedidos 
Serviços  contratados 

Saldo  a  aplicar. 


47.900:00030 
46.469:14855 

1.430:851$5 


A  instalação  do  Ministério  no  ■'Palácio  da  Fazenda"  vem  sen- 
do cuidadosamente  estudada,  l^-^J^,'^'ètl^:r:rA^^ 
rrroTs^vTS^btrrd^;^  o  chefe  da  Co- 

missão  de  Construção . 
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Pnra  as  despesas  daí  decorrentes  foram  concedidos  recursos  'nn 
importância  de  6.470:00050,  pelo  decreto-lei  n.  3.623,  de  17  de 
setembro  do  1941 . 

Pelas  concorrências  já  realizadas  foram  contratados  os  so- 
guintes  fornecimentos  : 

Moveis  padronizados 

P.  Kdslrup       Comp   1 . 087 : yf)()S() 

Brnsileirfi  ForiiecorJoni   Escolnr    116:59030      1  . 204: 5r)()>() 

■Poetas  das  Caixa»- Fortes 

S.A.  Casa  Pratt    875:70050 

Aparelhos  de  iluminação 

Tomás  C.  Teixeira  Gomes  &  Comp   300:2S85C 

Moveis  para  os  Gi^hinctes  dos  Direíorcs 

Casa  Nunes  Limitada    402:ó.'í6S0 

Aparelhos  de  iluminação  —  Halls 

Emoingt  &  Comp.   LUki  '.  04:80OSO 

Moveis  c  Lambris  —  Gabinete  do  Ministro 

Leandro  Martins   S.A.   306:3SOSO 

Guichets  do  Ferro 

Liceu  de  Artes  c  Ofícios    502:00050 

Esculturas 

Bartolomeu  Cozzo   350:00050 

Cabines  de  Madeira 

Casa  Nunes  Limitada    220:80030 

4.335: 124SC 

Crédito  concedido    6.470:00030 

Despesa  contratada    4.335:12430 

Saldo  a  aplicar   2.134:87630 


Instalado  no  seu  novo  edifício,  cuja  fotografia  oferece-nos  um 
dos  últimos  aspectos  da  construção,  ficará  este  Ministério  em  con- 
dições de  melhor  atender  aos  múltiplos  serviços  que  lhe  competem 
no  concerto  da  administração  pública. 


.  .?sini**'T~!~T™'""r'"í"'  ""' 

Um  nspocto  da  ccnslrisção 
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5)     ÓRGÃOS  E  SERVIÇOS 

A)  Contudoriii  Cerni  cia  República 

E'  a  conlabilidadL'  o  prestimoso  e  irnprcscindivel  auxiliar  da 
administração  pública,  pela  precisão  dos  elementos  que  oferece  em 
todos  CS  sentidos  sobre  a  vida  econômico-financcira  do  país. 

Os  balanços  da  União,  sempre  apresentados  nos  prazos  legais, 
a  par  de  serem  os  elementos  comprobatórios  da  aplicação  dos  di- 
nheiros públicos  e,  lato  sensu,  da  gestão  governamental,  constituem 
importantes  repositórios,  onde  os  estudiosos  encontram  vasto  cam- 
po para  suas  observações. 

De  todo  o  serviço  de  contabilidade  da  União  é  encarregada  a 
Contadoria  Geral  da  Repúblic^  que,  através  da  rede  de  suas  103 
delegações  seccionais,  centraliza  toda  a  escrituração  pública,  em 
face  dos  documentos  que  lhes  são  enviados  por  5.904  órgãos  de 
administração  e  estações  fiscais,  a  saber  : 

9  Ministérios 
20  Delegacias  Fiscais 
23  Alfândegas 

2  Recebedorias  Federais 
11  Estradas  de  Ferro 

30  Diretorias  ReL'ionais  dos  Correios  e  Telégrafos 
1.243  Coletorias  Federais 
4.364  Agências  Postais-Telegráficns 
138  Consulados 
46  Mesas  do  Rendas 
7  Recistos  Fiscais 

3  Agências  Aduaneiras 

1  Delegacia  em  Nova  York 

7  Repartições  no  Distrito  Federal 

5.904 

Nessa  repartição,  como  em  outras  deste  Ministério,  o  problema 
de  pessoal  se  apresenta  de  forma  angustiosa,  emperrando  a  boa 
marcha  dos  serviços. 

Reveste-se  de  tal  gravidade  a  situação  de  pessoal  na  Contado- 
ria Geral  da  República  que  muitas  delegações  estão  providas  ape- 
nas com  um  serventuário,  o  que  importa  em  exigir  desse  servidor 
um  esforço  superior  à  sua  capacidade  física . 

O  estado  de  guerra  decretado  com  a  Alemanha  e  a  Itália  de- 
terminou a  criação  de  novos  encargos  para  as  repartições  deste  Mi- 
nistério,  notadamente  para  a  Contadoria  Geral  da  Republica,  a 
quem  compete  o  registo  dos  fatos  da  vida  económica  da  Uniao. 
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Considerondo  o  exposto,  bnixou  o  Governo  o  dccreto-lci  nú- 
mero 4.293,  de  7  de  maio  de  1942,  prorrogando  n  apresentação 
dos  balanços  da  União. 

Dentro  do  novo  prazo  concedido,  a  Contadoria  Geral  da  Re- 
pública desincumbiu-se  de  sua  tarefa,  com  a  apresentação  dos  ba- 
lanços gerais,  financeiro  e  patrimonial,  acompanhados  de  quadros 
e  demonstrativos  que  lhes  instruem  as  diferentes  verbas ;  e  tendo 
em  vista  o  pronunciamento  do  Tribunal  de  Contas,  na  forma  da  lei, 
foram  os  balanços  aprovados  pelo  decreto-lei  n.  4.851,  de  21  de 
outubro  do  corrente  ano. 


B)  Diretoria  do  Domínio  da  União 

Na  sua  faina  de  corresponder  aos  múltiplos  encargos  que  lhe 
são  cometidos,  esta  repartição  manteve  no  exercício  de  1941  apre- 
ciável normalidade  em  seus  trabalhos. 

Dentre  os  vários  serviços  afetos  a  essa  repartição,  reveste-se  de 
particular  importância  a  legalização  dos  aforamentos  e  da  ocupa- 
ção dos  terrenos  de  marinha.  Inúmeras  eram  as  pessoas  que  se 
investiam  ilegalmente  na  posse  de  terrenos  de  marinha,  assim  per- 
manecendo com  inteiro  desconhecimento  da  Fazenda. 

Tal  situação  não  poderia  perdurar  e  o  ato  de  Vossa  Excelência 
consubstanciado  no  decreto-lei  n.  2.490,  de  16  de  agosto  de  1940, 
veio  por  cobro  a  esse  estado  de  coisas. 

Em  1940,  não  produziu  esse  diploma  todos  os  resultados  en- 
tão em  mira,  o  que  se  veio  a  conseguir  no  ano.  posterior  com  a  re- 
gularização definitiva  das  ocupações  irregularmente  ocorridas. 

A  questão  suscitada  com  a  transferência  para  o  domínio  da 
União  da  jurisdição  sobre  terrenos  de  marinha"  e  seus  acrescidos 
que  estavam  com  a  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  decretada  desde 
1938,  foi  devidamente  considerada,  fazendo-se  aos  foreiros  e  à  Pre- 
feitura concessões  razoáveis  para  que  desaparecessem  as  dificulda- 
des que  retardavam  o  curso  da  solução  legal. 

Em  1941  procedeu-se  a  nova  revisão  do  registo  dos  bens  da 
União,  com  a  atualização  dos  respectivos  valores,  o  que  se  encontra 
condensado  em  uma  nova  edição  da  "Relação  Geral  dos  Bens  da 
União",  publicada  pela  Diretoria  em  epígrafe. 

O  aumento  dos  bens  públicos,  no  exercício  de  1941,  importou 
em  894.809:07651. 

Outro  serviço  de  vulto  afeto  à  Diretoria  do  Domínio  da  União 
está  constituído  pela  confecção  de  projetos,  construções  e  fiscaliza- 
ções de  obras  do  Ministério,  visando-se  com  isso  instalar  nas  condi- 
ções mais  aconselháveis  as  diversas  repartições  da 'Fazenda. 
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Durante  o  fUio  de  1941,  fortim  estucladas  ns  scRuinlcs  obrus  : 
AMAZONAS 

Maniuis  —  Delcijncia  Fisciil  —  ConstiitrAo  do  odiíÍL-ii). 

Porto  Vcllio         Ag.  Kisc.  Alfiiiidou'"!"  —  Coiislruçfio  do  novo  edifício. 

Cnpiíceto  Ak.  F>sc-  AlfundeKiida  —  Coiislriii;rio  do  novo  edifício. 

P  ARA 

Belém  —  D.  Fiscul  e  Alftindcgn  —  ConsliiJ<;ri()  de  novo  odifíciu. 
Befem  —  D.  Fiscul  e  AlfAiiduKa    -  Repams   na  parW  ocupada  pela  De- 
legacia Fiscal . 

MARANHÃO 

Sfio  Luiz  —  Delegacia  Fiscal  —  Construção  de  novo  edifício  para  a  D.F. 

o  outros  serviços  federais. 
Silo  Luiz  —  Alííindega  —  Construção  de  novo  edifício. 
São  Luiz  —  Alfândega  —  Obras  indispensáveis  de  conservação. 

PIAUÍ 

Teresina  —  Delegacia  Fiscal  —  Construção  de  novo  edifício. 
Teresina  —  Delegacia  Fiscal  —  Reparos  urgentes  no  prédio. 
Paraíba  —  Alfândega  —  Obras  de  adaptação. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Natal  —  Delegacia  Fiscal  —  Construção  de  novo  edifício. 

Natal  -  Alfândega  -  Ampliação  dos  sanitários  e  outras  pequenas  obras. 

paraíba 

João  Pessoa  -  Delegacia  Fiscal  -  Construção  de  novo  edifício  para  a 
D.F.  e. outros  serviços  federais. 

PERNAMBUCO 

Recife  —  Delegacia  Fiscal  -  Construção  de  novo  "edifício. 

Recife  —  Alfândeiía  —  Construção  de  edifício.   

Recife  -  Postos  Fiscais  Aduaneiros  -  Construção  de  4  prédios  nas  ro- 
dovias  do  Recife. 

ALAGOAS 

Maceió  -  Delegacia  Fiscul  -  Construção  de  novo  edifício  para  a  D.F. 

e  outros  serviços  federais.-- 
Maceió  —  Delegacia  Fiscal  -  Reparos  gerais  do  prédio. 
Maceió  -  Alfândega  -  Construção  de  novo  edifício 
Maceió  -  Alfândega  -  Reconstrução  da  pon.e  de  desembarque. 

SERGIPE 

.  1       r,in«triir"ij  de  novo  edifício  para  a  D.F. 

Aracaju  —  Delegacia  Fiscal  —  Construçaj  cit  no 

e  outros  serviços  federais.  r.r.wlío 
Aracaju  -  Delegacia  Fiscal  -  Ampliação  e  reparos  gerais  do  prcdio. 
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Arnclijíi  —  AlíAndcRH  —  Ropnros  Rorais  iio  otlificio. 
Pj,iuj)uch  ■ —  Posto  Fiscnl  —  Coiistni(;Aij  di;  odifkio. 

RAIA 

Salvador  —  D.  Fiscnl  o  AlfAndefin  —  Conslrii(,ão  do  novo  edifício. 
Salvador  —  Alfândega  —  Reparos  gerais  no  prédio. 
Abadia  —  Af.  Fiscnl  de  3."  cl.  —  Construção  de  edifício. 
Alcobaça  —  Ag.  Fiscnl  de  2."  cl.  —  Construç;"io  de  edifício. 
Barra  R.  Contas  —  Aç.  Fiscal  de  3.°  cl.  —  Constrii(;fio  dc  edifício. 
Camamú  —  Ag.  Fiscal  de  3."  cl.  —  ConslruçAo  de  edifício. 
Caravelas  —  Ag.  Fiscal  de  1."  cl.  —  Construção  de  edifício. 
Ilhéus  —  Ag.  Fiscnl  Alfandegada  —  Construção  dc  edifício. 
Porto  Seguro  —  Ag.  Fiscal  de  2.°  cl.  —  Construção  de  edifício. 

ESPÍRITO  SANTO 

Vitória  —  Delegacia  Fiscal  —  Construção  dc  novo  edifício  para  a  D.F. 

e  outros  serviços  federais. 
Vitória  —  Alfândega  —  Construção  de  novo  edifício. 
Vitória  —  Alfândega  —  Reforma  geral  da  parte  ocupada  pelo  S.R. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Niterói  —  Delegacia  Fiscal  —  Construção  de  novo  edifício  para  a  D.F. 

e  outros  serviços  federais. 
Niterói  —  Delegacia  Fiscal  —  Reparos  gerais  no  prédio. 

DISTRITO  FEDERAL 

Rio  do  Janeiro  —  Alfândega  —  Construção  de  novo  edifício . 

Rio  de  Janeiro  —  Alfândega  —  Aumento  dos  prédios  destinados  ao  La- 
boratório Nacional  de  Análises  e  a  Guordamoria. 

Rio  de  Janeiro  —  Alfândega  —  Adaptação  do  prédio  da  Guardamoria 
para  instalação  do  Posto  n .  1 . 

Rio  de  Janeiro  —  Alfândega  —  Reforma  geral  da  ilha  de  Sta.  Bárbara 
para  instalação  do  Posto  n.  2. 

Rio  de  Janeiro  —  Caixa  de  Amortização  —  Acréscimo  da  chaminé. 

Rio  de  Janeiro  —  Caixa  de  Amortização  —  Instalação  elétrica  na  á  rea 
lateral . 

Rio  de  Janeiro  —  Faz.  Nac.  Santa  Cruz  —  Obras  nos  prédios  ns.  2  e  8 

da  rua  Francisco  Belisário. 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  da  Fazenda  —  Instalação  de  eletro-bomba. 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  da  Fazenda  —  Reparos  no  Arquivo. 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  da  Fazenda  —  Reparos  no  Serviço  Com.  e 

no  Serv.  Est.  Económica  e  Financeira. 
Rio  dc  Janeiro  —  Ministério  da  Fazenda  —  Instalação  dc  cabines  no 

Protocolo  Geral  e  nas  Dirctorias  das  Rendas  Internas  e  Aduaneiras. 
Rio  de  Janeiro  —  Palácios  Presidenciais  —  Obras  diversas  de  conservação. 
Rio  de  Janeiro  —  Próprio  nacional  sito  na  Av.  Rio  Branco  n.   117  — 

Reparos  na  cobertura  do  prédio. 
Rio  de  Janeiro  —  Rcc.  do  Distrito  Federal  —  Reparos  na  cobertura  do 

prédio . 
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Kio  do  Jnnoiro       Ciisn  Miiieinul  Moio  M.ilos       C()ii!itrii(;ri<)  (!«•  muro  f!i- 


viNuriu . 


SAO  PAULO 

Sno  Paulo  —  DoleR.iciii  Fiscíil  —  CoiislniçAr)  dc  novo  (idificio  pura  a  D.F. 

e  outros  simvÍ(;os  íccIlmuís. 
São  Paulo  —  Próprios  iiíicioiíiiis  —  Kcp.irns. 

Santos  —  AlfâiideK"  —  Kcparos  y,inuh,  no  próilio  das  oficinas  u  no  larol, 

em  Itapema.  _ 
Santos  —  AlfândcR:!  —  Reparos  Koriiis  no  prédio. 

■  PARANÁ 

Curitiba  —  DelcRacia  Piscai    -  Acióiícinw  dv  uni  pavin^eiUo  e  outras 

obras  coinplomentaros\  ^ 
Antonina  —  Afi.  Fisc.  Alfandc-nada  -  Construção  de  edifício. 
Foz  do  Igua.sú  -  Ag.  Fiscal  de  1.'^  cl.  -  Construção  de  edifico. 

SANTA  CATARINA 

Florianópolis  -  Delegacia  Fiscal  -  Reforma  e  ampliação  do  prédio. 
F  or  anópo  s  -  Alfânde«a  -  Reforma  geral  e  ampl  açao  ao  pr.dio. 
?  orSanópolis  -  Alfândega  -  Reforma  de  trapiche  do  armazém. 
SãD  Francisco  —  Alfândega  —  Construção  de  odificio. 
Itajaí  -  a"físc.  Alfandegada  -  Construção  de  Edifício. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Porto  Alegre  -  Delegacia  Fiscal  -  Reforma  do  prédio. 
Kio  Grande  -  Alfândega  -  -opai.^-^-  ^ 

MINAS  GERAIS 

Belo  Horizonte  -  Delegacia  Fiscal  -  Construção  de  novo  edifico  para 
a  D.F.  e  outros  serviços  federais. 

MATO  GROSSO 

Cuiabd  -  Delegacia  Fiscal  -  Construção  de  novo  edifico  para  a  D.F. 
Corumbf-XfliSglr- Aparos  na  Guardamoria  e  instalação  d.  sani- 
Porto^Esperança  -  Ag.  Fisc.  Alfandegada  -  Construção  de  um  con- 
PortiMur^nbí^  t'^^c.  Alfandegada  -  Reparos  gerais  no  prédio. 


C)  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Pública 
rnm  n  mesma  eficiência  desincumbiu-se  esse  departamento 
n    24.036,  de  26  de  março  de  1934,  tenao  opuid 

cadada  nos  exercícios  de  1940  e  1941 : 


ESTADOS 


l 


Anwonât  e  Acre  

Par«  

MvanhXo  

Piauí...  

Ceará  

Rio  Grande  do  Nort: 

Paraiba  

Pernambuco  

Alagoas  

Sergipe  

Bafa  

EspCrito  Santo  

Rio  de  Janeiro  

Distrito  Federal  

S3a  Paulo  

Paraná   

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul. .. 

Minas  Gerais  

Goiaz  

Mato  Grosso  

TOTAL  


25:709$! 
67:S01$6 
54:879$5 
13:84S$6 
67:03 1$0 
114:485$6 
283:530$? 
1.389:075$4 
33:S65$8 
13:638$1 
2.674.608$4 
I  183:<J47$1 
2.g46:96g$2 
26.407:7S7$9 
6.915:209$7 
344:987$0 
32:4gi$3 
411:611$3 
1.201:986$7 
83:743$1 
22:812$1 


43.288:386$2 


1941 


DIFERENÇAS 


INSCRITA 


ARKBCADADA 


INSCRITA 


J^RRCCADADA 


55:708$4 

15:248$0 

+ 

1 

29:999(3  ! 

6:!60$8 

78:824$8 

113:233$5 

1!:323S2  ! 

66:665$5 

303:14S$7 

27:478$4 

+ 

248:266$2 

1 

18:431  $9 

22:088$0 

21:580$4 

+ 

8:242$4 

11:565$4 

121:240$0 

63:892$0 

+ 

54:209$0 

.1. 

56:06280 

17S:639$8 

15:e81$6 

61:154S2 

— 

10:20S$1 

140:291$! 

40:302$2 

143:239$6 

— 

38:776$6 

467:766$! 

622:091$0 

— 

921:309$3 

-i- 

289:79S$5 

57:367$6 

192:342$? 

.1. 

23:801  $8 

i_ 

124rt}S9S7 

ig9:96G$0 

15:835$? 

■i- 

187:32?$9 

23:404$9 

I.360:24g$G 

442:192SS 

1.314:358$^ 

1.279:S25$5 

202:22S$2 

39:g40$9 

.1. 

1 

18:278$! 

1S:613$8 

113:405$! 

4.833:ig7$8 

.... 

2.833:564$! 

■T- 

2.866:580$! 

13.537:523$? 

5.438:30254 

.... 

12.870:234S2 

-=r 

1.172:S6S$7 

4.602:C4S$8 

8.153:345$9 

2.312:563$9 

T" 

3. 428:971  $4 

23o:892$3 

233:9ol$5 

108:094$7 

I  IO:7bO$5 

7g:720$0 

129:756$0 

.1. 

1 

47:228$? 

10S:626$4 

1,598:079$3 

2.468:443$3 

1.186:468$0 

1  : 

2.170:25694 

1 .060:008$9 

494:914$! 

1  1 

14!:977S8 

T 

140:2SO$4 

85:731$? 

64:42S$0 

í  + 

1:9S8$6 

22:083S5 

106:583$2 

14:888$4 

"  í ' 

83:77I$1 

I3:933$4 

24.60S:102$3 

i 

1  23.44?:053$3 

18. 683:28359 

1       '  , 

1  Hl 

9,102:905S7 
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D)  Comissão  do  Eliciôncia 

Pelo  decrcto-lei  n.  3.569,  de  29  de  agosto  de  1941,  foram  de- 
limitadas as  atribuições  das  Comissões  de  Eficiência,  cabendo-lhes, 
apenas,  o  estudo  da  organização,  normas  e  métodos  de  trabalho  das 
repartições  dos  respectivos  ministérios. 

Obediente  a  essa  orientação,  examina  e  estuda  a  Comissão  de 
Eficiência  os  problemas  que  dizem  respeito  à  racionalização  dos 
serviços,  salientando-se  dentre  eles  os  que  objetivam  a  reorganiza- 
ção das  seguintes  repartições  ou  departamentos  : 

Delegacias  Fiscais ; 

Diretoria  das  Rendas  Internas; 

Diretor  ia  das  Rendas  Aduaneiras ; 

Casa  da  Moeda ; 

Caixa  de  Amortização ; 

Diretoria  da  Despesa  Pública. 

E)  Coletouas  Federais 

As  Coletoias  Federais,  que  constituem  as  extremidades  da  ex- 
tensa rede  arrecadadora  da  União,  continuaram  preenchendo,  com 
eficiência,  os  encargos  que  lhes  são  cometidos. 

Disseminadas  por  todo  o  pais,  abrangendo  os  pontos  mais  Ion- 
ginquos  do  território  nacional,  esses  órgãos  de  arrecadação  eluc  dam 
os  contribuintes  ao  mesmo  tempo  que  promovena  a  ^Çao  f.sca>  -b^ 
os  que  se  afastam  do  cumprimento  de  suas  obr.gaçoes  pa.a  com 
o  Estado.  ,  .  .Q., 

A  arrecadação  promovida  pelas  -'^'f  "^^f^.^'""  f ,  40 
atingiu  612,216:78688.  superando  em  93.306:62558  a.de  1940. 
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Eis  a  nirecQclQçõo,  por  Estados,  das  Coictorifls  Federais  : 


Estiidus  Arrucncluc,'!!»  "/o 

Amazonas   1,303:01558  0,22 

Pnrá  :   3.4G4:54C,$1  0,56 

Marnilhão   3.241:87452  0,53 

■  Piauí  '  3.069:653S0  0,50 

Cenrií   6. 917:533$  7  1,13 

Rio  Grande  do  Norte    3.036:675S8  0,50 

Paraiba   8.759:77283  1,43 

Pernambuco   23.796:282S1  3,89 

Alagoas.  .   6.297:680S4  1,03 

Sergipe   3.168:560S4  0.52 

Baía   20. 303:93853  3,32 

Espírito  Santo   4. 866: 79559  0,79 

Rio  de  Janeiro    89.034:12552  14,54 

São  Paulo   193.617:40652  31,62 

Paraná   41.544:39750  6,78 

Santa  Catarina   22.851:77452  3,73 

Rio  Grande  do  Sul.  :   61.717:31858  10,08 

Minas  Gerais   106.136:42557  17,.34 

Goiaz   4.834:13456  0,79 

Mato  Grosso   4.254:88351  0,70 


612.216:78658  ICO.OO 


Existem,  presentemente,  1.243  eoletorias,  assim  distribuidas 
pelos  Estados  da  União  : 

Estados  Classes  Total 


1.=" 

2.-'' 

3." 

4.° 

5." 

6." 

Amazonas.  .  .  . 

12 

5 

17 

Pará  

6 

13 

12 

31 

3 

21 

14 

38 

1 

1 

13 

10 

25 

16 

18 

6 

40 

Rio  Grande  do 

Norte 

1 

5 

9 

15 

3 

'  10 

13 

4 

30 

Pernambuco.  .  . 

1 

6 

33 

'  13 

3 

56 

2 

9 

13 

7 

31 

5 

11 

13 

29 

4 

19 

101 

124 

Espirito  Santo. 

1 

7 

19 

3 

30 

Rio  de  Janeiro 

3 

2 

19 

16 

'  14 

2 

56 

7 

6 

30 

94 

89 

24 

250 

2 

2 

11 

19 

12 

46 

Santa  Catarina. 

2 

6 

15 

9 

10 

42 

Rio  Grande  do 

Sul.  . 

2 

2 

16 

32 

20 

5 

77 

Minas  Gerais.  . 

1 

5- 

12 

81 

108 

33 

240 

4 

12 

34. 

5r 

1 

4 

4 

6 

15 

15 

18 

104 

371 

531 

203  1 

.243 

J 


A  X  !•:  X  Ç)    X  .  I 


BANCOS,  NACIONAIS  E  ESTRANGEIROS,  AUTORIZADOS  A  FUNCIONAR  NO  PAÍS 


O 


ESTADO  DO  PARÁ 

Banco  Comercial  do  Pará  Sede  —  Belém 

Banco  do  Pará  S.A.  Sedo  —  Belém 

Moreira  Gomes  &  Cia.  Sedo  —  Bolem 

ESTADO  DO  MARANHÃO  . 

Banco  do  Estado  do  Maranhão  Sede  —  S.  Luiz 

Banco  do  Maranhão  Sede  —  S.  Luiz 

ESTADO  DO  PIAUÍ  . 

Banco  da  Parnaiba  S.A.  Sede  —  Parnaiba 

ESTADO  DO  CEARÁ 

Banco  do  Cariri  S.A.  Sede  —  Crato 

Banco  Central  do  Nordeste  S.A.  Sede  —  Fortaleza 

Banco  do  Comércio  S.A.  Sede  —  Fortaleza 

Banco  de  Crédito  Comercial  Sede  —  Fortaleza 

Banco  de  Crédito  Popular  de  Sobral  Sede  —  Sobral 

Banco  Frota  Gentil  S.A.  Sedo  —  Fortaleza 

Banco  dos  Importadores  do  Fortaleza  Sede  —  Fortaleza 

Banco  Popular  de  Fortaleza  S.A.  Sede  —  Fortaleza 

Banco  dos  Proprietários  S.A.  Sede  —  Fortaleza 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Banco  de  Mossoró  S.A.  Sede  —  Mossoró 

Banco  do  Rio  Grande  do  Norte  S.A.  Sede  —  Natal 


Filial  em  Araioses  (Maranhão) 


Filiais  cm  :  Sobral,  Senador  Pompeu.  Iguatú, 
Quixodá,  Cratéus  e  Aracatí. 
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ESTADO  DA  PARAÍBA 

Banco  Auxiliar  do  Povo 
Banco  do  Estado  da  Paraíba 
Banco  Popular  de  Campina  Grande 


Sede  —  Campina  Grande 
•Sedo  —  João  Pessoa 
Sede  —  Campina  Grande 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

Banco  Agrícola  e  Comercial  de  Pernam- 
buco , 
Banco  Auxiliar  do  Comércio 
Banco  Central  dn  Pernambuco 
Banco  Comércio  o  Indústria  dc  ruriifnu- 
buco 

Eíinco  de  Crédito  Koíil  dc  Pernambuco 
iíanco  Industrial  de  Pernambuco  S.A. 
BíHico  Mercantil  de  Pernambuco 
Banco  do  Povo  S.A. 


Banco  Regional  de  Pernambuco 
Casa  Bnnc:'iria  Magulhfies,  Franco  &  Cia. 
Limitada 

ESTADO  DE  ALAGOAS 

Banco  de  Alagoas  S.A. 
Banco  Norte  do  Brasil  S.A. 
Caixa  Comercial  de  Maceió  S.A. 


Sede  ■■  -  Recife 


Sede 
Se<1e  — 
Sc-de  — 

Sfcdo   

*-'t;do  — 

S<.'(ii'  — 


Sede 
Sede 
Sode 


Recife 
Recife 
Recife 

Recife 
Recife 
Recife 
Recife 


Recife 
Recife 


Maceió 
Maceió 
Maceió 


Em  liquidação . 

Filial  em  Carucrú  (Pernambuco) 


Filiais  em  Natal,  Joõo  Pessoa,  São  Salvador. 
Escritórios  cm  Alai>oa  de  Baixo,  Garanhuns, 
Pesqueira  e  Bezerros. 


!  PI» 


a 
> 

> 

N 

n 
z 

D 
> 


Pi 

r 
> 

o- 


vo 
4^ 


ESTADO  DE  SERGIPE 

Bnnc»  do  Comércio  e  Indústria  de  Scr- 

■  gipe  S.A.  '  Sede 

Banco  de  Crédito  Popular  S.A.  Sode 


Aracaju 
Maroim 


e 


Banco  Mercantil  Sergipense 


Banco  Re2ende  Leite  S.A. 


Sndu  —  Aracaju 


—  Aracaju 


ESTADO  DA  BAlA 


Banco  da  Baía  Sede 

Banco  de  Crédito  Hipotecário  c  Agrícola  Sede 

Banco     de     Administração  Garantida  Sede 
Baiana 


Banco  Económico  da  Bnía 
Instituto  do  Cacau  do  Baía 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO 

Banco  de  Crédito  Agrícola  do  Espírito 
Santo 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Banco  da  Barra  do  Pirai 
Banco  Comercial  e  Agrícola  Norte  Flu- 
minense 

Banco  Comercial  e  Hipotecário  de  Cam- 
pos 


Sedo 
Sede 


São  Salvador 
São  Salvador 
São  Salvador 


São  Salvador 
São  Salvador 


Sede  —  Vitória 


Filiais  em  São  Salvador  (Baía),  Anápolis, 
Estância,  Propriá  (Sergipe). 

Correspondentes  em  Buquíra,  Capela  e  Lagar- 
to (Sergipe) . 


Agencia  no  Distrito  Federal 

Filiais  na  Baía :  Irará,  Serrinha,  Ilagoinha, 
Feira  de  Santana,  Ilhéus,  Itabuna,  Je- 
quié.  São  Felix,  Canavieiras,  Mundo  No- 
vo, Jaguaquara,  São  Gonçalo,  Rui  Bar- 
bosa, Castro  Alves,  Itaberaba,  Bom  Jar- 
dim, Santo  Anioro,  Santo  Antônio  de 
Jesus,  Cachoeira,  Afonso  Pena,  Marago- 

Filiais  em  outros  Estados^  Fortaleza,  Sao 
Paulo,  Aracaju  e  Distrito  Federal. 

Filiais  na  Baia  :  São  Felix,  Conquista,  Ita- 
buna, Alagoinhas,  Foira  de  Santana, 
Ilhéus,  Jcquié,  Joazcíro  c  Santo  Amaro. 


Escritórios  em  Barra  Mansa  e  no  Distrito  Fe- 
deral. 


Sudc  —  Barra  do  Pirai 
Sede  —  Miraccma 
Sede  —  Campos 
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Banco  de  Cordeiro  S.A.  Sede  —  Cantagalo 

Banco  Fluminense  da  Produção  S.A.  Sede  —  Petrópolis 

Banco  Mercantil  de  Niterói  S.A.  Sede  —  Niterói 
/ 

Banco  de  Niterói  S.A.  Sede  —  Niterói 
Banco  Predial  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro Sedo  —  Niterói 
Banco  Rio  Minas  Sedo. —  Valença 


DISTRITO  FEDERAL 

Azevedo  Branco  Se  Cia.  Ltda. 
Banco  Alemão  Transatlântico 


Filial  no  Distrito  Federal. 

Filial  no  Distrito  Federal    e    Escritório  em 
Cobo  Frio  (Rio)  , 

Escritórios  em  Araruama,  Conceição  e  Caxias. 


Banco  Accetta  Ltda.  Sede 

Banco  Aliança  do  Rio  dc  Janeiro  Sede 

Banco  Almeida  Mapjalhães  S.A.  Sede 

Banco  Andrade  Arnaud  Sodo 

Banco  Autocastro  Stide 

Banco  Boavista  S.A.  Sede 

Banco  Borges  S.A.  Sede 

Banco  Brasileiro  do  Comércio  S.A.  Sede 

Banco  Brasileiro  de  Crédito  S.A.  Sudo 

Banco  Central  Brasileiro  S.A.  Sndc 

Banco  Central  do  Comércio  S.A.  Sede 
Banco  Comercial  e  Industrial  do  Brasil 

Sociedade  Anónima  Sede  —  Distrito 
Banco  Comercial  de  Minas  Gerais  S.A.    Sede  —  Distrito 

Banco  Comércio'  e  Indústria  do  Rio  de 

Janeiro  S.A.  Sedo  —  Distrito 

Banco  do  Comércio  S.A.  Sedo  —  Distrito 

Banco  do  Crédito  Comercial  e  Constru- 
tor S.A.  Sede  —  Distrito 

Banco  de  Crédito  Geral  S.A.  Sede  —  Distrito 

Banco  de  Crédito ' Mercantil  S.A.  Sede  —  Distrito 


Sodo  —  Distrito  Fedcrul 

Sucursal  no  Distrito  Federal. 
P^iliais  cm  São  Paulo,  Santos,  Curitiba,  São 
Salvador  e  Porto  Alegro. 

Distrito  Ftídf.itil 
Distrito  Fedeial 

Distrito  Federal  Filial  «m  São  João  dcl  Rei  (Minas) 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  FodcTal 
Distrito  Fndcrnl 
Distrito  Foduiiil 
Distrito  rcdciral 
Distritj  Kedoral 
Distrit )  Fcdcnil 


Filinl  oní  São  P.iulo 


Fedora! 
Ftídurol 

Federal 
Federal 

Federal 
Federal 
Federal 


Banco  de  Crédito  Pessoal  S.A. 
Banco  de  Crédito  Territorial  S.A. 
Banco  de  Descontos  do  Rio  de  Janeiro 
Banco  do  Distrito  Federal 

Banco  Económico  do  Brasil  S.A. 
Banco  Económico  Nacional  Sj.A. 
Banco  dos  Estados  S.A. 
Banco  Federal  Brasileiro 
Banco  Figueiredo  Rocha  S.A. 
Banco  Financial  do  Brasil  Ltda. 
Banco  Financial  do  Comércio  Ltda. 
I  Banco  Finanpial  Novo  Mundo  S .  A .  ^ 
Banco  Francês  e  Italiano  para  a  América 
do  Sul 

/ 


Banco  Germânico  da  América  do  Sul 
Banco  Hipotecário  Lar  Brasileiro 
Banco  Holandês  Unido 


Sedo  Distrito  Federal 
Sede  ' —  Distrito  P^deral 
Sede  —  Distrito  Fodoral 

Sede  —  Distrito  Federal  Filiais  em  Belo  Horizonte,  Oliveira,  São  Sal- 
vador e  São  Paulo 

gede  —  Distrito  Podutal 
Sedo  —  Distrito  Federal 

Sedo  —  Distrito  Fedortil  Filial  em  Belo  Horizonte 
Sedo  —  Distrito  Federal 
Sede  —  Distrito  Federal 
Sede  —  Distrito  Federal 
Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal  Filinl  cm  São  Paulo  e  agência  em  Santos 

Sucursal  cm  São  Paulo. 

.Filiais  em :  Recife,  São  Salvador,  Distrito 
Federal,  Curitiba  e  Porto  Alegre. 

Agencias  em  São  Paulo  Santos,  Birigui,  Ri- 
beirão Preto,  Botucatu,  Barretos,  Arara- 
quara.  São  Carlos,  Jaú,  Mocóca,  Espírito 
Santo  do  Pinhal,  Durinhos,  Rio  Preto, 
Presidente  Prudente,  São  José  do  Rio 
Pardo,  São  Manoel  e  Marília. 

Agências  no  Paraná  :  Paranaguá  e  Ponta 
Grossa. 

Agencia  em  Minas  Gerais  :  Uberlândia. 
Agencias  no  Rio  Grande  do  Sul  :  Caxias  e 
Rio  Grande. 

Sucursal  no  Distrito  Federal. 
Filiais  em  :  São  Paulo  e  Santos. 

Sedo  —  Distrito  Federal  Filiais  cm  São  Salvador,  São  Paulo,  c  agência 

em  Santos 

Sede  —  Amslordam         Sucursal  no  Distrito  Federal,  agência  em  São 
(Hol.)  Paulo  e  filial  em  Santos. 


Banco  Industrial  Brasileiro  S.A. 

Banco  Irmãos  Guimarães  Ltda. 
Banco  Israelita  Brasileiro  S.A. 
Banco  ítalo  Belga  S.A. 

Banco  Lowndes  S.A. 
Banco  Mauá  S.A. 

Banco  Mercantil  do  Rio  dc  Janeiro  S.A. 
Banco  Moscoso  Castro  S.A. 
Banco  Nacional  de  Descontos 
Banco  Nacional  do  Trabalho  S.A. 
Banco  Nacional  Ultramarino  S.A. 
Banco  de  Operações  Mercantis  S.A. 
Banco  Português  do  Brasil  S.A. 
Banco  Regional  S.A. 
Banco  do  Rio  de  Janeiro 
Banco  Sul  do  Brasil 

Banco  União  Mercantil  S.A. 

Bank  of  London  &  South  America  Ltda. 


Companhia  Parque  da  Várzea  do  Carmo 
Crédit  Foncíer  du  Brésil  et  de  l'Améri- 
que  du  Sud 

Financiadora  Comercial  S.A. 
Lino  Pimentel  &  Cia.  Ltda. 
Manoel  C.  de  Carvalho  U  Cia. 
Monteiro  de  Castro  &  Cia. 
Saback  Costa  &  Cia. 
Sociedade  Brasileira  de  Participações  e' 
Financiamentos  S.A. 


Sede  — 

Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 

Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 
Sedo  — 
Sode  — 
Sede  — 

Sede  — 
Sede  — 


Sede 
Sede 

Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sedo 


Distrito  FA'leral  Agências  no  Rio  de  Janeiro  em  Nova  Iguassu, 
Petrópolis  e  Volta  Redonda. 

Distrito  Friidorol  Filial  em  São  Paulo 
Distrito  Federal 

Antuérpia  (Bel.)  Sucursais  em  São  Paulo,  Santos,  Campinas  e 

Distrito  Federal 


Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Lisboa 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 


Fed«!ral 

Federal 

l^cdei  al 

Federal 

Federal 

Federal 

(Port.) 

Federal 

Federal 

Federal 

Federal 

Federal 


'  Distrito  Fedural 
Londres  (Ing. ) 


Agências  em  São  Paulo,  Recife,  Belem,  Ma- 

nous,  e  Distrito  Federal 
Filiais  cm  São  Paulo  e  Santos 


Agência  om  Blumenau  (Santa  Catarina) 
Agência  em  Niterói 

Agências  cm  Manaus,  Belem,  São  Luiz,  For- 
taleza, Recife,  Maceió,  São  Salvador,  Vi- 
tória, Santos,  São  Paulo,  Juiz  dc  Fora, 
Belo  Horizonte,  Curitiba,  Porto  Alegre 
e  Pelotas.  ^ 


Distrito  Federal 

Paris   (França)  Sucursal  no  Distrito  Federal 


Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


The  National  City  Bank  of  New  York 

The  Koyal  Bank  of  Canadá 

The  Yokoama  Specie  Bank  Ltd. 
Zagari  &  Cia.  Ltda. 
The  Bristish  Bank  of  South  America 
—  Em  liquidação  — 

ESTADO  DE  SAO  PAULO 

Banco  América  do  Sul  Ltda.. 


Sede  —  New  York 

(U.S. A.) 
Sede  —  Montreal 
(Canadá) 
Sede  —  Japão 
Sede  —  Distrito  Federal 
Sede  —  Londres  (Ing.) 


Sede  —  São  Paulo 


Banco  Comercial  de  Araras 

Banco  Comercial  do  Estado  de  São  Paulo. 


Sede  —  Araras 
Sede  —  São  Paulo 


Agencias  em  São  Paulo,  Santos,  Kecífe  n 

Distrito  Federal 
Sucursal  no  Distrito  Federal  e  filiais  em  São 

Paulo,  Santos  e  Recife 
Sucursal  no  Distrito  Federal, 

Agencias  em  São  Paulo,  Santos,  Recife,  Por- 
to Alegre,  São  Salvador  e  Distrito  Fe- 
deral 

Filiais  em  São  Pnulo,  Pompeia,  Lins,  Araça< 
tuba,  Ribeirão  Preto,  Bauru,  Presidente 
Prudente,  Paraguassú,  Ourinhos,  Marília, 
Promissão,  Pereira  Barreto,  Rancharia, 
Vila  de  Bastos,  Rio  Preto,  Santos,  Biri- 
gui, Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  o  Vila 
Assai . 

Filial  em  Londrina  (Paraná) 

Filial  no  Distrito  Federal. 

Filiais  em  São  Paulo  :  Taubaté,  Tatui,  São 
Carlos,  Santo  André,  Taquaritinga,  Vila 
Olímpia,  Ourinhos,  Agudos,  Albuquer- 
que, Lins,  Amparo,  Araraquara,  Araçatu» 
ba,  Assis,  Avaré,  Batatais,  Bauru,  Bebe- 
douro, Birigui,  Bragança,  Botucatu,  Cam- 
pinas, Catanduva,  Cruzeiro,  Delcalvado, 
Duartina,  Dourado,  Espirito  Santo  do 
Pinhal,  Faxina,  Franca,  Guaratinguetá, 
Inácio  Uchóa,  Itapetininga,  Tgarapava, 
Itapira,  Itápolis,  Itú,  Itatiba,  Ituverava, 
Jaboticabal,  Jundiaí,  Jaú,  Jacareí,  Ibi- 
tinga.  Garça,  Limeira,  Marília,  Mogí  Mi- 
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rim.  São  Manoel,  Mococa,  Monte  Alto. 
Orlândia,  Paraguassú,  Penápolis,  Piraci- 
caba, Pirajú,  Pirajuí,  Presidente  Pruden- 
te, Presidente  Pena,  Rio  Preto,  Pinda- 
monhangaba.  Promissão,  Rancharia,  Rio 
Claro,  Ribeirão  Preto,  Santo  Anastácio, 
Santos,  Santa  Adélia,  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo,  São  Bernardo,  São  João  da  Boa 
Vista,  São  José  dos  Campos.  São  José 
do  Rio  Pardo,  São  Roque,  São  Simão, 
Sorocaba . 


Banco  Comércio  e  Indústria  de  São  Paulo    Sede  —  São  Paulo 


Banco  Comércio  e  Lavoura  de  Dois  Cór- 
regos Sede 
Banco  de  Crédito  Nacional  Sede 
Banco  do  Estado  de  São  Paulo  Sede 


Dois  Córregos 
São  Paulo 
São  Paulo 


Filiais  em  São  Paulo  :  Bebedouro,  Taquari- 
tinga. Amparo,  São  Carlos,  Baurú,  Arara- 
quara/ Olímpia,  Jaboticabal,  Rio  Preto, 
Brag~ança,  Cofólnndia,  Bolucatú,  Catan- 
duva, São  Manoel,  Marília,  Santos,  Cam- 
pinas, Rio  Preto,  Americana,  Birigui,  Pe- 
dregulho, Presidente  Prudente,  Rancha- 
ria, Salto  Grande,  Santo  Cruz  do  Rio 
Pardo,  Tanabi,  Tupan  e  Valparaiso. 

Filiais  cm  outros  Estados  :  Poços  de  Caldas 
(Minus),  Londrina  e  Cornélio  Procópio 
(Pariiná)  e  Distrito  Foderal. 


Filiais  em  Santos,  Campo  Grande  (Mato 
Grosso)  o  Distrito  Federal. 

Agências  em  São  Paulo  :  Marília,  Ribeirão 
Preto,  Ourinhos,  Barretos,  Itapetininga, 
Pirajuí,  Olímpia,  Caçapava,  Santo  Anas- 
tácio, Limeira,  Mirassol,  Novo  Horizon- 
te, Ibitingíw  Campinas,  Ribeirão  Preto, 
Araçatuba,  Avaré,  Rio  Preto,  Catanduva, 


Banco  F.  Barreto  S.A. 
Banco  Industrial  de  São  Paulo  S.A. 
Banco  Julião  Airoio  &  Cia. 
Banco  Melhoramentos  de  Jaú 
Banco  Mercantil  de  São  Paulo 


Sede 
Sede 
Sedo 
Séde 
^éde 


Banco  Nacional  do  Comércio  de  S..  Paulo 
Banco  Nacional  das  Indústrias  S.A. 
Banco  Noroeste  do  Estado  de  São  Paulo 


Mocbca 
São  Paulo 
Monto  Azul 
Jaú 

São  Paulo 


Banco  de  Mococa  S.A.  Sede  —  Mococa 

Banco  Nacional  m  Cidade  de  São  Paulo   Sede  —  São  Paulo 


Sede  —  São  Paulo 
Sede  —  Santo  Andrá 
Sedo  —  São  Paulo 


Baurú,  Campinas,  Franca,  Presidente 
Prudente,  Lins,  Ourinhos,  Mogí  das 
Cruzes,  Guaratinguetá,  Amparo,  Pinhal, 
São  Joaquim,  Batatais,  Tanabí,  Itapeva, 
Aquatá,  Presidente  Prudente,  Palmital, 
Piracicaba,  Atibaia,  São  Carlos,  Jaú,  São 
José  do  Rio  Pardo,  Tupan  e  JaboticabaL 
Filial  cm  São  José  do  Rio  Pardo  (S.  Paulo) 


Filiais  em  Santos  e  Distrito  Federal. 

Agências  em  São  Paulo  :  Itapeva,  Itú,  Pinda- 
monhangaba, '  Pompéia,  Sorocaba,  Vera 
Cruz,  Rio  Claro,  Garça,  Bariri,  Guarara- 
pes, Piratininga,  Sertãozinho,  Ibitinga, 
Atibaia,  Capivari,  Lina,  Olímpia,  Monte 
Aprazível,  Palmital,  Pirajuí,  Quintana, 
Santa  Cruz  do  "Rio  Pardo,  São  João  da 
Boa  Vista,  América,  Campos  de  Jordão, 
Santo  Amaro,  Salto,  Porto  Feliz  e  Indaia- 
tuba. 

Filiais  em  São  Paulo  :  Santos,  Botucatu,  Ja- 
boticabal,  Jaú,  Lenços,  Presidente  Pru- 
dente, Jacareí,  Paraguassú,  Lorena.  Cam- 
pinas, Sertãozinho,  Mogi  das  Cruzes, 
Cruzeiro,  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  San- 
to André,  Espírito  Santo  do  Pinhal. 

Filiais  em  outros  Estados  :  Cambará  (Para- 
.  ná),  Barra  Mansa  (Rio  de  Janeiro)  e 
Distrito  Federal. 

Ftlinl  cm  São  Paulo 

Filiais  em  São  Paulo  :  Promissão,  Cafelândia, 
Getulina,  Araraquart^  Guararapes,  Ara- 
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Banco  de  Novo  Horizonte  S.A.  Sede 

Banco  Paulista  S.A.  Sede 

Banco  Popular  de  Guaratinguetá  Sede 

Banco  de  São  Paulo  Sede 


N.  Horizonte 
S.  João  da  Bo- 
caina 

Guaratinguctil 
Sno  Paulo 


.  í 


çatuba,  Valparniso,  Rio  Preto.  Catandu- 
va, São  Bernardo,  Santos.  Albuquerque, 
Lins,  Pirajuí,  Penápolis,  Presidente  Al- 
ves, Birigiií.  Jundiaí,  Campinas,  Rio 
Claro,  Sorocaba,  Agudos,  Presidente  Pru- 
dente, Assis,  Jacareí,  Itapetininga,  Pirajú, 
Gália,  Marília,  Araras  e  Baurú. 

Fili.iis  no  P»rann  :  Rolcindia  e  Londrina. 

Agénciris  em  Tt.njobí  e  Mundo  Novo. 

Agôiicins  cm  J:ii'i,  Dourado  e  Barro  Bonita 

I'i!iiiis  em  São  Psiulo  :  Batiitnis,  Franca.  Be- 
bedouro, Catiinríuvn,  Lins.  Barrctos. 
Olímpia,  Faxinn,  São  João  da  3ôa  Vista, 
Sorocabn,  Bariri,  Taubaté.  Vnrgcm  Gran- 
de, Pindoramn.  Enea  dn  Podru.  Pedemei- 
r,is,  Ar.iracoarn,  Ccriral.  Ttitrarú.  Laranjal, 
Gnrça,  Araçntiibn.  Arnrns.  Marília.  Snnta 
Ritn  do  Pass.T  Qmtro.  São  Jono  da  Bo- 
cniiui.  Mirnssol,  Nnvii  Gr.inadii,  Mc;>!  das 
Cruzes.  Ibitin^i.!.  Duis  Côrref.>os,  Monte 
Azul,  Bntucntú.  Pirossunun^a,  Colina, 
Ribeirão  Prelo,  Snntos.  São  Cc-srlos.  Gu.i- 
ratinetuctn,  Baurú,  Itápolis,  Getulina, 
Pompéin,  Itojobi,  Ibitinga,  Barra  Bonita. 
Víilpar.-iizo,  AvaTÚ,  São  Cietano.  Pinhei- 
ros, Bom  Retiro,  Inácio  Uchoa.  Itapeti- 
nin(;.i,  Mogí  Mirim,  Amparo.  Mirandó- 
polis,  Tupan,  São  Josqiiim,  Araraquara, 
Bntatilis. 

Filiais  om  outrcs  Estndos  :  Londrina  (Para- 
ná) e  Guaxupé  f Minas). 

Apôncins  em  São  Paulo  :  Jacareí,  Pindamo- 
nhnngabn,  Lorerin,  Cruzeiro,  Guaratingue- 
tá, Sno  José  dos  Campos. 
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Banco  do  Vale  do  Paraíba  S.A. 

Antonio  de  Queiroz  &  Cia. 
Caisse  Générale  de  Prêts  Fonciers  et  In- 
dustrieis 

Caixa  Central  de  Reserva  S.A. 

Caixa  de  Liquidação  de  São  Paulo  S.A. 

Casa   Bancária    Fanuele   Paiva,  Nigro 
6s  Cia. 

Companhia  Administradora  Financeira  e 

Fiduciária  do  Brasil  "Fides" 
Conde  &  Almeida 

ESTADO  DO  PARANÁ 

Banco  de  Curitiba 

Banco  do  Estado  do  Paraná 


Sede 


Taubaté 


Sede  —  Monto  Azul 


Sede 
Sede 
Sede 


Paris  (Fr.) 
São  Paulo 
São  Paulo 


Sede  —  C.iconde 


Sedo 
Sude 


Sede 
Sede 


São  Paulo 
SÃO  Paulo 


Curitiba 
Curitiba 


Banco  Popular  e  Agrícola  Norto  Para- 
ná S.A.  Sede  —  Tomazina 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA 

Banco  Indústria   e   Comércio   do   Santa    Sede  —  Itajaí 
Catarina  S.A. 


Agências  em  São  Paulo  :  Jacàreí,  Pindamo- 
nliangabn,  T  <orenn,  Cnueiro,  Guaratin- 
guetá, São  José  dos  Campos. 

Filial  cm  Olímpin. 

Sucursal  cm  São  Pnulo. 

Filiais  em  Santos  o  no  Distrito  Federal. 


Filiais  no  Paraná  :  Camb.irá,  Jacarozinho,  Ri- 
beirão Claro,  Ponta  Grossa,  Paranaguá,- 
São  Mateus,  Guarapuava,  União  da  Vi- 
tória, Palmeira,  Antonina  o  Iratí. 

Filiais  no  Poraná  :  Ribeirão  Claro,  Siqueira 
Campos,  Cornélio  Procópio,  Santo  Anto- 
nio do  Platina. 


Filinis  em  Santa  Catarina  :  Rio  do  Sul,  La- 
Runa,  Brusque.  Tubarão,  São  Francisco, 
PMorianópoHs,  Joinville,  Vila  de  Taió,  Ti- 
jucas,  Gaspar,  São  Joaquim,  Blumenau, 
Indaial,  Concórdia,  Cruzeiro,  Lages,  Cres- 
ciuma . 

Filinis  no  Paraná  :  Perdizes.  Rio  Caçador, 
Rio  Peixe,  Araranguá  e  Urussanga. 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 
Banco  Agrícola  e  Mercantil  Ltda. 


Sede  —  Santa  Cruz 


Banco  Nacional  do  Comércio  S.A, 


Sedo  -—  Porto  Alegre 


A(.',óncias  no  Rio  Grande  do  Sul  :  Porto  Ale- 
■  grc,  Cachoeira.  Santo  Angelo  das  Mis- 
sões, Jacuí,  Novo  Hamburgo,  Pindora- 
ma,  Santa  Rosa,  Vila  Horizonte,  Giruá, 
IJuí  c  Estrela. 

Escritórios  no  Kio  Grande  do  Sul  :  Formi- 
gueiro, Faxinai  do  Saturno,  Cerro  Azul, 
Tuparenili,  Roca  Sales,  Três  de  Maio, 
Serro  Branco,  São  Miguel,  Agudo,  Vila 
Tereza,  Venâncio  Aires,  Trombudo,  So- 
brndinho,  Siningii,  Rio  Pardinho,  Monte 
Alvcrno,  Linha  Cereja,  Linha  Andreas  e 

Candelária. 
•« 

Filiais  no  Rio  Grande  do  Sul  :  S.ão  Sebastião 
do  Caí,  Taquara,  Tupacerctan,  Uruguaia- 
na, Farroupilha,  Dois  Lagcados,  Arroio 
do  Meio,  Taquarí,  Alegrete,  Alfredo  Cha- 
ves, Boa  Vista  do  Erccliim,  Bagé,  Cara- 
zinho,  Cruz  Alta,  Cachoeira,  Caxias,  Ca- 
çapava, Dom  Pedrito,  Encruzilhada,  Es- 
trela, Gramado,  Guaporé,  Ijuí,  Jaguarí, 
Sacramento,  Montenegro,  Novo  Hambur- 
go, Pelotas,  Passo  Fundo,  Guarai,  Rio 
Grande,  Rio  Pardo,  Rosário,  São  Leopol- 
do, São  Borja,  São  Francisco  de  Paula, 
São  Frf.incisco  de  Aí-sis,  São  Gabriel, 
Sunto  Angelo,  Santa  Maria,  Santiago  do 
Boqueirão,  São  Pedro  c  Santa  Cruz. 

Agências  no  Rio  Grande  do  Sul  :  Getúlio 
Vnrgas,  Palmeira,  Bonto  Gonçalves,  Gua- 
riiiba  e  São  Luiz. 

Escritórios  no  Rio  Grande  do  Sul  :  Santa  Te- 
reza, Santa  Ana  da  Boavista,  Ibirubá, 
Venâncio  Aires,  Buricá,  Canela  Teutonía, 


Banco  Pfeiffer  S.A. 


Sede  —  Porto  Alegre 


Banco  Porto  Alegrojise  S.A.  Sede 
Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do 

Sul  Sede 


Porto  Alegre 
Porto  Alegre 


Padre  Eterno,  Picada  Verão,  Dois  Ir- 
mãos, Teresa,  Vale  Real,  Nova  Palmira, 
No;«\  Petrópolis,  São  Vendelino,  Bom 
Jardim,  Corro  Azul,  Santa  Rosa,  Campo 
Bom,  Gemino  Sampaio,  Sapiranga,-  São 
Jerónimo,  Bento  Gonçalves,  Novo  Mun- 
do, Natal,  Guarani. 

Filiais  em  Santa  Catarina  :  Blumenau,  Flo- 
rianópolis, Itajaí,  Joinville,  Laguna,  Rio 
do  Sul,  Tubarão,  Cruzeiro  do  Sul,  Lages, 
Cresciuma  e  Tijucas. 

Escritórios  em.  Santa  Catarina  :  Araranguá, 
São  Francisco  e  Jaraguá. 

Agências  no  Paraná  :  Canoinhas  e  São  Bento. 

Filiais  no  Paraná  :  Curitiba,  Guarapuava,  Pa- 
ranaguá, Rio  Negro,  União  da  Vitória. 

i-scritorio  no  Paraná  :  Rio  Caçador. 

Agências  no  Rio  Grande  do  Sul  :  Estrela,  La- 
geado,  Venâncio  Aires,  Montenegro,  No- 
vo Hamburgo,  Taquara,  Santa  Cruz,  Vila 
do  Ijuí,  Boa  Vista  do  Erechim,  Caxias, 
Guaporé,  São  Sebastião  do  Caí,  São  Leo- 
poldo, Santo  Angelo,  Bom  Retiro,  Buricá, 
Encantado,  Marcelino  Ramos,  Sapiranga, 
Carazinho,  Santa  Cruz,  Mussum,  Ca- 
choeira. 

Agência  em  Rio  Grande. 

Agências  no  Rio  Grande  do  Sul  :  Palmeira  e 
Boa  Vista  do  Erechim. 

Filiais  no  Rio  Grande  do  Sul:  São  Gabriel, 
São  Jerônimo,  São  Leopoldo,  São  Luiz 
das  Missões,  Taquara,  Tupaeeretan,  Uru- 
guaiana, Vacaria,  Lavras,  Venâncio  Aires, 
Alegrete,  Arroio  Grande,  Bagé,  Bento 
Gonçalves,    Caçapava,   Cachoeira,  Cara- 


Banco  do  Rio  Grande  do  Sul 


Sedo  —  Porto  Alegre 


zinho,  Caxias,  Cruz  AlU,  Dom  Pedrito, 
Estrela,  Garibaldi,  Getúlio  Vargas,  Ijuí,. 
Jaguarão,  Lageado,  Livramecto,  Monte- 
negro, Novo  Hamburgo,  Passo  Fundo, 
Pelotas,  Pinheiro  Machado,  Rio  Pardo, 
Rosário,  Santa  Cruz,  Santa  Maria,  Santa 
Vitória  do  Palmar,  Santo  Angelo,  Santo 
Antônio  da  Patrulha,  São  Francisco  de 
Paula  e  Rio  Grande. 

Filial  no  Distrito  Federal  e  em  São  Paulo. 
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Instituto  Hipotecário  e  Financeiro 


Sede  —  Porto  Alegre 


Sucursais  no  Rio  Grande  do  Sul  :  Santo  An- 
gelo, Vacaria  e  São  Borja. 

Agencias  no  Rio  Grande  do  Sul  :  Soledade, 
São  Pedro,  Taquarí,  Taquara,  Triunfo, 
Venâncio  Aires,  Viamão,  São  Leopoldo, 
'  São  Lourenço,  Rio  Grande,  Quaraí,  Do- 
res do  Camaquan,  Encantado,  Encruzi- 
lhada, Erechim,  Garibaldi,  Herval,  Gra- 
mado, Gravataí,  Jaguarão,  Lageado,  La- 
goa Vermelha,  Lavras,  Nova  Frente,  Pal- 
meira, Pinheiro  Machado,  Piratiní,  Pra- 
ta, Rio  Pardo,  Santa  Rosa,  Santo  Amaro, 
Santa  Vitória,  Santo  Antônio,  São  Fran- 
cisco de  Assis,  São  Francisco  de  Paula, 
Siío  Jorôiiimo,  São  João  do  Camaquan, 
Sãb  Luiz  de  Gonzaga,  São  Sebastião  do 
Caí,  São  Sepé,  São  Vicente,  Alfredo 
Chaves,  Bentò  Gonçolves,  Itaquí,  Jaguarí, 
Novo  Hamburgo,  Passo  Fundo  e  São 
Borja. 

Filiais  no  Rio  Grande  do  Sul  :  Alegrete,  Bagé, 
Cachoeira,  Caxias,  Cruz  Alta,  Estrela, 
Guaporé,  Livramento  e  Bom  Jesus. 

Filial  no  Distrito  Federal..  w 
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ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 

Banco  Agrícola  de  Sete  Lagoas  S.A.  Sedo 
Banco  Comercial  e  Agrícola  de  Varginha  Sede 


Banco  -  Comércio  o  Indústria  de  Minas 

Gerais  Sede 


Seto  Lagoas        Filial  em  Vcspasíano  (Minas). 
Varginha  Agências  em  Minas  :  Carmo  do  "Rio  Claro, 

Andrelniidia,  Elói  Chaves,  Turvo. 
Agência  em  São  Paulo  —  Santos. 

Belo  Horizonte  Filiais  cm  Minas  :  Araxá,  Areado,  Bicas,  Ca- 
mtinga,  Figueira,  Formiga,  Itabira,  ,Itau- 
na,  Montes  Claros,  Ouro  Preto,  Patrocí- 
nio, Pirapora,  Pitanguí,  Piuim,  Rio  Bran- 
co, Rio  Casca,  Sacramento,  Santos  Du- 
mont, Uberlândia,  Varginha,  Bambuí,  Al- 
to Rio  Doce,  Ouaranésia,  Bom  Despacho, 
Machado,' Araguarí,  Santa  Rita,  Juiz  de 
Fora,  Uberaba,  Paracatú,  Campo  Balo, 
Cássia,  Ponte  Nova,  Caxambu,  Patos, 
Poços  de  Caldas,  Cataguazes,  Muríac, 
Boa  Esperança,  Carmo  do  Rio  Claro, 
Tbiá,  Çonceição  do  Rio  Verde,  Conquista, 
Itapocericn,  Mariana.  Pará  de  Minas, 
Paraguassú,  Monte  Belo,  Nepomuceno, 
Raul  Soares,  Santa  Rita  de  Jacutinga, 
São  Tomás  de  Aquilio,  Bom  Jesus  do 
Itabapoana,  Passos,  Prata,  Presidente 
Vargas,  São  Gotardo,  Três  Pontas,  Vi- 
.  ,  çosa,  Santa   Ana   dos   Ferros,  Bocaina, 

Carmo  do  Paraiba  e  Pains. 

Escritórios  em  Minas  :  Parreiras,  Conselheiro 
I  Pena,  Abaeté,  Martinho,  Campos,  Pom- 
peu,^ Mutum,  Estrela  do  Sul,  Inhapim, 
Jataí  e  Mercês. 

Filiais  no  Espírito  Santo  :  Vitória,  Colatina, 
Alegre,  Castelo,  Cachoeiro  do  Itapemirim, 
Siqueira  Campos,  João  Pessoa,  Afonso 
Cláudio. 
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Banco  Comércio  c  -  Lavoura  de  Muzam- 

binho  Sede  — 

Banco  de  Crédito  Real  de  Minas  Gerais    Sede  — 


Fiiiois  no  Rio  de  Janeiro  :  Angra  dos  Reis, 
Friburgo,  Itaperuna,  Valença,  Barra  do 
Pirai,  Petrópolis,  Barra  Mansa,  Entre 
Rios;  Natividade,  Nova  Iguassu,  São  Fi- 
délis, Cordeiro,  Pádua,  Tercsópolis,  Magé 
o  Miracema. 

Filiais  em  Goiaz  :  Goiânia,  Pires  do  Rio, 
Morrinhos,  Catalão,  Goiaz,  Rio  Verde, 
Itaberaí,  Ipámerí  e  Anápolis. 

Filial  no  Distrito  Federal  e  Agência  em 
Santos. 

Muzambinho       Agência  cm  Arcado  (Minas). 

Juiz  de  Fora      Sucursais  no  Distrito  Federal  c  em  Belo  Ho- 
rizonte. 

Agúncíns  em  Minas  Gerais  :  Ouro  ■  Fino, 
Uberlândia,  Monte  Santo,  Uberaba,  São 
João  dei  Rei,  Lavras,  Muriaé.  Carangola, 
Diamantina,  Cataguazes,  Barbacena.  Mu- 
zambinho, Oliveira,  Ponte  Nova,  Monte 
Carmelo,  Prntn,  Raul  Soares,  Santos  Du- 
mont, Jacutinga,  Sacramento,  Andrades, 
Manhumirim,  Teófilo  Otoni,  Itanhandú, 
Ubá,  Cnratinga,  Pomba,  São  João  Ne- 
pomuceno, Curvelo,  Araguarí,  Patrocínio, 
São  Sebastião  do  Paraiso,  Passos,  Mon- 
tes Claros,  Varginha,  Figueira,  Poços  de 
Caldas,  Três  Pontas,  Guanhãcs,  Três  Co- 
rações, Ituiutaba,  Porto  Novo  do  Cunha, 
Araxá,  Viçosa,  Governador  Valadares, 
Getúlio  Vargas,  Pedro  Leopoldo  c  Cam- 
po Belo. 

Agencias  no  Espírito  Santo  :  Vitória,  Cacho- 
eiro do  Itapemirim,  Siqueira  Camfxis. 
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Agências  em  Gòiaz  :  Santa  Rita  do  Paranai- 
ba,  Anápolis. 

Agências  no  Rip  de  Janeiro  :  Niterói,  Petró- 
polis, Entre  Rios,  Campos. 

Agências  em  São  Paulo  :  Santos,  São  Paulo 
e  Barretes. 

,  Escritórios  em'  Minas  Gerais  :  Tupaciguara, 

Divinópolis,  Itanhandú,  Dom  Silvério. 
Serro,  Mercês,  Bias  Fortes,  Guaraná,  Co- 
romandel,  Prata,  Matias  Barbosa,  Cam- 
po Belo,  Patrocínio,  Estrela  do  Sul,  Elói 
Mendes,  Cláudio,  Carmo  da  Mata,  Pe- 
^^ro  Leopoldo,  Leopoldina. 

Escritório  no  Espírito  Santo  ;  Alegre. 

Escritórios  no  Rio  de  Janeiro :  Paraíba  do 
Sul,  Miracoma. 

Banco  Gontijo  &  Irmão  Sed«       R  .    w   ■  Escritório  em  Goiaz :  Goiânia. 

Banco  H^oticário  «  Agrícola  de  Minas  ~  """^""'^ 

Sede  —  Belo  Horizonte  Agências  em  Minas  :  Alfenas,  Araguarí,  Bar- 
bacena, Curvelo,  Formiga,  Guaxupé, 
Juiz  de  Fora,  Muriaé,  Passos,  Ponte 
Nova,  Carangola,  São  Sebastião  do  Pa- 
raíso, Ubá,  Varginha,  Ituiutaba,  Figueira 
do  Rio  Doce,  Patos,  Itajubá,  Uberaba, 
Pouso  Alegre,  Porto  Novo,  Manhuassú, 
Santo  Antônio  do  Jacutinga,  Conquista, 
Passa  Quatro,  Lavras,  Aimorés,  Dôfés  do 
I  Indaiá,  Montes  Claros,  Mar  dc  Espanha, 

Uberlândia,  Oliveira,  Machado,  Pitanguí. 
Pouso  Alegre,  São  José  da  Lagoa,  Itajubá 
e  Cataguazes. 
Agências  no  Rio  de  Janeiro  :  Macaé,  Petró- 
polis, Campos,  Nova  Friburgo. 
,  Agencias  em  Goiaz  :  Goiânia,  Goiaz,  Anápolis 

e  Catalão. 
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Banco  de  Itajubá 


Sede  —  Itajubá 


Banco  da  Lavoura  de  Minas  Gerais 


Sode  — 


Agencias  no   Espírito   Santo :    Vitória,  Ca- 

choeiro  do  Itapemirim. 
Agência  .cm  São  Paulo  :  Santos. 
Escritórios  em  Minas  Gerais  :  Tupaciguara, 
Buriti    Alegre,   Bom    Sucesso,  Cláudio, 
Leopoldina,    Monte    Santo,  Pirapetinga, 
Raul  Soares,  Januária  e  Teófilo'OtonL 
Escritórios  no  Rio  do  Janeiro  :  Barra  Mansa 

e  Tcrezópolis. 
Escritórios  cm  Goiaz  :   Pires  do  Rio,  Inhu- 

mas  e  Campinas. 
Escritório  em  São  Paulo  :  Barretes. 
Sucursais  em  São  Paulo  c  no  Distrito  Federal. 
Filiais  em  Minas  Gerais  :   Brasópolis,  Parai- 
sópolis,  Itiiiihandú,    Pouso   Alegre,  São 
Lourenço,  Cristina,  São  Gonçalo  do  Sa- 
pucaí  e  Pedra  Branca. 
Filial  no  Distrito  Federal. 
Escritórios  em  Minas  :  Maria  da  Fé.  Silvestre 
Ferraz,  Pouso  Alto,  Baependi,  Encruzi- 
lhada,  Aiuruoca,   Cambuí,  Silvianópolis, 
Borda  da  Maia,  Bueno  Brandão,  Caman- 
ducaia,  Delfim  Moreira  e  Liberdade. 
Escritórios  no  Rio  de  Janeiro  :   Caxias,  Vila 
Menti. 

Escritório  cm  São  Paulo  :  Campos  de  Jordão. 
Belo  Horizonte    Agúncias  em  Minas  Gerais  ;   Montes  Claros, 
Queluz,  Lima  Duarte,  São  José  da  Lagoa, 
Campo  Belo,  Peganha,  Salinas,  Itabira, 
'  Itabirito,.  Pará  de  Minas,  Bom  Sucesso, 

Patos,  Juiz  dc  Fora,  Uberaba,  Barbacena, 
Itauna,  Ouro  Preto,  Nova  Lima,  Santa 
Rita  do  Sapucaí,  São  Gonçalo  do  Sapu- 
caí,  Cristina,  Ouro  Fino,  Pouso  Alegre, 
Oliveira,  Serro,  São  Sebastião  do  Paraíso, 
Silvianópolis..  Paraisópolis,   Santa  Bár- 
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bara,  Alfcnas,  Três  Pontas,  Passos,  Cam- 
pos Qerais/  Muzambinho,  Machado,  Cabo 
Verde,  Campanha,  Monte  Santo  e  Monte 
Carmelo. 

Agência  no  Distrito  Federal. 

Escritórios  em  Minas  Gerais  :  Santo  Antonio 
do  Amparo,  Pedra  Branca,.  Piranga,  João 
Ribeiro,  Corinto,  Santo  Antônio  do  Mon- 
'té,  Sabará,  Itapecerica,  Carmo  da  Mata, 
"Mariana,  Guanhães,   São  João  Evange- 
'  lista,  Borda  da  Mata,  Cachoeiras,  Bueno 
Brandão,  Bom  Despacho,  Santa  Catarina, 
Divisa  Nova,  Serra  Negra,  Serrania,  Car- 
mo   da    Cachoeira,    Vespasiano,  Passa 
Tempo,  Nova  Ponte,  Cajuru,  Santa  Ma 
ria  do   Suassuí,   Arceburgo,   Campo  do 
Meio,  Botelhos,  Tupaciguara,  Presidente 
Vargas,  Matias  Barbosa  e  Casalho  Rico. 

Agência  no  Paranó  :  Cambará. 

Escritórios  em  Goiaz  :  Inhumas  e  .Campinas. 

Agências  no  Rio  de  Janeiro  :  Campos,  Rezen- 
de, Paraiba  do  Sul. 


Banco  Mercantil  de  Minas  Gerais  S.A.-  Sodc 
Banco  de  Minas  Gerais  S.A.  Sede 


Curvelo 

Belo  Horizonte 


Filial  em  Corinto  (Minas). 

Filiais  em  Minas  Gerais  :  Bom  Sucesso,  Sio 
João  dei  Rei,  Oliveira,  Dores  do  Indaiá, 
Pirapórn,  São  Gotardo,  Abaeté  i  For- 
miga. 

Filial  no  Distrito  Federal. 

Agencias  em  Minas  :  Ponte  Nova,  Conse- 
lheiro Lafaiete,  Juiz  de  Fora,  Piui  e 
Campo  Belo. 

Escritórios  cm  Minas  :  Tiros,  Mariana.  Bam- 
buí, Luz,  Arcos,  Barbacena,  Sete  Lagoas, 
Santo  Antônio  do  Amparo,  Ibiã  e  Carmo 
do  Parnaiba. 
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Banco  Mineiro 

Banco  Mineiro  da  Produção 


Banco    dc  Mirai  S.A. 
Banco  dc  Moiite  Santo  S .  A 
Banco  Moreira  Salles  S.A. 


Sede  —  Rio  Branco 

Sede  —  Bolo  Horizonte    Filiais  em    Minas    Gerais  :    Teófilo  Otoni, 

Varginha,     São    Sebastião  '  do  Paraíso, 
»  Ponte  Novn,  Carangola,  Lavras,  Manhu- 

mirim.  Uberaba,  Aimorés,  Campo  Bela 
Caratincra,  Doros  da  Boa  Esperança,  Luz 
Machado,  Mnnhuassú.  Muriaé.  Montes 
Claros,  Rio  Cnsca,  Rio  Novo,  Tombos. 
Pitangiií,  Passos,  Divinopclis,  Nepomu- 
ccno,  Jaçutinijn,  Uberlândia,  Pratápolis, 
Guaríinaí.  Pov.so  Aloire,  Porá  do  Minas, 
Carmo  do  Rio  Clero,  Tupaciguara,  Vi- 
çosa, Vif'.ia,  Alto  Rio  Doce.  Campestre, 
D.  Silvério,  Gimirim,  Jcquirí,  Laginha. 

Filiíil  im  Distrito  Fpdor.il. 

AriIticííís  o:n  Minas  Gorais  :  Abact"'-,  Andre- 
i;"imlií>,  Arari,  Rai-.I  Soares,  Paraguassú, 
Caiidcins,'  Snnta  Rita  do  Sapucaí,  Bom 
Duspaclio  c  Cnmbuquiru. 

Escritóvios  cm  Minas  Gorais  :  Governadui 
Valadares.  Frutal,  Conceição  das  Alagojis, 
Divino,  Espora  Feliz,  São  Domingos  do 
Prata,  Muzambinho,  São  Tomás  do  Aqui- 
no, Canil}uc]uira  o  Lambari. 

Sudo  —  Mirai 

Sude  —  Monlu  Sunto 

Sedo  — Poços  (lo  Caldas  Asôncias  em  Minas:  Machado,  Botelhos,  Ca 

bo  Verde,  Gimirim,  São  Sebastião  do  Pn- 
^'aiso,  Cássia,  Alfcnas,  Paraguassú,  Cam- 
buí, Ouro  Fiiio  c  Andradiis. 

Escritórios  em  Minas  :  Parreiras,  Santa  Rita 
de  Caldas.  Campestre.  Campos  Gerais, 
Ibitin$;a,  Conceição  Aparecida,  Camandu- 
caia.  Monte  Sião. 

Filial  no  Distrito  Federal. 


Banco  Hibeiro  Junqueira  S.A. 


Sede  —  Leopoldina 


Banco  do  Triângulo  Mineiro  S.A.  Sifclo  —  Uberaba 

ESTADO  OE  GOIAZ 

Banco  Comercial  du  Estudo  de  Cioiui:  Sede   -■  Anápolii 


Agências    em    SSo   Paulo  :    Tambaú,  Casa 

Branca  e  Socorro. 
Agências  em  Minas  :   Porto  Novo,  Raereio, 

Silvestre  Ferraz,  São  João  Nepomuceno, 

São  Lourenço. 
Agências  no  Rio  de  Janeiro  :  Barra  Mansa, 

Itaperuana,  Miracema,  Petrópolis,  Porci- 
^  uncula,  Rezende  e  São  Fidélis. 
Agencias  no  Espírito  Santo  :  Mugui  e  João 

Pessoa. 

ICscritórios  cm  Minas  :  Palma,  Francisco  Sa- 
les, Pirapetinga,  SSo  João  Nepomuceno 
c  São .  Lourenço. 

Escritórios  no  Rio  de  Janeiro :  Pádua,  Pu- 
rezo,  Carmo,  Sapucaia  e  Volta  Redonda. 

Escritório  em  São  Paulo  :  Cachoeira. 

Agências  em  Minas  :  Prata  e  Ituiutaba. 


CASAS  BANCARIAS,  NACIONAIS  E  ESTRANGEIRAS,  AUTORIZADAS  A  FUNCIONAR  NO  PAlS 


ESTADO  DO  PARÁ 

A.  Marques  &  Cia.  Ltda. 

ESTADO  DO  MARANHÃO 
Francisco  Aguiar  Se  Cia. 

ESTADO  DO  CEARA 


,     Casa  Bancário  de  Ipú  S.A. 

Casa  Bancário  Viúva  D.  Figueiredo 
Alcântara  8e  Froitas 
J.F.  Alves  Teixeira 
Manços  Valente  Cavalcanti 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 
Casa  Bancária  Suo  Gurgel 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO 
Casa  Bancária  José  Carroll 


Sedo  —  Bolem 


Sedo 


Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 


Sede 


S.  Luiz 


Casa  Bancário  de  Credito  Mercantil  S.A.    Sede  — 


Sobral 
Ipú 

Joazuiro 
Fortaleza 
Fortaleza 
Fortaleza 


Mossoró 


Filiul  no  Distrito  Federai 


Sede  —  Recife 


ESTADO  DE  SERGIPE 

Casa  Bancária  Dantas,  Freire  &  Cia. 
Limitada 

Prado,  Vasconcelos  Júnior  Se  Cia. 


Sode 
Sede 


Aracajú 
Aracaju 


ESTADO  DA  BAÍA 

Casa  Bancário  Guimarães  Ltdo. 
Casa  Bancária  Popular  Ltdo. 
Casa  Bancária  Tcmístoclcs  da  Rocha 
Coste 

Companhia  Bancária  do  Mandatos  S.A. 
Companhia  Mandatária  Brasil  Portugal 

Sociedade  Anónima 
Corrêa  Ribeiro  &  Cia. 
Nicodemos  Barreto 
Sociedade  Anónima  Magalhães 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO 

Duarte,  Beiriz  &  Cia. 
Rocio  8s  Irmão 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Cín. 


Casa  Bancária  Costa  Monteiro  & 

Limitada 
Casa  Bancária  Regadas  &  Irmão 
Casa  Bancária  de  Rezende  S.A. 
Abelardb  Queiroz  St  Cia. 
Companhia  de  Laticínios  Rio  Preto  S.A, 

Mandaro  6s  Filhos 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Casa  Bancária  Administradora  Imobiliii- 

ria  Paulista  Ltda. 
Casa  Bancária  Alberto  Guizard  Ltda. 
Casn  Bancária  Almeida  &  Cia. 


Sede 


Sedo 
Sede 

Sede 
Sede 
Sedo 
Sedo 


Sede 
Sede 


Sedo  — 
Sedo  — 
Sedo  — 
Sede  — 
Sedo  — 

Sede  — 


Seils 
Sedu 
Sede 


Casa  Bancária  Andrade  &  Filhos  Sedo 
Casa  Bancária  Antonio  Fernandesi  Vidal  .Sfdo 


S.  Sal\^ador 
S.  Salvador 

S.  Salvador 
S.  Salvador 

S.  Salvador 
São  Salxndor 
Itobuna 
São  Salxndor 


Iconha 
Vitória 


Niterói 
Tcrczópolis 
Rezende 
Cnmpãs 

S.  Sebastião  do 
Rio  Preto  (Rio) 
V-iESouras 


S.  Paulo 

Taubalc 

Mcirílin 

S.  Psiulo 
S.  Paulo 


Filial  no  Distrito  Federal 


Filial  em  Recife 
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Filial  no  Distrito  Federal 

Filiais  em  Recife  c  Distrito  Federal 


Agência  no  Distrito  Federal 
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Filinis  om  Síio  Paulo  :  Pompeia.  Vera  Cruz. 
Gnrça,  Rancharia,  Gctulina  e  Tupan. 


Casa  Bancária  Antonio  Gebara 

Casa  Bancária  Antonio  Ruiz  &  Filhos 

Casa  Bancária  Arcemiro  Barbi 

Casa  Bancária  Arnold  Ferreira  de  Melo 

Casa  Bancária  Arturo  Scatena 

Cosa  Bancária  Assad  Bath 

Casa  Bancária  Barreira  de  Almeida  Ltda. 

Casa  Bancária  B.  Lamboglia 

Casa  Bancária  Borborema  S.A. 

Casa  Bancária  Branco  &  Cia.  Ltda. 

Casa  Bancária  Bracot  Ltda. 

Casa  Bancária  Chucre  Hossne 

Casa  Bancária  Paulistana  Ltda. 

Casa  Bancária  Conde  Se  Cia. 

Casa  Bancária  Continental  de  São  Paulo 

Sociedade  Anónima 
Casa  Bancárin  Crédito  o  Administração 

Sociedade  Anónima 
Casa  B,nncária  Crúílito  Brasil  Amóricn 

Limitada 

Casa  Bancária  Crédito  Comercial  de  São 

Paulo  Ltda. 
Casa  Bancária  Cruzeiro  Ltda. 
Casa  Bancária  Dante  Borghi 
Casa  Bancária  Edmundo  Pipino 

Casa  Bancária  Elias  de  Simão  Fares 
Haber 

Caso  Bancária  Elias  Lessa 

Casa  Bancária  Fanuele,  Paiva,  Nigro 
flí-Cia. 

Casa  Bancária  Faro  8s  Ciá. 

Casa  Bancária  F.  Carril 

Casa  Bancária  Figueiredo 

Casa  Bancária  F.  Leite  &  Cia. 


Sede 

S. 

Paulo 

Sede 

Pederneiras 

Sede 

S. 

Paulo 

Sede 

Barretes 

Sede 

Batatais 

Sede 

S. 

Paulo 

Sede 

S. 

Paulo 

Sede 

S. 

Paulo 

Sede 

Borborema 

Sede 

Santos 

Sede 

S. 

Paulo 

Sede 

S. 

Paulo 

Sede 

S. 

Paulo 

Sede 

S. 

Poulo 

Sedo 

S, 

Paulo 

Sofkv 

s. 

1'niilo 

Se(ÍL> 

s. 

Sede 

s. 

Paulo 

Sede 

s. 

Paulo 

Sede 

Monte  Azi: 

Sede 

Presidente 

Filial  em  Marília 


Filial  cm  Altinópolis 


ccslau 

Sede  —  S.  Paulo 
Sede  —  S.  Paulo 

Sede  --  Cacondc 
Sede  —  Santos 

Sede  —  Vargem  Grande  Filinl  em  Quintana 
Sede  —  S.  Paulo 
Sede  —  Chovnntes 
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Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 


Forte  &  Prioli 
Francisco  Amato 
Francisco  Bc;rnardino 
Qustavo  Artur  Tognato 
Higino  Calheiro 
Imigratória  Ltdb. 


Casa  Bancária  Irmãos  Escada 

Casa  Bancária  Irmãos  Malzoni  &  Cia. 

Casa  Bancária  J.  Frizzo  Bs  Cia. 

Casa  Bancária  José  Antonio  da  Silveira 

&  Companhia 
Casa  Bancária  L.  Pagano  &  Cia. 
Casa  Bancária  Luiz  Weinstein  &  Cia. 
Casa  Bancária  Miguel  Cioffi  &  Cia. 
Caia  Bancária  Minervino  &  Filhos 
Casa  Bancária  Munhoz  Filho 
Casa  Bancária  Nova  América  S.A. 
Casa  Bancária  Nova  Era  (Bortmann 

Mariani  &  Figueiredo)         ^  . 
Casa.  Bancária  P.  Cíambelli 
Casa  Bancária  de  Pontal  S.A. 
Casa  Bancária  Rizzardo  &  Seixas  Ltda. 
Casa  Bancária  S.  Paulo  Ltda. 
Casa  Bancária  S.  Averbach  &  Cia. 
Casa  Bancária  Torquato  Pintucci 
Cnsa  Bancária  Tozan  Ltda.' 

Caixa  de  Liquidação  S.A. 
Arlindo  Scavone 
Barci  &  Cia. 

Caetano  Castellano  &  Cia. 
Casa  Coelho  (J.  Coelho  &  Cia.) 


Sede 

S.  Paulo 

Sede 

— 

S.  Paulo 

Sede 

Capivari 

Sede 

S.  Poulo 

Sede 

— 

Franca 

o  i  x^auio 

Sede 

— 

Lorena 

Sede 

— 

Matão 

Sede 

— 

S.  Paulo 

Sede 

— 

Serra  Negra 

Sede 

Cravinhos 

Sede 

S .  Paulo 

Sede 

— 

S.  Paulo 

Sede 

— 

S .  Paulo 

Sede 

— 

S.  Paulo 

Sede 

S.  Paulo 

Sede 

— ™ 

S .  Paulo 

Sede 

S.  Paulo 

Sede 

■Pontal 

Sede 



Campinas 

Sede 

— 

Pederneiras 

O  ■  x^auio 

Sode 

Sede 

oeae 

Santos 

Sede 

S.  Paulo 

.Sede 

S.  Paulo 

Sede 

Rio  Claro 

Sede 

Santos 

(A 


Filiais  em  São.  Paulo:  Vila  Pedro,  Toledo 
Vila  de  Registo,  Marília,  Lins,  Araeatubá 
e  Santos.  , 

Filiais  no  Paraná  :  Londrina  e  Pirianito." 


Filiais  em  São  Paulo  :  Lins,  Presidente  Pru- 
dente, Marília,  Ourinhos  e  Araçatuba. 
Filial  em  São  Paulo  o  no  Distrito  Federal 
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Cia.  de  Agricultura  Imigração  e  Coloni* 
zacão 

dia.  Auxiliar  de  Crédito  Imobiliário  S.A. 
Cia.  Mercantil  e  Bancária  Alberto  Bon< 
'  figlioli 

Cia.  Mercantil  e  Bancária  Marinho  Vcs- 
ta  S.A. 

Empresa  de  Títulos  Capitalizados 
Ford  Motor  Company  Exports  Ltd. 
General  Motors  Acceptance  Corporation 
South  America  ' 

Giordano  8b  Cia . 
Godofredo  Grati 
.T*.C.  da  Silva  Loga 
Leonidas  Moreira  S.A. 
Lina  Caligiuri 
Moura  Andrade  8s  Cia. 
Casa  Bancária  Renato  Alvim  Maldonndo 


Sede  —  S.  Paulo 

Sede  —  Distrito  Federal  Filial  em  São  Paulo 
Sede  -■   S.  Paulu 


Sede 
Sede 
Sede 

Sede 

Sede 
Sede 
Sede 
Sedo 
Sede 
Sedé 


S .  Paulo 
S .  Paulo 
S .  Paulo 

New  York 

S .  Paulo 
S .  Paulo 
S .  Joaquim 
S.  Paulo 
S.  Paulo 
Tniiivn 


Filial  no  Distrito  Federal 
Filiais  cm  São  Paulo  c  Recife 


&  Filho 

Sode  — 

S. 

Paulo 

Sampaio  Moreira  &  Cia. 

Sode  — 

S. 

Paulo 

Sociedade  Administradora  Paulista  S.A. 

Sede  — 

S. 

Paulo 

Sociedade  Anónima  Indústrias  Reunidas 

F.  Matarazzo 

Sede  — 

S. 

Paulo 

• 

* 

Sociedade  Anónima  Martinelli 

Sede  — 

S. 

Paulo 

Kiliais  em  Santos  e  no 

Vitorino  Alves 

Sede  — 

S. 

Paulo 

A  Zeladora  Predial 

Sede  — 

S. 

Paulo 

ESTADO  DO  PARANÁ 

Casa  Bancória  Francisco  Telles 

Casa  Bancária  Ricardo  Zanoto  Se  Cia, 

Casa  Bancária  Vicente  Fiorillo 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA 
Germano  Stein  S.A. 


Sede 
Sode 
Sede 


Castro 

Cambará 

Castro 


Sede  —  Joinville 
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ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

A.J.  Renner  &  Cia. 
.  Auxiliadora  Predial  S.A. 
Barcelos,  Bertaso  fis  Cio. 
Chaves  &  Almeida 
Frederico  Mentz  &  Cia. 
Rosa  Araujo  &  Cia. 

Sociedade  Comercial  Sul  Brasil  Ltda. 
Sociedade  de  Fazendeiros  Ltda. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO 

Casa  Bancária  Financial  Ltda. 
Casa  Bancária  N.  Scaffa 

ESTADO  DE  GOIA2 

Casa  Bancária  Costa  Bueno  &  Cia. 
Casa  Bancária  Roque  Bdreirn  &  Cia. 
Casa  Bancária  Vieira  Coelho  fis  Ciei. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 


Cása  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 

Amorim  Sb 
Casa  Bancária 

Campos 
Casa  Bancária 

Chaves 


.Alves  Pereira  &  Cia. 
Antonio  Longo  &  Irmão 
Aurora  Martins  de  Araujo 
Aurino  de  Almeida  &  Cia. 
Afrânio  Azevedo 
Almério  Gonçalves  de 
Cia.  Ltda. 
Ezequiel  do  Melo 

Hilarião  Rodrigues 


Casa  Bancária  Irmãos  Lemos 
Casa  Bancária  Freitas  ís  Azevedo 


Sede 
Sede 
Sodo 
Sedo 
Sede 
Sodc 

Sede 
Sede 


Sede 
Sede 


Sedo 
Sede 
Sede 


Sede 
Sedti 
Sede 
Seda 
Sede 

Sede 

Sodo 

Sede 

Sede 
Sede 


Porto  Alegre 

Porto  Alegro 

Porto  Alegra 

Porto  Alei^rc 

Porto  Alogi-u 

Porto  Alegre 

Livramento 
Bngú 


Corumbá 
Corumbá 


cn 


Filial  no  Distrito  Federal 


Filiais  em  :  Bagé,  Uruguaiana,  Porto  Alegre 
e  Distrito  Federal 


Jntaí 

Ipamcrí 

Goiaz 


Guarané.sin  . 
Frutal 

Jequitinhonha 

Fortaleza 

Uberlândia 

Belo  Horizonte 

Belo  Horizonte 

Ituiutaba 

Arnguarí 

Uberlândia 
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Luciano 

Manoel  Nicolau  Júnior 

Omar  Dumont 
Zeca  Pio 
Humberto  Rocio 
João  H.  Daher 
Adelino  Ferreira 
Irmãos  Menicucci 
A.  Della  Lúcia 
Dr.   Allú  Marques 
Dr.  Antonio  Ferreira 


Casa  Bancári^ 
Casa  Bancária 

Limitada 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 
Casa  Bancária 

Paulino 

Casa  Bancária  Raul  de  Paula  e  Silvti 
Casa  Bancária  Longino  Teixeira 
Casa  Bancária  Viuva  Candido  Viana 
Casa  Bancária  Wanderley  Azeredo 

8e  Companhia 
Bernardino  8e  Nantes 

Cia.   Mineira  Auto  Viação  Intermunici- 
pal S.A. 

Empresa  Mineira  de  Apólices 
Fernandes  da  Silva  Sc  Cia.  (Casn  Mnrti< 

niano) 
J.  Villela  &  Cio. 

DISTRITO  FEDERAL 

Casa  Bancária  Teodoro  8e  Cia.  Ltda. 
Casa  Bancária  Abelardo  de  Lomore 
Casa  Bancária  e  Administradora  de  Va- 
lores Somaco  Ltda. 
Casa  Bancária  Adrião  F.  Porto 
Casa  Bancária  Alberto  Behar 
Casa  Bancária  Almeida  Leal  8e  Cia.  Ltd:i. 


Sede  —  Belo  Horizonte 

Sede  —  Belo  Horizonte 

Sede  —  Belo  Horizonte 

Sede  —  Araxá 

Sede  —  Belo  Horizonte 

Sede  —  Belo  Horizonte 

Sede  —  Uberlândia 

Sede  —  Uberlândia 

Sede  —  Lavras 

Sede  —  Três  Corações 

Sede  —  Curvelo 

Sede  —  Belo  Hoiizomc 

Sede  —  Frutal 
Sede —  Tupaciguaru 
Sede  —  Belo  Horizonte 

Sede  —  Sete  Lagoas 
Sede  —  Arari 

Sede  —  Uberlândin 
S«?d(í  —  Belo  Horizonto 

Sede  —  Teófilo  Oloni 
Sedo  —  Volta  Grande 


Sedo  —  Distrito  Federol 
Sede  —  Distrito  Fedrrnl 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 


Filial  em  Buriti  (Goiaz) 
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Casa  Bancária-  Andrade,  Cabral  Se  Com< 
panhia  Ltda. 

Casa  Bancária  Andrade  Pinto  8e  Com- 
panhia Ltda. 
.  Casa  Bancária  Anglo  Brasileira  Ltda. 

Casa  Bancária  Antonio  Rodrigues  Ger- 
'  mano' 

Casa  Bancária  Artur  Batista  Linhares 

Casa  Bancária  Auxiliar  de  Crédito  Ltdn. 

Casa  Bancária  B.  Moreira  &  Cia.  Ltda. 

Casa  Bancária  Bordallo,  Brenha  S.A. 

Casn  Boncária  Brazão  Ss  Cia. 

Casa  Bancária  Buslik  fie  Cia.  Ltda!, 

Casa  Bancária  Castro  &  Silva  Ltda. 

Casa  Bancária  Comercial  Brasileira  S'.A. 

Casa  Bancária  Comercial  Ltda. 

Casa  Bancária  Continental  S.A. 

Casa  Bancária  Cooperadora  S.A. 

Casa  Bancária  de  Crédito  Brasileiro  S .  A. 

Casa  Bancária  de  Crédito  Industrial  e 
Comercial  S.A. 

Gasa  Bancária  D.N.  Oliveira  fis  Cia. 

Casa  Bancária  Pabello  Júnior  Ltda. 

Casa  Bancária  F.  Braga,  Irmão  Ltda. 

Casa  Bancária  Financial  Imobiliária 
Limitada 

Casa  Bancária  F.  Moneró  8s  Cia.  Ltda. 
Casa  Bancária  do  Globo  Ltda. 
Casa  Bancária  Ipanema  S.A. 
Casa  Bancária  Irmãos  Chor  Ltda. 
Casa  Bancária  Irmãos  Lopes  S.A. 
Casa  Bancária  J.  Antonio  Moreira 
Casa  Bancária  J.  Pisserchio 
Casa  Bancária  Júlio  Rego 
Casa  Bancária  Jurandir  Ltda. 
Casa  Bancária  Liberal 


Sedo  —  Distrito  Federal 


1- 
'  00 


Sode 
Sede 

Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sedo 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 

Sede 
Sede 
Sede 
Sede 

Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 


Distritd  Federal 
Distrito  Federal 


Distrito 
Distrito 
Dibtrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


Federal 
Fed&ia! 
Federal 
F<3deral 
Federal 
Federal 
-Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Distrito  Federal 

Distrito  Federal 

Distrito  Federal 

Distrito  Federal 


Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
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Casa  Bancária  Lloyd  Português  S.A.'  Sedo  - 

Casa  Bancária  Marques  Júnior  S.A.  Sede  - 

Casa  Bancária  Mendel  Berman  Sede  - 

Casa  Bancária  Mercantil  Brasileira  Ltda.  Sede  - 

Casa  Bancária  Nacional  S.A.  Sede  - 
Casa  Bancária  Nacional  do  Comércio  e 

Indústria  S.A.  Sede  - 

Casa  Bancária  Pinheiro  Ltda.  Sede  - 
Casa  Bancária  Popular  do  Rio  do  Jn- 

neíro  Ltda.  Sede  - 

Casa  Bancária  R.  de  Castro  Sedo  - 

Casa  Bancária  R.I.  Moreira  S.A.  Sede  - 

Casa  Bancária  Santa  Cruz  S.A.  Sede  • 

Casa  Bancária  Saul  Gelerman  Sede  • 
Casa  Bancária  Schimdt  Burlamaqui 

Limitada  Sede  ■ 
Casa  Bancária  Seabra  Santos  S.A.  Sede  ■ 
Casa  Bancária  Sul  Americana  Ltda.  Seda 
Casa  Bancária  Sutter  fis  Lessa  Sede 
A  Compensadora  Ltda'.  Sede 
Agência  Financial  de  Portugal  Sede 
Alvaro  C.  Martins  8b  Cia.  Ltda.  Sede 
Arp.  Se  Cia.  Sedo 
Bancária  do  Brasil  S.A.  Sede 
Carlo  Pareto  8s  Cia.  Sede 
Carteira  de  Crédito  Garantido  S.A.  Sede 
Casa  Aliança  Bancária  Ltda.  Sede 
Cavalcanti  fie  Cia.  Ltda.  Sedu 
Comercial  e  Bancaria  S.A.  Sede 
Companhia  Auxiliar  de  Crédito  Imobiliá- 
rio S.A.  Sede 
Companhia  Bancária  Áurea  Brasileira  Sede 
Companhia  Geral  do  Comércio  e  Finan- 
ças S.A.  Sede 
Crédito' Comercial  Ltdn.  Sede 
J.J.  Marinho  &  Cia.  Sédc 


Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Distrito  .Federal 
Distrito  Federal 


Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Distrito  Fedoral 
Distrito  Fedoral 
Distrito  Fedoral 
Distrito  Federal 
Distrito  'Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  'Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 

'  Distrito  Federal 

■  Distrito  Federal 

■  Distrito  Federal 

■  Distrito  Federal 

■  Distrito  Federal 


Filial'  em  Joinville  (Santa  Catarina). 
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E.G.  Fontes  &  Cia. 
Empresa  de  Títulos  Capitalizado!) 
E.P.  Baía  8s  Cia. 
Exprínter  do  Brasil  Turismo  Ltda. 
Lage  &  Cia.  Ltda. 
Lothar  Steinthal  8e  Cia. 
Lyrío,  Janot  &  Cia. 
Monteiro  &  Aranha  Ltda. 
O.Q.  Oliveira  8e  Cia. 
Rocha,  Miranda,  Filhos  6e  Cia.  Ltda. 
S.A.  Fiduciária  o  Administradora 
Siqueira  Cavalcanti  8s  Cia. 
Sociedade  Anónima  Viagens  Internacio- 
nais 

Vctere  8e  Cia.  Ltda.  (Centro  Lotérico) 


Sode  —  Distrito  Federal 
Sede  —  Distrito  Federal 
Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal  Filiais  em  São  Paulo  c  Porto  Alegre. 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sode  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 
Sede  —  Distrito  Federal 
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RELAÇÃO  DOS  DECRETOS  EXPEDIDOS  EM  19/tl  E  REFERENDADOS 
PELO  MINISTRO  DA  FAZENDA 


Número  Data  Publicação  Mitui,t6no 

6.690  9-  1-41  11-  1-41  Fazenda 

6.695  9-1-41  11-  1-41  Fazenda 

6.696  10-  1-41  24-  2-41  Fazenda 


6.697        10-  1-41        IG-  1-41  Fazenda 


6.698        10-  1-41        16-  1-41  Fazenda 


6.699        10-  1-41        24-  2-41  Fazenda 


6.700        13-  1-41        24-  1-41  Fazenda 


6.724       16-  1-41       24-  1-41  Fazenda 


6.730  17-  1-41       20-  1-41  Fazendo 

6.731  17-  1-41       20-  1-41  Fazendo 

6.732  18-  1-41       21-  1-41  Fazenda 


Ementa 

Extingue  um  cnrgo  ex- 
cedente . 

Exlingue  cargo  exceden- 
te. 

Autoriza  o  cidadão  ale- 
mão Ernesto  Alberto  Brae- 
cher  a  comprar  pedras 
preciosas . 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Aristóteles  Ferreira 
da  Costa  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro José  Alves  Ferreira 
a  comprar  pedras  precio- 
sas . 

Autoriza  o  cidadão  ale- 
mão Augusto  Ziemer  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  a  firma  J.  R. 
Azeredo  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Aberaldo  Ribeiro 
dos  Santos  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 

Suprimo  cargo  extinto. 
Extingue  cargo  exceden- 
te. 

Aprova  o  aditamento 
firmado  em  14  do  janeiro 
de  1941,  ao  contrato  de  5 
de  janeiro  de  1939,  entre 
a  União  Fedcrol  c  o  Ban- 
co do  Brasil. 
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NiUntíro  Dntn  Publicnçiio  Mlriisttirio 

6.797  31-  l-^ll  1-  4-41  Fnzoiuln 

6.798  31-  1-41  13-  3-41  Fnzcndn 

6.822  6-  2-41  8-  2-41  Fnzejula 

6.828  7-  2-41  10-  2-41  F.ireiífla 

6.829  7-  2-41  10-  2-41  FazonHa 

6.830  7-  2-41  10-  2-41  Fazenda 

6.831  7-  2-41  10-  2-41  Fazenda 

6.832  7-  2-41  10-  2-41  Fazenda 

6.837  .     10-  2-41  12-  2-41  Fazenda 

6.838  10-  2-41  12-  2-41  Fazenda 

6.839  10-  2-41  12-  2-41  Fazenda 

6.840  10-  2-41  12-  2-41  Fazenda 

6.841  10-  2-41  12-  2-41  ,  Fazenda 
6.858  14-  2-41  17-  2-41  Fazenda 


6.860 
6.861 
6.862 
6.863 


líincntn 

Rovogn  o  docroto  uúmc- 
ro  5.780,  (lo  7  do  junho 
de  1940. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Jorge  Francisco  do 
Amorim  n  comprar  pedras 
preciosas. 

Extingue  corgo  exccden- 

T' 

.  -* 

Extingue  cargo  exceden- 
Extingue  ctiryio  exceden- 


te 


to 


te 

Extingue  caifjos  exce- 
dentes . 

Extingue  enrijo  excoden- 

Extingue  cariío  exceden- 
te. 

Extingue  cargos  exce- 
dentes . 


te 


te 


te 


tos 


Extingue  enrijo  exceden- 
Extingue  cargo  exceden- 
Suprimo  cargos  extin- 


tos 


Suprime  cargo  extinto. 
Suprime  cargos  extin- 


6.859        14-  2-41        17-  2-41       Fazenda  Suprime  cargos  extin- 

tos. 


14--  2-41 
14-  2-41 
14-  2-41 
14-  2-41 


17-  2-41 
17-  2-41 
17-  2-41 
17-  241 


Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 


tos 


Suprimo  cargo  extinto. 
Suprime  cargo  extinto. 
Suprime  cargo  extinto. 
Suprime  cargos  cxtin- 


6.864       14-  2-41       17-  2-41  Fazenda 


6.865       14-  2-41       17-  2-41  Fazenda 


tos 


Suprimo  cargos  cxtin- 
s. 

Suprime  cargo  extinto. 
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Número 

Datn 

Ptiblicnção 

Mitústório 

Emanta 

6.860 

14- 

2-41 

17- 

2-41 

Fiizcndu 

Suprime  cargo  cxtiiUo. 

6.867 

14- 

2-41 

17- 

2-41 

Fíixerida 

Suprimo  curgo  exti;\lo. 

6. 808 

14- 

2-41 

17- 

2-41 

Fuzcnda 

Suprime  curgo  exliiito. 

6. .8  78 

18- 

2-41 

24- 

4-41 

Fnzendit 

Autoriza  o  cidadão  br£.- 
.silciro  Alberto  Henrique 
Bongleux  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 

6 . 893 

21- 

2-41 

13- 

3-41 

Fazenda 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro José  Gomes  da  Sil- 
va a  comprar  pedras  pre- 
ciosas. 

6.894 

21- 

2-41 

1- 

3-41 

Fazenda 

Autoriza  o  cidadão  suiço 
AuRust  Probst  a  comprar 
pedras  preciosas. 

6.395 

21- 

2-41 

24- 

2-41 

Fazenda 

Extingue  cargo  exce- 
dente. 

6 . 896 
6.897 
6.898 

21- 
21- 
21- 

2-41 
2-41 
2-41 

24- 
24- 
24- 

2-41 
2-41 
2-41 

Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 

Suprime  cargo  extinto  .1 
Suprime  cargo  extintiro/ 
Extingue     cargo  exce- 
dente. 

6.938 

6- 

3-41 

12- 

3-41 

.  Fazenda 

Autoriza  o  cidadão  fran- 
cês Emile  Sevi  a  comprar 
pedras  preciosas. 

6.939 

6- 

3-41 

24- 

3-41 

Fazenda 

Revoga  o  decreto  núme- 
ro 5.154,  de  18  de  janei- 
ro de. 1940. 

6.940 

6- 

3-41 

24- 

3-41 

Fazenda 

Autoriza  a  firma  Brusse 
&  Companhia  a  comprar 
pedras  preciosas. 

6.957 

i  4- 

1  7- 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

6.958 

1  A 
11- 

1  7 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

6.959 

1  A 

.1-4  l 

1  7 
1  /  - 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

6.960 

14- 

3-41 

17- 

3-41 

Fazenda 

Suprime  cargos  extin- 
tos. 

6.961 

14- 

3-41 

17- 

3-41 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

6.962 

1  A 
14- 

1/11 

1  7 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

6.963 

14- 

3-41 

17- 

3-41 

Fazenda 

Suprime  cargos  extin- 
tos. 

AuVoriíka  o  cidadão  bra- 
sileiro João  Dias  Ramos  ■ 
comprar  pedras  preciosas. 

6.970 

14- 

3-41 

17- 

3-41 

Fazenda 

ice 


Artur  de  Souza  Costa 


Núnwto       ■  Díiln        PubUcnçiw  Ministério 

C.ySO        19-3-41        21-  3-41  Agricultiiru 

Fnzoiíd» 
Tinbnllio 


7.000r'>Vj;ÍÍ,*^3-41       27-  3-41  Educação 


Faznnda 


7.001        21-3-41        24-  3-41  Fazenda 


7.002       21-  3-41         7-  4-41  Fazenda 


7.026       28-  3-41         7-  4-41  Fazenda 


7.027       28-  3-41        29-  5-41  Fazenda 

7.036         1-  4-41         3-  4-41  Justiça 

Fazenda 


7.049         3-  4-41        14-  4-41  Fazenda 

7.065  4-  4-41  7-  4-41  Fazenda 
7.071         9-  4-41        14-  4-41  Fazenda 


7.079       10-  4-41        15-  4-41--  Fazenda 


Kmanlit         ■■  ■  ■ ' 

Aprov»  o  RcKiiIninoiílo 
pfiiíi  íi  íiscnlizaçfio  clii;:  fo- 
cicdadcs  cooperativas,  on- 
tnbolecido  no  decrcto-loi 
11.  581,  do  1  do  agosto  do 
1938.  (Reprod.  por  ter 
saido  com  incorrcçõos  no 
D.  O.  de  9-4-41)  (Vide 
dcc.  n.  7.192,  de  19-5-41, 
D.  O.  dc  21-5-41) . 

Concede  subvenções  a 
instituições  assistenciais  o 
culturais,  na  importância 
total  de  17.039:000S0, 
para  o  exercício  do  1941. 

Regulamenta  a  execução 
do  serviço  de  tomadas  dc 
contas  refi-rente  aos  exer- 
cícios anteriores. 

Autoriza  a  cidadã  bcl^a 
Regina  Perlmann  ,t  com- 
prar pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  br:i- 
sileiro  Epaminondas  Mar- 
ra u  comprar  pedras  ]?ro- 
ciosas . 

Revopa  o  decreto  ni'iP."'.o- 
ro  972.  de  15-7-36. 

Adia  a  realização  da 
III  Conferência  do  Técni- 
cos em  Contabilidade  Pú- 
blica e  Assuntos  Fazendá- 
"os.  ..  .. 

Autoriza  o  rridadão  ale- 
mão Horst  Becker  a  com- 
prar pedras  priíciosas. 

Suprime  cargo  extinto. 

Prorroga  até  1  de  julho 
dc  1941  o  prazo  par.i  n 
obrigatoriedade  do  conta- 
dores-nutomáticos  nas  fá- 
bricas do  aguardente  e  do 
íilcool. 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o  pessoal 
oxtranumerário  mensalista 
do  Tribunal  de  Contas  e 
Diretoria  do  Domínio  da 
União,  no  Ministério  da 
Fazenda. 
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Niiir.cift  Dv.iu        Piihlinivni  Minis((-rio 

7.095       22-  ^,-A^\        '22-  5-41  rn/oiula 


7.096        2i-  4-41        23-  5-11  Fazencln 


7.C.97        23-  4-41  3-  5-41  Fazencln 


7..i:íi 


7.  144 
7 .  145 

7.  irs 

7.  135 

7. 18G 

7.  187 
7. 188 
7. 189 
7. 199 


-'■!         9-  5-41  Coloiivo 


7.143  9-  5-41        22-  5-41  Fazencln 


9-  5-41 

9-  5-41 

13-  5-41 

16-  5-41 

16-  5-41 

16-  5-41 

16-  5-41 

16-  5-41 

20-  5-41 


14-  5-41 


21-  5-41 


22-  5-41 

22-  5-41 

22-  5-41 

21-  5-41 


FaztT.iifi 


Fiizencia 


15-  5-41  Fazenda 

-O 

21-  "5-41  Fazenda 


21-  5-41  Fazenda 


Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 


F.inontn  * 

Aiilori/a  o  ridudilo  brn- 
silciro  Elias  Francisco  do 
Amorim  a  comprar  pedras 
prfciosds . 

Aulori/.i  o  cidadão  bra- 
sileiro Dcnióslenos  Azeve- 
do :i  comprar  pedras  pre- 
ciosas . 

Auloriza  o.  cidadão  ita- 
liano Cérvio  Giuscpc  a 
comprar  pedras  preciosas. 
(Rei.  pelo  D.  O.  de 
30-7-41} . 

'  Manda  obscrvíir  comple- 
ta neutralidade  na  guerra 
entro  a  Alemanha  e  o 
Reino  (In  It^)lia,  do  um  la- 
do, e  o  Reino  da  lugoslá- 
via.  do  outro. 

Actorizei  o  cidadão  bra- 
sileiro Tales  da  Rocha 
Vi,!  na  a  comprar  pedras 
preciosas . 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Felipe  Silva  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Pedro  Antonio  Ho- 
iiornio  a  comprar  pedras 
jireciosas . 

Suprime  cargo  extinto. 

Derroga  o  artigo  45  do 
decreto  n.  22.104,  de 
17-11-32. 

Revoga  o  decreto  núme- 
ro 1 . 800,  de  14  de  jullio 
de  1937. 

Suprime  cargos  extintos. 

Suprimo  cargos  extintos. 

Suprime  cargos  extintos. 

Prorroga  por  30  dias  o 
prazo  para  apresentação 
dos  balancetes  dos  bancos 
e  casas  bancárias  do  Rio 
Grande  do  Sul,  referentes 
(.o  mès  de  nbril ,  último . 


les 


Artur  dk  Souza  Costa 


/VijAitTÓ  Dota  Publicação  Ministório 

7.208  22-  5-41  30-  6-41  Fuzuiida 

7.209  -V--  S-'^!  Fnzoiítlii 

7.210  22-  5-41  7-  6-41  Fozímicííi 

7.211  22-5-41  7-  6-41  Fazenda 

7.212  22-  5-41  9-  6-41  Fazenda 

7.213  22-  5-41  24-  5-41  Fozenda 

7.214  24-  5-41  2G-  5-41  Fazenda 
7.271  29-  5-41  13-  6-41  Fazenda 


IT.tm-ntn 

RcvoKn  o  dociolo  númo- 
ro  2 , 676,  do  1 9  do  mnio 
de  1938. 

Autoriza  o  cidudtlo  bin- 
siloiro  Djalma  Pinheiro 
Cliagus  [1  comprur  podros 
precíõPns . 

Autoriza  a  firma  Garcia 
85  Oliveira  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro José  de  Melo  Ca- 
valcanti a  comprar  pedras 
preciosas . 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Joaquim  dos  Santos 
Lopes  a  comprar  pedras 
preciosas . 

ExlinRue  cargos  exce- 
dentes. 

Suprimo  cargo  extinto. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Benjamim  Marques 
de  Azevedo  a  comprar  pe- 
dras preciosas . 


7.281 

2- 

'6-41 

6-41 

Fazenda 

Extingue 
dentes. 

cargos  exce- 

7.282 

1. 

6-41 

A 

~%- 

6-41 

Fazenda 

Extingue 
dentes . 

cargos  exce- 

7.283 

0. 

6-41 

4- 

6-41 

Fazenda 

Suprime 
tos. . 

cargos  extin- 

7.284 

2- 

6-41 

4- 

6-41 

Fazenda 

Suprime 
tos.. 

.1 

cargos  extin- 

7.285 

2- 

6-41 

4- 

6-41 

Fazenda 

Suprime 

cargo  extinto. 

7.286 

2- 

6-41 

4- 

6-41 

Fazenda 

Suprime 

cargo  extinto . 

7.287' 

2- 

6-41 

4- 

6-41 

'  Fazenda 

Suprime 

cargu  extinto. 

7.288 

2- 

6-41 

4- 

6-41 

Fazonda 

Suprime 

cargo  extinto. 

7.289 

2- 

6-  i  1 

4- 

6-41 

Fazenda 

Suprime 

cargo  extinto. 

7.290 

2- 

G-41 

4- 

6-41 

Fazenda 

Suprime 

cargo  extinto. 

7.291 

3- 

6-41 

5- 

e-41 

Fazenda 

Suprime 

cargos  extin- 

J 


tos. 
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D/l  til  Piiblicfiqiio  Alinistério 

3-  f)-M  5-  6-41  iMizcndn 

A'  fi-41  5-  6-41  FiizorulH 

3-  6-41  5-  0-41  Knzonda 

3-  6-41  S-  6-4!  K;iz(!i:(i:.i 

3-  6-41  5-  6-41  Knzonda 

3-  6-41  5-  6-41  Fazenda 

3-  6-41  5-  6-41  Fazenda 

3-  6-4!  5-  6-41  Fazenda 


3-  6-41  5-  6-41  r^zonda 


5-  6-41         7-  6-4!  Coletivo 


y-  6-41  11-  6-41  F"azendn 

9-  6-41  11-  6-41  Fazenda 

9-  6-41  11-  6-41  Fazenda 

9-  6-41  11-  6-41  Fazenda 

9-  6-41  11-  6-41  Fazenda 

ICt-  6-41  12-  6-41  Fazenda 


Siipiinio   cnrRos  oxtin- 


19-  6-41  19-  6-41  Fazenda 
19-  6-41        25-  6-41  Fazenda 


los . 

Suprimo  cfirf.',()s  extin- 
tos. 

Extingue  cnriíos  exce- 
rioíites . 

E.\'i.in;;r.i;  c;.:';;os  oxce- 
drntcs . 

ExtinRuo  cíirgos  exce- 
li cntos  . 

Extingue  cargos  exce- 
dentes .  * 

ExlinRiie  cargos  cxce- 
clcntos . 

Extingue  cargos  exce- 
dentes . 

Extingue  cargo  exceden- 
te. 

Dispõe  sobre  os  exames 
de  saúdo  dos  funcionários 
nos  lugares  onde  não  haja 
médicos  oficiais,  civis. 


Extingue  cargo  exceden- 


te. 


Extingue  cargo  exceden- 


te. 


Extingue  cargo  exceden- 
te. 

Suprime  cargo  extinto. 

Extingue  cargos  exce- 
dentes . 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o  -possoal 
oxtrnnumerário  mensalista 
do  Departamento  de  Im- 
prensa e  Propaganda. 

Suprime  cargo  extinto. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Leopoldo  Correia 
Lima  a  comprar  pedras 
preciosas . 
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Dntn 

Fiihlicaçm) 

Minisli-rin 

FiiitfiUii 

7.453 

30- 

6-41 

o. 

7-41 

Suprimo  cnrijí)  extinto . 

7.454 

30- 

6-4 1 

2- 

7-41 

dentes . 

7.-Í55 

30- 

6-41 

2- 

7-41  - 

 Ç^i;:<Mi(líi 

Suprimo  cargo  extinto . 

7.45G 

30- 

6-41 

} 

'i_ 

7-41 

Ftizoiuia 

ExtinRue    cargo  exce- 
dente. 

7.457 

30- 

6-41 

2- 

7-41 

Fazenda 

Suprime  c.nrRO  extinto. 

7.458 

30- 

6-41 

2- 

7-41 

JL  cl    U 1 1 1 1 1.1 

Siinrimí»   r;iri70  extinto 

7.459 

30- 

6-41 

-■ 

7-41 

Suprime    cargos  extin- 
tos. 

7.460 

30- 

6-4  1 

2- 

7-41 

Fazenda 

Extingue    cargos  exce- 
dentes . 

7.461 

30- 

6-41 

2- 

7-41 

FaztMida 

Suprime  cargo  extinto. 

7.462 

6-41 

2- 

7-41 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto . 

7.463 

30- 

6-41 

2. 

7-41 

Fazenda 

Suprime    cardos  extin- 
tos . 

7.464 

30- 

6-41 

■2- 

7-41 

Fazenda 

Extingue    cargos  exce- 
dentes . 

7.465 

30- 

6-41 

2- 

7-41 

Fazenda 

Extingue     cargo  exce- 
dente ■ 

7.466 
7.467 

30- 
30- 

6-41 
6-41 

2- 
2- 

7-41 
7-41 

Fazenda 
Fazenda 

Extingue    cargos  exce- 
dentes . 

Suprime  cargo  extinto. 

7.468 

30- 

6-41 

2- 

7-41 

14*0  T  rx  ri  r\  0 
dZtJl  lU  cl 

Siinnmi»    Píirirn  pvfintri 

7.469 

30- 

6-41 

0. 

7-41 

Fazenda 

Suprime   cargos  extin- 
tos. 

7.470 

30- 

5-41 

2- 

7-41 

Fazenda 

Suprime   cargos  extin- 
tos. 

7.493 

3- 

7-41 

14- 

7-41 

Fazenda 

Autoriza  0  cidadão  bra- 
sileiro Luiz  Sica  a  com- 

7.556 

18- 

7-41 

21- 

7-41 

Fazenda 

Extingue     cargo  exce- 
dente . 

7.557 

18- 

7-41 

21- 

7-41 

Fazenda 

Extingue     cargo  exce- 
dente . 

7.558 

18- 

7-41 

21- 

7-41 

Fazenda 

Extingue     cargo  exce- 
dente. 

7.559 

18- 

7-41 

21- 

7-41 

Fazenda 

Exting-.ie     cargo  oxce- 

dente . 
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Número 
7.5C5 

7 . 5«J9 
7 .  GOO 
7.601 


.607 


,608 


7.609 


7í610 


7.612 


Diilii  Pf.hliciwito  MitustiWfo 
22-  7-'ll        ;U:-  7-41       Fazuiidu  • 


24-  1-41 


:!4-  7-'U 


24-  y-if 


11-  8-11 


11-  8-41 


11-  8-41 


12-  3-41 


12-  S-41 


21v  8-41 


1-  S-41 


26-  7-41 


13-  8-41 


22-  3-41 


13-  8-41 


14-  8-41 


27-  8-41 


Kii/iMida 


Fíizoiída 


Fazenda 


Guerra 
Fazendti 


Educação 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Agricultura 
Fazenda 


Viação 
Fazenda 


r.montn 

J'iuvoKu  o  docroto  imino- 
ro  l.f)25,  do  7  du  maio 
d(!  1937. 

Autoriza  u  cidadão  bra- 
sileiro Ernclidcs  Gomcii 
de  Carvalho  a  comprar  pe- 
dras prcL-iosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Gentil  Maria  dos 
Santos  a  comprar  pedras 
preciosas . 

Suspende,  até  ulterior 
deliberação,  n  execução  do 
disposto  no  art.  18  do 
Regulamento  baixado  com 
o  decreto  n.  24.427,  de  19 
de  junho  de  1934.  (Regu- 
lamento das  Caixas  Eco- 
nómicas Federais)  . 

Aprova  nova  .tabela  nu- 
mérica para  o  pessoal  ex- 
tranumerário-mensalista  da 
Diretoria  do  Moto-Meca- 
nizaçno  e  Transportes  do 
Ministério  da  Guerra. 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o  pessoal 
extranumerário-  mensalista 
da  Escola  Nacional  de  En- 
genharia e  Faculdade  de 
Medicina  de  Porto  Alegre. 
(Ret.  D.  O.  de  9-9-41). 

Aprova  nova  tabela  nu- 
mérica para  o  pessoal  ex- 
tranumerário-mensalista  do 
Tribunal  de  Segurança 
Nacional . 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o  pessoal 
extranumerário-  mensalista 
do  Curso  Complementar 
da  Escola  Nacional  de 
Agronomia. 

Aprovas  novas  tabelas 
numéricas  para  o  pessoal 
extranumerário  mensalista 
de  diversas  Diretorias  Re- 
gionais dó  Departamento 
dos  Corroios  o  Telégrafos. 
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Núnwro  Data  '     Publicação  Miniatário 

7.613  13-  8-41        15-  8-41  Justiça 

Fazcndn 

7.614  13- -8-41        15-  8-41  ARricultura 

Fazenda 

7.615  13-  8-41        15-  8-41  Aeronáutica 

Fazenda 

7.616  13-  8-41        15-  8-41  Guerra 


7.652        18-  8-41       20-  8-41  Fazenda 


7.695        20-  8-41        22-  8-41  Fazenda 


7.698  21-  8-41         8-  9-41  Fazenda 

7.699  21  -8-41         8-  9-41  Fazenda 

7.700  21-  8-41       25-  9-41  Fazenda 

1  ■ 

7.701  21-8-41         8-^-41  Fazenda 


Ementa 

Aprovo  nova  tabela  nu- 
móricn  parn  o  pessoal  ox- 
trnmimernrio-mtMisalista  do 
.Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Altera,  tabelas  numéri- 
cas do  pessoal  extrnnume- 
rúrio-mensalista  do  Minis- 
tério da  Agricultura  sem 
aumento  de  despesa . 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o  pessoal 
cxtranumerório  mensalistfa 
da  Diretoria  de  Aeronáuti- 
ca Naval. 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o,  pessoal 
extranumerório  mensalista 
do  Serviço  de  Fundos  da 
Primeira  Região  Militar.  . 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o  pessoal 
extranumcrário  mensalista 
da  Diretoria  do  Domínio 
da  União. 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o  pessoal 
extrnnumerário  mensalista 
do  Departamento  Admi- 
nistrativo do  Serviço  Pú- 
blico. 

Autoriza  a  firma  Alvim 
8s  Oliveira  a  cornprar  pe- 
dras preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  nor- 
te-amcricano  Irving  Varty 
a  comprar  pedras  precio- 
sas . 

Autoriza  ó  cidadão  bra- 
sileiro Hermelino  Lopes 
Kodrigues  Ferreira  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Autoriza  a  firma  Pa- 
checo fis  'Comp.  a  com- 
prar pedras  preciosas. 
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Número  Dalu  Publicaçín) 

7.702       21-  8-41        11-  9-41 


Ministério 
Fdzonda 


IZincntti 

Autorizn  o  cidadão  bra- 
sileiro Loví  Leito  do  Faria 
II  comi)rni-   jiodrns  procio- 


Altern  tiibolns    numéri-  7.714 


7.739 


740 


7.75S 


7.765 


7.774 

7.775 
7.776 

7.777 
7.77j 

7.779 

7.780 

7.781 


2S-  fi-41         2-  9-41 


28-  8-41         3-  9-41 


29-  8-41  2-  9-41 


1-  9-41         3-  9-41 


2-  9-41 

2-  9-41 

2-  9-41 

2-  9-41 

2-  9-41 


9-41 


2i-  9-41 


4-  9-41 

,4-  9-41 
4-  9-41 

4-  9-41 
4-  9-41 


2-  9-41         4-  9-41 


4-  9-41 


4-  9-41 


25-  8-41 
Fuzendn 


■Fíizonda 


Agricultura 
Fazenda 


Fiizenda 


Educação 
Fazenda 


Fazenda 

Fazenda 
Fazenda 

Fazenda 
Fazenda 

Fazenda 

Fazenda 

Fazenda 


27-  8-41  Educiiçno 
cas  do  pessoal  cxtranumo- 
rário-mensaiista    do  Insti- 
tuto   Osvaldo  Cruz,  sem 
aumento  de  despesa. 

Autoriza  n  firfna  João 
Socorro  8e  Comp.  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Altera .  tabelas  numéri- 
cas do  pessoal  extranume- 
rário-mcnsalista  da  Divi- 
são do  Fomento  da  Produ- 
ção Vegetal,  sem  aumento 
de  despesa. 

Regulamenta  o  paga- 
mento de  vencimentos  dos 
substitutos  de  ocupantes 
de  cargos  do  Quadro  Su- 
plementar do  Ministério 
da  Fazenda. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  as  tabelas  numé- 
ricas do  pessoal  extranu- 
merário-mepsalista  da  Fa- 
culdade do  Medicina  da 
Baía . 

Extingue  cargos  exce- 
dentes. 

Suprime  cargo  extinto. 

Extingue  cargo  excecíen- 


te. 


Suprime  cargo  extinto. 


Suprime    cargos  extinr 


tos . 


Suprime    cargos  «líctin- 


tos. 


Suprime    cargos  extin- 


tos . 


Suprime   cargos  extin- 


tos. 
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Número 
7.782 


Data 
3-  9-41 


Publicação 
10-  9-41 


7.791 


792 


7.S09 


.817 


7.833 


7.834 


7.835 


7.836 


7.838 


4-  9-41 


4-  9-41 


5-  9-41 


6-  9-41 


11-  9-41 


11-  9-41 


11-  9-41 


11-  9-41 


11-  9-41 


15-  9-41 


22-  9-41 


10-  9-41 


10-  9-41 


16-  9-41 


22-10-41 


22-10-41 


22-10-41 


13-  9-41 


7.868 
7.869 


18-  9-41 
18-  9-41 


20-  9-41 
20-  9-41 


Ministério 

Agricultiirn 
Fazondu 


Fazenda 


Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Viação 

Justiça 

Fazenda 

Marinha 

Trabalho 

Fazenda 


Fazenda 


EmontH 

Altorn  nH  tubolas  numé- 
ricas do  possonl  cxtranii- 
mcrário-mcnsalista  do  Sor- 
viço  Florestal  do  Ministé- 
rio da  Agricultura. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Adão  Martiniano 
Saraiva  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
EÍleiro  José  Luiz  dos  San- 
tos a  comprar  pedras  pre- 
ciosas. 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o  pessoal 
axl  ranumeríirio-mensalistj 
da  Imprensa  Nacional. 

'  Altera  as  tabelas  nu- 
méricas do  pessoal  ex- 
tranumerário-monsalisla  do 
Museu  Nacional. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Washington  Reis 
Melo  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Pedro  Carneiro  de 
Morais  e  Silva  a  comprar 
pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Olímpio  Domin- 
F.uos  Pinto  Júnior  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Jovelino  Martins  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Aprova  o  Regulamento 
da  Comissão  de  Marinha 
,  Mercante.   (Retificado  no 
D.  O.  de  22-9-41)  . 


Suprime    cargos  extin- 


tos. 


Suprime   cargos  pxtin- 


toi. 
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\úri.on> 

l'ul)lic:u;iii> 

"Minif.trrio 

/■,r)n<f)r/i 

7. 

870 

IS- 

9-41 

'.!()-  9-4  1 

FlIZiMulll 

Suprimo   cir^o  oxtínto. 

n 

1  . 

877 

IS- 

9-41 

22-10-:  1 

FiiziMidri 

Autoriza  o  rt*idadão  lirn- 
siloiro  Raimundo  Macedo 
fi  comiirnr  pedras  pre- 
ciosa!). 

7 . 

o  "7  o 

h/O 

J  0- 

fi     1  1 

;<().  9-41 

Ffi/eiula 

Autoriza  o  cidudão  bra- 
sileiro Manuel  Ferreira 
Ribeiro  a  comprar  pedras 
preciosas. 

7 . 

914 

24- 

9-il 

10-41 

F!i7>'r.(!LJ 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Augusto  Santos  a 
comprar  pedras  preciosas. 

7 , 

,915 

25- 

9-; ! 

3-10-41 

Fazonda 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 1.347,  de  6  de  ja- 
neiro de  1937 . 

7 . 

,910. 

25- 

9-n 

22-10-41 

Fazenda 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro José  Lima  Filho  a 
comprar  pedras  preciosas. 

/ , 

.91/ 

J3- 

o  .1  1 

9-10-41 

Fazenda 

Autoriza  o  cidadão  ja- 
ponês Masuo  Imaki  a 
comprar  pedras  preciosas. 

/ 

.915 

25- 

9-4  1 

22-10-41 

Fazenda 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Norberto  Alves 
Ferreira  a  comprar  pedras 

Tironi  ri^íiç 

/ 

94  S 

29- 

9-4] 

1     1  f»   J.  1 

1  -  lU-H- 1 

Z  uZL*  1  lU  cl 

^nnrímf*  caT^os  e\tÍntOS. 

7 

.946 

29- 

9-41 

1-  lU-4  1 

ir  azentia 

^imrírno    rarco  6xtintO. 

7 

.947 

29- 

9-41 

1-10-41 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

/ 

.  y4h 

1-10-41 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto . 

7 

.949 

29- 

9-41 

1-10-41 

Fazenda 

^iinrímp  faro^nç  PXtintOS. 

7 

.950 

29- 

9-41 

1-10-41 

■  Fazenda 

Extingue  cargo  exce- 
dente . 

7 

.951 

29- 

9-41 

1-10-41 

Fazenda 

Extingue  cargos  exce- 
QciiLes  ■ 

7 

.952 

29- 

9-4 1 

1-10-41 

Fazonda 

Extingue    cargos  exce- 

7 

.953 

29- 

9-41 

1-10-41 

Fazonda 

Extingue  cargo  exce- 
dente . 

7 

.  954 

29- 

9-41 

1-10-41 

Fazenda 

Extingue  cargos  exce- 
dentes . 

7 

.955 

29- 

9-41 

1-10-41 

Fiizendn 

Extingue  cargos  exce- 
dentes . 
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Número  Data       Publicação  Ministério 

7.956  29-  9-41  1-10-41  Fazendo 

7.987  4-10-41  7-10-41  Fnzeiídn 

7.988  4-10-41  7-10-41  Fazenda 

7.989  4-10-41  7-10-41  Fazendo 

8.010  7-10-41  9-10-41  Fazenda 

5.011  7-10-41  9-10-41  Fazendo 

8.012  7-10-41  9-10-41  Fazenda 


8.029 

8.033 

8.037 

8.045 
8.058 


9-10-41       25-10-41  Fazenda 


9-10-41 

9-10-41 

13-10-41 
15-10-41 


0-11-41  Fazenda 


11-10-41 

15-10-41 
17-10-41 


Fazenda 

Fazenda 
Fazenda 


Enwnlii 

ExtiiiKUC  cnrRos  oxce- 
flcntos. 

Exfiiiniie  carRos  exce- 
dentes , 

ExtinRiie  cnrRO  exce- 
dente. 

Extingue  corgo  exce- 
dente. 

Extingue  cargos  exce- 
dentes . 

r 

Extingue  corgo  exce- 
dente. 

Suprime  cargos  extin- 
tos. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Alcides  da  Concei- 
ção Lima  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 

Autoriza  a  firma  Picar- 
di  &  Comp.,  o  comprar 
pedras  preciosas. 

Suprime  cargo  extinto. 
Suprime   cargo  extinto. 

Aprova  tabela  numérica 
para  o  pessoal  extranu- 
merário-mensalista  da  Di- 
retoria  da  Despesa  Pú- 
blica do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 


8.074       20-10-41        22-10-41       Fazenda  Suprime   cargo  extinto. 


8.109  23-10-41  25-10-41  Fazenda 

8.116  23-10-41  27-10-41  Fazenda 

8.117  23-10-41  31-10-41  Fazenda 

8.118  23-10-41  17-11-41  Fazenda 

8.124  25-10-41  29-10-41  Fazenda 

8.127  27-10-41  30-10-41  Fazenda 


Extingue'  corgo  exce- 
dente. 

Autoriza  o  cidadão  Wal- 
ter Lenendccker  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro João  Fernandes  a 
comprar'  pedras  preciosas. 

Autoriza  a  firma  Carlos 
Lamberts  8c  Comp.  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Suprime   cargo  extinto. 

Suprime   cargo  extinto. 


I 
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Número 
8. 12H 

8.129 

\ 


8. 1G8 


8.209 

8.210 

8.234 
8.270 


8.326 

8.336 
8.337 

8.413 

8.415 
8.416 
8.417 


D.-ifíi 

27-  10-41 

28-  10-41 


5-11-41 


13-11-H 

3-11-41 

19-11-41 
25-11-41 


3-12-41 

8-12-41 
8-12-41 

18-12-41 

18-12-41 
18-12-41 
18-12-41 


P.iihlicnqno  Minintório 

30-  10-41  Fnzomiu 

31-  'l0-41  Faz(?riclfi 


■  11-41  Colelivo 


29-12-41 

21-11-41 

21-11-41 
27-11-41 


5-12-41 

10-12-41 
5-  1-42 

5-  1-42 

29-12-41 
20-12-41 
20-12-41 


Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 

Justiça 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Fazenda 
Fazenda 

Fazenda 

Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 


Iimenta 

Suprime    cargos  extin- 
tos, 

Altoru,  som  aumento 
de  despesa,  as  tabelas  nu- 
múricas  do  pessoal  e»^' 
tranumcnirio-mensalista  da 
Contadoria  Geral  da  Repú- 
blica e  Contadorias  Sec- 
cionais do  Ministério  da 
Fazenda. 

Dispõe  sobre  a  altera- 
ção do  julgamento  das 
condições  de  merecimen- 
to dos  funcionários  pú- 
blicos, para  fins  de  pro- 
moção. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro .Albertino  Silva  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  a  firma  Oli- 
veira 8s  Menezes  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Suprime  cargo  extinto. 

Aprova  novn  tabela  nu- 
mérica para  o  pessoal  ex- 
tranumerário-mensalista  do 
Supremo  Tribunal  Fe- 
deral . 

Ratifica  o  decreto  nú- 
mero 353,  de  11  de  outu- 
bro de  1941,  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Retifica  o  decreto  nú- 
mero 5.889,  de  27  de  ju- 
lho de  1940. 

Autoriza  o  cidadão  hún- 
garo Américo  Elias  de 
Tompa  8  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  a  firma  Bueno 
&  Comp.  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 

Suprime  cargo  extinto. 

Suprime  cargo  extinto. 

Suprime  cargo  extinto. 
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tíúmcro 
8.4  18 


8.464 


8.487 


8.48S 


8.491 


8.49: 


8.493 


8.494 


8.512 


Dntn 
18-12.-41 
18-)i!'4I 


24-12-41 


27-12-41 


27-12-41 


27-12-41 


27-12-41 


27-12-41 


27-12-41 


31-12-41 


PiihlicnçHo 
20-12-41 
20-12-41 


27-12-41 


26-  1-42 


28-  1-42 


26-  1-42 


16-  1-42 


26-  1-42 


25-  2-42 


20-  1-42 


M.inistvrio 
Fnzundu 
Fazendn 


Coletivo 


Fazendn 


Fazend.n 


Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Emrntn 

Supriimo   ciirp.o  extinto. 

Suprimo  cniRo  uxtinto. 
(Roproduzido  iio  D.  O.  do 
23-12-41,  por  ler  saido 
com  incorrcções.) 

ReRulamenla  o  proces- 
samento das  vanlaRons  es- 
tabelecidas no  art.  103  do 
ckícreto-lei  n.  1.713,  de 
28  de  outubro  de  1939. 

Autoriza  a  firma  Dur- 
val <éf.  Pena  a  cbínprar  pe- 
dras trcciosas. 

Aulori/a  o  cidadão  bra- 
sileiro Rodolf  Arend  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  a  firma  Aran- 
tes &  Comp.  a  comprar 
pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Generoso  Men- 
donça a  comprar  jjedras 
preciosas. 

Autoriza  a  firma  Cunha 
&  Lemos  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro José  de  Pádua  Oli- 
veira a  comprar  pedras 
preciosas. 

Aprova  as  tabelas  nu- 
méricas do  pessoal  ex- 
tranumerário-mensalista  do 
Ministério  da  Fazenda. 


RELAÇÃO  DOS  DECRETOS-LEIS  EXPEDIDOS  EM  1«J41  E  REFEREN- 
DADOS PELO  MINISTRO  DA  FAZENDA 


NúuKTO  D:ii;i        Publicação  Ministério 

..2.938         9-  1-41        II-  1-41  Agriculturn 

Fíizondn 


2.939        10-  1-41        13-  1-41  Fazenda 

Viação 
Justiça 


2.940        10-  1-41        13-  1-41  Agricultura 

Fazenda 


2.942        13-  1-41        15-  1-41  Trabalho 

Fazenda 


2.944        13-  1-41        15-  1-41  Viação 

Fazenda 


Ementa 

Abro.  pelo  Minislério 
da  Agricultura,  o  crédi- 
to especial  de  502:329$0, 
paia  pagamento  de  auxí- 
lios devidos  às  empresas 
de  fiação  do  seda  nacio- 
nal e  à  Inspetoria  Regio- 
nal de  Sericicultura  de 
Barbacena. 

Modifica  as  cláusulas 
XXII  do  contrato  de  ar- 
rendamento da  Viação  Fér- 
rea Federal  do  Rio  Gran- 
de do  Sul.  celebrado  com 
o  governo  do  mesmo  Es- 
tado om  virtude  do  de- 
creto n.  15.438,  de  10-4- 
922.  o  XI  das  alterações 
desse  contrato  anexas  ao 
decreto  n.  18.551,  de  31- 
10-928. 

Cria  a  função  gratifi- 
cada de  Secretário  da  Es- 
cola Nacional  de  Agrono- 
mia e  dá.  outras  providên- 
cias. 

Abro,  pelo  Ministério 
do  Trabalho,  Indústria  e 
Comércio,  o  crédito  espe- 
cial de  1.900:00050  para 
instalação  da  Justiça  do 
Trabalho  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Dispõe  sobre  o  provi- 
mento de  cargo  vago  no 
Quadro  XI  do  Minigíério 
da  Viação  e  .Qbras  Pú- 
blica<i  e  dá  outras  provi- 
dências . 
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NúmoTO         Dntíi       Publicação  Mlt^iatétlo 

2.<J45       13-  1-41        15-  1-41  Agricultura 

Fozonda 

2.947        15-  1-41        17-  1-41  Colelivo 


2.948        16-  1-41        18-  1-41  Fazenda 


2.949  16-  1-41        18-  1-41  Fazenda 

2.950  16-  1-41        18-  1-41  Fazenda 


■2.951        16-  1-41        18-  1-41  ViaçSo 

Fazenda 


2.952       16-  1-41       18-  1-41  Exterior 

Fazenda 


■2.953    ■    16-  1-41        18-  1-41  Trabalho 

Fazenda 


.2.956       17-  1-41       20-  1-41  Fazenda 

Exterior 


Ementa 

Crio  funções  Rrntifica- 
dns  no  Quadro  Único  <lo 
Ministério  dn  ARriculturn. 

Modifica  as  Regras  Go- 
rais do  Neutralidade  apro- 
vadas pelo  decreto-loi  nú- 
mero 1.561,  de  2  do  se- 
tembro de  19.39. 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial à  filha  do  capitão 
do  Exército  José  Teotó- 
nio de  Macedo. 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial à  viuva  de  Jaime 
de  Almeida  Azôdo. 

Abre,  pelo  Departamen- 
to de  Imprensa  e  Propa- 
ganda, o  crédito  especial 
de  150:OOOSO  para  con- 
cessão de  auxílio  ao  Auto- 
móvel Clube  do  Brasil. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas, o  crédito  especial  de 
4.500:000$0  para  paga- 
mento de  subvenção  aos 
"Serviços  de  Navegação 
da  Amazónia  e  de  Admi- 
nistração do  Porto  do 
Pará". 

Torna  extensiva,  ao  exer- 
cício de  1941,  a  aplicação 
do  saldo  de  482:133S4  n 
que  refere  o  art.  ZP  do 
decreto-lei  n .  1 . 353,  de 
16  de  junho  de  1939. 

Abre,  pelo  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio, o  crédito  especial 
de  100:OOOSO  para  organi- 
zação da  Exposição-Feira 
cm  Montevideu. 

Aprova  o  Convénio  In- 
teramcricano  do  Café  e  dá 
nutras  provi^ncia». 
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Número  Dnta 
2.957       17-  1-41 


2.958       17-  1-41 


2.961        20-  1-41, 


2.962        20-  1-41 


2.964       20-  1-41 


2.966       21-  1-41 


2.967       21-  1-41 


2.968       22-  1-41 


2.969       22-  1-41 


2.972       22-  1-41 


Publicarão  >  Ministário 
20-  1-41  Fozondu 


20-  1-41  Fazenda 


20-  1-41  Coletivo 


22-  1-41  Viação 
Fazenda 


25-  1-41  Viação 
Fazenda 


23-  1-41 


23-  1-41 


27-  1-41 


24-  1-41 


Viação 
Fazenda 

Coletivo 
Coletivo 


Trabalho 
Fazenda 


24-  1-41  Fazenda 


Ementa 

Dispõo  sobro  a  carreira 
do  Engoniieiro  do  Quadro 
Pormancnto  do  Ministério 
da  Fazenda,  o  dá  outras 
providências . 

Cria  as  funções  gratifi- 
cadas de  Secretários  da-' 
Faculdade  Nacional  de  Di- 
reito c  Escola  Nacional 
Belas  Artes,  da  Universi- 
dade do  Brasil,  e  dá  ou- 
tras providências. 

Cria  o  Ministério  da 
Aeronáutica.  (Vide  decre- 
to-lei  n.  3.730,  de  18-10- 
1941.  —  D.  O.  21-10-41). 

X)ú  aplicação  ao  saldo 
da  dotação  decorrente  da 
extinção'  de  cargos  exce- 
dentes. 

Encorpora  a  Estrada  de 
Ferro  Petrolina  a  Tere- 
sina  a  Viação  Férrea  Fe- 
deral Leste  Brasileiro.  (Vi- 
do dccreto-loi  n.  3.146, 
do  25-3-41  —  D.  0.,27- 
3-41)  . 

Encorpora  ao  Patrimô- 
nio da  União  a  Compa- 
gnic  du  Fort  de  Rio  de 
Janeiro  e  dá  outras  provi- 
dências. (Ret.  D.  O.  17- 
3-41). 

Altera  um  dispositivo 
da  Lei  do  Serviço  Militar. 
(Ret.  D.  O.  7-5-41). 

Dispõe  sobre  a  vigência 
de  artigos  da  Lei  do  Ser- 
viço Militar. 

Cria  cargos  c  funções 
gratificadas  no  Quadro 
Único  do  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
i^jçscio  e  dá  outras  pro- 
videncias. 

Determina  o  alfandega- 
montú  da  Agencia  Fiscal 
de  1."  ordoiTT>cm  Asseguá, 


](■!■■. .'il  1 


I 
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Número 


2.973 


2.976 


2.977 


2.979 


2.980 


2.982 


2.983 
2.984 


2.985 


Data       Publicação  Miniatério 


23-  1-4  J        25-  1-41  Fnzenda 


23-  1-41       25-  1-41  Exterior 

Fazenda 


23-  1-41       25-  1-41 


23-  1-41 


25-  1-41 


25-  1-41       28-  1-41 


27-  1-41       29-  1-41 


Justiça 
Fazendo 
Guerra 
Trabalho 

Viação 
Fazenda 


24-  1-41       27-  1-41  Fazenda 

Justiça 


24-  1-41       27-  1-41  Guerra 

Viação 
Fazenda 


25-  1-41       28-  1-41  Coletivo 


Aeronáutica 

Fazenda 

Guerra 

Marinha 

Viação 

Coletivo 


Err.eata 

no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul, .  o  dá  outras  pro- 
vidêncian. 

Incluo  nas  tabelas  do 
Quadro  Pormononto  do 
Ministério ,  da  Fazenda 
anexas  ao'  decreto-lei  nú- 
mero 2.913,  de  30-12-40, 
a  função  gratificada  do 
Chefe  do  Serviço  de  Re- 
pressão do  Contrabando  c 
dá  outras  providencias. 

Altera  a  classificação 
das  despesas  com  a  cons- 
trução da  ponte  interna- 
cional Brasil-Argentina. 

Dispõe  sobre  a  remessa 
à  Imprensa  Nacional  das 
cópias  das  decisões  profe- 
ridas pelos  Tribunais. 

Dispõe  sobre  o  registo 
de  aparelhos  receptores  de 
radiodifusão. 

Consolida  as  disposições 
sobre  o  serviço  de  loterias 
e  dá  outras  providências. 

Transfere  para  a  juris- 
dição da  Comissão  Espe- 
cial de  Obras  de  Piquete, 
Rezende  e  Bicas,  a  cons- 
trução da  rodovia  Pique- 
te-Itajubá  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Dispõe  sobre  a  interna- 
ção de  beligerantes. 

Dispõe  sobro  despesas 
com  pessoal  e  material  do 
Ministério  da  Aeronáutica. 


Dispõe  sobre  o  emprego 
de  aparelhos  de  telecomu- 
nicações no  território  na- 
cional enquanto  durar  a 
guerra  atual. 
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Numero 
2 . 986 


2.987 


2.988 


2.995 


2.996 


2.999 


3.000 


3.001 


3.002 


Datil 
27-  1-41 


27-  1-41 


27-  1-41 


29-  1-41 


29-  1-41 


29-  1-41 


29-  1-41 


29-  1-41 


30-  1-41 


Publicação  Ministério 
29-  1-41  Colotivo 


29-  1-41  Viação 
Fazenda 


29-  1-41 


30-  1-41' 


1-  2-41 


Trabalho 
Fazenda 
Viação 
Aeronáutica 

Viação 
Fazenda 


31-  1-41  Justiça 
Fazenda 


31-  1-41  Exterior 
Fazenda 


31-  1-41  Fazenda 


31-  1-41  Fazenda 


Justiça 
Fazenda 
Viação 
Agricultura 


Emonta 

DÍHpõo  sobro  as  normas 
quo  dovom  seguir  os  na- 
vios mercantes  quando  cm 
águas  jurisdicionais  brasi- 
leiras. 

Dispõe  sobro  a  comissão 
a  ser  paga  aos  particula- 
res pela  venda  do  selos  e 
outras  fórmulas  do  fran- 
quiamonto  postal  o  dá  ou- 
tras providências. 

Reorganiza  o  Serviço  de 
Alimentação  da  Previdên- 
cia Social  (SAPS). 


Abre,  pelo  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas, crédito  especial  para 
provimento  de  cargos  va- 
gos no  Quadro  III. 

Autoriza  o  ministro  pre- 
sidente do  Tribunal  de  Se- 
gurança Nacional  a  per- 
mutar o  automóvel  que 
servo  à  Presidência  da- 
quele Tribunal  e  dá  ou- 
tras providências. 

Cria,  no  Quadro  Perma- 
nente do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  um 
cargo  do  Classificador  do 
Arquivo  Especial,  padrão  J, 
e  dá  outras  providências. 

Cria,  no  Ministério  da 
Fazenda,  quatro  (4)  car- 
gos de  Ajudante  de  Tesou- 
reiro, em  comissão,  e  dá 
outras  providências. . 

Cria,  no  Quadro  Perma- 
nente do  Ministério  da  Fa- 
zenda, um  (1)  cargo  de 
Ajudante  de  Tesoureiro, 
cm  comissão,  e  dá  outras 
providências. 

Autoriza  a  constituição 
da  Companhia  Siderúrgica 
Nacional,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 
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Númoro         Data       Publicação  Miniaíérlo 

3.003       30-  1-41  ■       1-2-41  Justiço 
\  Fazonda 


3.004 


3.005 


3.006 


3.007 


30-  1-41 


1-  2-41 


30-  1-41 


1-  2-41 


Exterior 
Fazenda 


Exterior 
Fazenda 


30-  1-41 


1-  2-41 


30-  1-41 


1-  2-41 


Agricultura 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


3.008       30-  1-41         1-  2-41  Fazenda 


3.009       30-  1-41         1-  2-41  Fazenda 


3.010       31-1-41        3-  2-41  Fazenda 

Trabalho 


Ementa 

Abro,  polo  Ministério 
du  Justiço  o  Negócios  In- 
teriores, o  crédito  espe- 
cial de  24:840$0  para 
ocorrer  ao  pagamento  do 
vencimentos. 

Abre,  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores, 
o  credito  especial  de 
37:200S0,  paro  pagamento 
de  vencimentos. 

Abre,  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores, 
o  crédito  especial  de 
600:000$0,  para  despesas 
da  Comissão  Intcrameri- 
cana  de  Neutralidade.  (Vi- 
de decreto-lei  n.  3.029, 
de  7-2-41  —  D.O.  8-2-41). 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  o  crédito  es- 
pecial de  897:724$2  para 
pagamento  à  firma  B.  Du- 
tra Ôs  Comp.  Ltdo. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  c  Saudc, 
o  crédito  especial  de 
74:80556,  para  atender  ao 
pagamento  de  diferença 
do  remuneração,  ajuda  de 
custo  e  despesas  de  trans- 
portes, de  professores  con- 
tratados da  Faculdade  Na- 
cional de  Filosofia. 

Altera  dispositivos  do 
regulamento  de  coletorias. 

Transfere  gratuitamente 
à  Associação  Comercial  do 
Maranhão  o  domínio  pleno 
de  terreno  na  cidade  de 
S.  Luiz,  Estado  do  Mara- 
nhão, e  dú  outras  provi- 
dencias. 

Instituo  a  fiança  bancá- 
ria para  a  garantia  da  in> 
denização  nos  casos  de  aci- 
dentes do  trabalho. 
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Número  Data 
3.011       31-  1-41 


3.012        31-  1-41 


3.013         1-  2-41 


3.014         1-  2-41 


3.015         1-  2-41 


3.017         1-  2-41 


3.022         1-  2-41 


3.024         6-  2-41 


3.025         6-  2-41 


3. 028        6-  2-41 


Publicação  Ministório 
3-  2-41  Colotivo 


3-  2-41  Fazenda 


4-  2-41  Fazenda 


4-  2-41  Fazenda 


4-  2-41  Fazenda 


4-  2-41  Educação 
Fazenda 


4-  2-41  Justiça 
Fazenda 


6-  2-41  Coletivo 


8-  2-41 


8-  2-41 


Guerra 
Viação 
Fazenda 


Fazenda 
Guerra 


Emonta 

Manda  proceder  à  rovi- 
síio  do  dccrcto-lci  n.  300, 
de  24  do  fevereiro  do 
1938,  o  dá  outras  provi-< 
dôncias. 

Autoriza  operações  de 
crédito  entro  o  Tesouro 
Nacional  c ,  o  Banco  do 
Brasil,  para  liquidação  das 
contas  do  exercício  de 
1940. 

Aprova  alterações  fei- 
tas no  regulamento  em 
vigor  para  a  arrecadação 
e  fiscalização  do  imposto 
de  consumo. 

Corrige,  altera  e  modi- 
fica dispositivos  do  vi- 
gente regulamento  do  im- 
posto de  consumo. 

Cria  funções  gratifica- 
das no  Quadro  Perma- 
nente (Q.P.)  do  Minis- 
tério "da  Fazenda. 

Cria  a  função  gratifi- 
cada dc  Secretário  do  Co- 
légio Pedro  II  (Exter- 
nato), o  dá  outras  provi- 
dências. 

Dispõe  sobre  o  crédito 
da  Comissão  de  Estudos 
dos  Negócios  Estaduais. 

Considera  data  de  cele- 
bração pública  o  dia  13  de 
fevereiro  de  1941,  cente- 
nário do  nascimento  de 
Manoel  Ferraz  de  Campos 
Salles. 

Cria  a  Comissão  Cons- 
trutora de  Estradas  de 
Ferro  no  Sul  do  País,  e  dá 
outras  providências. 

Eleva  as  pensões  deixa- 
das pelo  tenente-coronel 
do  Exercito  Antonio  Ba- 
silio da  Fonseca. 
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Número         Data       Publicação  Minhtério 

3.029         7-  2-41        8-  2-^1  Exterior 

Fazenda 


3.031         7-  2-41.       10-  2-41  Fazenda 

Viação 


3.032         7-  2-41       10-  2-41  Fazenda 


3.033  7-  2-41       10-  2-41  Fazenda 

Trabalho 

3.034  10-  2-41       12-  2-41  Coletivo 


3.036       10-  2-41       12-  2-41  Trabalho 

Fazenda 


3.037       10-  2-41       12-  2-41  Trabalho 

Fazenda 


3.040       11-  2-41       13-  2-41  Coletivo 


3.041       11-2-41       12-  2-41  Fazenda 


Ementa 

Dispõe  8obro  o  crédito 
especial  aborto  pelo  do- 
creto-loi  n.  3.005,  de  30 
de  janeiro  de  1941. 

Extingue  a  Contadoria 
Seccional  junto  ò  Estrada 
de  Ferro  Petrolina  a  Te- 
resina,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Estabelece  o  regime  de 
licenças  prévias  para  a  ex- 
portação, e  dá  outras  pro- 
vidências. (Alterado  pe- 
los decretos-leis  ns.  3.097, 
de  7-3-41-D.O.  10-3-41  o 
3.067,  de  20-2-4 1-D.O. 
22-2-41).  (Vide  decreto- 
lei  n.  3.206,  de  22-4-41- 
D.O.  24-4-41). 

Dispõe  sobre  a  substi- 
tuição de  apólices  ao  por- 
tador por  títulos  de  rendo. 

Altera  a  redoção  do  ar- 
tigo 13  do  decreto-lei  nú- 
mero 1.545,  de  25  de 
agosto  de  1939. 

Dispõe  sobre  as  taxas 
devidas  pelas  certidões 
anuais  destinadas  ao  cum- 
primento do  art.  41  do  de- 
creto-lei n.  1.402,  de  5- 
7-39. 

Fixa  as  taxas  a  que  es- 
tão sujeitas  as  cartas  de 
reconhecimento  dos  sindi- 
catos e  associações  sindi- 
cais de  grau  superior. 

Prorroga  o  prazo  esti- 
pulado no  decreto-lei  nú- 
mero 1.989,  de  30  de  ja- 
neiro de  1940. 

Prorroga  o  prazo  para  a 
vigência  do  art.  1.°  do  de- 
creto-lei n.  3.013,  de  1 
de  fevereiro  de  1941,  na 
parte  que  se  refere  aos 
cigarros  e  cigarrilhas  na- 
cionais. 
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Número  Data 
3.042       11-  2-41 


3.049 


3.050 


3.051 


3.054 


3.056 


3.057 


Publicação  Ministério 

13-  2-41  Guorrn 
Fozendn 


3.043       11-  2-41 


3.048       13-  2-41 


.13-  2-41 


13-  2-41 


13-  2-41 


13-  2-41 


14-  2-41 


14-  2-41 


15-  2-41  Fazenda 


15-  2-41  Fazenda 


15-  2-41  Fazenda 


15-  2-41  Fazenda 
Marinha 


15-  2-41  Fazenda 


15-  2-41  Agricultura 
Fazenda 


17-  2-41  Guerra 
Fazenda 

17-  2-41  Viação 
Fazenda 


Ementa 

Incluo  cargos  no  Quadro 
Suplementar  do  pessoal 
civil  do  Ministério  da 
Guerra,  e  dó  outras  pro- 
vidências. (Contribuição 
para  o  Montepio  Militar 

—  Docreto-lei  n .  3 . 167, 
do  1-4-41  —  D.  O.  3- 
4-41).  (Vido  decreto-lei 
n.  3,285,  de  19-5-41  — 
D.  O.  21-5-41). 

Altera  as  tabelas  anexas 
no  decreto-lei  n.  1.847, 
de  7  do  dezembro  de 
1939,  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Amplia  o  limite  de  apó- 
lices do  reajustamento 
económico,  para  atender 
a  compromissos  assumidos 
para  com  a  lavoura  nacio- 
ncl,  e  dá  outras  providên- 
cias. 

Autoriza  medidas  para 
atender  às  dificuldades  da 
Ifivoura  cafcoira  de  São 
Prulo  em  consequência  da 
?(!ca . 

Prorroga  o  prazo  esta- 
belecido no  art.  5.°  do  de- 
creto-lei n.  2.490,  de 
16-8-40.  (Vide  decreto- 
lei  n.  3.205,  de  22-4-41 

—  D. O.  24-4-41). 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial à '  filha  do  alferes 
do  Exército  Henrique  José 
da  Costa  Guimarães. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  o  crédito  es- 
pecial do  1S:000S0  para 
pagamento  de  gratificação 
de  representação. 

Torna  sem  efeito  o  do- 
creto-lci  nY"4'57,  de  31  de 
maio  de  1938. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas, o  credito  especial  dc 
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;V(imero         Dntn       Publicàção  Minlatério 


3.059 


3.060 


3.065 


3.066 


3.067 


3.068 


3.071 


3.072 


14-  2-41  17-  2-41 
17-  2-41       19-  2-41 

20-  2-41       22-  2-41 


Colotivo 


Educação 
Fazenda 


Fazenda 


20-  2-41       22-  2-41 


Fazenda 


20-  2-41       22-  2-41 


Fazenda 


20-  2-41       22-  2-41 


21-  2-41       24-  2-41 


21-  2-41       27-  2-41 


Guerra 
Fazenda 


Agricultura 
Fazenda 


Agricultura 
Fazenda 


Emonta 

9.493:213$2,  para  poga- 
monto  de  desposas  com  a 
aquisição  do  niaterial  ro- 
danto. 

Dispõo  sobre  a  criação 
do  Colónias  Agrícolas  Na- 
cionais. 

Dispõe  sobre  a  aplica- 
ção do  recursos  em  obras 
de  abastecimento  de  água 
no  Rio  de  Janeiro. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  crédito  es- 
pecial dc  60:000$0  para  a 
instalação  da  Mesa  de 
Rendas  Federal  em  São 
Borja. 

Abre,  pelò  Ministério 
da  Fazenda,  o  crédito  es- 
pecial do  40:325S0  para 
pagamento  de  vencimentos 
atrasados  de  extranumerá- 
rios  do  Departamento  Fe- 
deral de  Compras. 

Amplia  a  lista  de  que 
trata  o  art.  1.°  do  decreto- 
lei  n.  3.032,  de  7  de  fe- 
vereiro de  1941,  e  dá  ou- 
tras providências.  (Alte- 
rado pelo  decreto-lei  nú- 
mero 3.097,  de  7-3-41  — 
D.  O.  10-3-41).  (Vide 
decreto-lei  n.  3.206,  de 
22-4-41  —  D.O.  24-4-41). 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Guerra,  o  crédito  es- 
pecial de  1. 505: 858$ 1, 
para  pagamento  do  trans- 
porte. 

Dispõe  sobre  aplicação 
.  de  .crédito  orçamentário,  e 
dá  outras  providências. 

Reorganiza  as  carreiras 
do  Engenheiro  do  Quadro 
Único  do  Ministério  da 
Agricultura. 
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Número         Dntn       Publicação     .  Miniatófio 


Ementa 


3.076       26-  2-41       28-  2-41  Fozendo 

Agricultura 


3.077 


3.079 


3 . 080 


3 . 083 


3.089 


3.090 


26-  2-41 


28-  2-41 


27-  2-41 


18-  3-41 


28-  2-41 


28-  2-41 


4-  3-41 


4-  3-41 


3-  3-41 


7-  3-41 


6-  3-41 


6-  3-41 


Fazenda 
Justiça 
Agricultura 
Trabalho 


Justiça 
Fazenda 


Coletivo 


Viação 
Fazenda 


3.087        4-  3-41         6-  3-41  Educação 

Fazenda 


3.088        4-  3-41         6-  3-41  Educação 

Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Dispõe  sobro  o  classifi- 
cação o  o  comércio  do 
quartzo,  o  dã  outras  pro- 
vidências. 

Dispõe  sobro  .o  recolhi- 
mento dos  recursos  a  que 
se  refere  o  decreto-loi  nú- 
mero 2.611,  de  20-9-40,  o 
dá  outras  providencias. 

Retifica  a  área  trans- 
ferida ao  patrimônio  da 
União  pela  Prefeitura  do 
Distrito  Federal  ex-vi  do 
disposto  no  n.  2  do  ar- 
tigo 2P  ão  decreto-lei  nú- 
mero 1 . 146,  de  13  de 
março  de  1939. 

Regula  o  aproveitamen- 
to de  oficiais  das  forças 
armadas  e  de  funcionários 
públicos  civis  na  Com- 
panhia Siderúrgica  Nacio- 
nal. 

Retifica  as  tabelas  ane- 
xas ao  decreto-lei  nú- 
mero 2.678,  de  7-10-40, 
e  dá  outras  providencias. 
(Vide  decretos-leis  nú- 
meros 2.854,  de  11-12-40 
—  D.O.  12-12-40,  e  3.170, 
de  2-4-41). 

Cria  a  função  gratifi- 
cada de  chefe  de  portaria 
do  Internato  do  Colégio 
Pedro  II,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Cria  a  função  gratifi- 
cada de  Secretário  da  Es- 
cola de  Enfermeiras  Âna 
Neri,  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Abre  crédito  especial, 
pelo  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores. 

Dispõe  sobre  o  Serviço 
de  Registo  de  Estrangei- 
ros (S.R.E.)  da  Polícia 
Civil  do  Distrito  Federal, 
o  dá  outras  providencias. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número 
3.091 


3.092 


3.093 


3.095 


3.097 


3.098 


3.099 


3.100 


Data       Publicação  Ministério 

4-  3-41         6-  3-41  Justiço 

Fazenda 


4-  3-41         6-  3-41  Fazenda 


5-  3-41         7-  3-41  Coletivo 


6-  3-41         8-  3-41  Trabalho 

Fazenda 


7-  3-41       10-  3-41  Fazenda 


7-  3-41 


7-  3-41 


7-  3-41 


10-  3-41 


10-  3-41 


10-  3-41 


Fazenda 


Agricultura 
Fazenda 


Viação 
Justiça 
Fazenda 
Marinha 


Ementa 

Abre,  i>eIo  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  In- 
teriores,, o  crédito  especial 
de  430:000$0,  h  conta  da- 
verba  que  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério' 
da  Fazenda,  o  crédito  es- 
pecial de  196:189$5,  para- 
liquidação  dc  dívidas  re- 
lacionadas. 

Dispõe  sobre  a  entre- 
ga à  Comissão  de  Meta- 
lurgia, dc  material  metá- 
lico resultante  da  demo- 
lição de  prédios  perten- 
centes à  União. 

Distribue  ao  Banco  do- 
Brasil,à  disposição  do  mi- 
nistro do  Trabalho,  In- 
dústria e  Comércio,  o  cré- 
dito especial  aberto  pelo 
decreto-Iei  n.  2.953,  de. 
16-l-4lr. 

Altera  os  decretos-leis 
ns.  3.032  e  3.067,  de  7 
e  20  de  fevereiro  de  1941. 
(Vide  decreto-lei  n.  3.206. 
de  22-4-41  —  D.O.  24- 

4-  41). 

Cria  funções  gratifica^ 
das  no  Ministério  da  Fa- 
zenda e  dá  outras  provi- 
dências. 

Restabelece  no  Quadro- 
Único  do  Ministério  da 
Agricultura  um  cargo  da 
classe  E  da  carreira  de 
Prático  Rural,  e  dá  outras 
providências. 

Cria  a  Comissão  de  Ma- 
rinha Mercante  o  dá  ou- 
tras providências.  (Vide 
decreto-Iei  n.  3.184,  do 
9-4-41  —  D.O.  14-4-41  e 

decreto-lei  n.   3.595,  do- 

5-  9 JJI  _  D.O  9-9-41). 
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Númoro         Data       Publicação  Miniatério 
3.103       12-3-41       14-3-41  Cololivo 


3.105        12-3-41        14-3-41  Agricultura 

Fazenda 


3.106        12-3-41       14-3-41  Agricultura 

Fazenda 


3.111        12-3-41        14-3-41  Fazenda 


3.114 


3.115 


3. 119 


13-  3-41 


15-  3-41 


13-  3-41 


15-  3-41 


17-  3-41 


19-  3-41 


Exterior 

Justiça 

Fazenda 

Guerra 

Marinha 

Agricultura 

Educação  ' 

Trabalho 

Viação 
Fazenda 


3.117        13-  3-41       15-  3-41  Fazenda 


3.118       14-3-41       17-3-41  Agricultura 

Fazenda 


Viação 
Justiça 
Fazenda 
Marinha 


Emonia 

Orça  a  rocoita  o  fixa  a 
desposa  para  execução  no 
exercício  do  1941  do 
"Plano  Especial  do  Obras 
Públicas  o  Aparelhamento 
da  Defesa  Nacional" 

Altera  a  carreira  de  Eno- 
logista  do  Quadro  Único 
do  Ministério  da  Agricul- 
tura. 

Abre  crédito  especial  de 
600:OCO$0  ao  Ministério 
da  Agricultura. 

Cria  no  Conselho  Nacio- 
nal de  Águas  e  Energia 
Elétrica  a  Secção  de  Do- 
cumentação, c  dá  outras 
providências.  (Rctificado 
no  D.  O.  24-3-41)  . 

Dispõe  sobre  fiscaliza- 
ção de  entorpecentes. 


Abre,  pelo  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas, o  crédito  especial  de 
6.000:000S0,  para  melho- 
ramento do  porto  de  Co- 
rumbá. 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial a  D.  Jovita  Maia 
Campista,  viuva  do  Dou- 
tor David  Moretzsohn 
Campista. 

Cria  a  Policlínica  de 
Pescadores,  e  dá  outras 
providências. 

Declara  vinculada  ao 
Ministério  da  Viação  a 
Comissão  de  Marinha  Mer- 
cante. 


4 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número        Data       Publicação      M  Matéria 

3.120       17-  3-41       22-  3-41  Viaçuo 

Exterior 
Fazonda 


3.121       17-3-41       19-3-41  Fazenda 


3.123       19-  3-41       22-  3-41  Aeronáutica 

Fazenda 


3.125       19-  3-41       21-  3-41  Agricultura 

Fazenda 


3.126       19-  3-41       21-  3-41  Agricultura 

Fazenda 


3.127       19-  3-41       21-  3-41  Agricultura 

Fazenda 


3.129       20-  3-41       22-  3-41  Coletivo 


3.130       21-  3-41       22-  3-41  Fazenda 


3.131       21-  3-41       24-  3-41  Guerra 

Fazenda 


Emonia 

Dispõe  sobro  a  aplica- 
ção dos  saldos  dos  cré- 
ditos abortos  om  favor  da 
Comissão  Mista  Ferroviá- 
ria Brasileiro-Bõiiviona,  e 
dá  outras  providências. 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial h  viuva  e  filhos 
menores  de  José  Bernardo 
Bezerra  do  Menezes  assas- 
sinado quando  no  exercício 
de  suas  funções. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Aeronáutica,  o  crédito 
especial  de  1.200:000$0, 
para  instalação  de  um  la- 
boratório e  construção  de 
dois  aviões.  (Retif  içado 
no  D.  O.  14-4-41.  .Vide 
decreto-lei  n.  3.431,  de 
16-7-41  —  D.O.  18-7-41). 

Abre  crédito  especial  de 
700:000$0  ao  Ministério 
da  Agricultura. 

Abre  crédito  especial  de 
500:000$0  ao  Ministério 
da  Agricultura. 

Reorganiza  o  Departa- 
mento de  Administração 
do  Ministério  da  Agricul- 
tura, e  dá  outras  providên- 
cias. 

Revoga  a  lei  n.  474,  de 
16  de  agosto  de  1937. 

Concede  à  sociedade 
civil  "Botafogo  Football 
Club"  isenção  do  paga- 
mento de  foros  relativos 
a  terreno  situado  na  Ca- 
pital da  República,  me- 
diante condições. 

Autoriza  a  aquisição 
da  Fazenda  "Alamborí 
Pequeno",  no  município 
de  Resende,  -  destinada 
à  construção  da  barra- 
gem para  o  abastecimento 
d'âgua  à  nova  Escola  Mi- 
litar. 
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número         Data       Publicação  Miniatório 

3.137       24-  3-41       29-  3-41  Justiça 

Fazenda 


3.144       25-  3-41       27-  3-41  Justiça 

Fazenda 


3.146 


3.148 


25-  3-41 


26-  3-41 


3.150       26-  3-41 


27-  3-41  Viação 
Fazenda 


28-  3-41  Agricultura 
Fazenda 


29-  3-41  Guerra 
Marinha 
Viação 
Aeronáutica 
Fazenda 


3.152       27-  3-41        29-  3-41  Justiça 

Fazenda 


3.153       27-  3-41       29-  3-41  .  Guerra 

Fazenda 


3.154       27-  3-41       29-  3-41  Trabalho 

Fazenda 


3.155       28-  3-41       31-  3-41  Viação 

Fazenda 


Ementa 

Abre,  polo  MiniHtúrio  da 
Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  ospociol 
do  200:000$0  para  aten- 
der à  construção  do  mo- 
numento a  Quintino  Bo- 
caiuva. 

Cria  as  funções  gratifi- 
cadas de  Secretário  da 
Casa  de  Correção  '  c  da 
Casa  do  Detenção,  o  dá 
outras  providências. 

Modifica  o  art.  14,  do 
decreto-lei  n.  2.964,  da 
20  de  janeiro  de  1941. 

dispõe  sobro  a  conces- 
são dc  auxílio  aos  serie:- 
cultores  e  às  empresas  do 
fiação  da  seda  nacional. 

M<Hifica  o  orçamentj 
da  União  sem  aumento  ãtí 
despesa.  (Vide  decreto-lei 
n.  3.214,  de  26-4-41  — 
D.O.  29-4-41,  que  suspen- 
de a  sua  execução).  (Vide 
decreto-lei  n.  '3.705,  de 
13-10-40) . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  especial 
de  2: 891  $4,  para  paga- 
mento de  diferença  de 
vencimentos. 

Altera  as  tabelas  do 
Quadro  Suplementar  do 
Ministério  da  Guerra,  e  dá 
outras  providencias. 

Abre,  pelo  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio, o  crédito  especial 
de  416:744$3,  para  liqui- 
dação de  despesas 

*  Altera  o  enunciado  do 
item  14)  03)  da  subcon- 
signação  n .  02  —  Con- 
signação I,  da  Verba  5, 
do  orçamento  vigente  do 
Ministério  da  Viação  e- 
Obras  Públicas. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número         Data       Publicação  Miniatério 

3.1G0       31-3-41         2-4-41  Agricultura 

Fazenda 


3.161       31-3-41        5-4-41  Fazenda 


3.162       31-  3-4  1         2-  4-41  Educação 

Fazenda 


3.164       31-  3-41       19-  4-41  Justiça 

Fazenda 
Trabalho 


3.165         1-4-41        3-4-41  Justiça 

Fazenda 


3.166         1-4-41        3-4-41  Trabalho 

Fazenda 
Viação 

3.168        2-  4-41        4-  4-41  Exterior 

Fazenda 


3.169        2-  4-41        8-  4-41  Justiça 

Fazenda 
Trabalho 


3.170        2-  4-41        4-  4-41  Viação 

Fazenda 


Emonta 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  o  crédito  es- 
pecial de  81:00090  para 
desposas  da  Superinten- 
dência do  Ensino  Agrícola 
o  Veterinário. 

Abre,  pelo  Departamen- 
to de  Imprensa  e  Propa- 
ganda, o  crédito  especial 
de  127:200$0,  para  pa- 
gamento de  quotas  de  cen- 
sura 

Eleva  o  padrão  de  ven- 
cimentos dos  professores, 
padrão  J,  da  Escola  Na- 
cional de  Música 

Dispõe  sobre  a  aposen- 
tadoria de  serventuários 
da  Justiça,  e  dá  outras 
providências .  ( Retif  içado 
no  DO  22-4-41.  Retifi- 
cado  no  DO  23-4-41)  . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  especial 
dê  2:250$0  para  pagamen- 
to dc  gratificação  adicio- 
nal. 

Dispõe  sobre  a  cobran- 
ça de  taxas  criadas  pelo 
decreto-lei  n.  2.300,  de 
10  de  junho  de  1940. 

Reduz  a  taxa  de  emo- 
lumentos consulares  a  ser 
cobrada  pela  légalizaçãc 
do  certificado  de  exporta- 
ção de  mercadorias  nacio- 
nais para  portos  brasilei- 
ros, em  trânsito  por  ter- 
ritório estrangeiro 

Dispõe  sobre  o  penhor 
do  sal  e  de  coisas  destina- 
das à  exploração  de  sa- 
linas.    •  ' 

Altera'  as  tabelas  ane- 
xas ao  decreto-lei  nú- 
mero 2.678,  do  7  de  outu- 
bro  de    1940,  retificado 
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J^úmoro 


Data       Publicação  Ministério 


Ementu 


3. 171 


3. 173 


■3.174 


3.175 
3.177 

3. 178 

.3.180 


3.181 


2-  4-41 


3-  4-41 


4-  4-41 


7-  4-41 

8-  4-41 

8-  4-41 
8-  4-41 


8-  4-41 


4-  4-41 


4-  4-41 


9-  4-41 
10-  4-41 

10-  4-41 

10-  4-41 


Educação 

Justiça 

Fazenda 


Fazenda 
Trabalho 


7-  4-41  Fazenda 


Coletivo 


Guerra 
Fazenda 


Fazenda 


Educação 
Fazenda 


10-  .4-41  Educação 
Fazenda 


polo  decreto-Ioi  n.  3.083, 
do  .  28  do  fevereiro  do 
1941,  o  dá  outros  provi- 
dcncios.  (Retificado  no 
D.O.  10-4-41). 

Keorganiza  o  Departa- 
mento Nacional  de  Saúde, 
do  Ministério  da  Educa- 
ção e  Saúde,  e  dá  outras 
providências. 

Autoriza  a  cessão  a  em- 
presas nacionais  c  a  cida- 
dãos brasileiros  de  parte 
das  acões  ordinárias  da 
Companhia  Siderúrgica  Na- 
cional que  o  Tesouro  Na- 
cional subscrever,  e  dá  ou- 
tras providências.  (Altera- 
da a  redação  do  art.  2.° 
pelo  dccrcto-lci  n.  3.289, 
de  20-5-41  —  D.O.  27- 
5-41). 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  crédito  espe- 
cial de  189:018$3  para 
pagamento  de  pessoal  ex- 
tranumcrário  diarista. 

Restringe  a  imigração 
e  dá  outras  providências. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orçamento, 
do  Ministério  da  Guerra. 

Aprova  alterações  feitas 
no  regulamento  do  im- 
posto de  consumo. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  19:063$2, 
para  pagamento  de  salá- 
rios ao  Dr.  Atílio  Sfredo 
e  outros. 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Educação  c  Saúdo  o  cré- 
dito especial  de  5: 801  $3, 
para  pagamento  de  servi- 
ços extraordinários  a  pro- 
fessores que  constituiram 
as    comissões  julgadoras 
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Artur  de  Souza  Costa 


Pfúmoro         Data       Publicação  Ministério 


3.182         9-  4-41       14-  4-41  Fazondn 

Justiça 
Exterior 


3.183         9-  4-41        14-  4-41  Justiça 

Fazenda 


3.184         9-  4-41        14-  4-41  "Viação 

Justiça 
Fazenda 
Marinha 


3.185        9-  4-41       14-  4-41  Justiça 

Fazenda 


3.186       10-4-41        15-4-41  Viação 

Fazenda 


3.187       10-  4-41       15-  4-41  Viação 

Fazenda 


3.188       10-4-41       15-4-41  Agricultura 

Fazenda 


Ementa   

dos  oxomoa  vestibularos, 
realizados  no  exercício  do 
1940,  etc. 

Estabelece  o  prazo  para 
a  transformação  dos  ban- ' 
cos  do  depósitos  e  dispõe 
sobre  a  propriedade,  trans- 
ferências, penhor  ou  cau- 
ção das  ações  ou  quotas  de 
capital  desses  bancos. 

Cria,  na  Polícia  Civil  do 
Distrito  Federal,  a  Dele- 
gacia de  Estrangeiros,  c  dá 
outras  providências.  (Al- 
terada a  redação  do  pará- 
grafo único  do  art.  6." 
pelo  decreto-lei  n.  3.708, 
de  14-10-41  —  D.O.  16- 
10-41). 

Concede  prazo  para  exe- 
cução do  art.  10  do  de- 
creto-lci  n .  3 . 100,  de  7  do 
março  de  1941,  e  dá  ou- 
tras providências. 

Dispõe  sobre  a  Peniten- 
ciária Agrícola  do  Distrito 
Federal,  Colónia  Correcio- 
nal  dc  Dois  Rios,  c  dá  ou- 
tras providências.  (Vide 
decreto-lei  n.  3.647,  de 
23-9-41  —  D.O.  25-9-41). 

Dá  nova  aplicação  ao 
crédito  especial  de  12.000 
contos  de  réis,  aberto  pelo 
decreto-lei  n.  2.147,  do 
25  de  abril  de  1940. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  de 
9:202$3,  para  pagamento 
de  contribuição . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  o  crédito  es- 
pecial do  14:000$0,  para 
pagamento  de  vantagens 
de  representação  devidas 
em  1940  aos  membros  da 
Comissão  Especial  Reviso- 
ra de  Títulos  de  Terra 
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Número 
3. 189 


Dntix 
10-  4-41 


3. 191 


3. 194 


3.195 


3.196 


3.197 


3.198 


3.199 


3.200 


10-  4-41 


14-  4-41 


14-  4-41 


14-  4-41 


14-  4-41 


14-  4-41 


Píihlicaçíia  Ministvria 

15-  4-41  Educnçuo 
Fnzonda 


15-  4-41  Colotivo 


16-  4-41  Colotivo 


16-  4-41  Coletivf 


16-  4-41  Guerra 
Viação 
Fazenda 


17-  4-41 


17-  4-41 


Viação 
Fazenda 


Viação 
Fazenda 


14.4.41       16-4-41  Coletivo 


ig.  4.41        19-  4-41  Colclivo 


F.invnta 

Dispõe  Bobro  ns  aulas  da 
Escola  Profissional  do  En- 
fermeiros do  Serviço  Na- 
cional do  Doonçns  Mon- 
tais. 

Dispõe  sobro  açõo  judi- 
cial entre  súditos  do  poi- 
ses beligerantes  não  resi- 
dentes no  Brasil. 

Dá  nova  redação  ao 
fi  1.0  do  art.  186,  do  de- 
crcto-lci  n.  1.713,  do  28- 
10-39. 

Dispõe  sobre  o  preen- 
chimento dos  cargos  vagos 
constantes  das  tabelas  dos 
diversos  quadros  de  pes- 
soal dos  Ministérios. 

Dispõe  sobre  a  trans- 
formação do  1.°  Batalhão 
Rodoviário  em  5.°  Bata- 
lhão de  Engenharia  e  so- 
bre a  criação  da  Comissão 
de  Estradas  de  Rodagem 
para  os  Estados  de  Para- 
ná e  Santa  Catarina. 

Autoriza  a  novação  do 
contrato  de  concessão  do 
Porto  de  Cabedelo. 

Reorganiza  a  Adminis- 
tração do  Porto  do  Rio  de 
Janeiro,  e  dá  outras  pro- 
vidências. (O  art.  21  do 
presente  decreto  revoga 
os  decretos-leis  ns.  684  e 
843,  de  1938  c  o  decreto 
n.  3.079,  de  1938). 

Estabelece  as  bases  de 
organização  dos  desportos 
em  todo  o  país.  (Retifi- 
cado  no  D.O.  18-4-41). 

Dispõe  sobre  a  organi- 
zação c  proteção  da  famí- 
lia. (Vide  decreto-lei  nú- 
mero 3.284,  do  19-5-41  — 
D.O.  21-5-41). 


lor,  .311  —  I-'.  ]:t 


198  .    Artur  de  Souza  Costa 


Númoro  Dnta  Publicação  Ministério 
3,201       22-  4-41       24-  4-41  Colotivo 


3.202        22-  4-41       24-  4-41  Viação 

Fazenda 


3.203 


3.204 


3.205 


3.206 


3.214 


22-  4-41       24-  4-41 


22-  4-41       24-  4-41 


22-  441 


24-  4-41 


*22-  4-41       24-  4-41 


26-  4-41 


29-  4-41 


Justiça 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Fazenda 
Marinha 


Fazenda- 


3.207       23-  4-41       30-  4-41  Educação 

Fazenda 


3.211       26-  4-41       29-  4-41  Justiça 

Fazenda 


3.213       26-  4-41        9-  5-41  Educação 

Fazenda 


Guerra 

Marinha 

Viação 

Aeronáutica 

Fazenda 


Emontn 

Dispõe  sobro  o  prazo  n 
quo  so  rcforo  o  nrt.  9."  do 
(lecrcto-lci  n.  2.677,  do 
3-10-40. 

 Eleya...Q..4Milruo  do  ven- 
cimentos do  cargo  do  rdi- 
retor  da  Estrada  do  Ferro 
Noroeste  do  Brasil. 

Cria  um  cargo  do  Juiz 
Substituto  na  Justiça  do 
Distrito  Federal,  e  dá  ou- 
tras providências. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Justiça  c  Negócios  In- 
teriores, o  crédito  especiol 
dc  532S6  para  pagamento 
do  diferença  de  venci- 
mento. 

Prorroga  por  mais  60 
dias  o  prazo  estabelecido 
no  art.  5.°  do  decreto-lei 
n.  2.490,  de  16-8-40. 

Amplia  o  regime  de  li- 
cenças prévias  para  expor- 
tar, de  que  tratam  os  de- 
cretos-leis  ns.  3.032,  c 
3.067,  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Encorpora  o  Serviço  de 
Arquitetura  da  Comissão 
do  Plano  da  Universidade 
do  Brasil  ao  da  Engenha- 
ria da  mosma  Comissão,  e 
dá  outras  providencias. 

Providencia  quanto  ao 
pagamento  do  diferenças 
dc  vencimentos  a  oficiais 
de  justiça.  . 

Incluo  três  cargos  de  co- 
brador, no  Quadro  Suple- 
mentar do  Ministério  da 
Educação  o  Saúde. 

Suspende  a  execução  do 
decreto-lei  n.  3.150,  de 
26-3-41. 
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Nútr.oro 
3.215 


3.216 


3.220 


3.221 


3.223 


3.225 


3.226 


Data       Publicação  Miniatório 

26-  4-41       29-  4-41  Aíricultura 

Fnzonda 


28-  4-41 


28-  4-41 


30-  4-41 


30-  4-41 


28-  4-41 


30-  4-41 


30-  4-41 


3.224       30-  4-41 


5-  5-41 


5-  5-41 


30-  4-41 


30-  4-41 


5-  5-41 


5-  5-41 


Fuzcndn 


Justiça 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Agricultura 
Fazenda 


Trabalho 
Fazenda 


Ementa 

Ratifica  os  otos  do  com- 
pra, polo  Ministório  da 
Agricultura,  mcdianto  os- 
critura  pública,  dos  imó- 
veis utilizados  pelas  de- 
pendências do  extinto  Ser- 
viço Técnico  do  Café,  a 
partir  de  1933,  e  dá  outras, 
providências. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  crédito  espe- 
cial do  64:478$6,  para  pa- 
Romento    de  vencimento. 

Torna  sem  aplicação 
130:00050,  em  dotação 
orçamentária  do  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  e  abre  crédito 
especial  de  idêntica  im- 
portância. 

Torna  sem  aplicação 
2.000:00050  em  dotação 
orçamentária  do  Ministé- 
rio da  Educação  e  Saúde 
e  abre  crédito  especial  de 
idêntica  importância. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orçamen- 
to do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores. 

Autoriza  o  presidente 
do  Tribunal  de  Apelação 
do  Distrito  Federal  a  re- 
ceber c  gastar  somas  que 
menciona. 

Eleva  a  gratificação  de 
função  de  Administrador 
do  Parque  Nacional  de 
Iguassu. 

Abre,  pclò  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio, o  crédito  especial 
de  400:00050  destinado  a 
atender  a  despesas  decor- 
rontús  da  instalação  da 
Justiça  do  Trabalho. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Númoro  Data 
3.227       30-  4-41 


3.228       30-  4-41 


3.230        2-  5-41 


3.231         2-  5-41 


'3.232         5-  5-41 


3.233         6-  5-41 


3.235         6-  5-41 


3.237         7-  5-41 


3.238         7-  5-41 


Publicação  Miniaíério 
5-  5-41  Coletivo 


5-  5-41  Justiça 
Fazenda 


5-  5-41 


5-  5-41 


7-  5-41 


8-  5-41 


7-  5-41 


9-  5-41 


9-  5-41 


Viação 
Fazenda 


Justiça 

Fazenda 

Guerra 

Marinha 

Viação 

Agricultura 

Educação 

Viação 
Fazenda 


Fazenda 
Justiça 


Justiça 
Fazenda 


Fazenda 
Viação 


Justiça 
Fazenda 


KmotUa 

Altero  RÓrios  funcionais, 
aprovadas  polo  docroto-lot 
n.  2.936,  do  31-12-40,  o 
dó  outras  providências. 

Altera  a  tabela  c  n  re- 
lação nominal  anexas  ao 
dccreto-lci  n .  2 . 624,  dc 
24-9-40.  (Republicada  a 
relação  nominal  do  Mi- 
nistério do  Fazenda  no 
D.  O.  de  8-5-41) . 

Abre,  pelo  Ministério  dn 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  dc 
145:000$0  para  pagamento 
de  salários  a  extranume- 
rórios  diaristas. 

Eleva  dc  A  para  B  o 
padrão  de  vencimento  dos 
cargos  que  indico.  (Reti- 
f içado  no  D.  O.  20-5-41) . 


Cria  o  Departamento  de 
Administração  do  Minis- 
tério da  Viação  e  Obras 
Públicas,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Justiça  c  Negócios  In- 
teriores, o  crédito  espe- 
cial dc  27S:400S0,  para 
atender  a  despesa  com 
pessoal  extronumerário  da 
Penitenciário  Agrícola  do 
Distrito  Federal. 

Dispõe  sobre  os  venci- 
mentos dc  dívida  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Dispõe  sobre  o  uso  c 
gozo  de  terrenos  da  Bai- 
xada Fluminense,  benefi- 
ciados com  o  seu  sanea- 
mento. 

Fixa  a  gratificação  a  ser 
concedida,  a  título  de  re- 
presentação, ao  presidente 
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Número 


Data        Publicação  Ministério 


3.239 


3.-240 


3.243 


3.244 


3.245 


3.246 


3.247 


3.248 


3.249 


7-  5-41 


8-  5-41 


8-  5-41 


8-  5-41 


8-  5-41 


8-  5-41 


8-  5-41 


8-  5-41 


8-  5-41 


9-  5-41 


10-  5-41 


10-  5-41 


10-  5-41 


Murinhn 
Fozenda 


Justiça 
Fazenda 


10-  5-41  Guerra 
Fazenda 


Aeronáutica 
Fazenda 


Viação 
Fazenda 


10-5-41  Viação 
Fazenda 


10-  5-41  Fazenda 


10-  5-41  Fazenda 


10-  5-41  Fazenda 


Emonta 

do  Tribunal  do  Apolaçõc 
c  pura  os  funções  do  vico- 
pn-íjidonto  o  corregedor  do 
mesmo  Tribunal. 

Modifica  a  carreira  do 
Escritunírio  do  Quadro 
Permanente  do  Ministério 
da  Marinha. 

Sujeita  a  sequestro  os 
bens  de  pessoas  indicadas 
por  crimes  do  que  resulta 
prejuizo  para  a  Fazenda 
Pública,  o  outros. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  o  crédito  especial 
de  450:786$7,  para  satis- 
fação de  compromissos. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Aeronáutica,  c  crédito  es- 
pecial de  6.12O:000SO 
para  construção  de  aviões. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  de 
600:.000$0,  para  paga- 
mento de  despesas  reali- 
zadas com  a  construção 
da  ponte  sobre  o  rio  Ta- 
qiiarí. 

• 

Altera,  sem  aumento 
de  despesa,  a  redação  de 
uma  dotação  do  orça- 
mento em  vigor  na  parte 
referente  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas. 

Abie,  pelo  Ministério  da 
Fczcnda,  o  credito  supla- 
mentar  de  10:080$0  à 
verba  que  especifica. 

Modifica  penalida- 
des previstas  no  decreto 
n.  22.061,  de  9-11-932. 

Autoriza  a  cunhagem  de 
moedas  auxiliares  e  divi' 
sionárias  dc  2$0,  1$0  e  $5, 
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Número         Data       Publicação  Mitúaíério 


3.251 


3.252 


9-  5-41 


12-  5-41 


9-  5^1       12-  5-41 


3,253 


3.254 


9-  5-41 


9-  5-41 


12-  5-41 


12-  5-41 


3.255 


9-  5-41 


12-  5-41 


3.260 


3.261 


10-  5-41       12-  5-41 


12-  5-41 


14-  S-41 


3.262 


12-  5-41 


14-  5-41 


3.264 


12-  5-41 


14-  5-41 


Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Viação 
Fazenda 


Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Guerra 
Fazenda 


Guerra 
Fazenda 


Viação 
Fazenda 


Ementa 

do  bronzo-oluminio,  até  n 
importância  de  20.000 
contos  de  réis,  o  dá  ou- 
tras providencias. 

Cria  uma  Coletoria  Fe- 
deral no  Município  do 
Tupã,  Estado  de  S.  Paulo, 
e  dá  outras  providências. 

Cria  uma  Coletoria  fe- 
deral no  Município  de 
Borborema,  Estado  de 
S.  Paulo,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Cria  uma  Coletoria  fe- 
deral no  Município  de  Ca- 
reiro,  Estado  do  Amazo- 
nas, e  dá  outras  provi- 
dências. 

Cria  uma  Tesouraria  e 
uma  Secção  de  Pessoal  na 
Diretoria  Regional  dos 
Correios  e  Telégrafos  em 
Porto  Velho,  e  dá  outras 
providencias. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orça- 
mento do  Conselho  Fe- 
deral de  Comércio  Exte- 
rior. 

Prorroga  os  vencimen- 
tos de  dividas  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Autoriza  a  aquisição  de 
um  imóvel  em  Passo  Fun- 
do, Estado  do  Rio  Grande 
•  do  Sul,  para  a  instalação 
da  Formação  Sanitária  do 
III/8.0R.I. 

Autoriza  a  aquisição  de 
um  terreno  em  Santiago 
do  Boqueirão,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  para 
serventia  do  Q.G.  da 
1."  D.E. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
um    credito    especial  de 
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Número 


Dntu       Publicação  Minintório 


Emonta 


3.265 


3.266 


3.267 


3.269 


3.271 


3.273 


3.274 


3.275 


12-  5-41 


12-  5-41 


13-  5-41 


14-  5-41 


15-  5-41 


15-  5-41 


15-  5-41 


15-  5-41 


14-  5-41 


14-  5-41 


16-  5-41 


17-  5-41 


17-  5-41 


ARricullura 
Fazctidn 


Agricultura 
Fazenda 


15-  5-41  Exterior 
Fazenda 


Guerra 

Marinha 

Justiça 

Aeronáutica 

Fazenda 

Fazenda 
Justiça 
Trabalho 
Agricultura 

Viação 
Fazenda 


17-  5-41  Exterior 
Fazenda 


17-  5-41  Educação 
Fazenda 


20.000 :000$0,  para  custoio 
do  obras  o  aparolhamentos 
do  Porto  do  Laguna. 

Cria  a  taxa  fitossanitá- 
ria, o  dá  outras  providên- 
cias. 

InstituG  a  colonização 
mediante  a  organização  de 
"Granjas  Modelos",  em  ter- 
ras pertencentes  à  União, 
o  funda  um  núcleo  colo- 
nial. 

Cria  no  Quadro  Perma- 
nente do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  três 
cargos  da  classe  M  da  car- 
reira de  Diplomata,  e  dá 
outras  providências. 

Regula  a  concessão  dc 
pensão  especial  aos  her- 
deiros dos  militares. 


Prorroga,  ,no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  o 
prazo  do  art.  179  da  lei 
de  sociedade  por  ações. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  c  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  de 
4:478S8,  para  pagamento 
de  diferenças  de  venci- 
mentos. 

Abre,  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores, 
o  crédito  especial  de 
200:000$0,  para  despesas 
com  a  visita  do  Chefe  do 
Estado  Maior  da  Armada 
e  sua  comitiva  aos  Esta- 
dos Unidos  da  América. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  o  Saúde,  o  cré- 
dito especial  do  45:273$4, 
para  despesas  decorrentes 
do  desapropriação. 
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Número  Data       PiiblicaçHu  Ministvrio 


Enwnta 


3.298       22-  5-41 


3.300       22-  5-41 


3.301        22-  5-41 


3.303       22-  5-41 


3.305       23-  5-41 


3.306       24-  5-41 


3.307       26-  5-41 


3.308       26-  5-41 


24-  5-41 


24-  5-41 


24-  5-41 


23-  5-41 


27-  5-41 


líilucação 
Fnzcndí» 


Viação 
Fazenda 


24-  5-41  Aeronáutica 
Fazenda 


Exterior 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Viação 
Fazenda 


28-  5-41  Justiça 
Fazenda 


28-  5-41  Justiça 
Fazenda 


Htock  do  material  no  De- 
partamento Federal  do 
Compras,  o  dn  outras  pro- 
vidências. 

Dispõe  sobro  professo- 
res aposentados  da  Facul- 
dades de  Direito  do  São 
Paulo,  o  dó  outras  provi- 
dências. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  do 
872:230SO,  para  liquida- 
ção de  despesas  de  1939. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Aeronáutica,  o  crédito  es- 
pecial de  380:000$0,  para 
instalação  do  Corpo  de 
Cadetes  da  Escola  de 
Aeronáutica.  (Reproduzido 
por  ter  saido  com  incor- 
reções  —  D.  O.  5-6-941). 

Abre,  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores, 
um  crédito  de  80:00050, 
à    verba    que  especifica. 

Prorroga  os  vencimen- 
tos de  dívidas  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Institue,  com  persona- 
lidade própria,  de  nature- 
za autárquica,  a  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Bra- 
sil, e  dá  outras  providên- 
cias. 

Fixa  a  gratificação  con- 
cedida a  título  de  repre- 
sentação, ao  presidente  do 
Tribunal  do  Apelação  e 
ao  corregedor  da  Justiça 
do  Distrito  Federal.  (Re- 
produzido por  ter  saido 
com  incorreções.  D.  O.  do 
13-6-941). 

Extingue  a  carreira  de 
Polícia  Especial  do  Qua- 
dro II,  do  Ministério  da 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número 


3.309 


3.318 


3.319 


3.321 


3.324 


3.325 


3.327 


Data       Publicação  Ministério 


Ementa 


26-  5-41       28-  5-41 


3.317       29-  5-41       31-  5-41 


30-  5-41 


2-  6-41 


3-  6-41 


4-  6-41 


Viação 
Fazenda 


Aeronáutica 
Fazenda 


29-  5-41       31-  5-41 


Aeronáutica 
Fazenda 


29-  5-41       31-  5-41 


Fazenda 


4-  6-41  Fazenda 


4-  6-41 


Aeronáutica 
Fazenda 


5-  6-41 


Trabalho 
Fazenda 


6-  6-41 


Fazenda 


JuBtiça  o  Negócios  Inte- 
riores, cria  cargos  isola- 
dos, e  dá  outras  providôn- 
cios. 


Cria  um  Distrito  no  De- 
partamento Nacional  do 
Obras  de  Saneamento,  c 
dá  outras  providências. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Aeronáutico,  o  credito  es- 
pecial de  1.700:O00$0 
paro  despesas  còm  a  cons- 
trução da  Fábrica  Nocio- 
nol  de  Aviões,  em  Lagoa 
Santa,  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Aeronáutico,  o  credito  es- 
pecial de  2.OO0:OO0SO 
paro  aquisição  da  apare- 
lhagem de  fobricflção  do 
avião  "North-American 
NA-44)". 

Cria  uma  Coletoria  Fe- 
deral no  Município  de  Ca- 
noas, Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

Altera  a  tabela  dos  qua- 
dros do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores,  e  dá  ou- 
tras providências  (Retifi- 
cado  D.  O:  20-6-941)  . 

Dispõe  sobre  a  criação 
de  uma  Contadoria  Sec- 
cional e  uma  Delegação 
do  Tribunal  de  Contas 
junto  ao  Ministério  da 
Aeronáutica 

Abre,  pelo  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
nr.ércio,  o  crédito  especial 
de  87:766$9  para  a  exe- 
cução do  Registo  Indus- 
trial 

Altera  as  carreiros  de 
Artífice  e  Operário  de  Ar- 
tes Gróficas  do  Quadro 
Suplementar  do  Ministério 
da  Fazenda . 
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Número 
3.328 


3.329 


3.330 


3.331 


3.332 


3.336 


3.337 


3.338 


3.339 


3.340 


Data  Publicação  Minintério 
4-  6-41         6-  6-41  Fnzondu 


5-  G-41 


5-  6-41 


5-  6-41 


12-  6-41 


12-  6-41 


12-  6-41 


7-  6-41  Educação 
Fazenda 


7-  6-41 


7-  6-41 


14-  6-41 


14-  6-41 


14-  6-41 


Coletivo 


Educnçfio 
Fazenda 


6-  6-41         6-  6-41  Fazenda 


10-  6-41        13-  6-41  Fazenda 


Trabalho 
Fazenda 


12-  6-41        14-  6-41  Viação 

Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Agricultura 
Fazenda 


Etnonta 

Abro,  polo  Ministério  da 
Fnzonda  o  crédito  suple- 
montar  do  25.000:00030, 
íi  verba  quo  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
ditor  suplementar  dc  réis 
2.851:02S$0  à  verba  que 
especifica. 

Altera  a  redação  do  ar- 
tigo II.  248,  do  decreto-lei 
n.  1.713,  de  28  de  outu- 
bro de  1939. 

Modifica  o  enunciado 
da  alínea  b  do  item  29 
dc  subconsignação  51,  ver- 
ba 3  —  Serviços  e  En- 
cargos, do  vigente  orça- 
mento do  Ministério  da 
Educação  e  Saúde. 

Altera,  sem  aumento  dc 
despesa,  o  atual  orçamen- 
to da  República. 

Interpreta  o  artigo  1.° 
do  decreto-lei  n.  42,  de 
6-12-937,  e  dá  outras  pro- 
vidências . 

Abre,  pelo  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  o  Co- 
mércio, o  crédito  especial 
de  1.000:OOOSO,  para  ins- 
talação  da  Justiça  do  Tra- 
balho, e  dá  outras  provi- 
dências. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas, o  crédito  especial  de 
1.000:OOC$0,  para  a  Rede 
de  Viação  Cearense. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  32:S6S$0, 
para  pagamento  de  gra- 
tificação . 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orçamen- 
to da  Agricultura. 
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Número  Data       Publicação  Ministério 

3.341       12-  6-41       14-  6-41  Aericultura 

Fazenda 


3.342       12-  6-41       14-  6-41  Educação 

Fazenda 


3.343       12-  6-41       16-  6-41  Marinha 

Fazenda 


3.346        12-  6-41  .     19-  6-41  Trabalho 

Marinha 
Viação 
Agricultura 
Fazenda 

3.348       13-  6-41       16-  6-41  Fazenda 


3.349       16-  6-41        18-  6-41  Justiça 

Fazenda 


3.351       17-  6-41       19-  6-41  Aeronáutica 

Fazenda 


3.355       19-  6-41       21-  6-41  Viação 

Fazenda 


'    .  Ementa 

Abro,  polo  Ministério  da 
Agricultura,  o  crédito  es- 
pecial de  1.200:000$0, 
para  desposas  do  Instituto 
Agronómico  do  Norte. 

Abre,  polo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cre- 
dito especial  de  160:188$3 
para  auxílio  a  mutilados  o 
paralíticos. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  o  crédito  espe- 
cial de  800:000$0,  para 
aquisição  de  instalações  da 
hidro-base  de  Rcfoles  da 
"Air  France",  cm  Natal. 

Dá  nova  organização  às 
Delegacias  de  Trabalho 
Marítimo.  (Retificação  do 
D.  O.  de  26-6-41). 

Dá  a  garantia  do  Te-> 
souro  Nacional  para  o  em- 
préstimo de  financiamen- 
to da  Usina  Siderúrgica  a 
ser  montada  em  Volta 
Redonda. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  especial 
de  15:329$4,  para  paga- 
mento de  diferença  de 
vencimentos . 

Retifica  o  Orçamento 
Geral  da  União  para  o 
exercício  de  1941.  (De- 
creto-lei  n.  2.920,  de 
30-12-40,  Suplemento  nú- 
mero 301,  do  Diário  Ofi- 
cial de  30-12-940) . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  c  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  de  réis 
302:515$4,  para  pagamen-< 
to  à  Caixa  de  Aposenta- 
dorias e  Pensões  dos  Fer- 
roviários da  Estrada  de 
Ferro  S.  Luiz  a  Terczina. 
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Númaro 
3.356 


3.358 


3.359 


3.350 


3.3G1 


3.362 


3.363 


3. 368 


3.369 


Data  Publicação 
19-  6-41       21-  6-41 


19-  6-41       21-  6-41 


20-  6-41       23-  6-41 


20-  6-41        23-  6-41 


20-  6-41       21-  6-41 


21-  6-41       24-  6-41 


21-  6-41       27-  6-41 


25-  6-41       27-  6-41 


26-  6-41        28-  6-41 


Ministório 

Viação 
Fazoiuld 


Educação 
Fuzondn 


Agricultura 

Justiça 

Fazenda 

Viação 

Trabaliio 


Guerra 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Aeronáutica 

Guerra 

Marinlia 

Viação 

Fazenda 

Trabalho 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


F.moiiln 

Abro,  pelo  Ministério  du 
'Viação  o  Obras  Públicas, 
o  crédito  í!special  do  nVm 
2:0U0S(),  para  concessão  do  . 
um  auxílio. 

Abre,  pelo  Ministório  da 
Educação  c  Saudc,  o  cré- 
dito especial  do400:000$0 
para  o  custeio  dos  servi- 
ços de  saneamento  da 
Amazónia. 

Estabelece  normas  para 
'amparar  a  indústria  na 
cional  da  borracha  asse- 
gurando-lhe  a  matéria  pri 
ma  indispensável  às  suas 
atividades  e  dá  outras  pro- 
vidências. (Rctif içado  no 
D.  O.  de  9-7-41)  . 

Dá  nova  distribuição  à 
subconsignação  03-18  da 
Verba  5  do  atual  orçamen- 
to  do  Ministério  da  Guer. 
ra . 

Prorroga  até  30  de  ju- 
nho de  1941  os  vencimen. 
tos  de  dívidas  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Elova  o  padrão  do  ven- 
cimentos dos  cargos  do 
professor,  padrão  I,  e  do 
assistente,  em  comissão, 
padrão  H,  do  Colégio  Pe- 
dro II,  e  dá  outras  provi- 
dencias . 

Organiza  os  quadros  do 
pessoal  civil  do  Ministério 
da  Aeronáutica  e  dá  ou- 
tras providências.  (Ratifi- 
cado no  D.  O.  28-7-941), 

Abre,  pelo  Minsitério  do 
Trabalho.  Indústria  e  Co- 
mércio, o  crédito  especial 
de  4.000:OOOSO  para  li- 
quidarão de  compromissos. 

Abre,  polo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito  especial  de  258:474$9 
para  atender,  no  corrente 
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Número  Data 


Artur  de  Souza  Costa 


Publicação  Minttttrio 


3.370 


3.371 


3.372 


3.373 


3.374 


26-  6-41 


28-  6-41 


26-  6-41 


26-  6-41 


28-  6-41 


28-  6-41 


26-  6-41      -28-  6-41 


26-  6-41 


28-  6-41 


3.376       30-  6-41 


3.377       30-  6-41 


3.379         1-  7-41 


Fazenda 


Guerra 
Fazenda 


Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Fazenda 


2-  7-41  Viação 
Fazenda 


2-  7-41  Viação 
Fazenda 


3-  7-41  Fazenda 


Ementa 


exercício,  òs  despesas  com 
o  funcionomonto  do  curso 
noturno  da  Faculdade  Na-, 
cional  de  Direito  do  Uni- 
vcrsidado  do  Brasil. 

Abre,  pelo  Ministério  do 
Fazenda,  o  crédito  especial 
de  1.290:418$0  para  pa- 
gamento de  notas  de  pa- 
pel-moeda . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  o  crédito  .suple- 
mento de  400:000$0,  à 
verba  que  especifica. 

Cria  umn  2."  Coletoria 
para  arrecadação  das  rcn- 
^das  federais     em  Passos, 
Estado  de  Minas  Gerais  c 
dá  outras  providências. 

Altera,  sem  aumento  do 
dcspcsá,  o  atual  orçamen- 
to do  Ministério  da  Jus- 
tiça '6  Negócios  Interiores. 

Prorroga  o  prazo  para 
apresentação  do  relatório 
relativo  à  execução  do 
"Plano  Especial  de  Obras 
Públicas  e  Aparelhamento 
da  Defesa  Nacional"  no 
exercício  de  1940.  (Vide 
decretos-leis  1.058  e  1.059, 
de  19-1-939  —  D.  O.  do 
23-1-939;  n.  3.703,  de 
10-10-941  —  D.  O.  de 
13-10-941  e  3.881,  de 
4-12-941  —  D.  O.  de 
6-12-941)  . 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orçamen- 
to do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Públicas. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  credito  suplementar  de 
187:800$0,  à  verba  que 
especifica . 

Autoriza  o  Estado  do 
Rio  Grando  do  Sul  a  as< 
segurar  a  liquidação  dos 
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Númoro  Data       Publicação  Mituntório 


3.380         1-  7-41         3-  7-41  FnzciuJa 


3.381         1-  7-41         3-  7-41  Fazenda 


3.382         2-  7-41         4-  Z-41  Fazenda 


3.386         3-  7-41         5-  7-41  Aeronáutica 

Fazenda 


3.387         3-  7-41         5-  7-41  Fazenda 


3.390         7-  7-41         9-  7-41  Fazenda 


3.392         7-  7-41 


Viação 
Fazenda 


3.393         7-  7-41         9-  7-41  Viação 

Fazenda 


Ementn 

dóbitos  do  orizicultoros,  o 
dú  outrus  providências. 

Aprova  o  Convénio  cci 
icbrado  entro  os  Estados 
Cafeeiros,  em  3  do  abril 
de  1941,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Dispõe  sobre  o  estabele^ 
cimento  de  preços  para  a 
exportação  de  café  para  o 
exterior . 

Autoriza  o  Departameni 
to  Federal  de  Compras  a 
ultimar  os  processos  do 
fornecimentos  à  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Bra- 
sil, iniciados  antes  da  vi- 
gência do  decreto-lei  nú- 
mero 3 . 306,  de  24  de 
maio  de  1941. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Aeronáutica,  o  crédito  es- 
pecial de  85O:000SO  para 
atender  às  despesas  que 
especifica,  na  Fábrica  do 
Galeão. 

Cria  funções  gratifica- 
das no  Quadro  Perma- 
nente (Q.P.)  do  Minis- 
tério da  Fazenda  e  da 
outras  providencias. 

Abre,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  -  o  crédito  espe- 
cial de  190:000$0  e  dá 
outras  providências. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  para 
pagamento  aos  herdeiros 
do  Augusto  de  Andrade 
Figueira. 

Cria  um  cargo,  em  co- 
missão, de  ajudante  de 
tesoureiro  padrão  F,  no 
Quadro  III" —  Parte  Per- 
manente —  do  Ministério 
da  Viação  c  Obras  Públi-^ 
cas. 
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Nútnoro  Dntn 

3.406  10-  7-41 

3.407  10-  7-41 

3.408  10-  7-41 

3.409  10-  7-41 

3.410  10-  7-41 

3.411  10-  7-41 

3.412  10-  7-41 

3.413  10-  7-41 

3.414  10-  7-41 


Publicação  Minintório 

12-  7-41  EducnçHo 
Fn/endn 


12-  7-41  Viação 
Fazcndu 


12-  7-41  Educação 
Fazenda 


12-  7-41  Exterior 
Fazenda 


12-  7-41  Justiça 
Fazenda 


12-  7-41  Viação 
Fazenda 


12-  7-41  Fazenda 


12-  7-41  Justiça 
Fazenda 


12-  7-41  Viação 

Aeronáutica 
Fazenda 


Eniantii 

Abro,  polo  Ministório  dn 
Educação  o  Snudo,  o  cré- 
dito especial  do  30:000${!. 
para  aquisição  do  produ- 
tos destinados  h  confecção 
do  preparados  nnli-lepró- 
dicos. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  de  réis 
5.000:00050,  para  paRa- 
monto  da  taxa  de  10"?^ 
que  compete  a  coiicossiu- 
nários  do  portos. 

Abre,  pelo  Ministério  dn 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  55:12OS0, 
para  liquidação  de  com- 
promissos. 

Abre,  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  o 
crédito  especial  de  réis 
160:00050,  para  represen- 
tação do  Brasil  nas  come- 
morações da  Independên- 
cia da  Argentina. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  suplemen- 
tar do  20:785$7,  à"  verba 
que  especifica . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  credito  especial  de  réis 
14.000:00050,  para  a  Fá- 
brica Nacional  de  Moto- 
res. 

Estabelece  comissão  pa- 
ra os  vendedores  do  sôlo 
de  imigração. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negóvios  IiitJ- 
riores,  o  crédito  ospeciiil 
de  20:68050  para  paga- 
mento de  diárias. 

Abre,  pelo  Ministério  dn 
Viação  e  Obras  PúbHcns, 
o  credito  suplementar  de 
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Número 


3.415 


Diitn        PtihUcnt^iio  Ministcrit) 


3.410 


3.418 


3.419 


3.421 


3.426 


10-  7-41 


11-  7-41 


1-  7-41 


11-  7-41 


12-  7-41 


16-  7-41 


3.427 


16-  7-41 


3.429 


16-  7-41 


12-  7-n  Colotivo 


14-  7-41 


14-  7-41 


14-  7-41 


15-  7-41 


18-  7-41 


IS-  7-41 


18-  7-41 


EdiiccK^-uo 
Fazenda 


Guerra 
Fazcndí» 


Guerra 
Fazenda 


Justi(,-a 
Fazenda 


Agricultura 
Fazenda 


Agricultura 

Fazenda 

Trabalho 


Via(;;R) 
Fazenda 


u-'f:  172:U()OSO,  à  vorlia 
que  usp(.'cifieíi . 

Dispõe  sobro  n  pris.lo 
íuiininistríiliva  e  sobre  d 
depósito  e  KHf  tla  dos  ijons 
apreendidos  :ios  .'icusados 
do  crime  contra  :i  Fazen- 
da Nacional . 

Altera,  sem  aumtínto  de 
desposa,  o  atual  orçamen- 
to do  Ministério  da 
cação  c  Saúde. 

Autoriza  a  aquisiçiio  do 
iim  imóvel  em  Cruz  Alta, 
Estado  do  Rio  Grande  do 
Su!.  para  serventia  do  8.' 
R.  I. 

Dispõe  sobro  a  venda 
do  imóvel  em  que  tuncio- 
nam  o  Estabelecimento 
Central  de  Matcri;;l  d'.' 
Intendência  e  o  Servir.-) 
Central  cie  Transportes 
antigo  edifício  da  l-.iten- 
dência  da  Guerra)  . 

Abro,  poio  .Ministério  da 
Justiça  e  Nct^ócios  Inte- 
riores, o  crédito  e5f;oci.'il 
do  25:64954.  para  paga- 
mento de  riiferenr.i  do  ven- 
cimentos . 

Sub.-ititue  a  tabela  para 
a  cobrança  da  "taxa  fitos- 
sciriitaria",  a  que  se  refere 
o  decreto-Iei  n.  3.265,  do 
12-5-41. 

.Altera  o  art.  31  do  Re- 
RU lamento  a  que  se  refe- 
re o  decreto  n.  2.630,  de 
5  do  maio  de  1938.  (Re- 
vogado polo  decroto-loi  n. 
3.991,  do  3C-12-41,  publ. 
no  D.  O.  5-1-942). 

Autoriza  a  entrega  do 
produto  arrecadado  da  ta- 
xa suplementar  a  que  so 
lofcre  o  decreto-Ioi  núme- 
ro 1.850,  de  9  do  dezem- 
bro do  1939  à  instituição 
que  indica. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Niinioro 
3.431 


3.432 


3.433 


3.434 


3.435 


3.436 


3.438 


3.441 


Datei  Publicação 
10-  7-41       18-  7-41 


10-  7-41       18-  7-41 


10-  7-41        18-  7-41 


17-  7-41     .  19-  7-41 


i  /  -  / 


-41        19-  7-41 


17-  7-41        19-  7-41 


17-  7-41        22-  7-41 


18-  7-41       25-  7-41 


Ministério  Ementa 

Aoroimutica  Dispõe  sobro  a  uplicn- 
Fazunda  çfio  do  cróriito  aberto  polo 

dccrolo-loi  n.  3.123,  do 
19  do  mnrço  do  1941. 

JusliçQ  Aumenta    o  quadro  do 

Fazenda  terceiros  sargentos  do  Cor- 

po  de  Bombeiros  do  Dis- 
trito Federal. 

Agricultura  Cria,  no  Quadro  Único 

Fazenda  do  Ministério  da  Agricul- 

tura, cargo  isolado  c  fun- 
ções gratificadas,  c  dá 
outras  providências. 

Viação  Abro,  pelo  Ministério  da 

Fazenda  Viação  o  Obras  Públicas, 

o  crédito  especial  de  réis 
'  57:008S2,  para  pagamento 
de  diferença  do  contribui- 
ções . 

Exterior  Abre,    pelo  Ministério 

Fazenda  das  Relações  Exteriores,  o 

crédito  especial  de  réis 
40:000$0,  para  atender  u 
despesas  que  especifica,  da 
Comissão  Nacional  de  Fis- 
calização de  Entorpecen- 
tes. 

Aeron.íutica  Abro,  polo  Ministério  da 

Fazenda  Aeronáutica,  o  crédito  es- 

pecial de  1.567:384$0, 
parn  aquisição  de  tecidos 
para  uniformes. 

Fazenda  Esclarece  e  amplia  o  de- 

Justiça  creto-Ioi    n.     2.490,  do 

Guerra  16-8-940.     (Terrenos  do 

Marinha  marinha.  Vide  decreto-lei 

Viação  n.  3.721,  de  16-10-941  — 

Agricultura  publ.  no  D.  O.  18-10-41: 
Aeronáutica       decreto-lei  n.    3.964,  do 

2C,- 12-941    —  D.  O.  do 

23-12-41)  . 

Viação  Altera     as  tabelas  do 

Fazenda  Quadro  IV  —  Estrada  do 

Ferro  Noroeste  do  Brasil 
—  do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Públicas,  o 
dá  outras  providências . 
(Tabelas  anexas.  Rctifi- 
cnção  no  D.  O.  16-8-41)  . 
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Námoro, 
3.'H2 


Data 
IH-  7-41 


3,443 


18-  7-41 


3.444 


21-  7-41 


3.445 
3.-!  46 

3.447 
3.449 


21-  7-41 

22-  7-41 

22-  7-41 

23-  7-41 


3.450 


3.452 


3.455 


23-  7-41 


24-  7-41 


24-  7-41 


Publicação  MinintórJo 

21-  7-41  Justiça 
Fnzeiulii 


21-  7-41 


23-  7-41 


23-  7-41 


24-  7-41 


25-  7-41 


26-  7-41 


26-  7-41 


Gllorr;i 

Fazenda 

Aeronáutica 


Trabalho 
Fazenda 


Agricultura 
Fazcnd:i 


Guerra 
Fazenda 


24-  7-41  Fazenda 


25-  7-41  Fazenda 


Fíizcnda 


Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Emontn 

Cria,  no  Ministério  da 
justiça  o  Negócios  Intorio- 
re:;,  o  Quadro  VIII  —  Tri- 
bunal do  SoKurança  Nacio- 
nal —  c  dá  outras  provi- 
dencias. (Relificado  D,  O. 
30-7-941) . 

Transfere  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  da  Ae- 
ronáutica uma  parcela  da 
subconsii^nação  02-14,  da 
verba  5,  (io  orçamento  da- 
quele Ministério. 

Abre,  pelo  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mOrcio,  o  crédito  especial 
do  327:G40S4,  para  aten- 
der a  compromissos  do 
Serviço  do  Alimentação 
da  Previdência  Social 
(S.  A.  P.  S.). 

DÍ!,põc  sobre  a  taxa  de 
fiscalização  de  Empresas 
Moai;eiras . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  n  cr.'?:lito  supií?- 
mentnr  do  llõ:7G0SO,  á 
verba  que  especifica. 

Dispõe  sobre  os  balan- 
ços do  exercício  de  1940. 

Modifica  penalidades 
previstas  no  decreto  nú- 
mero 22.061,  de  9  do  no- 
vembro de  1932  tí  dá  ou- 
tras providências. 

Concede  auxílio,  a  títu- 
lo de  funeral,  à  viuvo  do 
cxtranum.erário-contratado 
do  Serviço  Público,  Auri- 
no Morais. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  crédito  espe- 
cial de  réis  12:O0OS0  para 
prorrogação  de  expediente. 

Abre.  pelo  Ministério  do 
Justiça   c   Negócios  Jiilt 
riorus.     o  crédito  suplo 
nicntar    do  49:S0CS0,  í> 
\e-ba  que  especifico. 
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Número 
3.456 


3.457 


3.458 


3.459 


3.460 


3.461 


3.462 


3.463 


Data        Publicação  Miniaíórío 

24-  7-41       2C-  7-41  Educação 

Fazonda 


24-  7-41       26-  7-41"  Fazenda 


24-  7-41       26-  7-41  Fazenda 


24-  7-41       26-  7-41  Aeronáutica 

Fazenda 


24-  7-41       26-  7-41  Fazenda 


25-  7-41       28-  7-41  Fazenda 


25-  7-41       26-  7-41  Aeronáutica 

Justiça 
Fazenda 


25-  7-41       28-  7-41  Coletivo 


3.464 


25-  7-41       28<  7-41  Educação 

Fazonda 


Enwnta 

Abro,  pelo  MinÍNtúri')  dii 
Educação  o  Snuclo,  o  crú- 
Jito  especial  tle  n-is 
2.n0O:O0OSO,  pnin  o  Ser- 
viço Nacional  do  Malfiri;'., 
o  dá  outras  providôncins. 

Altera,  sem  aumento  do 
despesa,  o  aluai  orçamen- 
to d«  Comissão  de  Dotosn 
da  Economia  Nacioiuil, 

Abro,  pelo  Departamen- 
to de  Imprensa  o  Propa- 
ganda, o  crédito  especial 
de  200:000$C  para  distri- 
buições de  prémios. 

Cria  uma  Base  Aérea 
com  sedo  em  Recife,  abre 
o  crédito  especial  de  réis 
100:00050  para  atender  às 
primeiras  desposas,  e  dá 
outras  providências . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  crédito  suple- 
mentar de  3.004:COOSO, 
às  verbas  que  especifica. 

Dispõe  sobre  a  exe- 
cução das  leis  e  regula- 
mentos fiscais  e  dá  outras 
providências. 

Autoriza  a  Panair  do 
Brasil,  S.  A.  a  construir, 
melhorar  o  aparelhar  os 
aeroportos  cm  Amapá.  Bo- 
lem, São  Luiz,  Fortaleza, 
Natnl,  Recife,  Maceió  e 
Salvador,  e  dá  outras  pro- 
vidências . 

Aprova  a  Portaria  nú- 
mero 445,  do  1940,  do  Mi- 
nistério da  Viação  e  Obras 
Públicas,  e  autoriza  a  Pa- 
nair do  Brasil  S.  A.,  a 
executar  as  linhas  do 
Goiânia  e  Assunção  sem 
ónus  para  o  Tesouro  Na- 
cional. 

Abro.  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
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Número         Dutu        Publicaquo  MinistórJo 


3.A7Ò        28-  7-41       30-  7-41  Vii^fio 

Fuzciuln 


3.474 


1.475 


3.47: 


1.478 


3.479 


3.485 


28-  7-41 


28-  7-41 


30-  7-41 


30-  7-41 


28-  7-41 


30-  7-41 


28-  7-41       30-  7-41 


28-  7-41       30-  7-41 


11-  8-41 


13-  8-41 


Fazenda 


Viação 
Fazenda 


3.476        28-  7-41       30-  7-41  Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Guerra 
Fazenda 


Einentn 

<'i!()  supli-mLMiliir  (Io  róis 
fTOiOOOSO,  às  viírbns  cjuo 
L'S|)(!i  ifii-n  e  dí'i  oulrus  pro- 
vidõnciiis . 

Altero,  sem  numcnlo  do 
despesii,  o  ntual  orçamen- 
to (lo  Miiiisl(!'rio  da  Viação 
o  Obras  Públicas.  (Revo- 
Híido  pelo  decrcto-lei  nú- 
moro  3.513.  de  15-8.-41  — 
D.  O.  de  18-8-41). 

Abre,  i)elo  Ministério  da 
Fazendo,  o  crédito  espe- 
cial de  réis  7.900:000SC, 
para  obras. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Vinção  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  de  réis 
10.883:52056,  para  liqiii- 
daçfio  de  compromissos. 

Concedo  uma  pensão  es- 
pecial :i  viúva  c  filhes 
menores  di;  Benedito  do 
Jesus  Araujo,  oKsassinodo 
quando  no  exercício  de  sua 
Função . 

Aljre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúdo,  o  cré- 
dito especial  de  9: 66050, 
jjara  papamenlo  a  profes- 
sores.' 

Isenta  do  imposto  sobro 
vendas  e  consignações  as 
vendas  à  visto  efetuadas 
diretamcnte  entro  vende- 
dor domiciliado  no  Distri- 
to Federal  ou  no  Territó- 
rio do  Acro  e  comprador 
estabelecido  fora  do  terri- 
tório nacional. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúdo  o  cré- 
dito especial  de  120:00050 
para  o  custeio  da  parada 
juvenil  em  homenngcm  a 
PorlURol. 

Altero,  sem  aumento  de 
despesa,  o  aluai  orçamento 
do  Ministério  da  Guerra. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número 
3.486 


3.487 


3.488 


3.489 


3.491 


3.493 


3.494 


3.495 


3.496 


Dnta       PubHcação  Ministério 

11-  8-41       13-  8-41  Educnçúo 

Fozonda 


11-  8-41       13-  8-41  Justiça 

Fazenda 


12-  8-41 


12-  8-41 


12-  8-41 


12-  8-41 


13-  8-41 


13-  8-41 


14-  -8-41 


14-  8-41 


14-  8-41 


14-  8-41 


15-  8-41 


18-  8-41 


Educação 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Viação 
Fazenda 


13-  8-41       16-  8-41  Fazenda 

Viação 
Trabalho 


Educação 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Ernonta 

Abro,  polo  Minislório  <ln 
Educação  c  Snudu,  o  cn';- 
dito  suplcmcMitar  do  Rs: 
184:800$(),  íi  verba  qii..- 
especifica . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  suplemen- 
tar do  36:000$tt,  à  vcib.i 
que  especifica,  e  d;i  ou- 
tras providências. 

Cria  a  função  gratificada 
de  chefe  de  Portaria  da 
Faculdade  Nacional  de  Fi- 
losofia, e  dá  outras  pro- 
vidências . 

Abro,  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúdo,  o  cré- 
dito especial  do  720SO. 
para  pagamento  de  grati- 
ficação adicional  a  um 
Assistente  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Baía . 

Cria  a  função  gratificada 
de  chefe  de  Portaria  do 
Arquivo  Nacional  e  da  ou- 
tras providências. 

Abre,  pelo  Minstério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  credito  suplementar  do 
réis  1.809:600S0  ti  verba 
que  especifica,  e  dú  outras 
providencias. 

Dispõe  sobre  a  obriga- 
toriedade do  uso  de  me- 
didores automáticos,  para  o 
registo  da  produção,  r.as 
fábricas  de  aguardente  e 
álcool,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Transfere  saldos  para  o 
Quadro  Permanente  do 
Ministério  da  Educação  e 
Saúde,  c  dá  outras  provi- 
dencias. 

Cria  no  Quadro  VII  — 
Justiça  do  Território  do 
Acro  —  do  Ministério  da 
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Número 


Dutn        Piiblicii(;uí>  Ministrrio 


3.497 


13-  8-41 


15-  8-41 


3.498 


3.499 


3.501 


13-  8-41 


14-  8-41 


15-  8-41 


20-  8-41 


3.509 


3.510 


3.513 


ICciuciirão 
Fiizciidn 


13-  8-41        15-  8-41  Viação 

Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


EduciiçfiO 
Fazenda 


15-  8-41        18-  8-41  Viaçilo 

Fazenda 


15-  8-41        18-  8-41  Fazenda 

Agricultura 
EducaçiiO 


15-  8-41        18-  8-41  Viação 

Fazenda 


l-'!l!Lnlll 

Justiça  (>  Ni-(;r')ii()-i  Iiiierio- 

ICS,  cilicd  c;;.'!.;!!';  (|(<  osi-IT- 
v.ii)  (111  crime,  c  cl.'i  niilrrr» 

I)!(IVÍlIr!ii  Í.:'-  . 

f"ri;;.  no  Svivíih)  Níicío- 
Doi.'i.(;;is  Montais 
do  Dopai  1:í:-.í('!11o  Niicioiíal 
tip  Sau(!(?  ti.-;!  Ministcrir)  da 
Eíiucífão  (;  Sauc!..'.  o  IIos- 
l)ilal  de  Ncuro-Psicniintria 
InfaiUii.  f  d;',  outrjís  provi- 
dõiu  i.'!^ . 

Ai)ro.  pelo  Miiii^tório  da 
ViíirfiO  e  01)r;ts  Públicas,  o 
crédito  espocirii  do  réis 
150:()00S0.  pa:;i  p:ii;j:ntn- 
to  do  ajufi.i  do  cuilo,  !;ra- 
tificação  c  tra:ispo)  t;> . 

Allora.  som  auríieiito  do. 
<!espcii:i.  o  ntu:il  oríVTmop.- 
to  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  N<jt;ócios  Interiores. 

Dispõe  sobro  o  Serviço 
de  D()cu:T.r:itíi(.\"iO  do  Mi- 
nistério da  Educação  o 
Saúde,  o  d;i  outras  pro- 
vidências . 

Abre.  ]yAo  Minisíério 
da  Viação  e  Obras  Pú- 
lilicas.  o  crédito  especial 
de  775:722SS.  para  res- 
tituição ao  Estado  do  Ala- 
goas . 

Transfere  p.ratuitnmente 
.'i  Obra  de  Assistência  aos 
Mc:idi;j;GS  e  Menores  De- 
samparados da  Cidade  do 
Rio  .  d.»  Janeiro  (Abrigo 
do  Cristo  Kedeníor)  a 
plena  propriedade  de  imó- 
veis situados  no  Municí- 
pio de  Nova  iRuassú,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro, 
c  dá  outras  providências. 

Rovouíi  o  Decrcto-Ioi 
n.  3.473.  de  28-7-41,  o 
altera,  sem  aiimenlo  do 
despesa,  o  ntual  orçamen- 
to do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Públicas. 
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fíúmoro 
3.515 


3.516 


3.518 


3.519 


3.522 


3.524 


3.525 


3.526 


3.529 


Dnta  Publicação 
18-  8-'ll       20-  8-41 


18-  8-41       20-  8-41 


18-  8-41       20-  8-41 


19-  8-41 


19-  8-41 


21-  8-41 


21-  8-41 


21-  8-41 


29-  8-41 


21-  8-41 


23-  8-41 


21-  8-41       23-  8-41 


21-  8-41       22-  8-41 


Miniatário  Ementa 

Fnzoncln  Concedo     umii  poiíNfio 

Marinliu  especiul  à  viiivn  do  Cnpi- 

tão  '  Teiiento  Honoiniio 
Jncú  NoRUoirn.  instrutor 
do  c!i)}ri>nn  da  Escola 
Nnvnl . 

Educa(;.ão  Torna     sem  aplicação 

Fazenda  1.500:000$0  em  dotação 

orçamentnrin  do  Ministó- 
rio  da  Educação  c  Saudc 
e  nbre  crédito  especial  do 
idônticn  importância. 

Exterior  Abre,    pelo  Ministério 

Fazenda  das  Relações  Exteriores,  o 

crédito  especial  de  réis 
3.656:86650,  pnra  despe- 
sas dn  Comissão  Mista 
Brasileiro  Boliviana  de 
Petróleo. 

Altera,  som  aumento  de 
despesa,  o  aluai  orçamen- 
to do  Ministério  da  Via- 
ç."io  c  Obr:is  Públicas. 

Altera  a  rodação  do  ar- 
tigo 214  do  decreto-loi  nú- 
mero 1.713,  do  28-10-39, 
c  dá  outras  providências. 

Aumcpta  do  um  mem- 
bro a  Comissão  do  Mari- 
nha Mercante,  o  dá  outras 
providências . 

Torna  sem  aplicação  a 
importância  de  três  mil 
contos  do  réis  3.000 :COOSO 
cm  dotaç.lo  orçamentária 
do  Ministério  dn  Educação 
o  Saúde  c  abro  crédito  es- 
.pocial. 

Viação  Altera  o  enunciado  do 

Fazenda  item   14-02   da  Subconsi- 

griação  02,  Consignação  I, 
Verba  5,  dn  Anexo  n.  20, 
Ministério  da  Viação  c 
Obras  Públicas-  do  orça- 
mento em  vigor. 

Educação  Modifica  ns  arts.  9.°  c 

Justiço  10  do  decreto-lei  número 

Fazenda  2.869,  de  13  de  dezembro 

do  1940. 


Viação 
Fazenda 


Colotivo 


Viação 
Justiça 
Fazenda 
Marinha  . 

Educação 
Fazenda 
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NúiT.oro 
3.5.10 


3 . 5:i  i 


3.534 


3.5.15 


3. 5iõ 


3.53: 


3 . 53S 


3 . 5.íy 


3 . 540 


3.541 


Dnttt 
21-  R-41 


21-  «-41 


21-  8-41 


21-  8-41 


21-  8-41 


21-  8-41 


21-  8-41 


21-  8-41 


21-  3-41 


21-  8-41 


23-  8-41 


23-  «-41 


23-  «-41 


23-  8-41 


23-  S-41 


23-  8-41 


23-  S-41 


23-  8-41 


23-  S-41 


23-  8-41 


MilU::ti:riit 
Aorniiíiiiiicíi 


I'".(liK-íi(;.i() 


F.'i/.c'ii(l;i 


Vi;u-.1.? 
F;iíL':ií!:( 


Viiicfio 
razoiiíla 


Guerra 


Vinrfic) 
Fiizoiídii 


Fíizciida 


Fíizcntla 
Kcliicncfio 


rimcrita 

AliiT.i,  ';f:n  mimiMito  <Ic 
(Icípc-Mi  (|(}in(;õ(<s  or(;!nnf.'i- 
!:'iii.r;  (liy,tril)ui(l;is  HO  Mi- 
nistério (la  AcroiiáiUicii . 

AI)if,  i)L'!n  Miiiislório  díi 
1míiic;i<,-u()  ».!  SaiKÍo,  o  rró- 
iliio  (.'spcLial  (!(.;  40:00050 
para  i:<jiif:(..:;s,'i()  de  auxilio. 

Ab:  (!,  polo  Coiisc41io  Na- 
cio  PL>lr(')l(.'r),  o  cró- 
(!it<)  ósperial  do  réis 
.■;(.  0:0'jOS0  paia  aleiídor  iwi 
::i<.-;ii(i.'is  tic  emorr;ô:icin 
icn-i  o  raciorinmonto  do 
i-oirilíustivcis  líquidos  mi- 
inírai'; . 

Abre.  pelo  Miiiislório  dn 
Justiça  o  Nim;Ócíos  Inte- 
riores, o  cri-dito  Nupluinen- 
l.-:r  d..;  .':!>:  OOOSO  à  verba 
ipiL"  t';;p'-i-Í!Íca .  (.'■')  Ret. 
ii.)  D.  O.  (!o  25-S-41 . 

Ali'.  '.;,  peio  Ministério  ri;i 
\'ia(-ão  o  Obrr.s  Públicas, 
o  (.".■.'•■iilu  suplcine;:tar  du 
!  .(!0i):Oi)ííS0  :\  verba  que 
l";pc'L'ii'ic:i . 

,  Abr  e.  fiolo  .'í'íÍí:;:,'h..".  '.v  ca 
X^Lii  ri.?  o  Obrai;  Púbiic;.  s. 
o  créJiío  s'.:p:einL'!itar  do 
72:OCCíiO.  à  vcib.T  que  es- 
pe.-iíifa . 

Co;íce..io  a  ?i'íainode  Jor- 
dão da  Silv.i  VarRBs,  a 
jieíisão  deixada  por  sou  íu 
lho  Ari  Varinas,  soldado  do 
Exvrrito . 

Abre,  pc4o  Ministério  da 
Viação  c  Obras  Públicas, 
o  crédito  e-.pecia!  de  réis 
180:00050  para  obras. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Fazeiídií.  o  crédito  cspe- 
ciai  dc?  40:00050  parn  rc- 
rjulari/TUçâb  <ic  dcspcsn. 

Exlinsuo  nma  Contado- 
ria Seccional. 
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Númoro         Dntn  PtibUcaçâo 
3.542       22-  8-41       25-  8-41 


3.545       22-  8-41       25-  8-41 


3.547       22-  8-41  '     25-  8-41 


3.548       25-  8-41       27-  8-41 


3.549       25-  S-41       27-  8-41 


3.551 


3.552 


3.553 


3.554 


25-  8-41 


25-  8-41 


25-  8-41 


27-  8-41 


27-  8-41 


27-  8-41 


26-  8-41 


29-  8-41 


Ministório 

Educnçíío 
Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Aeronáutica 
Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Coletivo 


Fazenda 


Ementa 

Aliro,  iio  MtnistL-riu  dn 
líducnti^Ho  o  Sdude,  o  cré- 
dito suploniontíir  de  réis 
519:0(JCS()  iiM  vorbns  quo 
eiípcciíica ,  f 

Regiiln  a  compra  e  ven- 
da de  títulos  dii  divida  pú- 
blica da  União,  dos  Estu-> 
dos  c  dos  Municípios . 
(Vido  decreto-Ioi  número 
3.932,  de  12-12-41,  D.  O. 
do  15-12-41). 

Dispõe  sobre  o  comér- 
cio da  borracha,  o  dá  ou- 
tras providências. 

Abre,  polo  Ministério  da 
Aeronáutica,  o  crédito  es- 
pecial òc  1.018:20050  pa- 
ra aquisição  de  material 
dostinndo  u  Escola  de  Es- 
pecialistas do.  .Aeronáutica. 

Abro,  polo  Ministério  da 
Justiça  e  Ner.',ócios  Inte- 
riores, o  crédito  suplemen- 
tar de  10:000Í50  à  verba 
quo  especifica,  e  dá  outras 
providências. 

Concedo  jjensjo  vitalí- 
cia a  descendentes  do  Du- 
que de  Caxias.  (Ret.  no 
D.  O.  de  8-9-41). 

Abre,  polo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito suplementar  do  réis 
28:800$0,  à  verba  que  es- 
pecifica, e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Dá  nova  redação  ao  ar- 
tigo 76  do  Código  de  Mi- 
nas. (Código  do  Minas  — 
dccs.  24.642-34  e  1.985, 
de  1940). 

Abre,  polo  Ministério  da 
Fazenda,  o  crédito  suplft 
mentor  dc  300:000$0  a 
verba  quo  especifica. 
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Ntirnoro 
3.556 


3.557 


3.559 


3 .  5G0 


3.561 


3 . 562 


3.563 


3.564 


3.565 


Dítta  Piihliciiçíio 
27-  8-41        2')-  R-41 


28-  8-41        30-  8-41 


28-  8-41        M)-  «-41 


28-  8-41        .'íO-  S-41 


2S-  8-41        30-  8-41 


28-  8-41        ?.0-  R-41 


28-  S-41        30-  8-41 


23-  S-41        30-  8-41 


29-  8-41         !-  9-41 


Miiúsivtii) 
Ap.riciiltiiid 


Fíizctul;; 


Fnzciida 


AtTonáiitica 
Fazendn 


Justiça 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Aeroiifiutica 
Fa7cnda 


E.xicrior 
Fazenda 


Emcntu 

AlliTíi,         fiumpiilo  do 
i|i.".i)C',a,   o   vic.oiili.'  orça- 
(lo    Miiii;.li''iin  du 

.'.'l,!  Í'.-Ii11'.U  il  . 

.■v'nr(.'.  pt'!o  Minislório  du 
F,;/t'n(la.  o  cn-dilo  supN;- 
::-..  :i;:;r  (!n  930 : OOOSC  ii 
■.  (■rij.l  qu"..'  osjKífifica . 

Ah;i.',  ])('lo  Minislúrio  da 
F;ii:(':!(!a,  o  crrdito  ';i'Ií!o- 
:-:t('!1í;ii-  de  C).? :  57230  ;i 
vi'!li.-i  (]u(.'  especifica. 

Abr(?,  polo  Ministério  da 
Aeronáutica,  o  cródiln  es- 
pecial do  158:40050  para 
p.T!;nmo:i;o    de  pjntifica- 

ÇÕIJS  . 

Altera,  sem  aumento  de 
despes:!,  o  atvia!  orça- 
mento do  ^Tip,ist'.'"rio  da 
Justiça  o  Negócios  Into- 
•.iores. 

.-\hrc,  peio  Ministério  da 
Educação  o  Snudc.  o 
crédito  siiplemoT-.tar  do 
120:0n0í;0.  .'1  verba  que 
e:  pecifica . 

Abre,  polo  Mini';tério  da 
Eciucíção  o  Snudo,  o 
crédito  suplementar  do 
191:10050,  às  verbas  que 
especifica. 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Aeronáutica,  o  crédito  es- 
pecial de  4.125:000S0, 
pnra  atender  às  desposas 
iniciais  do  Parque  do  Ae- 
ronáutica do  S.  Paulo,  o 
demais  instalações. 

Cria  o  cargo,  cm  co- 
missão, padrão  N  do  ro- 
prosontanto  do  Brasil  no 
Conselho  Administrativo 
d:»  Repartição  Intornncio- 
nal  do  Trabalho,  em  Mon- 
treal. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Númorn 
3.500 


Data  Publicação  Ministério 
29-  8-41       30-  8-41  Fnzeiula 


3.568 


29-  8-41 


3.569 


29-  8-41 


3.570 


3.571 


29-  8-41 


3.573 


29-  8-41 


3.574 


30-  S-41 


3.575 


30-  8-41 


1-  9-41 


1-  9-41 


1-  9-41 


1-  9-41 


3-  9-41 


3-  9-41 


Agricultura 

Justiça 

Fazenda 


Coletivo 


29-  8-41         1-  9-41  Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Fazenda 


Ementa 

Abro,  à  Corniiisfio  do  Do- 
fosn  dn  Economia  Nnciu- 
iinl,  o  crédito  suplomon- 
Ir.r  do  40:000$0,  o  tornn 
bcm  aplicaçilo  quantia 
idiinlica  na  verba  que  es- 
pecifico. 

C«ja,  no  Ministério  dn 
Agricultura,  a  Comissão 
(ic  Controle  da  Produção 
o  Comércio  da  Banana, 
e  dá  .  outras  providên- 
cias. 

('■■)  Reorganiza  as  Co- 
missões de  Eficiência,  e 
dá  outras  providências. 

( )  Vido  decreto-lei  nú- 
mero 3.621,  de  17-9-41, 
D.  O.  19-9-41. 

Dispõe  sobre  o  paga- 
mento de  porcentagens 
□os  adjuntos  do  procura- 
dor geral  da  Fazenda  Pú- 
blica, na  cobrança  da  dí- 
vida ativa  da  União.  (Vide 
docrelo-Iei  n.  "3.828,  de 
13-11-41,  D.  O.  17-11-41). 

Abre,  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  suple- 
mentar de  5.109:97234. 
;is  dotações  que  especi- 
fica . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  crédito  espe- 
cial de  282:600$0  para 
atender  à  despesa  com  a 
admissão  do  pessoal  extra- 
numerário-monsalista. 

Eleva  o  padrão  do  ven- 
cimentos de  classe  inicial 
da  carreira  de  Escriturá- 
rio do  Quadro  Suplemen- 
tar do  Ministério  da  Edu- 
cação c  Saúde,  e  dá  ou- 
tras providencias. 

Concede  o  usufruto  do 
um  prédio  ao  Montepio 
Geral  de  Economia  dos 
Servidores  do  Estado. 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  di;  1941  225 


Núnwro 
3 . 57() 


3.57« 


3.579 


3 . 582 


3.584 


3.585 


3.587 


3.588 


Dtitii  Piihlicaçrio  Ministvria 
1-  |)-'U         .í-  9-41  Fuzcnc].-! 


1-  0-41 


1-  9-41 


3-  9-41 


4-  9-41 


3-  9-41 


AeronáiUica 

Viação 

Fozencla 


Educaçfio 
Fazenda 


8-  9:41  ARricuilura 
Fazenda 


4.  9-4 1         4-  9-41  Educação 

Fazenda 


4-  9-41         S-  9-41     .  Educação 

Fazenda 


4-  9-41         S-  9-41  Educação 

Fazenda 


4.  9-41         8-  9-41  Guerra 

Fazenda 


Ementa 

Allora,  soni  aumento  do 
despesa,  o  otual  orça- 
mento do'  Ministério  dn 
Fazendo.  (Rctif içado  pelo 
(lecreto-Iei  n.  3.780,  do 
30-10-41— D.  O.  1-11-41). 

Rotifica,  sem  aumento 
de  despesa,  o  orçamento 
geral  da  União  para  o 
exercício  do  194 1 . 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde, 
o  crédito  especial  de 
24:0O0SO  para  atender  à 
despesa  com  a  admissão 
do  pessoal  extranum  erário 
contratado.  (Som  eleito  — 
Vide  dccreto-lei  n.  3.835, 
de  18-11-41  —  D.  O. 
20-11-41). 

Dispõe  sobre  a  rotula- 
gem dos  vinhos  o  deriva- 
dos, para  venda  no  terri- 
tório nacional.  (Vide  de- 
crcto-lei  n.  3.795.  de  5- 
11-41  _  D.  O.  7-11-41) . 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Educação  o  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  800:00053 
para  -as  comemorações  da 
Semana  da  Independên- 
cia. 

Abre.  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  do  202:000$0 
para  o  Serviço  Nacional 
da  Lepra. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  o  Saúdo,  o  cré- 
dito especial  do  C1:S00S0, 
para  atender  às  desposas 
que  discrimina. 

Abro,  polo  Ministério  da 
Guerra,  o  crédito  suple- 
mentar de  400:00080,  à 
verba  que  especifica. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número 


3 . 590 


3.591 


3.593 


3.595 


Data 
4-  9-41 


4-  9-41 


4-  9-41 


4-  9-41 


5-  9-41 


Publicação  Ministóiio 

8-  9-41  ARiiciillura 
Fnzenilu 


8-  9-41  Fazenda 


8-  9-41  Exlorior 


8-  9-41 


9-  9-41 


Agricultura 
Fazenda 


Viação 
Justiça 
Fazenda 
M.nrinha 


Ementn 

Allorn,  Hom  numonlo  do 
desposa,  o  ntunl  orçamen- 
to do  Ministério  dn  Agri- 
culturn. 

Extingue  a  Colotoiia 
Federal  de  Barra  do  Men- 
dob,  Estado  dn  Baía. 

Abre,  pelo  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  o  cré- 
dito especial  do  réis 
175:000SC.,  para  atender 
ao  pagamento  de  prémios. 

Altera,  sem  aumonío  de 
despesa,  o  vigente  orça- 
mento do  Ministério  da 
A>;ricultura . 

Altera  o  art.  8."  do  dc- 
crolo-lei  n.  3.100,  de  7 
de  março  de  1941,  e  d:'i 
ouiraj  providências. 


3.600 


6-  9-41 


IQ-  9-41  Educação 
Fazend.T 


3.596         5-  9-41         9-  9-41        Guerra  Abre,  pelo  Ministério  da 

Fazenda  GucMra.  o  crédito  especial 

de  1.300:00050.  para  des- 
pesas com  hospedagem  de 
tieionações  esírant;eiras . 

Abro.  pelo  Ministério  da 
Educação  o  Saudc,  o  cré- 
dito especial  de  réis 
15():0COSO,  para  atender  ;i 
despesa  com  a  admissão  de 
pessoal  cxlranumcrário  do 
Museu  Nacional. 

3.602  9-  9-41        12-  9-41       Coletivo  Dispõe    sobro  a  conta- 

gem dos  prazos  em  pro- 
cessos ou  causas  do  na- 
tureza fiscal  ou  adminis- 
trativa . 

3.603  IC-  9-41        12-  9-41       Exterior  Altera,  sem  aumento  de 

Fazenda  despesa,  o  atual  orçamen- 

to do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores.  (Anu- 
lado. '■ —  Vide  docreto-lei 
3.850,  do  20-11-41  — 
D.  O.  do  22-11-41)  . 

3. ,604       10-  9-41        12-  9-41       Educação  Concedo  pensão  vilali- 

Fnzcnda  cia  à  D.  Adolaido  Amoe- 

do. , 
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Númoro  Dni.i       Ptihlicncão  Miiiistórto 


Emonía 


3.(j0(i       10-  12-  fMl  ''-l^oxcrAn 


;í.G08        11-  9-Al        13-  9-41  Agricultura 

Fazenda 


3.610        n-  9-41        13-  9-41  Viação 

Fazenda 


3.011        11-9-41        13-9-41  Exterior 

Fazenda 
Aeronáutica 


3.GI2        11-9-41        13-  9-41  Juítirn 

Fazenda 


3.61-'r 


3.61S 


12-  9-41 


IG-  9-41 


15-  9-41 


IS-  9-41 


Ediic-ção 
j''"azcn(ia 


Educação 
Fazenda 


3. fito        10-  9-41        IS-  Educação 

Fazenda 


3.C20        17-  9-41        15-  9-41  Justiça 

Fazenda 


Altera,  imm  aumento  do 
(loMi)fsa,  o  Orçamento  Go- 
rai da  Uniãu  nu  parte  re- 
ferente «o  Consollio  Fe- 
dora! do  Comércio  Exte- 
rior. 

Dispensa  a  firma  Filo- 
meno Gomos  &  Comp., 
de  Fortaleza,  Estado  do 
Ceará,  do  pagamento  dc 
juros  de  mora  o  dá  ou- 
tras providencies. 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Viação  cj  Obras  Públicas, 
o  crédito  suplementar  de 
7.500:00050,  à  verba  o.ue 
especifica . 

Abre,  polo  Ministério 
CCM  Relações  Exteriores, 
um  créciito  especial  dc 
47:500r.O  "prra  regulariza- 
ção de  despesa. 

Auloii~a  a  Prefeitura 
do  Distrito  Feneral  a  roa- 
lii:;'.r  n  opcraçã:)  de  crédi- 
to cjiio  menciona,  c  da 
outras  prcv.itlOacins . 

AUera.  som  aiimcr.to  do 
despesa,  o  atua!  cvrnnicn- 
to  do  P.íiniiíiério  da  Edu- 
cação o  Saúde. 

Abre,  pelo'  Ministério  da 
Educação  e  Saúdo,  o  cré- 
dito espe;:ial  do  réis 
2.1CC:50OSO,  e  dá  outras 
providências . 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  o  Saúde, 
o  crédito  especial  dc 
227:70030,  para  atender 
às  desposas  que  especi- 
fica . 

Eleva  o  padrão  do  ven- 
cimentos do  cargo  que  in- 
dica o  dá  outras  provi- 
dências. 
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Númoro         Data       Publicação  Ministério 
3  623       17-  9-41        1^-  9-41  Fnzondn 


3.626       18-  9-41       20-  9-41  Viaçilo 

Fazenda 


3.627       18-  9-41       2C-  9-41  Fazenda 


3.628  18-  9-41       20-  9-41  AEiicullura 

Fazenda 

3.629  18-  9-41       20-  9-41  Aeronsíutica 

Fazenda 


3.630        18-  9-41       20-  9-41  Coletivo 


3.631  18-  9-41       20-  9-41  Justiça 

Fazenda 

3.632  18-  9-41       2,0-  9-41  Fazenda 


Kmonta 

Abro,  pulo  Minitilúrio  du 
Fazenda,  o  crédito  ospe- 
cial  do  6.470:00050,  para 
ocorrer  às  despcsíis  do  ins- 
talação c  apnrolliamento 
do  novo  edifício  destinado 
u  sedo  do  mesmo  Minis- 
tério. (Reproduzido  no 
D.  O.  de  26-9-41) . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  de  réis 
2O:OO0SO.  para  pagamen- 
to do  gratificação  por  exe- 
cução de  trabalho  técnico. 

Desdobra  a  Divisão  do 
Sclcção  e  Aperfeiçoamen- 
to do  Departamento  Ad- 
.ministrativo  do  Serviço 
Público  o  dá  outras  pro- 
vidências . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  o  crédito  es- 
pecial de  1:448S3,  para 
indenização  de  funcioná- 
rio. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Aeronáutica,  o  crédito  es- 
pecial de  5CO:000$0.  para 
despesas  relativas  à  exe- 
cução do  decreto-lei  nú- 
mero 2.961,  de  20  de  ja- 
neiro de. 1941 . 

Dispõe  sobre  o  paga- 
mento .  da  diferença  de 
vencimentos-  a  que  se  re- 
fere o  art.  3."  da  lei  nú- 
mero 284.  do  28  de  outu- 
bro de  1936.. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  suple- 
mentar do  41:71888,  à 
verba  que  especifica. 

Cria  a  Contadoria  Sec- 
cional junto  à  Estrada  de 
Ferro  Moricá,  o  uma  fun- 
ção gratificada  no  Quadro 
Pormancnlo  (Q.P.),  do 
Ministério  da  Fazenda. 
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Núinorn  Dixtn       Piiblicnçuo  Ministvrio 

18-  y-41        20-  9-41  Exterior 

Fnzenda 


3.634        18-  9-41       20-  9-41  Agricultura 

Fazenda 


3.030.       19-  9-41        22-  9-41  Viação 

Fazenda 


3.037 


19-  9-41 


22-  9-41 


3.6oS 


19-  9-41 


22-  9-41 


3 .  ("5.í9 


19-  9-41 


22-  9-41 


.'.  .íi-'tO 


19-  9-41 


22-  9-41 


Educarão 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Exterior 
Fazenda 


Viação 
Fazendíi 


Emonttt 

Abre,  polo  Ministério 
das  Relnçõeis  Exteriores,  o 
crédito  especial  de  réis 
C00:O00SO,  para  classifica- 
ção do  despesa. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  o  crédito  es- 
pecial do  500:000S0,  para 
desenvolvimento  do  co- 
operativismo. 

Autoriza  a  Estrada  de 
Forro  Central  do  Brasil  a 
contratar  com  a  Union 
Switch  &  Signal  C.°,  o 
fornecimento  do  equipa- 
mento de  controlo  do  trá- 
fego e  dá  outras  providên- 
cias. 

Abre,  pelo.  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito suplementar  de  re:j 
7:181SC,  á  "erba  que  es- 
pecifica . 

Abre,  pelo  Ministério .!;! 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  100:OOOSO 
para  organização  c  apare- 
lhagem da  "Secçíio  de  ví- 
rus" do  Instituto  Osvaldo 
Cruz . 

Abre,  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  o 
crédito  especial  do  réis 
400:00050,  para  despesas 
rom  a  viagem  de  observa- 
dores militares.  .  . 

Autoriza  o  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas a  contratar  o  finan- 
ciamento pelo  E:tport-Im- 
port  Bank,  de  Washington, 
D.  C,  da  quantia  de 
USs  1.200.000,00,  desti- 
nada à  Fábrica  Nacional 
de  Motores.  (Alterado  o 
art.  2.°  pelo  docreto-lci 
n.  3.684,  de  2-10-41, 
publicado  no  D.  O.  do 
4-10-41) . 


|fi:; .  :-,t  I 
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Número 
3.G42 


3.643 


3.645 


3:646. 


3.647 


3.648 


3.650 


Data       Ptiblicnçíio  Minixtvrio 

23-  9-41       25-  9-41  Aoionnulicii 

Fnzeiída 


23-  9-41       25-  9-41 


23-  9-41 


25-  9-41 


23-  9-41       25-  9-41 


24-  9-41       26-  9-41 


Educação 

Justiça 

Fazenda 


Educação 
Fazenda 


23-  9-41       25-  9-41  Justiça 

Fazenda 


Justiça 
Fazenda 


Aeronáutica 
Fazenda 


24-  9-4  í       26-  9-41  Fazenda 


3.651       25-  9-41       27-  9-41  Coletivo 


Hinonla 

Abro,  polo  Ministériodn 
Aeronáutica,  o  crédito  oh- 
pecial  do  1.427:  lOOSO, 
para  atender  na  despesas 
de  instalação  do  Serviço 
de  Fazenda  da  Aeronáuti- 
ca e  cria  carB<|S  isolodos 
no  respectivo  Quadro  Per- 
manente. (Reproduzido 
por  ter  sido  publicado  com 
incorrcções  —  D.  O.  de 
1-10-41)  . 

Instituo,  no  Departa- 
mento Nacional  de  Saúdo 
do  Ministério  da  Educa- 
ção e  Saúdo  o  Serviço  Na- 
cional de  Câncer  e  dá  ou- 
tras providências. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito suplementar  de  réis 
2.850:000$0,  m  verba  qae 
especifica , 

Torna  sem  aplicação 
20:C00$0  em  dotação  or- 
çamentária do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores e  abre  o  crédito 
suplementar  de  idêntica 
importância. 

Altera  o  art.  4.°  do  de- 
creto-lei  n.  3.185,  de  9 
de  abril  de  1941. 

Dispõe  sobre  as  despe- 
sas relativas  à  execução 
dos  decretos-leis  ns.  1.343, 
de  13-6-939,  e  2.479,  de 
5-8-40. 

Suprime  função  gratifi- 
cada no  Quadro  Perma- 
nente do  Ministério  da 
Fazenda.  (Reproduzido 
por  ter  saido  com  incor- 
rcções —  D.  O.  9-10-41). 

Dá  nova  rcdação  ao  Có- 
digo Nacional  de  Trânsi- 
to. (Retifícado  no  D.  O. 
de  18-3-42,  pág.  4.289). 
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Niiinoro          Dnta       Piibllcnçíto  Ministvrio 


Ementa 


3.652        25-  í)-41        27-  O-*!  1  KxI.mÍoi- 

Fll/('licl!l 


3.653        25-  9-11        27-  9-41  Tr:ibíilli() 

Fíizonda 


3.G54        25-  9-41        27-  9-41  Jiislic;.-! 

I'"ílZ(.MKÍa 


3 . 655 


3.65: 


25-  9-41 


0-41 


25-  9-41 


9-41 


justiça 
Fíizciida 


Jvisiiçn 
Fazonda 


3.65S        25-  9-41        27-  9-41  Fazonda 


3.659       25-  9-41       27-  9-41  Fazenda 


3.660       25-  9-41        27-  9-41  Fazenda 


3.662        25-  9-41        27-  9-41  Tiabalho 

Fazenda 


AIjic,  pelo  Ministério 
(lns  .It;('1íií;õo»  Exlcriorcs,  o 
ii(''!lití)  sii])ienienti^r  de 
4()l):()()0S(),  à  verba'  que 
(v.pi-cificii . 

Ai)re,  polo  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio, o  crédito  suple- 
mentar do  .34:80f)S0,  à 
verlja  cpie  especifica. 

Abro.  pelo  Ministério  da 
Justiça  e.  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  suplemen- 
tar de  721:50C$0,  à  verba 
que  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Interio- 
res, o  crédito  suplementar 
de  réis  118:06756,  à  verba 
que  especifica. 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Nejjócios  Interio- 
res o  crédito  especial  de 
57:00050,  para  mudança 
da  Dirctoria  da  Justiça  e 
do  Interior. 

Cria  uma  Coletoria  Fe- 
deral no  Município  de 
Barra  Longa,  Estado  de 
Minas  Gerais,  c  áá  outras 
providências. 

Cria  a  função  gratifica- 
da de  chefe  da  Secção  de 
Comunicações  dn  Conta- 
doria Geral  da  República. 

Cria  a  função  nratifica- 
da  de  chefe  do  Portaria 
do  Serviço  de  Estatística 
Económica  o  Financeira  e 
dá  outras  providências. 

Abre.  polo  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio, o  crédito  especial 
de  358:44351.  para  aten- 
der H  compromissos  do 
Serviço  de  Alimentação 
da  Providência  Social 
(S.  A.  P.  S.)  (Revogn- 
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Númcm    .     Oata       PublicuqUo  Minisíório 


3  f)G;i       25-  y-4.1        2'J-  0-41  Tiiibullu) 

Fnzcndii 


3.C)Í)4        29-  0-41 


3. 605  30-9-41 


.G()7       30-  y-41 


3.Ò70 


.673 


3.674 


! -10-41 


3.G71  110-41 


1-10-41 


lQ-41 


l-lO-ll 


2-10-41 


3-10-41 


3-10-41 


Aeror.áiiticii 
Fazenda 


Educa(;ão 
Fazenda 


2-10-41  Vii:(;ão 
Ffizonda 


3-10-41  Justiça 
Fíizcikííi 


3-10-41  Exterior 
Fazcndíi 


Guerra 
Fazenda 


Fazenda 


ICmcntn 

lio  o  art.  2."  peio  (lociisto- 
Ici  n.  3.829,  de  17-11-41 
-■-  Publicado  UQ  D .  O.  do 
1.4-11-41)  . 

Abre,  polo  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  c  Co- 
mércio, o  crédito  suple- 
mentar de  30:000S0.  íi 
verba  que  especifica . 

Altera  a  carreira  de  En- 
genheiro do  Quadro  Per- 
manente do  Ministério  da 
Aeronáutica . 

Altera,  sem  aumento  de 
desposa,  o  otual  orçamento 
do  Ministério  da  l£duca- 
ção  e  Saúde  e  dá  outras 
providências. 

Autoriza  a  Estrada  de 
Ferro  Noroeste  do  Brasil  a 
contnHar  com  a  Compa- 
nhia S.  K.  F.  do  Brasil 
o  fornecimento  de  caixas 
de  graxa  S.  K.  F..  o  dá 
outras  providências. 

Abre.  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, o  crédito  suplementar 
de  2SO:0C0S0,  a  verba  que 
especifica . 

Abre,  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  o 
crédito  suplementar  do 
250:00050,  à  verba  que 
especifica . 

.Abre,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  o  crédito  suple- 
mentar de  750:OOO$O,  a 
verba  que  especifica . 

Autoriza  o  Governo  do 
Esladn  do  Rio  de  Janeiro, 
para  fins  ospcciois,  a  uti- 
lizar terrenos  de  marinha  e 
seus  acrescidos _  situados 
naquele  Estado  e  dá  ou- 
tras providências. 
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Númoro 
3 . 075 


3.070 


3 .  G7S 


3.67-) 


3.081 


3 .  0S3 


3 . 684 


3.e£3 


3.086 


D:il;i  Piihlhiicjtn 
1-1 0-n 


■J-1('-}1 


1!  iu-;i 


2-10-41 


2-10-11 


2-10- 


■J-l()-4  1 


•MO-U 


MP-41 


•MO-n 


Ministrriit 

Ay,i  inilliii  .-i 
í'"ii/i'iiila 


.'\;iiic'.!lliir,i 
Fazenda 


Coieiivi) 


I"azo!ii!í> 


.1  .isi  u;íi 
F.;zL'!icla 


4-10-41  Atiiicultura 
Fazondn 


4-10-41  Viaçilo 
F;i.'.cnda 


4-10-41  FfizL-nda 


2-10-41         4-10-41  Guerra 

Aoríjnuutica 

Fazenda 


Emcntit 

Abre,  pelo  MinÍHtérii)  da 
Ac.riiiilliirii,  o  i-rrrdilo  hu- 
IjlL-im-iilar  de  rris  3:30CS0 
(tr»'".  <'i)iitos  o  trezentos 
mil  lTís,),  ii  verba  que  es- 
]/i'i'ifica . 

■Abre,  i)L-lo  Minislério  da 
At^ru-uliura,  d  crédilu  es- 
pci.-hú  (lo  'J1:200S0  (uo- 
NLiila  e  tiin  coJitos  o  du- 
/t'!it')s  mil  róis),  para 
alcMi  ler  ao  panameulo  dc 
l-.ratific-nções  de  magisté- 
rio. 

Dá  nova  redação  ao  nr- 
tiç;o  180  o  seus  parágrafos 
(io  decrelo-loi  n.  1.713, 
tlL-  -S  de  outubro  de  1939. 

RcDri-.aniza  os  "Serviços 
Auxiliares"  do  Departa- 
ineiito  de  Iir.iirensa  o  Pro- 
p:i!;,a:ul!!  (D.I.P.  )  c  dá 
entras  providencias . 

Abro.  p.o  Ministério  ila 
Jiisíica  e  Nc;;ócios  lutorio- 
P.>>,  o  crédito  especial  do 
7!:000.S!í.  para  dcspe^ns 
com  os  fui-.cion.srios  da  Po- 
licia Civil  do  Distrito  Fe- 
deral, desiíznados  para 
prestar  serviços  no  estran- 
geiro . 

Abre,  pelo  Ministério  c|íI) 
Asricultura,  o  crédito  es- 
pecial de  3.127:20050. 
para  estudos  de  jazidas  rie 
minérios . 

Altera  o  art.  2."  do  de- 
ceto-lei  n.  3.640,  do  19 
dc  setembro  de  1941. 

Abre.  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  suple- 
mentar de  2.OCO:O0OS0,  à 
verba  que  especifica. 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  o  crédito  suple- 
mentar do  1.343:961$0.  i» 
verba  que  especifica.  (Re- 
li ficado  no  D.  O.  do 
13-10-41). 


234.  Artur  de  Souza  Costa  , 

NúmoTo        Data       Publicação      Ministério  Emonta 
■\  f,R7         3-10-41         6-10-41       FozoiuIq  Roguln  a  iaonçuo 


3.690        6-10-41  8-10-41 


do  im- 
posto do  consumo  sobro 
mercadorias  do  produção 
nacional  exportadas  para  o 
ustran(;ciro,  o  dn  outras 
.providuncios . 

Agricultura  Abro,  pelo  Ministério  da 

Fozerida  .  o-AgricuItura,  pi  credito  su- 
plementar do  13:200$O,  u 
verba  que  especifica. 


3.691         6-10-41         8-10-41  Marinha 

Fazenda 


Abre,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  o  crédito  espe- 
cial de  36:000$0,  para 
atender  à  despesa  com  a 
admissão  do  pessoal  extra- 
numcrário  contratado  e  dá 
outras  providências. 


3.692  7-1C-41         9-10-41       Educação  Abre,  polo  Ministério  da 

Fazenda  Educação  e  Saúde,  o  cré- 

dito suplementar  de  réis 
4:600SO,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

3.693  7-10-41         9-10-41        Educarão  Abre,  pelo  Ministério  da 

Fazenda  Educação  e  Saúde,  o  cré- 

dito suplementar  de  véis 
3:8C0S0,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

3.694  7-10-41         9-10-41       Educação  Abre,  polo  Ministério  da 

Fazenda  Educação  e  Saúde,  o  cré- 

dito especial  de  5:250$0 
para  pagamento  a  Inspelo 
res  de  Ensino. 

3.696         9-10-41        11-10-41       Educação  Abre,  pelo  Ministério  da 

Fazenda  Educação  e  Saúde,  o  cré- 

dito especial  de  571:032$2 
para  liquidação  de  despe- 
sa. 


3.697         9-10-41        11-10-41       Viação  Abre,  pelo  Ministério  da 

Fazenda  Viação  e  Obras  Públicas, 

o  crédito  especial  dc  réis 
]9:806SO,  para  pagamento 
de  diaristas. 


3.698        9-10-41       11-10-41       Viação  Altera,  sem  aumento  dc 

Fazenda  desposa,  o  atual  orçamen- 

to do  Ministério  da  Viação 
c,  Obras  Públicas. 
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Número  ■        Data       Publicação       Minixfcrio  Lnwnta 

3.699         9-10-41       11-10-41       Kducíiçiío  Abro,  polo  Ministório do 

Fazenda  Educa(;rio  o  Suudo,  o  rié- 

dito  ospociol  do  54:30950, 
píira  liquiduçfio  do  dcspc- 


3.701 


9-1C.-41 


11-10-41 


3.703 


3.704 


3.705 


3.706 


10-10-41 


13-10-41 


13-10-41 


15-10-41 


13-10-41 


14-10-41 


15-10-41 


16-lCr41 


3.707       14-10-41  31-10-41 


3.714       15:10-41  17-10-41 


JllStiçH 

Fílzciidn 


Fazei  ui;i 


Agricultura 
Fazenda 


Aeronriutica 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Justiça 

Fazenda 

Guerra 

Marinha 

Viação 

Exterior 

Agricultura 

Educação 

Trabalho 

Educação 
Fazenda 


Abre,  polo  Ministório  da 
Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, o  credito  suplementar 
do  2.000:000$0,  à  verba 
que  especifica. 

Prorroga  o  prazo  de  quo 
trata  o  decreto-Iei  núme- 
ro 3.374,  do  26  de  junho 
de  1941.  (Vido  decreto-lei 
n.  3.881,  de  4-12-41  — 
D.  O.  do  6-12-41). 

Dispõe  sobro  a  gratifi- 
cação aos  membros  do 
Conselho  de  Fiscalização 
das  Expedições  Artísticas 
e  Científicas  no  Brasil, 
cria  a  função  gratificada 
de  secretário  do  mesmo 
Conselho  c  dá  outras  pro- 
vidências . 

Altera  tabelas  explicati- 
vas que  acompanham  o 
decroto-lci  n.  3.150,  de 
26  de  março  do  1941. 

Autoriza  a  transferencia 
do  um  imóvel  ao  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Dispõe  sobro  a  nomea- 
ção dos  funcionários  bene- 
ficiados pelos  decretos-loi3 
ns.  145,  do  1937  o  2.166, 
do  1940,  o  dá  outras  pro- 
vidências. (Retif içado  no 
D.  O.  do  26-11-41  e  no 
de  8-1-42). 

Abre.  pelo  Ministório  da 
Educação  o  Saúdo,  o  cré- 
dito especial  do  reis 
924:416$3,  para  pagamen- 
to à  The  Rio  de  Janeiro 
City  Improvcments  Com- 
pany  Limited. 
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Número 
3.71G 


3.718 


3.719 


3.720 


3.721 


3.722 


3.724 


3.728 


Data       Publicação  Minintório 

15-10-41        17-10-41  Agriculturo 

Fdzcnda 


15-10-41 


15-10-41 


17-10-41 


17-10-41 


GueiTt» 
Fnzendo 


Justiça 
Fazenda 


16-10-41        18-10-41  Justiça 

Fazenda 


16-10-41        18-10-41  Fazenda 


16-10-41       18-10-41  Viação 

Fazenda 


3.723        16-10-41        18-10-41  Fazenda 


16-10-41        18-10-41  Educação 

Fazenda 


17-10-41       20-10-41  Justiça 

Fazenda 


3.729       17-10-41       20-10-41  Fazenda 


Emnntii 

Altora,  som  aumotUo  de 
dosposn,  o  .  vigente  oiça- 
monto  tio  Ministério  dn 
Ap.riculturn. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  o  crédito  .  suple- 
mentar de  144:000S0,  à 
verba  que  especifica. 

Dispõe  sobre  a  publica- 
ção de  umn  História  ilus- 
trada da  República,  e  dá 
outras  providências. 

Cria  o  posto  de  1.°  Te- 
nente músico  do  Corpo  de 
Bombeiros  do  Distrito  Fe- 
deral, e  dá  outras  provi- 
dências . 

Prorroga  o  prazo  esta- 
belecido no  art.  20  do 
decreto-lei  n.  3.438,  de 
17  de  julho  de  1941. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  de  réis 
2O0:0C0S0,  para  obras. 

Transfere  gratuitamente 
ao  Estado  da  Paraíba  uma 
área  do  imóvel  da  União, 
denominado  "Fazçnda  Si- 
mões Lopes",  situado  na 
cidade  de  João  Pessoa, 
capital  do  mesmo  Estado, 
e  dá  outras  providências. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito suplementar  de  réis 
15:000$0,  à  verba  que  es- 
pecifica. (Retif.  no  D.  O. 
de  26-11-41). 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  c  Negócios  Inte^ 
riores,  o  crédito  suplcr 
mentar  de  338:900$0,  à 
verba  que  especifica. 

Dú  nova  redação  ao  ar- 
tigo 84  do  regulamento 
aprovado  pelo  decreto-lei 
n.  739,  de  24  de  setem- 
bro dc  1938. 
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Númorti  Dut:\        Pi!hlki\<;ii'>  Miiút.niUi 

3.732        18-10-41       21-1('-'11  Culflivo 


3.735        21-10-41        23-10-H  Ai;riciilUirii 

K:izcn(l:i 


3.737        22-10-41        'J4-10-'?l  ir.(:iic!K;ii<! 


22-10-Jl      ■  21-10-11  Ii(Jucai;fio 


3  739        22-10-n        2}-10-n  Viíiçfio 


3.741        22-10-41.       2Í-10-41  Aeronáutica 

Fazenda 


3.743       23-10-41        25-10-41  Exterior 

Fazenda 


3. 745       23-1C-41        25-10-41  Educaçfio 

Fazenda 


3.747       23-10-41        25-10-41  Colctivo 


Eir.otit(\ 

liinlinie  nuvfiH  si-rics 
íiincionnis  do  uxlrnniime- 
rMrios  iTUMi<iiilisttis  o  alte- 
rn  outras  já  existentes , 

Abro,  pelo  Ministério  da 
A(;riculluru,  o  credito  es- 
peciiil  de  noventQ  e  seis 
contos  de  réis  (96:OO0SC) 
para  atender  ao  pagamen- 
to de  uraiificnçõcs  de  ma- 
f',islório . 

Aller:),  sem  aumento  de 
despesa,  o  ntual  orçamento 
do  Ministério  tia  Educa- 
ção e  Sande . 

Abre.  pelo  Ministério  da 
Educação  o  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  réis 
8.242:58350,  para  liqui- 
('.;:çf!(j  de  despesas  com 
instalações  de  Liceus  In- 
dustriais . 

Abre.  pelo  Ministério  dn 
Viação  e  Obras  Pública;,, 
o  crédito  especial  do  réis 
24.í)CO:0OOS0  para  obra-: 
o  ac;uibições  de  material 
na  Estrada  de  Ferro  D. 
Teresa '  Cristina. 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Aercíiáutica,  o  crédim  es- 
pecial de  1.240:000:sO. 
para  atender  às  dcspes:is 
da  Escola  do  Aeronáutica 
com  pessoal,  material  c 
obras . 

Abre,  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  o 
crédito-  especial  de  reis 
250:00050,  para  aquisi- 
ções de  automovoi  ;. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Snudc  n  cré- 
dito especial  de  3:O0CSO. 
paru  atender  às  despegas 
que  especifica. 

Altero  a  redição  Jo  cr- 
ligo  12  do  dec^-eto-líi  nú- 
mero 3.200.  dc  19-4-41. 
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Número         Data       Publicação  Ministério 

3.750       23-10-41       25-10-41  Exterior 

Fazonda 


Emor]ta 

Abre,  polo  Ministério 
dos  Relações  Extorioron,  o 
crédito  especial  do  réis 
2.808:330$0,  pnra  despe- 
sas da  Comissfio  Mista 
BrQsileiro-Boliviuna  de  Pe- 
tróleo. 


3.751       23-J0-41       25-10-41  Aeronáutica 

Fazenda 


Abre,  pelo  Ministério  da 
Aeronáutica,  o  crédito  es- 
pecial de  1.582:000S0, 
para  viagem  de  oficiais  e 
sargentos  aos  Estados  Uni- 
dos da  América. 


,756       24-10-41  27-10-41 


Educação  Extingue  o  Curso  No- 

Fazcnda  turno  da  Faculdade  Na- 

cional de  Direito  da  Uni- 
versidade do  Brasil,  c  dá 
outras  providências. 


3.758 


25-10-41       29-10-41       Exterior  Abre,    pelo  Ministério 

Fazenda  das  Kelações  Exteriores,  o 

crédito  especial  de  réis 
500:COO$0,  para  atender 
às  despesas  de  represen- 
tação do  Brasil. 


3.761  25-10-41 


4-11-41       Justiça  Dispõe  sobre  a  visita  a 

Fazenda  embarcações    no  íundea- 

Marinha  douro,  reestrutucarreiras  e 

Viação  dá     outras  providências 

Educação  (Vide  dec-lei  n.  3.899,  de 

Trabalho  5-12-41  D.  O.  8-12-41  — 

Vidô  Dec-lei  n.  3.945,  de 
17-12-41  —  D.  O.  19  de 
dezembro  de  1941  —  Al- 
terado o  presente  decre- 
to-lei,  pelo  decreto-lei  nú- 
mero 4.003,  de  8-1-42. 
—  D.  O.  10-1-42. 


3.764       25-10-41       11-11-41       Coletivo  Altera  a  redação  do  ar- 

tigo 103,  e  parágrafos  e 
do  art.  104  do  Decreto-lei 
n.  1.713,  de  28-10-39. 


3.765  27-10-41 


30-10-41       Viação  Torna     sem  aplicação 

Fazenda  2.000:000$0  em  dotação 

orçamentária  do  Ministé- 
rio da  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas e  abre  crédito  espe- 
cial do  importância  idên- 
tica. 
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DhM        r't!l)lic::<;iii>  Miiii:.u'rin 

28-lfMl        :U  10-11  K(liic!i<;r.r) 

l^íi/oiidii 


28-10-41        31-HMl  Colclivo 


28-10-41        3]-]  0-41  Coiflivo 


29-10-41        31-40-41  ARriciiUura 

Fíizend.": 


:5-l(i-41        31-10--il  Apriiiultura 

Fíizencln 


2'Jt10-41       31-10-41  Kazciida 


30-10-41         1-11-41  Etiuca(,ã(; 

Fazenda 


30-10-41          1-11-41  Educação 

Fazenda 


30-10-41         1-11-41  Viação 

Fazenda 


Abro.  j)L'Io  Ministóiio 
(1(1  Iidiicin;"(()  ((  Smidc,  o 
iii-dito  -iii])lomontnr  (1« 
2:5()0S0,  ii  vcrhn  (luu  es- 
]i('i:ifii-íi . 

nispõt;  sobre  a  aposen- 
tadoria do  pessoal  extra- 
iiumorário  da  União  o  dá 
outras  providC-r.cias.  ( Rot. 
D.C.  11-11-41). 

Dispõe  sobro  os  pro- 
ventos do  aposentadoria 
dos  funcionários  públicos 
associados  de  caixas  de 
aposentadoria  e  pensões. 

Est.'»beleco  novo  prazo 
para  a  satisfação  das  exi- 
i;òncias.  constante;;  do  art- 
tif.o  2."  do  Dcc-lei  n.  S93, 
de  26-11-38.  extensivo  aos 
imóveis  do  Domínio  da 
União  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5.110,  de  12  de 
janeiro  do  1940. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Ap.rícultura  o  crédito  es- 
pecial do  3.000: OOOSO  para 
aquisição  de  sasogènios 
destinados  à  revenda. 

Altera  som  íiumonto  de 
desposa,  o  atual  orçamen- 
to do  Conselho  de  Imigra- 
ção e  Colonização . 

Dispõe  sobro  a  organi- 
zação do  Departamento 
Nacional  da  Criança  c  dá 
cutras  providencias. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  o  Saúde,  o 
crédito  suplementar  do 
f323:975S7,  à  verba  que 
especifica . 

Abre.  pelo  Ministério 
da  Viação  o  Obras  Públi- 
cas, o  credito  especial  de 
750:00050.  para  aquisição 
de  material. 
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Númoro 
3.778 


Dnta 
30-10-41 


3.779  30-10-41 


Publicaqfio  Minislcrio 

1-11-41  Viação 
Fnzcndn 


G-11-41  Fazenda 
Trabalho 


Kmcnt» 

Alirii,  pelo  Minislóiio 
(In  Viação  o  Obras  Piibli- 
cas,  o  crédito  siipiomon- 
uir  do  1.000:OOOSO,  íi 
verba  que  ospocificn. 

Autorizu  o  Instituto 
Haiinemaniano  do  Brasil 
((  contrair  empréstimo  sob 
garantia  do  imóvel  dn  rua 
'frei  Caneca,  n.  94,  na 
Capital  Feder.a!,  que  Uie 
foi  transferido  Rrntuita- 
monte,  e  dá  outras  provi- 
dências . 


3.780  30-10-41 


3.7S3 


3 . 78S 


3 . 78f) 


3.787 


3.788 


3.789 


30-10  41 


31-10-41 


1-11-41 


3-11.-41 


3-11-41 


3-11-41 


l-il-41 


1-11-41 


3-11-41 


5-11-41 


Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Viação 
Fazenda 


Fazenda 


5-11-41  Fazenda 


5-11-41  Fazenda 


5-11-41  Educação 
Fazenda 


Rotifica  o  docreto-lci 
n.  3.57Í),  de  1  de  setem- 
bro de  1941. 

Abre,  pelo  Ministi-írio 
da  Educação  c>  Saúde,  o 
crédito  iiuplniiíoritar  de 
71:C53S2  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Prorrog.-i  o  prazo  para 
aplicação  do  crédito  aber- 
10  pelo  decreto-lei  nú- 
mero 3.539,  do  21-8-41. 

Prorroga  com  relação  às 
Repúblicas  Americanas,  o 
prazo  para  transformação 
de  bancos  do  depósitos  :i 
que  se  refere  o  dec-lei  nú- 
mero 3.182,  de  9-4-41. 

Altera  o  prazo  fixado 
no  art.  C."  da  Lei  nú- 
mero 454,  de  9-7-37  no 
caso  que  especifica  e  dá 
outras  providências. 

Restabeleço  cargo  na 
carreira  de  Escriturário  do 
Quadro  Permanente  do 
Ministério  da  Fazenda  e 
dá  outros  providências . 

Abro,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplerrentar  de 
70:00050,  u  verba  que  es- 
pecifica. 
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3.7'Jl 


.Ml'»  1. 


5-ll-'11 


1 .  7o:\ 


J .  794 


'Mi-;  1 


•M  1-41 


•M  1-J I 


(j-l  1-4! 


Vim,-ri() 
rii/cluhi 


A<M(ii!l'hiIÍi;i 

.|\lstii'ii 

!'';izr'ii(l;i 


Ai.:,i  ii-i:llii:  :i 


Aljic,  p(.'lo  Mitiistório 
(líi  ViiK.Mo  o  Ohrin  Públi- 
ciis,  (I  crí-dito  (íspiícinl  do 

500  :()()()<(),  p.ir.i  priK-i- 
i;ii';it>i  dl'  iiid('iw/.'i(;rnvi . 

C!<>iK"i.'di'  Mibvcm;;"!!!  :i 
liiih;i  Ki(i  Forinlozn.  d:i 
"NíivoiiiK.ão  Aóiea  Bí;!- 
silcira  S.  A." 

■  '"ATio;;).  vem  íiumoiito  de 
dcspcsii,  <i  iitii:d  orríimon- 
i>)  dl)  Miiiisl'''ri()  da  Aiíri- 


3 . 709 


.;.sco 


o  .{.01 


.5.8C5 


5-!;-41 


fi-11-;  i 


()-!l 


(>! 1-n 


!Mi-n 


17-11-41 


(,-l!-41  s-n-41 


0-ii-íi       ;í  11-41 


S  11-41 


C.V.rrri:! 
!-\-í::(.'!:íí. 


j  iisil»;:! 
Fíi/o!:ii.'. 


i'-:i;:t'iui,'' 


Kduc.i<:>!> 

K;i.-i'iul.l 


i',(;ii;;n.:.i!' 

F;!.-(.'lul,l 


cidlura . 

Al.)ie.  polo  Mirii';U'TÍo 
dri  GiR-rra,  o  ciódito  es- 
pt.í  iM  ■  de  -!  .:í8<.) -.31758. 
p.iia  piíívimeiiio  de  trans- 
poili-' . 

Tiaíisfc!ima  o  Iiistiluto 
V  do  Scttinb:-!)  om  Ser- 
via; de  Assistirei  1  a  Mc- 
liori  ■.  e  dá  Oiii:-as  pr^vi- 
de!ici;!s. 

Ke(ir:-,a!ii/a  os  quadroi 
do  Mi;iiM-jrio  da  justiça 
o  Nenóeios  Iuleriorcá  e  da 
cMtras  providt  sicias.  ^Rot. 
1,0  D.O.  S- 12-41  —  Al- 
i, «radas  as  tabelas  anexas 
pelo  dec  lei  :i.  4.012,  de 
KM.42  --  D..0.  \5-)-^2. 

Ahvc.  pelo  Mií!Ístéiio 
da  .liislira  c  Negócios  In- 
icriòies.  o  crédito  especial 
de  200:00050.  pnra  so- 
correr às  vítimas  das  iiuin- 
d-.rre--  do  rii.i  .Acre. 

Ab-.e.  pelo  Ministério 
da  Kdiicacfio-  e  Sande  o 
j.:-,.jil„  especial  do  reis 
-;75:000S0.  para  despesas 
com  atividades  culturais  o 
dri  outras  providências. 
(Ket.   D. O.  8-12-41). 

Abre,    pelo  Ministério 
,1„   Educação  e  Saudc,  o 
rrédito  suplemontiir 
47. 188S0.  à  verba  que  c 
peciiica . 


de 
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Númoro 
3.806 


3.807 


.809 


Data 
6-11-41 


7-11-41 


7-11-41 


Publicação  Ministério 
8-11-41  Fazenda 


11-11-41  FozentlQ 


8-11-41  Educação 
Fazenda 


Emontti 

Cria  uma  Colotoria  fo- 
dural  no  Município  de 
Bucnópoli»,.  Estado  du 
Minas  Gorais,  o  dú  outrus 
providências. 

Regula  o  aproveitamen- 
to de  notas  de  1$0  do 
Banco  do  Brasil  e  dá  ou- 
tras providencias. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  especial  do  róis 
75:000$0,  para  despesas 
com  a  Primeira  Conferên- 
cia Nacional  de  Educação 
e  com  o  Primeira  Confe- 
rência Nacional  de  Saúde. 


3.814        10-11-41        13-11-41       Fazenda  Restabelece    cargo  na 

carreira  de  Escrivão  do 
Quadro  Suplementar  do 
Ministério  da  Fazenda  e 
dá  outras  providências. 


3.816 


12-11-41 


14-11-41 


3.817 


3.818 


3.819 


3.821 


12-11-41 


13-11-41 


13-11-41 


13-11-41 


14-11-41 


17-11-41 


17-11-41 


17-11-41 


Educação 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
10:00050,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  especial  de  réis 
64: 602  $9,  para  pagamento 
de  pessoal  adido  e  em  dis- 
ponibilidade. 

Abre,    pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  crédito  su- 
plementar de  20:000$0,  à 
verba  que  csfecifica . 
(Rec.   D. O.  31-12-41). 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  crédito  su- 
plementar de  8:000$0,  u 
verba  que  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saudc,  o 
crédito  suplementar  do 
5:000$0  n  verba  que  es- 
pecífica. 
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Número 
3.822 


3.823 


3.824 


3.825 


3.826 


3.827 


3.828 


3.829 


3.833 


3.834 


Datil 

13-1 1-n 


13-11-41 


13-11-41 


13-11-41 


13-11-41 


13-11-41 


13-11-41 


17-11-41 


18-11-41 


18-11-41 


Publicação  MinÍHtcrio 
14-11-41  Fuzondn 


17-11-41  Educação 
Fazenda 


17-11-41 


17-11-41 


17-11-41 


17-11-41 


17-11-41 


24-11-41 


20-11-41 


Educaçíio 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Fazenda 


Trabalho 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


20-11-41  Aononnutica 
Fazenda 


Ementa 

Abro,  pelo  Departa- 
mento do  Imprensa  o  Pro- 
paganda, o  crédito  suple- 
mentar do  900:O0OSO,  à 
verba  que  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  o  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
2:00030,  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  especial  de  3G0$0, 
para  pagamento  de  grati- 
ficação adicional. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  c  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
28:000$0,  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Estende  a  uma  das  duas 
herdeiras  da  pensão  dei- 
xada pelo  1.°  Tenente  da 
Armada,  Anibal  do  Vale 
Cabral,  o  favor  já  conce- 
dido a  outra  pelo  dec-lei 
n.    106,  de  24-12-37. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
17:000S0,  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Dá  interpretação  ao  ar- 
tigo 1.°  do  dec-lei  n.  3.570, 
de  1941.  — 

RevoRa  o  artigo  2.°  do 
dec-lei  n.  3.C62,  do  25  de 
setembro  de  1941. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
2:48658,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Aeronáutica,  o  crédito 
especial  do  12 .000:000$0, 
destinado  à  compra  de  50 
aviões    Fairchild-M-62 . 
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Número         Data       Publicação  Ministério 

3.835       18-11-41       20-11-41  Educação 

Fazenda 


;í.íi30        19-11-41        21-11-41  Viação 

Fhzendn 


3.S41       20-11-41        22-11-41  Exterior 

Fazenda 


3.S43       20-11-41        22-11-41  Fazenda 


.-,.8-í5       20-11-41       22-11-41  Educação 

Fazenda 


;.,S-16       20-11-41       22-11-41  Justiça 

Fazenda 


3.S47       20-11-41  22-11-41 


3.S4S       20-11-41  22-11-41 


Marinha 
Fazenda 


Viação 
Fazenda 


3.849       20-11-41       22-11-41    -  Viação 

Fazenda 


3.S50       20-11-41       22-11-41  Exterior 

Fazenda 


Ementa 

Torna  sem  ofoito  o  de- 
crolo-Ioi  n.  3.579,  do  1  do 
setembro  dc  1941 . 

Abre,  pelo  Ministério 
do  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas, o  crédito  suple- 
mentar do  C0:O00SO,  à 
verba  que  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores, 
um  crédito  especial  de 
400:000S0,  para  a  visita 
do  Ministro  das  Relações 
Exterior  ao  Chile. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Fíizenda,  o  crédito  suplu- 
nontar  de  5.000:00050  à 
verba  que  especifica. 

Abro,  pelo  Ministério  da 

Ed..icação     c     Saúde,  o 

ciédito     suplementar  do 

2:O00$O.  à  verba  quo  es- 
pecifica. 

Abre.  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  suple- 
mentar de  60:00050,  à 
verba  que  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério  d:i 
Marinha,  o  crédito  sup'.e- 
r.íentar  de  45:00050,  n 
vnrba  que  especifica. 

<s 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obrai  Públicas, 
o  crédito  suplementar  de 
125:00050,  ri  verbn  que 
especifica. 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Viação  c  Obras  Públicas, 
o  crédito  suplementar  de 
1: 80050,  à  verba  que  es- 
pecificai 

Anula  o  docrcto-loi  nú- 
mero 3.603,  de  10  de  se- 
tembro de  1941 . 
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Número  Data       Publicação       Ministério  Ementa 

3.851       20-11-41       22-11-41       Exterior  Abre,    pelo  Miniétério 

Fazenda  dos   Relações  Exteriores, 

o  crédito  especial  de 
73:000$0,  para  regulariza- 
ção de  despesa. 

3.853       20-11-41       22-11-41       Viação  Abre,  pelo  Ministério  da 

Fazenda  Viação  e  Obras  Públicas, 

o  crédito  suplementar  de 
189:500$0  à  verba  que 
especifica. 


3.854       21-11-41       24-11-41  Coletivo 


3.855 


3.858 


21-11-41 


21-11-41 


27-11-41 


26-11-41 


3.861       22-11-41  25-11-41 


Justiça 
Fazenda 
Agricultura 
Trabalho 

Viação 
Fazenda 


3.859       21-11-41       24-11-41  Educação 

Fazenda 


Educação 
Fazenda 


3.862       22-11-41       25-11-41  Fazenda 


Dispõe  sobre  a  obriga- 
toriedade de  normas  a  se- 
rem observadas  no  levan- 
tamento das  estatísticas 
administrativas,  e  dá  ou- 
tras providências. 

Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira. 


Cria  cargos  nos  Qua- 
dros I  e  III, ,  do  Minis- 
tério da  Viação  e  Obras 
Públicas,  para  regulari- 
zar a  situação  do  pessoal 
da  antiga  Estrada  de  Fer- 
ro Oeste  de  Minas,  e  dá 
outras  providências.  (Re- 
tificado  no  D.  O.  de  8-12- 
41). 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação,  e  Saúde,  o 
crédito  especial  de 
1.502:73539  para  paga- 
mento de  gratificações  de 
magistério. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  ,  e  Saúde, 
o  crédito  especial  de 
48:000$0,  para  aquisição 
de  becas. 

Amplia  o  texto  do  ar- 
tigo 84  do  regulamento 
aprovado  pelo  decreto-lei 
n .  739,  de  24  de  setembro 
de  1938. 
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3.869 


3.871 


3.875 


3.877 


3.879 


3.880 


Artur  de  Souza  Costa 


Númoto 
3.865 


Data       Publicação  Mintatério 

25-11-41-      27-11-41  Justiça 

Fazenda 


29-11-41         3-12-41  Agriculturo 

Fazenda 


3.870  29-11-41 


2-12-41 


2-12-41 


4-12-41 


4-12-41 


4-12-41 


3-12-41 


4-12-41 


4-12-41 


6-12-41 


.6-12-41 


:  6-12-41 


Justiça 
Fazenda 
Viação 
Trabalho 


Agricultura 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


4-12-41        6-12-41  Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Ementa 

Abro,  polo  Miniatério 
do  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, o  crédito  suple- 
mentar do  33:600$0,  à 
verba  quo  específica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Agricultura,  o  crédito 
especial  de  8:060$0  para 
pagamento  de  ajudo  .de 
custo  e  diárias. 

Dá  nova  organização  às 
carreiras  de  Morinheiro, 
Patrão  e  Trabalhador  dos 
Ministérios  que  indica,  e 
dá  outras  providências. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Agricultura,  o  crédito 
especial  de  9:400$0,'  para 
pagamento  de  ajuda  de 
custo. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  especial  de  720$0, 
para  pagamento  de  grati- 
ficação adicional. 

Abre,  pelo  ■  Ministério 
da  Eklucação  e  Saúde, 
o  crédito  especial  de 
50:000$0,  para  despesas 
do  Primeiro  Congresso  de 
Brasilidade. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  crédito  es- 
pecial de  330:000$0,  para 
flespesas  relativas  à  Con- 
ferência Nacional  de  Le- 
gislação Tributária. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
77:S0O$O,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
62 :000$0,  à  verba  que  es- 
pecifica. 


24.7 


Número 
3.881 


3.882 


3.884 


3.886 


3.888 


3.890 


3.891 


3.892 


3.894 


3.895 


Dat^       Publicação  Ministério 

4-12-41         0-12-41  Fazenda 

V 

4-12-41         6-12-41  Fnzendn 


4-12-41 


4-12-41 


5-12-41 


5-12-41 


5-12-41. 


5-12-41 


6-12-41 


6-12-41 


8-12-41 


8-12-41 


8-12-41 


8-12-41 


Educação 
Fazenda 


Fazenda 


5-12-41         8-12-41  Viação 

Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


5-12-41         8-12-41  Viação 

Fazenda 


Guerra 
Fazenda 


Viação 
Fazenda 


Ementa 

Prorroga  o  prazo  ,  de  que 
trata  o  decreto-lei  nú- 
mero 3.703,  de  10  de  ou- 
tubro do  1941. 

Abre,  polo  Ministério 
da  Fazenda,  o  crédito  es- 
pecial de  27:460$0  para 
pagamento  de  diárias. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orça- 
mento do  Ministério  da 
Educação  c  Saúde. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  crédito  su- 
plementar de  2:000$0,  à 
verba  que  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas, o  crédito  suplementar 
de  1:200$0,  à  verba  que 
especifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
30:000$0,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
2:100S0,  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  "suplementar  de 
10:000$0,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Guerra,  o  crédito  su- 
plementar de  350:000$0, 
à  verba  que  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas, o  crédito  especial 
de  6.400:00010,  para  des- 
pesas com  a  execução  de 
obres  rodoviárias. 


-a-       ■■  ~:=r 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número  Data 
3.896  5-12-41 


3.899  5-12-41 


3.901  5-12-41 


3.903  5-12-41 


3.904  5-12-41 


3.906  8-12-41 


3.907  8-12-41 


3.909  8-12-41 


Publicação  Miniatério 

8-12-41  Educação 
Fazenda 


8-12-41  Justiça 
Fazenda 


8-12-41  Fazenda 


6-12-41  Aeronáutica 
Fazenda 


'8-12-41  Educação 
Fazenda 


10-12-41  Fazenda 


12-12-41  Fazenda 
Guerra 
Viação 
Educação 

10-12-41  Justiça 
Fazenda 


Ementa 

Abre,    p«lo  Miniitério 
da  Educação  e  Saúde,  ó  . 
crédito  especial  de  360$0, 
para  pagamento  de  gra- 
tificação adicional. 

Altera  a  importância  do 
crédito  suplementar  aber- 
to ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interio- 
res, pelo  art.  19  do  decpo- 
to-lei  n.  3.761,  de  25  de 
outubro  de  1941. 

Abre,  pelo  Departamen- 
to de  Imprensa  e  Propa- 
ganda, o  crédito  suple- 
mentar de  80:000$0,  à 
verba  que  especifica. 

Abre,    pelo  Ministério 
da  Aeronáutica,  o  crédito 
especial     de  456:390$0, 
"para  pagamento  de  sub- 
venção. 

Autoriza  a  aquisição  de 
terrenos,  destinados  à 
construção  do  Estádio  Na- 
cional, e  dá  outras  provi- 
dências. 

Concede  uma  pensão 
especial  à  viuva  e  filho 
menor  de  um  guarda  civil 
assassinado  em  serviço. 

Modifica  a  estrutura 
das  carreiras  que  indica. 


Altera  o  padrão  de  ven- 
cimentos dos  cargos  de 
censor  do  Departamento 
de  Imprensa  e  Propagan- 
da, e  dá  outras  providên- 
cias. 


3.910  8-12:41 


10-12-41  Fannda 


Concede  uma  pensão 
especial  às  filhas  solteiras 
do  IP  tanent*  da  Armada 
Henrique  Francisco  Cal- 
das. 
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Númoro  Data       Publicação  Ministério 

3.911        9-12-'fl         9-12-41  Fazenda 

Exterior 


3.912         9-12-41        11-12-41  Educação 

Fazenda 


Ementa 

Estabelece  medidos,  de 
proteção  o  i)egurança(.<,  fios 
interesses  do  estrangeiros 
na  ntual  emcrgôncia. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  o  Saúde,  o 
crédito  especial  do  720S0, 
para  pagamento  de  grati- 
ficação adicional. 


3.913         9'12-41        11-12-41  Educação 

Fazendo 


Abre,  pelo  Ministério 
da  Educoçõo  e  Soude,  o 
crédito  especial  de  360S0 
para  pagamento  de  grati- 
ficação adicional. 


3.916       11-12-41        13-12-41  Educação 

Fazenda 


3.917       11-12-41  13-12-41 


3.918       11-12-41  13-12-41 


3.919       11-12-41  13-12-41 


3.92Í       11-12-41  13-12-41 


Educação 
Fazenda 


Educação 
Fazenda 


Guerra 
Fazenda 


Fazenda 
Guerra 


Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
34 : 750S0,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
3:000S0,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  especial  de  3.000 
contos  de  réis,  para  aqui- 
sição de  produtos  destina- 
dos à  profilaxia  da  malá- 
ria. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Guerra,  o  crédito  su- 
plementar de  450:00050, 
à  verba  que  especifica. 

Transfere  gratuitamente 
à  Prefeitura  Municipal  de 
Blumenau,  Estado  de  Sta. 
Catarina,  para  fins  de  am- 
pliação de  logradouro  pú- 
blico, área  de  terreno  na- 
cional interior,  situado  na 
mesma  cidade  de  piume- 


nau, 
dências. 


e  dé  outras  provi- 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número 
3.922 


3.923 


3.924 


3.926 


3.927 


3.928 


3.929 


Data  Publicação 
11-12-41  13-12-41 


11-12-41  13-12-41 


11-12-41  12-12-41 


11-12-41  13-12-41 


11-12-41  13-12-41 


11-12-41  13-12-41 


11-12-H  13-12-41 


Miniatério  Ementa 

Educação  Abre,\)elo  Miniatério  da 

Fazendn  Educação  o  Saúdo,  o  cré- 

dito suplementar  do  réis 
22:000$0,  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Justiça  Abre,  pelo  Ministério  do 

Fazenda  Justiça  e  Negócios  Inte- 

riores, o  crédito  suplemen- 
tar de  60:000$0,  à  verba 
que  especifica. 

Justiça  Abre,  pelo  Ministério  da 

Fazendn  Justiça  e  Negócios  Interio- 

■  res,  o  crédito  suplementar 

de  100:OOOSCV  a  verba  que 

especifica . 

Educação  Abre,  pelo  Ministério  da 

Fazenda  Educação  e  Saúde,  o  cré- 

dito suplementar  de  réis 
76:00030,  à  verba  que  es- 
pecif^^. 

Viação  Altera,  sem  aumento  de 

Fazenda  despesa,  o  atual  orçamen- 

to do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Públicas. 

Educação  Abre,  pelo  Ministério  da 

Fazenda  Educação  e  Saúde,  o  cré- 

dito suplementar  de  réis 
322:000$0,  à  verba  que 
especifica . 

Viação  Abre,  pelo  Ministério  da 

F^azenda  Viação  e  Obras  Públicas, 

o  crédito  suplementar  de 
40:00050,  à  verba  que  es- 
pecifica . 


3.932 


12-12  41       15-12-41  Fazenda 


Dispõe  sobre  a  venda  de 
títulos  da  Dívida  Pública 
o  que  se  refere  o  decreto- 
lei  n.  3.545,  de  22-8-41, 
c  dá  outras  providências. 


3.934 


12-12-41  15-12-41 


Fazenda  Amplia  o  período  para 

o  financiamento  da  lavou- 
ra cafeeira  de  que  trata 
o  decrcto-Iei  n.  3.049,  de 
43-2-41,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 
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Número 
3.936 


3 . 938 


3.942 
3.943 


3.944 


.945 


3.946 


3.947 


3.948 


3.949 


Data       Publicação  Ministério 

13-12-41        17-12-41  Educnçfio 

Fnzendn 


16-12-41        16-12-41  Fazenda 


17-12-41        19-12-41  Agricultura 

Fazenda 

17-12-41        19-12-41  Agricultura 

Fazenda 


17-12-41        19-12-41  Fazenda 


17-12-41 


18-12-41 


19-12-41 


20-12-41 


Justiça 
Fazenda 
Educação 
Trabalho 

Fazenda 


18-12-41       20-12-41  Educação 

Fazenda 


18-12-41       20-12-41  Educação 

Fazenda 


18-12-41       20-12-41  Viação 

Fazendq. 


Ementa 

Abro,  polo  Ministério  da 
Educação  o  Saúdo,  o  cré- 
dito suplomontar,  de  réis 
16:032$4,  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Autoriza  o  Banco  do 
Brasil  a  dar  a  garantia  de 
pagamento  ao  conripromis- 
so  assumido  pelo  Lloyd 
Brasileiro  pela  compra  de 
navios,  e  dá  outras  provi- 
dências. (Ret.  D.  O.  de 
17-12-41). 

Instituc  o  selo  "Pró- 
Fauna". 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  o  crédito  es- 
pecial de  136:800$0,  para 
atender  a  despesas  com 
pessoal  extranumerário. 

Prorroga  a  vigência  do 
crédito  especial  aberto  pe- 
lo decreto-lei  n .  2  . 070,  de 
7-3-40,  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Altera  o  artigo  6.°  do 
decréto-lei  n.  3.761,  de 
25  de  outubro  de  1941. 


Abre,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  crédito  espe- 
cial de  14.000:00C$0  para 
classificação  de  despesa. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito suplementar  de  réis 
1:080$0,  para  pagamento 
de  gratificação  adicional. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  30:000$0, 
para  liquidação  de  despe* 
sas  efetuadas  com  a  De- 
legação Argentina  de  Tiro. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  suplementar  de 
396:364$Ci  à  verba  que 
especifica. 
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Data  Publicação  Ministério 
18-12-41       20-12-41  Fazenda 


18-12-41       20-12-41  Guerro 

Fazenda 


18-12-41       20-12-41  Justiço 

Fazenda 


18-12-41       20-12-41  Fazenda 

—  ■  ■  I  .  :í 


18-12-41       20-12-41  Justiça 

Fazendn 


3.956       19-12-41       20-12-41  Fazenda 


3.957       19-12-41       20-12-41  Fazenda 

'  ■       _  .      :  Ti 


3.958       19-12-41.     20-12-41  Fazenda 


3.960       19-12-41       23-12-41  Coletivo 
Supl.  296 


3.961       20-12-41       23-12-41  Exterior 

Fuenda 


Número 
3.951 

3.952 

3.953 


3.954 


3.955 


Ementa 

Abro,  pelo  Ministério  da 
Fazendo,  o  crédito  Buplc- 
mentor  do  200$0,  n  verba 
quo  ospecifica. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  o  crédito  suple- 
mentar de  9.7p0:000$0,h 
verbo  que  especifica. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  suplemen- 
tar de  42:668$0,  à  verba 
que  especifica. 

Cria  uma  Coletoria  Fe- 
deral no  Município  de 
Valparaizo,  Estado  de  São 
Paulo,  e  dá  outras  provi- 
dências . 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  especial 
de  5CO:000$0,  para  des- 
pesas da  Colónia  Agrícola 
de  Fernando  de  Noronha.. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  crédito  suple- 
mentar de  3.124:00080,  à 
verba  que  especifica . 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial à  viúva  e  filhos  do 
Tenente-Cbronel  da  Polí- 
cia Militar  do  Distrito  Fe- 
deral, Alfredo  Cândido 
Castelo  Branco,  assassina- 
do quando  no  exercício  de 
suas  funções. 

Aprova  o  .  aforamento 
concedido  à  D.  Bernardi- 
na Constant  Serejo,  filha 
de  Benjamim  Constant. 

Aprova  o  Orçamento 
Geral  da  República  para 
1942.  (Ret.  no  D.  O.  de 
29-1-42  e  31-1-42). 

Torna      «xtensivc  ao 

Exercício  de  1942  o  prazo 
de  vigência  do  crédito  es- 
pecial aberto  pelo  decreto- 
Ici  n.  2.396,  de  11-7-40. 
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Número  Data       Publicação  Miniatério 


Ementa 


3.963       20-12-41       23-12-41  Educação 

Fazonda 


Abre,  ao  Ministério  da 
Educação  o  Soude,  o  cré- 
dito especial  de  réis 
2S0:000$0,  para  admissão 
de  pessoal  extranumerário 
em  1942,  incumbido  do 
controle  e  escrituração  dos 
recursos  destinados  ao 
Plano  de  Saneamento  da 
Amazónia. 


3.964       2CH12-41       23-12-41  Fazonda 

Guerra 


Esclarece  os  decretos- 
leis  ns.  3.437  e  3.438, 
ambos  de  17  de  julho  de 
1941. 


3«.966       23-12-41       23-12-41  Fazenda 


Autoriza  a  emissão  de 
papel-moeda  até  réis 
300.0QO:000$0. 


3.970       24-12-41       27-12-41  Exterior 

Fazenda 


Torna  extensiva  ao 
.exercício  dé  1942  a  aplica- 
ção do  crédito  a  que  se  re- 
fere o  art.  3.°  do  decreto- 
lei  n.  1.353,  de  junho  de 
1939. 


3.972       26-12-41       29-12-41  Fazenda 


Transfere  gratuitamente 
ò  Prefeitura  Municipal  da 
cidade  de  Curitiba,  Capi- 
tal do  Estado  do  Paraná, 
para  fins  de  logradouro 
público,  ■  o  domínio  pleno 
de  terreno  nacional  inte- 
rior situado  na  mesma  ci- 
dade, e  dá  outras  provi- 
dências. ' 


3.973       26-12-41       27-12-41  Justiça 

Fazenda 


Abre,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  crédito  especial 
de  50:000$0,  para  ocorrer, 
como  auxílio  a  despesas 
do  "Congresso  do  Ministé- 
rio Público". 


3.974  26-12-41 


27-12-41  Educação 
Fazenda 


Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  14:150$0, 
para  liquidação  de  despe- 
sas efotuadas  com  a  "Em- 
baixada Universitária  Es- 
pecial Argentina". 
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Número         Data       Publicação  Miniaíério 

3.975       26-12-41       27-12-41  Educação 

Fazenda 


3.976       26-12-41       27-12-41  Educação 

Fazenda 


3.977       26-12-41       29-12-41  Fazenda 


3.978       26-12-41       29-12-41  Fazenda 


3.979       26-12-41       29-12-41  Viação 

Fazenda 


3.980       27-12-41       27-12-41  Fazenda 


3.981       29-12-41       31-12-41  Educação 

Fazenda 


3.986       30-12-41         3-  1-42  Viação 

Fazenda 


Ementa 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  2:880$0, 
para  liquidação  de  despe- 
sas efotuadas  com  a  em- 
baixada de  estudantes  de 
Porto  Alegre, 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  2:0CO$0, 
para  liquidação  de  despe- 
sas efetuadas  com  a  "De- 
legação de  Estudantes  da 
Baía". 

Cria  uma  Coletoria  Fe- 
deral no  Município  de  Ca- 
petinga.  Estado  de  Minas 
Gerais,  e  dá  outras  pro- 
vidências . 

Cria  uma  Coletoria  Fe- 
deral no  Municpio  de  D. 
Silvério,  Estado  de  Minas 
Gerais,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Prorroga  a  vigência  do 
crédito  especial  aberto  pe- 
lo decreto-Ioi  n.  2.050,  de 
1-3-40. 

Dispõe  sobre  licenças 
de  importação  e  conces- 
sões' de  prioridade  para 
importação  dos'  Estados 
Unidos  da  América,  e  dá 
outras  providências. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Educação  -e... Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  21:700$0, 
para  pagamento  a  exami- 
nadores nos  concursos  de 
habilitação  à  matrícula  na 
Faculdade  de  Medicina  de 
Porto  Alegre. 

Abre,  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  especial  de  réis 
5.340:000$0,  para  aten- 
der às  despesas  com  os 
trabalhos  relativos  ao  me- 
lhor aproveitamento  do 
carvão  nacional,  e  dá  ou* 
tras  providências. 
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Trabalho 
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Abre,  ao  Ministério  da 
Educação  o  Saúde,  o  cré- 
dito especial  do  720$0,  pa- 
ra pagamento  de  gratifica- 
ção adicional. 

Abre,  ao  Ministério  da 
Guerra,  o  crédito  especial 
de  11.602:000$0,  para  re- 
gularização de  despesa . 

Abre,  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas, 
o  crédito  suplementar  de 
74:000$0,  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Abre,  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  de  19:034$9, 
para  liquidação  de  despe- 
sas efetuadas  com  a  Em- 
baixada de  Doutorandos 
da  Faculdade  de  Medicina 
de  Porto  Alegre. 

Revoga  o  decreto-lei  nú- 
mero 3.427,  de  16  de  ju- 
lho de  1941,  e  dá  outras 
providências . 

Modifica  as  escalas  de 
salário  do  pessoal  extranu- 
merário-mensalista . 


